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EDITORIAL

A Reorganização do DASP 
e Novas Perspectivas para a 

Revista do Serviço Público

A reorganização integral do Departamento Administrativo do 
Pessoal Civil (DASP), levada a efeito pelo Decreto n? 66.222, de 17  
de fevereiro de 1970, é, incontestàvelmente, a mais ampla e arrojada 
de sua história. A Instituição foi, de fato, radicalmente transformada 
no roteiro de sua modernização estrutural e operacionálidade funcional, 
mtegrando-se no contexto das diretrizes para a Reforma Administrativa 
deflagrada com o Decreto-lei nç 200, de 25 de fevereiro de 1967.

Definido como Órgão Central do Sistema de Pessoal e integrado 
na Presidência da República, teve o DASP o seu campo de atividade 
demarcado com realismo, senso prático e rigor técnico, para o desem­
penho de um elenco de responsabilidades especificamente vinculadas à 
sua missão prioritária de assessoramento direto do Chefe do Poder 
Executivo da União nos setores de sua competência legal, ou seja, o 
estudo, proposição de diretrizes, orientação, coordenação, supervisão 
e controle dos assuntos concernentes à Administração do Pessoal Civil 
da União.

Ao longo da trajetória iniciada em 1938, conheceu o DASP, 
simultâneamente com vicissitudes adversas ao seu funcionamento,



a gumas tentativas de reformas que se revelaram, porém, meramente 
es ru urais e — por que não dizê-lo — epidérmicas. Eventuais modifi- 
caçoes  ̂ o 01 ganograma da entidade não bastaram para adequá-la às 
exigências nacionais de descentralização, racionalidade e eficiência, nem 
foram suficientes para fortalecê-la.

Agora, no entanto, com a reorganização que vem sendo criterio­
samente implantada em função de um planejamento integrado e sen- 
sa o, lestaura-se a grande tradição pioneira do DASP como fôrça 
renova oia e progressista na órbita da Administração Pública, e já 
começam a produzir efeitos, providências e iniciativas destinadas a 

] uncionamento da Instituição no limite máximo das suas 
L  7nCm f  s e garantir a obtenção de melhores coeficientes de 

c imen o em cada um dos setores de atuação específica componentes 
™  or̂ mz_aÇao: a) Gabinete; b) as 5  Coordenações (de Recruta­

mento e Seleção de Classificação e Retribuição de Cargos e Empregos, 
\ L° ta? f0> de Legislação de Pessoal e de Atividades" de 

Aperfeiçoamento); c) o Centro de Documentação e Informática; e 
Jnn f r.vlÇ° c c Administração, incumbido de proporcionar o apoio 
temporárias °do DASP: funcionarnent°  das c id a d e s  permanentes e

r - , A ™nf f rên° ia pronunciada pelo Prof. Glauco Lessa de Abreu e 
/ n r' ? T v ,  DiASP’ a convite da Procuradoria-Geral da 

n ã Ã t  w S  T  n - f  í  Í 0S Territórios e da Associação do Mi- 
M m in iJr + °  Dlstrit° J fd c r a l ,  intitulada “O DASP e a  Reforma 
Administrativa -  que a REVISTA DO SERVIÇO PÜBLICO divulga



com exclusividade, nesta edição —, examina de maneira sucinta, mas com 
rigorosa objetividade, todo êsse complexo aglomerado de problemas 
inter-relacionados, cuja transcendental importância seria ocioso enca­
recer.

A instituição do Centro de Documentação e Informática demons­
tra a preocupação absorvente da Direção-Geral do DASP no sentido 
de atualizar a Instituição, sintonizando-a com os avanços tecnológicos, 
numa área reconhecidamente complexa e sensível às exigências do 
aperfeiçoamento permanente da Administração Pública.

Como é natural, a REVISTA DO SERVIÇO PÜBLICO teria de 
ser completamente reformulada no quadro geral das reformas que, no 
momento, estão sendo implantadas, a fim de que o DASP possa, no mais 
curto prazo possível, realizar a sua importante missão como um dos 
instrumentos do Poder Executivo a serviço do desenvolvimento integra­
do e auto-sustentado da Nação Brasileira.

Surgiu a REVISTA DO SERVIÇO PÜBLICO em novembro de 
1937 como órgão informativo das atividades do Conselho Federal do 
Serviço Público Civil, sendo desde logo considerada uma “iniciativa te­
merária”. Além de documentar as deliberações do antigo Conselho — 
criado pela Lei nç 284/36, e substituído, em 1938, pelo DASP —, coube 
à Revista iniciar a divulgação de princípios, doutrinas e métodos de ad­
ministração científica, então inéditos no Brasil. Promovendo a tradução 
de artigos, ensaios e trabalhos dos melhores autores estrangeiros no cam­
po das ciências administrativas, passou a Revista a desempenhar papel 
de indiscutível relevância educativa e cultural, além de acolher, nas



suas páginas, as contribuições dos mais autorizados e consagrados es­
pecialistas brasileiros nos domínios da Administração -  técnicos, pro- 
em gemi servidores categorizados, profissionais e estudiosos,

i n f n ^ ~ terÍZada’ C}esd?  0 iníci°  de suas i d a d e s ,  como veículo de 
informações especializadas, logrou a REVISTA DO SERVIÇO PÜBLI-
mr n l n h r n ni - °  ® exPressão a um conceito de documentação tipica-
na vanpunlÍTZ av*sso ° os estilos da propaganda convencional, sempre
da revolução d T  1930 aÇ° eS * ref° rmas f undamentais decorrentes

a u a Z Z T Z SeZ ÍÇ°S Prestados ao funcionalismo, dentro e fora dos
tocante à m ui f xe2utivo\ a inestimável colaboração da Revista no
sobZ udo n n t rmZT °  S  desenvolvimento dos serviços públicos e,
como instrumrntngJ  °  SUa missã°  educativa> técnica e cultural,
amplamente reconhnr-/eSqUilSa’ documentaÇão e informações,-foram  

P ecidos pela opinião pública e pelo Govêrno.

foi a^REVIST'a D O * S^R V ^Ç ^p^B LIC O   ̂ 1rpoon rin • , .  „ ,v u  rUBLICO proclamada orgao de inte-
de l939  p P Creí° 'Zeí n? L870’ de 14  de l e m b r oT J  e*Pedldo pelo Presidente Getúlio Vargas com o referendum de
sMente* ° S qUe> a eP°ca> constituíam o Govêrno do saudoso Pre-

PriTU J r n  n JíTjportanfe na trajetória da REVISTA DO SERVIÇO
t u b r o d e m u Z ^ n  ! Z ~  Í  CT  a F 0 rta riã  n? 992’ ba ixada a 3 de ou­tubro de 1944 pelo entao Presidente do DASP, Dr. Luiz Simões Lopes,



destacando a Seção II da Revista — isto é, toda a parte dedicada aos 
assuntos jurídicos, legislação e jurisprudência — para constituir uma 
nova publicação que seria a “Revista de Direito Administrativo”, hoje 
editada pela Fundação Getúlio Vargas, que adquiriu, por sua vez, 
a categoria de uma publicação prestigiada, à altura dos seus excepcio­
nais padrões de qualidade e reconhecida aceitação internacional.

Decorridos quase 33 anos durante os quais a Revista sofreu o 
impacto dos acontecimentos que transformaram o panorama nacional, 
a reorganização geral do DASP possibilitou a celebração de um con­
vênio entre o Centro de Documentação e Informática e a Secretaria do 
Senado Federal, que, através de seu eficiente Serviço Gráfico, se 
incumbirá das tarefas de impressão da REVISTA DO SERVIÇO PÜ­
BLICO, livros, monografias e publicações diversas do DASP.

Com a presente edição — Volume n<? 105, janeiro a abril de 1970, 
n° 1 —, apresenta-se a tradicional Revista radicalmente transformada, 
tanto no que se refere à substância das matérias divulgadas, como no 
concernente aos aspectos de formato, fisionomia grafotécnica, diagra- 
mação, tiragem, esquema editorial e demais modificações que demons­
tram o profundo interêsse do DASP em proporcionar, ao seu órgão 
informativo básico, novas e melhores perspectivas de atuação. Convém 
assinalar que não se trata de uma experiência episódica, mas do início 
de uma nova fase de renovação completa, a ser gradualmente atingida, 
de maneira que as sucessivas edições apresentem aperfeiçoamentos 
substanciais, notadamente de índole qualitativa.



A competência legal da Revista continua sendo pràticamente a 
mesma, desde o seu advento. Ei-la, em poucas palavras: I) divulgar 
matciia doutrinaria, informativa, crítica, noticiosa e de qualquer outro 

"ncw^ que contribua para maior difusão dos conhecimentos relativos 
c administração pública; e II) promover, anualmente, concurso de 
monografias sobre assuntos de interêsse da administração.

n r J Z T ?  acentuar/lue a implantação do Centro de Documentação 
r n l J ° rrii a er?seíarú condições operacionais -  a exemplo do recém- 
2 ™  c°nvenio com o Senado Federal -  que certamente contri- 
m \ r n Pn a cref m te valorização da REVISTA DO SERVIÇO PÜ- 

relaÇ(l°  «o nôvo esquema editorial, o Sumário das maté- 
editrrinl n r r ? °  p!'eSj Ute uoZíímc obedeceu a rigorosa simplificação: 
aue smí nm!, - duçoes> documentação e informações. Esquema 
veratinn L  & f S1? arr]ente aperfeiçoado, predominando, todavia, o im- 
dadr Fm </ ' trabalhos em função da respectiva essenciali-
asmntn* rnmn iCrT T S °eletivos inflexíveis, tanto na escolha dos 
mobilizar sobretudo, dos colaboradores que a Revista pretende

Fiel à sua vocação de pesquisa, objetividade, integridade intelec-
Tjcrr^n̂ ^  ec]uaÇ(l° às realidades brasileiras, abrem-se para a

R E V IS T A  D O  S E R V IÇ O  P f í f iT  T r n  i  i, *  rutíH LiO , com a reorgamzaçao geral do
ASP, perspectivas extremamente auspiciosas no sentido de situá-la

entre m  m elhora publicações do Hemisfério no campo i a  Administra- 
çao Publica.



O DASP e a 
Reforma Adm inistrativa

GLAUCO LESSA DE ABREU E SILVA

Diretor-Geral do DASP

Conferência pronunciada pelo Prof. Glauco Lessa de Abreu 
e Silva, Diretor-Geral do DASP, a convite da Procuradoria-Geral 
da Justiça do Distrito Federal e dos Territórios e da Associação 
do Ministério Público do Distrito Federal, a 15 de abril de 1970, 
em Brasília, intitulada “O DASP e a Reforma Administrativa”. 
O trabalho do Prof. Glauco Lessa de Abreu e Silva que a RE­
VISTA DO SERVIÇO PÚBLICO divulga, com exclusividade, na 
presente edição, examina com rigorosa objetividade, embora de 
maneira sucinta, um aglomerado de problemas inter-relacionados, 
cuja importância seria ocioso encarecer, versando, precisamente, 
a problemática da reorganização integral do DASP no quadro da 
Reforma Administrativa em andamento. Os estudiosos e servi­
dores possivelmente interessados encontrarão na conferência 
um documento de valor permanente e alta categoria, embora 
naturalmente conciso e adstrito aos aspectos essenciais da 
multiplicidade dos temas focalizados com incontestável sobrie­
dade e senso de oportunidade.

Ex.mo Sr. Dr. José Júlio Guimarães Lima, DD. Procurador-Geral do 
Distrito Federal e Territórios,

Ex.mo Sr. Dr. José Dilermando Meirelles, DD. Presidente da Associação 
do Ministério Público,

Demais Autoridades,

Senhoras e Senhores.

Honrado com o convite do Ex.mo Sr. Procurador-Geral, aqui estamos 
para, congratulando-nos com V. E x.as pelo 109 aniversário da organização 
judiciária  do Distrito Federal e Territórios, trazer a colaboração do DASP 
a “ SEMANA DO MINISTÉRIO PÚBLICO” . Fazemo-lo prazerosamente já 
pela significativa oportunidade, já pela seleta audiência, como —  por que 
não dizê-lo —  pelo tema que aqui nos traz: “ O DASP E A REFORMA 
ADMINISTRATIVA” .



O tema é, realmente, dos que empolgam o administrador que lhes 
fala, e o enfoque nôvo de idéias antigas é sempre oportuno para sua disse­
minação e aprimoramento.

Desejamos, portanto, em primeiro lugar, agradecer a distinção que 
nos faz o Ministério Público, propiciando-nos o ensejo de semear em tão 
fertil terreno.

Para iniciar, recordemos que o “ Govêrno Revolucionário de 30”  lan­
çou as bases do Estado Administrativo, como conseqüência da nova con­
cepção das atividades do Estado, que deixou, assim, de ser eminentemente 
policial para ser o agente prestador de serviços.

+ AnJeriorm®nte a êsse movimento, já se reconhecia como condicionan- 
te do desenvolvimento do País, em têrmos de igualdade com a ordem 
publica, com a estabilidade da moeda, com o equilíbrio do orçamento e 
com o aparelhamento econômico, a reorganização do funcionalismo.

De então a 1960, várias medidas reformistas foram surgindo:

a criação, em 1930, da Comissão Permanente de Padronização 
de Material;

a inscrição, em 1934, do Sistema do Mérito na Constituição;

a instituição, em 1936, de normas básicas da Administração 
de Pessoal e de um sistema de classificação de cargos, além 
da criação do Conselho Federal do Serviço Público Civil, 
transformado, em 1938, no Departamento Administrativo do 
Serviço Público, para materializar, em nosso País, pioneira­
mente, conhecimentos de Administração Científica;

sob a égide do DASP, foi decretado, em 1939, o primeiro Es­
tatuto do Funcionário, substituído, em 1952, pela Lei n° 1.711, 
que, elaborada com a participação do DASP, vige até hoje.

fa s p ír i/ i^ ro n ^ a ,?  Dyí SPJaté 1964  diremos- apenas, que, tendo conhecido 
lharam a «Iria n s í i í  ? dec.lm i0’ 30  sabor das crises políticas que ponti- 
construiu Pm on! A a°  9 0  das últimas décadas, os alicerces que 
w ? « m ’o F  n a.pI ópna estrutura e na de todo o Serviço Público, sus-

,ri o in n ifmSt °* n°  contexto da vic|a administrativa do País, com saldo significativamente positivo.

c a D a rír ia riT L p ra n in !' U-ma- Vez’ a dim inuir o descompasso entre a 
tacões dn ripLnwni ■ f  macl uma administrativa e as crescentes solici- 
in íd o a  Mm n rn rp ^ L  r^fH • ®conomico e social do País, o Govêrno deu 
Administrativa Vnfta n ÍV aq I promul9ando as diretrizes para a Reforma 
mPn t o 2 K w -  h oASP T agora com a denominação de Departa- 
soramentn impHiatn°H °  p 6SS- j  C 'VÍI ~~ à PosiÇao real de órgão de asses- 
assisTpnía S í r p t 1 ■ „°H  eSlde? ,e fda República, competindo-lhe prestar
e adminisfraç&) do Pessoat C i v ^ ^  d°  Qovêmo naS questões de po,ítica



Erigidas em forma de sistema as atividades de pessoal, foi o DASP 
também investido na condição de órgão central do mesmo sistema, 
ficando, em conseqüência, responsável pelo:

—  estudo;
—  formulação de diretrizes;
—  orientação;
—  coordenação;
—  supervisão; e
—  controle

dos assuntos concernentes à administração do Pessoal Civil da União.

D A S P
Órgão Central do Sistema de Pessoal 

(Art. 115)

Responsável por:
estudo

formulação de diretrizes 
orientação

coordenação
supervisão

controle 
dos assuntos concernentes à 

Administração de Pessoal Civil da União

De acôrdo com o moderno conceito de orçamento, que o vincula a 
programas, foram as atividades globais da especialidade acertadamente 
transferidas do DASP ao Ministério do Planejamento e Coordenação Geral, 
em cuja área se inserem.

As atividades de administração de edifícios públicos e instalações 
foram adjudicadas ao Ministério da Fazenda.

O DASP ficou, assim, com atuação jurisdicional específica na área de 
Pessoal, a qual foi, todavia, acentuadamente fortalecida. Em síntese, 
inscrevem-se na competência do DASP:

a) cuidar dos assuntos referentes ao Pessoal Civil do Poder Exe­
cutivo, submetendo ao Presidente da República anteprojetos 
de lei e os projetos de regulamentos indispensáveis à exe­
cução das normas legais que dispõem sôbre a função pública 
e os servidores civis da União;

b) zelar pela observância dessas leis e regulamentos, orientando, 
coordenando e fiscalizando-lhes a execução, bem como ex­
pedindo normas gerais obrigatórias para todos os órgãos;

c) estudar e propor sistema de classificação e de retribuição 
para o serviço civil, administrando-lhes a aplicação;

d) orientar, fiscalizar e controlar a realização do recrutamento 
e da seleção dos candidatos aos cargos da Administração 
Direta e Autarquias;



e) manter o cadastro dos servidores civis, inclusive os da Ad­
ministração Indireta, bem como orientar e controlar as res­
pectivas lotações;

f) zelar pela criteriosa aplicação dos princípios de administração 
de pessoal e promover medidas para o bem-estar social dos 
servidores civis da União e

g) articular-se com as entidades nacionais e estrangeiras que 
estudem administração de pessoal.

Além de supervisionar a aplicação de outras medidas, igualmente 
importantes, compete ainda ao DASP cooperar com as Comissões Téc­
nicas do Poder Legislativo, nos assuntos de sua competência, e com o 
Ministério Público, nas causas que envolvam aplicação da legislação de 
pessoal.

A instituição do sistema objetiva integrar tôdas as unidades de pes­
soal civil da Administração Federal, para propiciar o desenvolvimento 
eficaz dos programas de administração de pessoal, mediante a descentra­
lização racional da execução, cabendo-lhe, tão-sòmente, a relevante tarefa 
de orientar, coordenar, supervisionar e controlar.

Mas, vejamos a estratégia adotada pelo Govêrno para atingir êsse 
transcendente objetivo.

ESTRATÉGIA ADOTADA NA ÃREA DO GOVÊRNO FEDERAL
I) Decreto n? 61.930, de 21/12/67

O DASP é subordinado à supervisão do Ministério do Planejamento e 
Coordenação Geral, para os efeitos da Reforma Administrativa.

II) Decreto n? 64.335, de 9/4/69

Cria a Comissão de Reforma do Pessoal Civil, para realizar estudos 
referentes a:

o Nôvo Piano de Classificação de Cargos e Empregos
•  Nôvo Estatuto do Servidor Civil Federal
•  Reorganização do DASP

O Secretário-Executivo da Comissão responde pela Diretoria-Geral do 
DASP durante a fase de sua reorganização.

... . , dezembro de 1967, pelo Decreto n? 61.930, foi delegada ao 
Ministério do Planejamento, responsável pela implantação da Reforma 
Administrativa, a supervisão do DASP. Isso enquanto se processassem os 
trabalhos e estudos relativos à revisão da legislação, ajustando-a aos 
princípios norteadores da política de pessoal preconizados no Decreto-lei 
n9 200/67.

A 9 de abril de 1969, considerando o relevante papel reservado ao 
servidor no progresso econômico do País, a necessidade de corrig ir a 
atual situação do Serviço Público e a de criar condições satisfatórias de 
estimulo a dedicação com exclusividade, o Decreto n? 64.335 instituiu a 
Comissão de Reforma do Pessoal Civil, cometendo-lhe a realização dos 
estudos referentes à adoção de um nôvo Plano de Classificação de 
Cargos e Empregos e de um nôvo Estatuto do Servidor Civil Federal. A tri­



buiu-lhe, também, a tarefa de reorganizar o DASP, que se encontrava em 
defasagem tecnológica quase que total.

Estabeleceu, igualmente, o decreto citado, que o Secretário-Executi­
vo daquela Comissão responderia pela Direção-Geral do DASP, durante a 
fase de reorganização do Departamento.

Nessa qualidade investidos no cargo de alta direção do DASP, pro­
curamos, de logo, identificar os pontos de estrangulamento e estabelecer 
medidas que os eliminassem, de modo a acelerar o ritmo de andamento 
do órgão e colocá-lo em condições de acompanhar o trabalho exigido pela 
eclosão da Segunda Revolução Industrial.

Assim, verificamos, de pronto, que a ação totalmente centralizada do 
órgão constituía entrave à aplicação dos institutos do enquadramento 
(Leis números 3.780/60, 3.967/61 e 4.069/62) e da readaptação (Leis 
números 3.780/60 e 4.242/62), com reflexos altamente negativos na Ad­
ministração.

A prospecção e a análise dos fatos administrativos mostraram tam­
bém que estavam a exigir tratamento descentralizado o recrutamento e a 
seleção de pessoal e, ainda, a aplicação do regime de tempo integral e 
dedicação exclusiva.

Com base em criteriosos estudos, promoveu-se a descentralização 
das decisões, que passaram aos órgãos setoriais de pessoal em contato 
com os fatos, reservada ao órgão central a orientação normativa.

Foi, assim, baixado o Decreto-lei n? 625, de 11 de julho de 1969, que 
veio propiciar melhor distribuição da carga de trabalho e dar a cada órgão 
as funções compatíveis com sua finalidade e hierarquia, possibilitando- 
lhes, efetivamente, o exame e a decisão da totalidade dos processos de 
enquadramento e de readaptação.

PLANO DE AÇAO NA ÀREA DO D A S P
I) Descentralização para fora

(fortalecimento das decisões dos órgãos setoriais) 
Primeiros Resultados 

A) Readaptação

II) Assistência direta aos Órgãos de Pessoal
III) Reuniões de Coordenação

(política de valorização)
IV) Boletim "Diretrizes”

(política de integração)

1962 a 31/3/64 
abril/64 a 12/6/69 
12/6/69 a 13/3/70

3.863
37.839
10.640

em 31/3/64 
em 13/3/70

357.239
55.601



Os primeiros resultados dessa política demonstraram o seguinte: 
READAPTAÇÕES:

A tarefa que antes parecia impossível, de readaptar cêrca de 
10.640 funcionários em apenas nove meses e meio, somente ocorreu gra­
ças à descentralização da aplicação de provas de suficiência. Estas pas­
saram a ser realizadas pelas próprias repartições interessadas, sempre 
que dissessem respeito a classes ou a séries de classes privativas. Ao 
DASP passou a caber, somente, a realização daquelas relativas às classes 
ou as series de classes comuns a tôdas as repartições. Aplicou ò DASP, 
diretamente, 4.200 provas em todo o território nacional, com 2.667 habi-

O fato dispensa maiores comentários, se nos lembrarmos de que o 
assunto readaptação, que se arrastava havia 9 anos, encontra-se em fase 
de conclusão, graças a um trabalho racional, de pouco 'm ais de nove

Quanto aos enquadramentos, havia:
Em 31-3-64 .....................  357.239 cargos a enquadrar
Em 13-3-70 restavam . . .  55.601 apenas.

A assistência do DASP aos dirigentes de pessoal para a decisão das 
questões de enquadramento e readaptação, como para todos os demais 
assuntos referentes a pessoal, passou a ser prestada diretamente e mesmo 
com o deslocamento de técnicos do órgão central para as unidades que 
necessitassem de orientação ou aconselhamento especializado.

Também a adoção do regime de tempo integral e dedicação exclu­
siva foi muitíssimo simplificada através do Decreto n9 64.925, de 5 de 
agosto de 1969, que outorgou aos Ministérios a competência para sua 
ap hcaçao e fiscalização. O mesmo ato executivo prorrogou, até nova re- 
gulamentaçao, as tabelas aprovadas para 1969. Êsse ato limitou as alte­
rações de tabelas às situações provenientes de modificação de estruturas 
e sistemas relacionadas com a aplicação da Reforma Administrativa.

O recrutamento e a seleção de pessoal, que até então eram execu­
tados exclusivamente pelo DASP, condicionando erradamente à progra- 
maçao deste os interêsses das repartições carentes de nfissnal fnram a

1962 a 31-3-64 . . 
abril/64 a 12-6-69 
12-6-69 a 13-3-70

3.863
37.839
10.640

52.342

litados.

meses.

desencadeada.



Como esperavam as autoridades governamentais, essa política mos­
trou-se, desde logo, altamente rentável e positiva: o órgão central tornou- 
se acessível e passou, em contrapartida, a ter acesso mais fácil a todos 
os órgãos integrantes do sistema.

Segundo os fundamentos que presidiram às diretrizes para a Reforma 
Administrativa, estabeleceu-se a realização sistemática de reuniões com 
os chefes e dirigentes de órgãos de Pessoal. Visava-se a conhecer as 
opiniões e sugestões dos agentes da reforma no campo da Administração 
de Pessoal, no sentido de que as soluções dos problemas urgentes tives­
sem viabilidade e fôssem tomadas dentro da realidade, de modo a atender, 
de fato, às unidades operacionais.

Já foram realizados dois encontros: um, em agôsto de 1969, para 
primeira tomada de contato e divulgação direta da política a ser implan­
tada; outro, em outubro do mesmo ano, já com a coleta de sugestões sôbre 
questões objetivas referentes aos seguintes temas:

—  Sistema de Pessoal;
—  Subsistema de Cadastro;
—  Organização do Recrutamento e Seleção de Pessoal;
—  Subsistema de Treinamento.

O nôvo método de tratar os assuntos de pessoal revelou-se alta­
mente positivo e contagiou de entusiasmo os dirigentes de pessoal, inte- 
ressando-os em participar e colaborar com o valor de suas idéias. Êsse 
manancial de conhecimentos e de experiência que até então estava sendo 
marginalizado e desperdiçado foi recuperado, mostrando-se superior­
mente prestadio para a Administração.

Outro elemento de informação e atuação coordenadora instituído foi 
o boletim “ Diretrizes —  Legislação e Orientação Administrativa” , com 
características de Boletim Informativo Especial. Entrosa êle permanente 
e estreitamente os componentes do sistema com o órgão central, propor­
cionando-lhes o conhecimento imediato da jurisprudência, da legislação e 
das normas básicas de orientação administrativa indispensáveis ao seu 
funcionamento.

“ Diretrizes”  é —  pode-se dizer —  a assistência do DASP, presente, 
em uma de suas formas, em todos os órgãos de pessoal, a tempo e hora, 
e contribuindo para a efetiva uniformização de tratamento da casuística, 
dentro da orientação preconizada, evitando-se dispersão de esforços e 
diversificação de soluções.

No sentido de poder-se estudar e fixar a política indicada para o 
pessoal civil, procurou-se obter, fidedignamente, os dados essenciais a 
êsse procedimento, a fim de que as questões referentes ao assunto fôssem 
equacionadas e solucionadas em bases concretas.

É sabido que a formulação ou revisão da política de pessoal de uma 
emprêsa de grande envergadura —  qual o Estado —  depende, prepon­
derantemente, da existência de controles e assentamentos de elementos 
básicos da vida funcional de seus servidores, e de fatos ou atos a ela 
ügados.



Visando a obter esses elementos, condicionantes do conhecimento
globalizado dos servidores civis, quer na administração direta quer na
indireta foi proposta ao Govêrno a instituição de um cadastro permanente 
t e n d o  s i d n  h a i y a H n  a  r p c n o i iA  ^  ^  a  ^  i i i a r i e n i e ,

C A D A S T R O

Resultados Preliminares
Quantos somos ?

Até 1968:
Em 30/6/69: 735.118

0  que somos ?

Até 1968:
Em 30/6/69: somos

452.911 estatutários
1.657 temporários especialistas

15.374 temporários
5.951 de obras _ '

189.943 CLT (prazo indeterminado)
9.049 CLT (prazo determinado)

59.550 pagos por recibo
683 assessoramento superior

V) Descentralização para baixo

(Implantação dos princípios de Organização)

aue o Sprvim  PnM ,™ 7  11 « ^ m o  —  levantamento numérico —  revelou 
que o Serviço Publico tem um total de 735.118 servidores, assim distribuí-

452.911 
15.374 
1.657 
5.951 

189.943 
9.049 

59.550 
683

em regime estatutário; 
temporários;
especialistas temporários; 
de obras;
CLT (prazo indeterminado);
CLT (prazo determinado); 
colaboradores pagos mediante recibo- 
assessoramento superior 

CARGOS ESTATUTÁRIOS
existentes ...................
ocupados (cadastro) !! ; ] ; ; ; ;  "  ' 45 2  91 ]

Vagos ........................

Enquadrados

687 .021
452 .911

234 .1 1 0

631..420
55..601

687.021



A metodologia utilizada é a da computação eletrônica, em convênio 
com o SERPRO, e o trabalho, conquanto denominado de cadastro, consti­
tuirá —  mais do que isso —  um registro integrado e multirrelacionado 
dos elementos essenciais ao exercício de tôdas as funções de adminis­
tração de pessoal.

Atualmente, cuida-se de estabelecer a estrutura do sistema, a co­
municação ou intercomunicação entre as suas diversas peças, o controle 
dos atos, a instrumentação a ser utilizada e os elementos a serem forne­
cidos.

Com base nesses elementos, serão analisados: a situação atual dos 
quadros funcionais, os regimes jurídicos e a política salarial vigente, para 
que se possa traçar a linha de ação a ser adotada, no sentido da correção 
de distorções, quer em matéria de lotação, quer em matéria de retribuição.

Os princípios que ditaram a descentralização exógena —  aquela que 
se projeta para fora —  prevaleceram também para a descentralização 
endógena, interior, mediante inúmeras delegações de competência aos 
diretores dos órgãos componentes e vinculados. Reservou-se à alta direção 
o papel que lhe confere a Ciência da Administração: planejar, programar, 
comandar, supervisionar, coordenar, decidindo casuisticamente apenas as 
questões controversas.

O êxito dêsse procedimento levou à sua adoção como filosofia, agora 
consubstanciada no recente Decreto n<? 66.222, de 17 de fevereiro de 1970, 
pelo qual o DASP se situa na sua exata posição de órgão de gestão nor­
mativa, coordenadora e controladora, liberado de atividades meramente 
executivas e incumbido, em contrapartida, de produzir instrumentos de 
trabalho e soluções para os problemas administrativos.

A transferência da gestão executiva para os órgãos de pessoal mi­
nisteriais e autárquicos, a par de lhes reforçar a autoridade decisória, 
permite-lhes resolver eficazmente, com pleno conhecimento de causa, os 
assuntos que lhes estão afetos.

O nôvo DASP compõe-se de cinco Coordenações e de um Centro 
de Documentação e Informática, além do Centro de Aperfeiçoamento, ór­
gão que lhe é vinculado.

Com essa estrutura simples de superfície, mas altamente funcional, 
o Departamento tem condições de, adaptando-se às necessidades dos 
programas emergentes, atender plena e oportunamente à Administração, 
através da criação de Grupos-tarefas no âmbito das Coordenações, com 
finalidade e duração diretamente vinculados a projetos específicos.

O verdadeiro sentido dessa nova filosofia é o de atender a impera­
tivo consolidador dos novos princípios técnicos de organização.

Cuidou-se, sobretudo, de implantar e manter um organismo admi­
nistrativo de alta operacionalidade e eficácia.

Complementando a nova estrutura do DASP, será institucionalizado
o Sistema de Pessoal, a fim de que tôdas as unidades que lidam com os 
recursos humanos funcionem harmônicamente, mediante descentralização
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da execução e sob a orientação normativa do órgão central. Dêsse modo, 
os programas se desenvolverão uniforme e aceleradamente, sem desper­
dício de tempo e, também, dos dinheiros públicos.

Os resultados promissores dessa política levaram o DASP ao esta­
belecimento de um extenso plano de trabalho para o quadriênio 1970/1973, 
visando, em síntese,

—  à valorização da função e do servidor público e
—  ao incremento da produtividade.

Para a consecução dêsses objetivos foram estabelecidas as seguintes

DIRETRIZES ESPECÍFICAS:

I —  Formação qualitativa e quantitativa dos quadros dirigentes da
Administração Civil.

II —  Retribuição com embasamento nas responsabilidades e nas
qualificações exigidas para o desempenho dos cargos.

III —  Revigoramento e disseminação do Sistema do Mérito na con­
quista das posições e cargos públicos.

IV —  Estabelecimento do mecanismo funcional do mandamento
institucional e constitucional da paridade de vencimentos nos 
Três Podêres.

V —  Estruturação e implantação do Sistema de Pessoal Civil.
VI —  Redistribuição de pessoal excedente.

VII —  Dimensionamento e fixação de lotações das unidades admi­
nistrativas governamentais.

VIII —  Implantação do Sistema de Cadastro dos Servidores Públicos. 
IX —  Ampliação da autoridade operacional e decisória dos órgãos

integrantes do Sistema de Pessoal.

Para o cumprimento gradativo dessas diretrizes, o Govêrno, através 
do DASP, promoverá —  e algumas já foram até materializadas —  as se­
guintes

Medidas Administrativas:

I —  Revisão e atualização do “ Estatuto dos Funcionários Civis da
União” , para adequá-lo ao contexto legal e social (medida já 
em fase final).

II —  Reorganização, em profundidade, do órgão central do Sistema
de Pessoal (DASP), a fim de possibilitar-lhe ação compatível 
com sua finalidade (medida já em curso).

III —  Fixação de diretrizes para a elaboração de um nôvo “ Plano
de Classificação de Cargos e Empregos” , considerado me­
dida imperativa para equacionar realisticamente uma situação 
cada dia mais tumultuada, e, por isso mesmo, cada vez mais 
difícil de ser corrigida (medida já concluída).

IV —  Elaboração de um “ Plano de Retribuição” , com vistas a orde­
nar a política salarial, ajustando-a aos comandos constitucio-



PLANO DE

1 ■ Valorização da função pública.

2 ■ Incremento da produtividade.

3  • Formação qua lita tiva  e quantitativa
dos quadros dirigentes.

4  ■ R e tr ib u içã o  com embasamento nas
responsabilidades e nas qualificações 
exigidas para os cargos.

5 • Revigoramentoou dissem inação do
Sistema de M érito.

6  ■ Paridade de vencimento.

7  ■ Estrutura e implantação do Sistema
de Pessoal Civil.

8 • Redistribuição de pessoal excedente.

9  ■ Dimensionamentoe fixação de lotações.

10 Implantação do Sistema de Cadastro.

11 Ampliação da autoridade operacional e
decisória dos dirigentes de drgâos inte 
grantes do Sistema

12 Instituição do Contencioso Administrativo

D A S P

TR A B A LH O  PARA 1970 /1973
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1 • Revisão e atualização do Estatuto.

2 ■ Reorganização do órgão centra l do
Sistema. —

3 • Fixação de dire trizes para o Nôvo
Plano de Classificação de Cargos e 
Empregos.

Elaboração de um Plano de Retribuição

Levantamento sistemático da carga de 
trabalho das unidades administrativas 
e fixação das lotações correspondentes.

Organização do Sistema de Pessoal.

Realização de um Plano Técnico-pedagó 
gico para orientação na formação e no 
treinamento de pessoal pera chefia e 
assessoramento

8  Consolidação da legislação çie pessoal 
vigente.

9  Implantação do Cadastro Permanente.

10 Elaboração de ante-projeto de lei dispon 
do sobre a criação do Contencioso Adml 
nistrativo

VI

^SSSntor^01"410 deSÍ9Ua,dadeS 6 distorÇões
\ S £ ^ m£ £ T * >  ,da carga de t r a b a lh 0  das diferentes
tes e ln s tifu irá n  h S’ açã°  de lota<?ões corresponden- 

S normas para absorção de pessoal consi- 

de ,orma a con,er 0  ln9res" °  

a-n 'Z~Ç ã0  d°  “ Sistema de Pessoal” , situando-se os diver-
cionaí9 reC| l d o ^ l|nÍStratiVOS qUe °  comPõem em conjunto fun­cionai, relacionai e comunicacional

V"  ~  Técnico-Pedagógico”  para orienta-
L e rc íc io  de S m o L  i remament0 de pessoal destinado ao exercício de cargos de direção e chefia ou trabalhos dp a ^ p c
soramento superior (estudos em andamento)

II Consolidação da legislação de pessoal vigente.

(em^reaMzação).1 CadaStr°  Perma" e" te * »  Servidores Civis”

As dem a i^estão^ndo^b je to  d^esfudoT^a^a^u^ 35 ^  86 aSSi" al° u'e a médio prazos. estudos, para sua materialização a curto



Êstes enfoques que fizemos dizem de forma sumária, mas expressi­
vamente objetiva, do que foi o DASP no tempo e do que é o DASP do 
nosso tempo: O DASP em nôvo tempo instituição concebida em moldes mo­
dernos, que desejamos todos seja bem equipada para funcionar como 
peça de significativo relêvo no honrado e atuante Govêrno do Presidente 
Emílio Garrastazu Médici. E é do conhecimento geral que Sua Excelência 
está vivamente interessado em estabelecer uma política de pessoa! hu­
mana, justa e responsável, objetivando, com isso, elevar concomitante- 
mente o nível de vida do servidor e o padrão de eficiência dos serviços 
públicos.

Temos pela frente, jrrecusàvelmente, uma tarefa desmedida. A re­
forma do que aí está, com anos e anos de hiato tecnológico, desafia certa-; 
mente a nossa capacidade, mas desafia, sobretudo, o nosso espírito cívico.

Aceitamos destemidamente e com tranqüilidade o desafio que nos 
faz o Brasil Grande. Bem ponderada a latitude dos desafios, entendemos 
que não nos seria lícito, no que nos diz respeito, fugir ao desafio que a 
Grande Administração de Pessoal modernamente nos lança de modo per­
manente e contínuo.

Estejam certos os funcionários que a Revolução de 64 não está me­
nos convencida que a de 30 de que a Reforma do Serviço Civil com ai 
dignificação do servidor público e a adoção de novos métodos e processos 
de trabalho condiciona o futuro dêste País. Com uma diferença: é que a 
Revolução de 64 vai realizar essa reforma, ou melhor, já começou a reali­
zá-la.

Ò DASP apresenta-se novamente como reformista pioneiro.

Os princípios salutares que o Govêrno decidiu implantar na Adminis­
tração Pública estão entre nós em franca e efetiva aplicação, pois enten­
demos que a nós compete dar o exemplo. E não vamos perder essa lide­
rança; o que vamos é dar ao Govêrno os instrumentos de ação rápida de 
que êle necessita para a consecução dos seus objetivos.

Estamos fazendo essa reforma como deve ser feita, isto é, reforman­
do-nos a nós mesmos em primeiro lugar. E cada diretor, cada chefe, cada 
funcionário que faça como nós: reforme-se a si mesmo para poder refor­
mar o conjunto.

Em condições bem melhores que aquelas em que o recebemos é 
como vamos entregar êste País aos jovens que o esperam para conduzi-lo 
ao futuro, a um futuro digno da sua grandeza.

Finalizo esta palestra afirmando-lhes convictamente que o DASP tam­
bém estará presente ao ansiado encontro do Brasil com o seu grande 
Destino.



Auditoria: Técnica 
a Serviço do Controle

IBERÊ GILSON
Ministro-Presidente do Tribunal de 

Contas da União

Q ueiram  ou não  os idea lis tas  e so n h a ­dores, os céticos e sofistas, trem e n d a  é 
a  responsab ilidade que p esa  sôbre todos quan tos  em prestam  o brilho  de sua in te -  ligencia, o fu lgor de seu ta le n to  ou a m o­d és tia  de sua  colaboração an ô n im a  ao T rib u n a l de C on tas d a  U nião, p artíc ip es  
que são de um  m om ento  h istó rico , ta lvez 
o de m ais elevada sign ificação  p a ra  a v id a  daquela  C ôrte S uperio r de C ontas. 
D e fen u -lh e  a  d in âm ica  h is tó rica  m issão p o r dem ais n o b ilitan te , qual se ja  a de d a r  corpo e, m ais do que isso, d a r  vida 
à  nova s is tem ática  de con tro le  p o r que 
o B rasil op tou , a tra v é s  dos inovadores 
m and am en tos , a  respeito , d a  C o n stitu i­ção de 1967 e o D ecreto-lei n .° 199 n e 

Í ,  eT fevereiro de 1967, in stitu id o r’ da nova Lei O rgan ica  daquele T ribunal.
No Parecer Prévio sôbre as Contas do Governo Federal re fe ren te s  a 1966 tiv e ­m os o p o rtu n idade  de, em  lin h as  gerais d izer que “em  face d a  rea lid ad e  do m u n ­

do em  dois m om entos d is tan tes , cum nriu
r p S + r  ho S8U dev-e r de 0PÇã0 - A inda não refe ito  das em oçoes da  im p lan tação  doregim e repub licano , a in d a  não  cessadas 
em  to d a  a  su a  ex tensão  as lu ta s  bélicas e in stitu c io n a is , em  meio ao im pacto  da v ito ria  e cercado das v ic is s itu d e sd a  h o ra  en tao  p resen te , no  cum prim en to  de seu dever, 0 P a ís  efe tuou  a  opção, sem  e n ­
f re n ta r  d ificu ldades d ia n te  dos dois sis tem as m encionados — já  que as condi- çoes d a  ad m in is traç ão  púb lica  a in d a  não  e ram  de ta l  po rte , que d itassem  a  im - 
p rescind ib ilidade d a  criação  das C ontro- lad o rias  como h o je  são  tid a s  —, m as, ap e­
nas, escolhendo qual 0 m odêlo a  a d o ta r e n tre  os clássicos T ribu n a is  d a  época.

D u ran te  a  g ran d e  n o ite  com preendida e n tre  os idos de 1890 e os d ias a tu a is  nosso T rib u n a l de C on tas  foi criado, im ­

p la n tad o  e refo rm ado , m a n ten d o  sem ­pre, porem , sua  concepção o rig inal, 0 que p erm itiu  aos governan tes que a s s in a ­la ra m  su a  p resen ça  no período o re f r i-  
gerio da  postergação  de nova opção, já  d itad a  pelas condições am b ien ta is  re i­n an te s .

O c lam or que se lev an to u  p e la  re fo r­m a  de todo 0 s is tem a de ad m in is traç ão  fin a n c e ira  do P a ís e a  im periosidade de 
d ispor o G ovêrno de m eios capazes de 
p e rm itir- lh e  a fo rm ulação  de su a  polí­tic a  econôm ico -finance ira , de aco m p a­n h a r  e fisca liza r su a  execução e de m e­d ir  seus resu ltad o s lev a ram -n o  a  p ro d u ­zir as inovações in tro d u z id as  no a rca b o u ­ço d a  m enc io n ad a  ad m in istração .

R epousando  o ob je to  d a  ação  fisca li- zad o ra  e co n tro lad o ra  d êste  T rib u n a l n a  
re fe rid a  ad m in is traç ão  f in a n c e ira  do Pa ís, im e d ia ta  e p ro fu n d a m e n te  re p e r­
c u tira m  n e s ta  C asa as inovações in se r i­
das n a  m á q u in a  a d m in is tra tiv a  do G o­vêrno.

E 0 B rasil op tou , p e la  seg u nd a  vez, pe la  
a u to r iz a d a  voz de seus re p re se n ta n te s . E 
o in s ta n te  h istó rico  d a  opção ocorreu . E 
e s ta  se fêz rea lid ad e , h is to ricam e n te . H isto ricam ente , porque, pela  vez p rim e i­
ra , em  todo o m undo  se op tou , n ão  p o r 
q u a lq u er das du as  escolas ou  co rren te s  de p en sam en to , m as sim  p o r u m a  nova, 
que su rge  p a ra  a m p lia r  0 n ú m ero  de 
concepções de escolas. A opção se fêz — 
pesados os aspectos favoráveis  de am bas 
as escolas — pelo ecletism o, nascido  da  
fusao  do classicism o dos T rib u n a is  de 
C on tas  com  0 ob jetiv ism o d as C o n tro la - dorias ou A uditorias.

D uas co rren tes  que se fundem , so m an ­
do seus aspectos positivos. F u lg u ração



sim bió tica do ju rid ic ism o  dos T rib u n a is  de 
C ontas — la tin o s  p o r excelência — com o con tab ilism o  das C o n tro lado rias  ou  A u­
d ito r ia s — sax ô n icas  em  essência. T erce i­
r a  c o rren te  de p en sam en to  que vem  das 
v e rten te s  n a tu ra is  d a  Escola F in a n c e ira  
de Jèze, Stourm  e ou tro s lu m in a res  e 
que, do cau d a l do p ro g ram a tism o  n o r te -  
am ericano , se t ra g a , o ferecendo  um  
am á lg am a  técn ico  p erfe ito .”

* * *
M uita  lu ta  te rem os de e n f re n ta r  a n ­

tes que nos possam os d a r  p o r sa tis fe i­
tos, a n te s  que ch eg ad a  se ja  a  h o ra  de 
e n sa r ilh a r  a rm as  e a n te s  do in s ta n te  de 
prom overm os a  ren d ição  d a  gu ard a . 
L em brem o-nos de que, su rp re e n d e n te ­
m en te , o em prêgo d a  e sc ritu ração  por 
p a r tid a s  d o b rad as no serviço público — 
d e te rm in ad o  p o r A lvará  de 1808 e por 
Ato de 1832, com  su a  ex igência  ra t if ic a ­
d a  em  1868 e n o v a m en te  exigido em  
1909 — só veio a  se r ad o tado  em  1914 e, 
m esm o assim , de fo rm a, que m ereceu  de Moraes Júnior, a u to r  do Regulam ento  Geral de Contabilidade Pública, a  c rítica  
de que “in ic iados e p ro fan o s  sem pre fo ­
ram  acordes em  reco n h ecer d e ix a r m u i­
to a  d e se ja r  a  C on tab ilid ad e  d a  U n ião”.

O P o d er E xecutivo  e o T rib u n a l de C on­
tas , ao longo d a  H istó ria , en v id a ram  es­
forços no sen tido  de côbro se p ô r ao 
descalab ro  que flu ía  d a  inadequ ab ilid ad e  
do con tro le , em  face  d a  rá p id a  evolu­ção d a  a d m in is traç ão  pública , im pulsio ­
n a d a  p o r vertig inoso  progresso  tecno ló ­
gico. M erecem  c itação  os a rtigo s de Vi­çoso Jardim  e de Moraes Júnior, bem  co­
mo as d iversas te n ta tiv a s  de re fo rm a  e 
a tu a liza ção  do Código de Contabilidade da União, te n ta tiv a s  que e n c o n tra ra m  
seu W aterloo  no  C ongresso N acional.

Ao tem po  do G ovêrno C afé F ilho , p a r ­
ticipamos de u m a  C om issão de R efo rm a do Código, co n fiad a  ao Conselho F ede ra l 
de C on tab ilidade , que à  época in te g rá ­
vam os e que e ra  p resid ido  p e la  fig u ra  im ­p a r  de Paulo de Lyra Tavares. O projeto 
que e labo ram os e que denominamos Lei de Adm inistração F inanceira e de Con­tabilidade Pública jaz , a té  o d ia  de hoje, 
n a  l .a C om issão do C ongresso a  que foi 
d is tr ib u íd o .. .

C onso la-nos o fa to  de que Mareei So- •luet, em  su a  o b ra  La R eform e de la  Com ptabilité Publique, a firm a v a  em  1934 que “la  F ra n c e  n ’a  p as  u n e  c o m p ta ­
b ilité  d igne d ’elle”.

* * *

Os tem pos de opção, con tudo , j á  se ve- 
fic a ra m  em  c a rá te r  irreversível. A época 
é de im p lan taç ão  de um  nôvo s istem a, 
de ro m p im en to  com  ro tin a s  e s tra tif ic a -  
das no estac ion ism o de d ias de a n ta -  
n h o ; de d e sp e rta r  p a ra  o d inam ism o  da 
e ra  da  técn ica ; de irru p ção  pelo dom ínio  
de n o v a  m etodologia; d a  ace itação  e d a  
p rá t ic a  dos m odernos processos d a  c i­
ên c ia  do contro le .

E stam os a  ouvir os a ltíssim os acordes 
d a  m a rc h a  fú n eb re  d a  e ra  d a  im p ro v isa ­
ção no cam po do con tro le . R espe itando  
em bora  o passado, é preciso  v iver o p re ­
sen te . E s ta  é a  v erd ad e  que, la p id a rm e n - 
te, E ric Ashby nos e n s in a  quando  d ec la ­
r a  que “o reflexo  de o n tem  n ão  ilu m in a  
o a m a n h ã ”. N a tu ra lm e n te , em  todo o 
processo h istó rico , o passado  n u n c a  d e i­
x a  de e s ta r  p resen te , u m a  vez que êle n a ­
d a  m ais  é do que u m a  acu m ulação  de 
p resen tes  passados, e em  ca d a  “p re sen te  
ressoa  o passado  e p a lp i ta  o fu tu ro ”. Se 
n ão  fizerm os, todav ia , o p re se n te  de ho je , 
n ão  te rem os o passado  de a m a n h ã : êle 
se rá  como o sol de inv erno  eu ropeu ; ilu m in a rá , m as n ão  fe c u n d a rá  a  te rra .

Se s in ce ram e n te  dese ja rm os a lc a n ç a r  
nossos ob jetivos, deverem os te r  em  m e n te  que o período  do b ach are lism o , pu ro  e 
sim ples, que ca ra c te riz o u  u m a lon g a  épo­
ca, em bora  b r ilh a n te , cedeu p a r te  de seu 
lu g a r  à  p ra tic a b ilid a d e  e à  especialização  
técn ica . M ister se faz  que o b a c h a re lis ­
m o se d ispa  das ro u p ag en s  de cu ru l dos 
conhecim en tos e b raços dê ao tecn icism o 
p a ra  que am bos, ao invés de se c o n flita -  
rem , se co m plem en tem , p a ra  a lcan ça re m  
a  h a rm o n izaçã o  e o sincron ism o que co n ­
duzem  ao sucesso.

A A u d ito ria  é u m a  técn ica , e com o ta l  
deve ser exercida . P a ra  ta n to  h á  que se ex ig ir dos que fo rem  incum bidos de e x e r­
c i tá - la  fo rm ação  especia lizada , que lhes 
p roporc ione  as a rm a s  dos conhec im en tos 
im prescind íveis , os qua is podem  se r d i­
versificados. No caso concreto  de nosso 
T rib u n a l, n ão  só pelo fa to  de se r um  ó r ­
gão fisca lizado r de co n ta s , m as tam b ém  
p e la  n a tu re z a  d a  d o cu m en tação  que, p o r 
ex p ressa  d isposição de lei, deve se r  p o r 
êle ex am in ad a , a  A u d ito ria  se a s se n ta  
sôbre u m a  in f r a -e s t ru tu ra  p re d o m in a n ­
te m e n te  con táb il.

O im p ac to  d a  ra d ic a l tra n s fo rm a ç ã o  de 
n o ssa  C asa  a c a rre to u  u m a  série  de p ro ­v idências in a d iáv e is : ad eq u ação  de n o s ­
s a  e s tru tu ra  e a  a d a p ta ç ã o  de c o n s id e rá ­
vel p a r te  de nosso Corpo de  fu n c ion ário s



à  nova técn ica  e, p a ra le lam en te , a  soli­
citação  de m edidas leg isla tivas com o ob­
jetivo  de d o ta r  nossa  C ôrte de C ontas de m aio r núm ero  de especialistas.

A n te rio rm en te , j á  o T rib u n a l exercia A uditoria, sob a  fo rm a de revisão s is te ­
m á tica . Agora, a  p reem in ên cia  é p a ra  a 
A ud ito ria  ass is tem ática , m enos onerosa e m a is eficiente .

L ograr seus objetivos a  A uditoria  só 
conseguirá  em  havendo  u m a  filosofia de concepção, u m a  m etodologia de ação e 
u m a  e s tru tu ra  de funcionam en to . Filoso­
f ia  que condense p rincíp ios; p rincíp ios 
que d e term in em  n o rm as e m étodos- n o r­
m as e m étodos que in s titu a m  e s tru tu ra s  operacionais.

A técn ica  de A uditoria  tem  a  p resid i- la  alguns Princípios, a saber:
— Princíp io  de A lterab ilidade d a  Cli­en te la ;
— P rincíp io  de M utab ilidade da  Épo­ca;
— Princíp io  de T rasm u tab ilid ad e  do Processo;
— Princíp io  de P e rm u tab ilid ad e  do D ocum ento ; e
— P rincíp io  da  V ariab ilidade do Lo- cal.

T ais Princípios de Mobilidade da Au­
ditoria devem  ser com plem entados peloI rincipio da Repetibilidade, aplicável a  
cad a  um  se p re ten d erm o s que êles se jam  validos. A Repetibilidade co n stitu i valio ­so recurso  no im ped ir a  dedução, por 
o b ra  d e in te lig e n c ia s  p o stas  a  serviço da corrupção  e m alversação  de d inheiros públicos, de u m a Lei de Incidência da Auditoria, cujo conhecim ento  lhes p e r­m ita  escap ar a  ação do T rib u n a l e t r a n s ­p o r os u m bra is  d a  im punidade.

A su rp rêsa  e a  tôn ica  dos princíp ios ex­postos, os quais poderiam  ser considera­
dos como desdobram en tos do Princípio da Surprêsa. Os Princípios refe ridos im  
p licam , como reg ra , a  variação  da  c lien ­
te la , d a  época, do processo, d a  docum en- taçao  e do local d a  A uditoria.

Como em  tôdas as técn icas, os dons 
im an en te s  ao hom em  ou p o r êle a p e rfe i­
çoados têm  reflexo m a rc a n te  nos t r a b a ­
lhos; êsses podem  ser, todav ia , p e rfe ita ­
m e n te  s istem atizados, de fo rm a  a  o fe re ­cer a  o tim ização  dos resu ltad o s  e a  m a- 
x im ização d as  condições que prop iciem  
a  p a rtic ip açã o  de todos eficaz e p ro d u ti­v am ente .

Um A uditor deve se r  p o rta d o r dos se ­gu in tes D ons:
— Dom da  Susp icácia;
— Dom d a  P ersp icác ia ;
— Dom da  A gilidade M ental;
— Dom d a  P e rsev eran ça ; e
— Dom d a  T o lerância .

.. A ,susPicácia , filosoficam ente, não  cons­titu i, p a ra  alguns, um  dom. T al é, porém , 
su a  im p o rtân c ia  p a ra  a cap ac itação  e c a - tegorização de um  A uditor que n ão  d u ­
vidam os em  a lin h á -la , n a  espécie, e n tre  
os dons. A suspicácia, que é a  dúvida m e­
tód ica, a  suspensão  p rév ia  e breve do ju í­
zo final, foi bem  expressa pelo c o n sa g ra ­
do m o ra lis ta  Marden, quando  nos p ro fes­
sou: confiai desconfiando. T al conselho m ardeniano se co n firm a n a  p r im e ira  das reg ras  a p re sen tad as  por René Descar­tes em  seu Discurso sôbre o Método, ao 
nos e n s in a r  que jam ais devem os aceitar  como verdade o que não fôr provado ou evidente. C artesiano  deve se r  o A uditor.

_A perspicácia^ é a  sagacidade, a  in tu i­
ção, a  p en e tração , o ta le n to  p á ra  a p re e n ­
d er os fa to s _ expostos e p e rceb er os l a ­
ten tes. A agilidade m ental é a  p res teza  
de, n u m  relance , v islum brar, en trev er, 
conhecer. A perseverança é a  p e rs is tê n ­cia, a  co n s tân c ia , a  firm eza  no b u sc a r o 
p re tend ido . A tolerância é a  cap ac id ad e  de indu lgência , de au tocon tro le  em  face  de a to s e fa to s  de n a tu re z a  a n ta g ô n ic a  à desejada .

P o rta d o r  dos dons expostos, n ecess ita  o 
A uditor p a u ta r  s u a  ação  pelas segu in tes norm as de com portam ento:

— E x erc itação  d a  D iscrição;
— E squ ivânc ia  d a  S u sp e ita  In fu n ­d ad a ;
— F u g a  à  V ituperação  Pessoal; e
— E v itação  d a  A rb itra ried ad e . '

A d iscrição  é fu n d a m e n ta l, e seu  ex e r­
cício a b so lu tam e n te  im prescind ível visto  que a  A ud ito ria  p e rd e rá  su a  fin a lid ad e  
se o A ud ito r fô r ind iscre to , an u n c ia n d o - 
a  ou p erm itin d o  que, ap rio ris ticam e n te , se sa iba  d_e s u a  verificab ilidade. D u ra n te  
a  rea lização  d a  A ud ito ria  — como p ro ce­
dem  as g ran d es  firm a s  especia lizadas do m undo  in te iro  — n e n h u m a  p a la v ra  deve 
p a r t ir  ou se r  conseguida  do A uditor, sob 
q ualquer fo rm a  ou p re tex to . Deve êle 
a n a lisa r  e a p u ra r , tom ando  as p ro v id ên ­
cias se e quando  de su a  a lçad a , ou re la ­
tan d o  as oco rrênc ias ao órgão  superio r, p a ra  as m ed id as  cabíveis.



A su sp e ita  in fu n d a d a , m alé fica , é a  
dúv ida  cética , p e rm a n e n te ; é o ag n o sti-  
cismo. O A ud ito r deve p ro c u ra r  a  esqui- 
vação de ta l  su sp e ita , ap u ran d o , v e rifi­
cando  e se ce rtifican d o . A fu g a  à  v itu p e- 
ração  pessoal, à  co n tu n d ên c ia , ao re ta l ia -  
m en to  d a  h o n ra  é m a is  que reco m en d á­
vel, j á  que ta l  v ereda  a fa s ta  o a n a lis ta  
dos fa to s , p a ra  c o n c e n tra r  su a  a ten ção  
n as  pessoas. A v itu p e raçã o  pessoal se 
a p re sen ta , n o rm a lm en te , co n soan te  a  c a ­
ta logação  b e n th a m ia n a , sob a  fo rm a  de 
im p u tação  de m a u  c a rá te r , de m á  in te n ­
ção, de m aus m otivos, de incoe rên c ia  e 
de conexões suspeitas.

A a rb itra r ie d a d e  den ig re  quem  a  p r a ­
tica  e a b a s ta rd a  os resu ltad o s  obtidos. 
E la é m a is  freq ü en te  nos p seu do técn i- 
cos, que, com  despotism o e in iqü idade, 
te n ta m  la n ç a r  um  m a n to  d iá fan o  sôbre 
suas defic iências. A te n ta  c o n tra  o nível 
e o c lim a que devem  p res id ir  as relações 
e n tre  as rep artiçõ es  e as pessoas, ag ride  
com ezinhos p rinc íp io s de ad m in is traç ão  
e conduz ao in su lto  à  d ig n id ad e  pessoal, 
g e rando  im e d ia ta  reação .

No exercício de su a  m issão, po de rá  
o A ud ito r se r subm etido  ao g u a n te  de 
pressões trad u z id as  em :

— .T e n ta tiv a  de In tim id aç ão ;
— T e n ta tiv a  de P ro c ra s tin a ç ã o ;
— T e n ta tiv a  de C onfusão ; e
— T e n ta tiv a  de A com odação.

A in tim id ação , a in d a  m u ito  u su a l e que, em  c e r ta  época, chegou  a  ad q u irir  
foros de tip ic idade  b ras ile ira , é a  t e n ta ­
tiv a  de a tem orização , de coação, de a p a -  
vo ram en to , com  o ob je tivo  de to rn a r  o A ud ito r tím ido  e levá-lo  a  d escu m p rir 
su a  m issão ou fazê-lo  d e fic ien tem en te . 
E m  gera l, a p re se n ta -se  sob a  fo rm a  de 
am eaça , tra d u z id a  em  expressões como 
“sabe com  quem  es tá  fa la n d o ? ” e “você 
se a r re p e n d e rá ”. A ela  n ão  deve o A udi­to r  resp o n d e r com  p a la v ra s  do m esm o 
gênero ; c a b e -lh e  r e fu tá - la  com  so b ra n ­
ceria , convicto  de que o T rib u n a l e s te n ­
d e rá  sôbre si o pálio  de seu apoio.

A p ro c ra s tin a ç ã o  é a  delonga, o a d ia ­
m ento , a  dem ora , o e sp ace jam en to  no 
a te n d im e n to  de ped idos ou ex igências do A uditor. A con fusão  é o en leam en to , a  m á  
d istinção , a  m is tu ra , o em b a ra lh a m en to , 
com o ob je tivo  de d if ic u lta r  a  ação  fis- 
calizadora.

A acom odação  é a  te n ta tiv a  de a r r u ­
m ação , de p rovocação  d a  des is tên c ia  d a  
A uditoria . Pode e la  se a p re s e n ta r  sob as

fo rm as de invocação  de “bom -m ocism o”, 
de apêlo  aos sen tim en to s  de h u m a n id a ­
de, ou de exposição de p re c á r ia s  s i tu a ­
ções sócio-econôm icas. A dm item -se , a in ­
da, fo rm as de ilega lidade, c u ja  c o n te x tu ­
r a  deixam os à  im ag in ação  de c a d a  um .

Às te n ta tiv a s , sem pre fru to  de p rem e- 
d itação , deve o A udito r resp o n de r com  
a titu d e s  que faça m  v a le r su a  a u to rid ad e  
e a  co m p etên c ia  que a  lei lh e  o u to rg a , sem , todav ia , d escam b a r p a ra  o excesso 
ou d e ix a r-se  tra ir , ca ta lo gand o , sob ta l  
fo rm a, p roced im en tos  p lenos de boa-fé .

* * *

O T rib u n a l de C on tas  da  U nião, a t r a ­
vés da  Com issão de M inistros inc u m b id a  d a  im p lem en tação  d as  novas N orm as R e­
g im en ta is , vem  p ro cu ran d o , e p ro cu ra rá , 
e d i ta r  n o rm as  que s is tem atizem  o ex e r­
cício d a  A udito ria , p a r tin d o  do gera l p a ­ra  o p a rtic u la r .

A in ic ia tiv a  d êste  E n co n tro  teve p o r 
escopo p ro p ic ia r  a  d iscussão dos t r a b a ­lhos j á  elaborados, dos em  elaboração  e dos em  estudo , com  os colegas que vão 
ex ecu tá-lo s; persegu iu , tod av ia , um  p ro ­
pósito  m ais nobre, q u a l se ja  o de, em  
d eb a te  fran co  e sincero , em  táv o la  r e ­d onda , recebe r as c rítica s  e as sugestões 
que os p rezados D elegados e D ire tores se d ignem  a  oferecer.

T e n h a m  os D elegados e D ire to res  p re ­sen te  que cad a  u m  de nós, M inistro  ou 
fu n cion ário , ca tego rizado  ou hum ilde , to ­
dos nós tem os sem pre p eq u en a  p a rce la  a 
e n s in a r  e eno rm e p a rc e la  a  ap ren d e r. 
Aqui estam os em  u m a  bô lsa  de co n h ec i­
m entos, em  u m a  c â m a ra  de com pensação  
de idéias, com  o p ropósito  de bem  s e r­v ir  n o ssa  C a sa  e nosso  B rasil.

Vivemos d om inados p o r p a r t ic u la r  a -  
p reen são  com  um  fa to  que rep u tam o s  de 
su m a  g rav idade , pe las  d ificu ldades que 
in e re n te m e n te  a c a r re ta rá  à  fiscalização  que nos cabe exerce r; g rav idade  que se 
a te n u a  pelo tra n s itó rio  de su a  oco rrência . A ra d ic a l tra n s fo rm a ç ã o  o p e rad a  no  sis­
te m a  de co n ta b ilid ad e  do P o d er E x ecu ti­
vo d e te rm in o u  a  e lim inação  d a  C o n tad o - 
r ia -G e ra l d a  R epúb lica , e a  ereção  do 
s is te m a  su b s titu to  vem  d an d o  azo a  u m  h ia to , de co nseqüências im previsíveis.

* * *
R e tra ta n d o  la p id a rm e n te  a  m issão  d es­

t a  C asa, o M in istro  José  P e re ira  L ira  d is­se c e r ta  fe ita :  “O T rib u n a l de C o n ta s __
nascido  do p e n sam en to  de R uy B arbosa ,



im p lan tad o  pelo descortino  a d m in is tra ti­
vo do Serzedelo Correia e insp irado  nos 
p rincíp ios que n o rte a ra m  os fundadores d a  R epública . . .  — rep resen tou , a t r a ­
vés de rum orosos episódios, u m a com po­
n e n te  insubstitu íve l n a  fiscalização dos 
gastos da  responsab lidade do E rário  N a­ciona l.”

A com panhando  a  evolução o p erad a  n a  
técn ica  de con tro le  das fin an ças  p úb li­
cas, defendem os em  1955, quando d isp u ­
tam o s e vencem os a  C á ted ra  de Finanças e Contabilidade do Estado da Universi­dade do Brasil, a  ousada e p io n eira  tese 
da  ereção do T ribu n a l de C ontas da U nião — inco rpo rada  a êle a C ontado- 
r ia -G e ra l d a  R epública — em  q u arto  Po­der: o Controlador. C ontinuam os convic­
tos de nosso acêrto , a in d a  pensam os como pensávam os; somos fiel a essa lin h a  de 
en ten d im en to , não  a lim en tan do  q u a l­
quer dúvida  q u an to  à  sua  veracidade, ju -  
ric idade e o portun idade . A creditam os que a re fo rm a  por que p assa  nossa  C asa 
co n stitu i m ais u m a e ta p a  n a  — com  l i ­
cença  de Herman Kahn — esca lada  p a rao q u arto  Poder.

A tribuem  a  Dag Hammarskjoeld o se­
gu in te  provérbio: “Um louco vociferou n a  
P ra ç a  do M ercado; n inguém  paro u  p a ra  
con testá -lo . F icou assim  provado que seu arg u m en to  e ra  irrespond ível.”

Sem pre h a v e rá  loucos, em  P raças  do 
M ercado, vociferando  c o n tra  a  nova sis­te m á tic a  e e s tru tu ra  do T rib u n a l de C on­
tas. L em brem o-nos de que é m a n d a m e n ­to co n stituc io n al e, como ta l, n ão  com ­
p o rta  co n testação  e, ao invés de nos de- 
term os p a ra  co n te s ta r  os vociferadores 
cam inhem os reso lu ta  e co n fian tem en te  no cu m prim en to  de nossa  m issão e em 
busca de nosso destino , que é g ran d e  e nobre.

Pedim os que n ão  se deixem  en red a r 
p e la  fa lácia  da periculosidade da ino­vação, que consiste em  a c e ita r  as re ­
fo rm as em  princ íp io  e re je itá - la s  tôdas n a  p rá tic a , segundo a  feição que lhe  deu 
seu a to r  Jerem ias Bentham , que, conso­a n te  Roberto de Oliveira Campos, era  um

filósofo u ti l i ta r is ta , a u to r  do cálculo fe- 
licífico e su je ito  tão  p e d a n te  que den o ­m in av a  o seu passeio após o j a n ta r  de circungiração post-prandial.

As leis e sua  coorte de a tos de com ple- 
m en tação , po r si sós, não  b a s ta m  p a ra  
que se alcancem  os objetivos que se têm  em  m ira . Em  sua ap licação , fazem os nos­
sa  opção: ou as condenam os ao d escré­
dito , com  nosso desin terêsse, ou as co n ­
duzim os à  p len itu de  de seus sucessos, 
com  nosso firm e propósito  de cum pri-las .

Q uando nos ab an d o n a  a  disposição de 
lu ta  e nos ab a tem  o desânim o, o d esp re ­
paro  e a  descrença, tran sfo rm am o s um  
m undo em  um  n ad a , n u m  vazio sem  co n ­
teúdo e sem  fina lidade . P o r o u tro  lado, 
im buídos de u m a fé inaba láv e l e de u m a fe rrea  von tade  de a lc a n ç a r  os objetivos 
a  que visam os, revela-se  n ossa  n a tu re z a  d u a lis ta  e, sem  nos d esp renderm os da  
te r ra  e do m undo físico, lib e rtam o -n o s  o 
necessário  p a ra  nos to m a rm o s  um  m e n ­
sageiro  do_ esp írito  que, com  ascetism o 
e abnegação , t ra n s fo rm a  o n a d a  em  um  m undo.

A Reform a Castello Branco outorgou  
à  nossa  C ôrte foros de u m a  in s titu ição  
au reo lad a  n a  exercitação  de su a  m issão sublim e. Nosso T rib u n a l de C on tas sai 
das  novas disposições co n stituc io n a is  m ais vivificado, m ais robustecido  e m ais 
enobrecido, cabendo  a  nós d a r  o esforço 
de nosso físico, o p rodu to  de nossa  in ­
te lig ên c ia  e a  dedicação  de nosso c o ra ­
ção p a ra  que es ta  C asa se ap resen te , n ão  como o sol de inverno  europeu , que 
ilum ina , m as não  fe cu n d a  a  te r ra , e sim  
como um  facho  de luz e vida, g e ra triz  
das m aio res em anações da  ju s tiç a  ad m i- 
n is tra tiv o -f in a n c e ira , tão  so n h a d a  em  su a  perfe ição  e realidade.

Em  assim  ag indo , convictos poderem os e s ta r  de que o T rib u n a l d a  H istó ria , a  
cu jas  b a rra s  com parecerem os com pulsò- riam e n te , h o n ra r -n o s -á  com  u m  vered ic­to  consagrador.

E s ta  é u m a m ensagem  de fé e de espe­
ra n ç a  que co n c ita  a  u m a  p ro fu n d a  m e­d itação .
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I  cíp ios p a ra  estabe lecer, re sp e itado  a p e ­
n as  aquêle  m ín im o, o reg im e ju ríd ico  dos INTRODUÇÃO seus serv idores públicos, com  o que se 

E stab e lece ra -se  como tra d iç ã o  no  D i- p o d e ria m  am p lia r, q u a n to  a  êstes, os d i­reito  C o n stitu c io n a l b rasile iro , no que re ito s  e g a ra n tia s  fu n d a m e n ta is , desde concerne ao serv ido r público, a  liv re  que, ev iden tem en te , n ão  colidissem  com  
d iscip linação  do seu  reg im e ju ríd ico  p e - os superio res in te rê sses  d a  co le tiv idade a  
los E stados-M em bros e M unicípios. (*) que serv iam . (3 e 4)

F ix a ra -se , tod av ia , com o p rinc íp io  de E ssa  a u to n o m ia  n a  d isc ip linação  do
obediência o b rig a tó ria  em  tô d as  as U n i- reg im e ju ríd ico  dos seus fu n c ion ário s ,dades F e d e rad as  u m  m ín im o  de d ire ito s  co n fe rid a  aos E stados e M unicípios, des-e g a ra n tia s  a  que n ão  e ra  líc ito  fu r ta r -  de a  C o n stitu ição  de 1934, n ão  foi bemse o serv ido r público  e s ta d u a l ou  m u n i-  exerc ida , pelo que o leg islado r co n sti-
cipal, em  condições id ê n tica s  ao fu n c io - tu in te  de 1967 e n te n d e u  de re t irá - la ,ttá rio  fed e ra l (2), sendo, no  e n ta n to , tra n s fe r in d o  p a ra  a  co m p e tên c ia  daa tr ib u íd a  com petência , n a s  C onstitu ições U nião  as n o rm as  re la tiv a s  aos fu n c io n á -
Pederais, aos E stados-M em bros e M un i- rios públicos dos E stad o s e M unicípios



(C onst. de 1967, a rt. 13, n.° V, quer n a  
p rim itiv a  redação , quer n a  deco rren te  da E m en d a  C onstitucional n.° 1, de 17 de ou tubro  de 1969). (5)

Se, po r u m  lado, im portou  essa cen ­
tra lização  em  p e rd a  de alguns poucos d ire itos e v an tag en s , libera lm en te  con­cedidos, p o r ou tro , como se v erá  m ais 
ad ian te , redundou  em  a trib u ir-se  um a concessão excepcional, o que ta lvez te ­
n h a  passado  despercebido ao p róprio  le­gislador, e que m uito  rep re sen ta  n a  v ida do serv idor público.

As n o rm as dos a rts . 13, n .° V, e 108 d a  C a rta  P o lítica  de 1967, n a  redação  
d ad a  pela  E m enda  C onstitucional n.°1, de 1969, v ie ram  d e te rm in a r  u m a v er­
d ad e ira  un ificação  do regim e ju ríd ico  do fun c ion ário  público, não  só n as  trê s  es­fe ra s  da  F ederação  (União, E stados e 
M unicípios) como, de certo  modo, nos 
três  Podêres, pelo m enos no que tange , 
qu an to  a  êstes, à  classificação  de cargos e respectivos níveis de vencim ento  (a r t  108, § 1 °).

As libera lidades que se o u to rgavam  em 
leis e s tad ua is  e m unicipa is, ou  em  reso­
luções das Assem bléias L egislativas e das 
C âm aras  M unicipais, re d u n d a ra m  nessa o rien tação , que se co n stitu i em  m ais u m a 
incursão  n a  au ton o m ia  es tad u a l e m u n i­cipal, m as que não  poderia  se r de ou tro  
m odo, pelos abusos com etidos, p r in c ip a l­m en te  no que diz respeito  a  con tagens de tem po de serviço, o que chegou a  ser ob jeto  de um  ato  in s titu c io n a l. («)

O u tras  m edidas de un ificação , já  ag o ra  q u an to  aos dois ou tros Podêres (o Legislativo e o Ju d ic iá rio ), tam b ém  se es- ta lece ram , como a  do a r t .  98, n a  re d a ­
ção a tu a l, que es ta tu i, em  consonância  com  o § 1 ° do a rt. 108, a  p a rid ad e  de 
vencim entos, vale dizer, a  im posição de que os estipênd ios de cargos de a tr ib u i­
ções iguais ou assem elhadas naqueles Po­dêres n ão  poderão  se r superiores aos p a ­gos pelo P oder Executivo.

E, o b je tiv an do  re sg u a rd a r  êsse p rin c í­pio de p a rid ad e , re tiro u -se , pela  E m enda C onstituc ional n .° '1, de 1969, a  trad ic io ­
n a l  com petência  do P oder Legislativo p a ­ra , sem  in te rfe rê n c ia  do Executivo, c ria r 
cargos de su a  S e c re ta ria  e f ix a r-lh e s  os 
vencim en tos a tra v é s  de sim ples reso lu ­ção, e s ta tu in d o -se  que essa criação  e fi­xação  só se fa rã o  po r lei, c u ja  in ic ia tiv a  com pete à  resp ec tiva  C â m ara  (a rts . 40 n .° III , e 42, n.° IX ). P o r efeito  dessa 
a lte ração , o E xecutivo te rá  to ta l  co n tro ­le sôbre os cargos do Legislativo, n ão  só

quan to  ao seu núm ero  e classificação, 
como aos vencim en tos que lhes forem  conferidos. E, se assim  não  se dispusesse, 
a  pa rid ad e , de si j á  tão  difícil de o b te r-  se, seria, ev iden tem en te , le tra  m o rta , co­
mo ta n ta s  o u tra s  p receituações co n sti­tuc ionais que a trav essa ram  v á ria s  C ons­titu ições sem  que fôssem  observadas d u ­
ra n te  a  v igência de qualquer delas.

I I
O REGIM E JU R ÍD IC O  DO 

SERVIDOR PÚBLICO
N a sis tem ática  do nosso D ireito  

C onstitucional, secundado  pelo D ireito  
A dm in istrativo , duas  ca tego rias  de se r­vidor público se f ix a ram  desde logo: a 
do funcionário  público p ro p ria m e n te  d ito  
e a  do serv idor regido p e la  legislação tra b a lh is ta .

Após o adven to  do D ireito  do T ra b a ­lho e a té  recen tem en te , n ão  se ad m itia  
v incu lação  em p re g a tíc ia -c o m  o E stado  (en tend ido  o têrm o  em  acepção  am pla) que tivesse ou tro  regim e que n ão  o es­
ta tu tá r io  ou o d a  legislação tra b a lh is ta .

As disposições do Código Civil, no  que se re fe re  à  locação de serviços, após a 
C onsolidação das Leis do T rab a lh o  (7) e legislação posterio r, n ão  se ad m itia m  
p a ra  reg u la r o v ínculo em pregatíc io  e n ­tre  o P oder Público e o seu em pregado. Com o D ecre to -le i n .° 900, de 29 de se­tem bro  de 1969, e n tre ta n to , d an d o  nova redação  a vários a rtig o s  do D ecre to -le i 
n .° 200, de 25 de fevereiro  de 1967, e n tre  
os quais o de n .° 122, in tro d u z iu -se  o §
2.°, que, nos casos de A ssessoram ento  
S u p erio r d a  A dm in istração  Civil, p re - ce itu a  que a  resp ec tiva  re lação  de em - 
prêgo  “rev es tirá  a  fo rm a de locação  de 
serviços reg u lad a  m ed ian te  c o n tra to  in ­d iv id u al”, o que sign ifica  que o reg im e ju ríd ico  se rá  o do Código Civil.

A redação  d a d a  ao a r t . 106 d a  C o n sti­tu ição  F e d e ra l p e la  E m enda  C o n stitu c io ­
n a l n .° 1, de 1969, segundo  a  qual “o 
reg im e ju ríd ico  dos servidores adm itidos em  serviços de c a rá te r  tem p o rá rio  ou c o n tra ta d o s  p a ra  funções de n a tu re z a  
técn ica  especia lizada se rá  estabelecido  em  lei e sp ec ia l”, deixa claro  que se po­
d erá  p rev er o u tra  v incu lação  ju r íd ic a  
que n ão  a e s ta tu tá r ia , a  t r a b a lh is ta  ou 
a  d eco rren te  de disposições do Código Civil. N orm as específicas se  poderão  b a i­x a r, sem  que h a ja m  de e n q u a d ra r-se  nos figurinos lega is  p reex is ten tes .

E stabe lec idas essas considerações, que podem  lev ar ao reco n h ecim ento  de q u a ­



tro  ca teg o rias  de serv idores públicos, 
qu an to  ao seu reg im e ju ríd ico : o e s ta ­
tu tá rio , o regido p e la  legislação t r a b a ­lh is ta , o Assessor S uperio r d a  A dm inis­
tração  Civil, que se d isc ip lina  pelo Có­digo Civil, e o técn ico  especializado  te m ­
porário , com  reg im e especia l a  se r e s ta ­
tuído, se ja m -n o s  p e rm itid a s  a lg um as ob­
servações sôbre a  n a tu re z a  do v ínculo 
em pregatíc io  do fu n c ion ário  público p ro ­
p riam en te  d ito  com  o E stado.

O reg im e ju ríd ico  do fu n c ion ário  p ú ­blico se a c h a  d iscip linado  em  disposições 
constituc ionais, em  p receito s de leis o r ­d in á r ia s  e em  n o rm as  re g u lam en ta re s  
O código básico dos fu n c ion ário s  p ú b li­cos federa is , a tu a lm e n te  em  vigor, é a 
Lei n.° 1.711, de 28 de o u tu b ro  de 1952, 
devendo ser em  fu tu ro  próx im o su b s ti­tu íd a  p o r o u tra , cu jo  a n te p ro je to  j á  se 
e n c o n tra  e labo rado  pelo P oder Executivo.

M uito se d iscu tiu  sôbre a  n a tu re z a  j u ­
ríd ica  d a  re lação  de em prêgo e n tre  o fu n c ion ário  público e o E stado . P re te n -  
deu-se, in ic ia lm en te , co n c e itu á - la  como c o n tra tu a l, isto  é, h a v e ria  disposições b i­
la te ra is  no acôrdo de v o n tad es  p a ra  es­tab e lec im en to  do v ínculo  em pregatíc io . 
Hoje, essa  te o ria  n ão  tem  m ais segu i­dores, e se co n ce itu a  t a l  n a tu re z a  ju r í ­
d ica como e s ta tu tá r ia  ou legal, no sen tido  
de que os d ire itos, deveres e obrigações do fu n cion ário  público são estabelecidos 
u n ila te ra lm e n te  pelo E stado , ad erin d o  o servidor, tão -sò m en te , a  essas p re c e itu a - Ções, sem  que possa  c o n tra p o r  condições 
d iversas das estabe lec idas  nos_ d ip lom as 
legais que lhe  reg u lam  a  re lação  de e m ­
prêgo.

Ao co n trá rio  do que ocorre nos a u -  
tro s  países, a  re lação  ju r íd ic a  e n tre  os 
fu n cion ário s  públicos e  o E stado , e n tre  
nós, tem  ra ízes  m ais  p ro fu n d a s  do que as sim ples disposições de leis o rd in á rias . 
Há, n a s  C onstitu ições da  R epúb lica, des­de a  de 1934 a té  a  a tu a l, g a ra n tia s  fu n ­d am e n ta is  a sseg u rad as  ao fu n c ion ário  
Público, que, p o r êsse efeito , n ão  podem  ser su p rim id as  p o r leis o rd in á ria s . É um  
aspecto  de g ran d e  im p o rtâ n c ia  p a ra  a 
conceituação  d a  n a tu re z a  ju r íd ic a  des­
sa  re lação  de em prêgo.

A p rim e ira  C o n stitu ição  a  a sseg u ra r 
g a ra n tia s  fu n d a m e n ta is  aos fu n cion ário s  
Públicos, em bo ra  o te n h a  fe ito  tim id a ­m ente , foi a  so c ia l-d em o crá tica  de W ei- m ar, de 1919. D ela a s  reproduzim os, com  
m a io r am p litu d e , n a  nossa  C onstitu ição  
de 1934, depois n a  de 1937, n a  de 1946 (a  m ais lib e ra l a  respe ito ) e, fin a lm en te ,

n a  de 1967 e E m en d a  C o n stitu c ion a l n.°
1, de 1969, com  a lg um as restrições  de 
g ran d e  p o rte  em  re lação  à  de 1946.

O u tras  C onstitu ições e s tra n g e ira s  não  
seg u iram  o m odêlo d a  de W eim ar, de 
1919, n em  m esm o a  a tu a l  d a  R epúb lica  
F e d e ra l A lem ã, que só ded ica  aos fu n c io ­
n ário s  públicos a lg um as a lín e as  do a r t . 33 e o seu  a r t .  34, m as sem  asseg u ra r qu a lq u er das g a ra n tia s  fu n d a m e n ta is  que 
o nosso D ire ito  C o n stitu c ion a l o ferece 
àqueles servidores.

Assim, a  C onstitu ição  a tu a l  d a  I tá lia , 
de 1947, bem  como a  d a  F ra n ç a , de 4 de 
ou tub ro  de 1958, que n e n h u m a  g a ra n tia  
assegu ram , ficando  a  m a té r ia  p a ra  a  le ­gislação o rd in á ria , como se a c h a  ex p res­
sam e n te  estabelecido  em  u m a das a lín e as  
do a r t .  34 d a  C onstitu ição  F ra n c e sa  de 
1958, nos seg u in tes  tê rm o s: “A lei f ix a rá  as n o rm as  re la tiv as  às g a ra n tia s  fu n d a ­
m e n ta is  con feridas  aos fu n c ion ário s  c i­
vis e m ilita re s  do E stad o .”

Dêsse m odo, a  lei o rd in á r ia  concede 
d ire itos, assim  como p o de rá  lei p o ste rio r 
re tirá -lo s .

D iversa , e n tre ta n to , é a  s itu ação  no B rasil, quando  h á  disposições c o n s ti tu ­
c ionais  exp ressas  a ssecu ra tó ria s  de g a ­
ra n t ia s  fu n d a m e n ta is  dos fu n cion ário s  públicos, insuscetíve is  de  m odificação  p e ­
la  leg islação  o rd in á ria . A crescente-se, a in d a , que, p e la  n o rm a  co n stitu c io n a l 
que asseg u ra  o resg u ard o  ao d ire ito  a d ­
quirido  (C onst. F ede ra l, a r t . 153, § 3.°), n em  m esm o lei o rd in á r ia  p o ste rio r p o ­
d e rá  r e t i r a r  d ire ito s  assegu rados em  leis 
an te rio res .

D essa o rd em  de considerações se in ­
fe re  que, ao co n trá rio  do d ire ito  e s t r a n ­
geiro, se r ia  u m a  m e ia  v erd ad e  a p e n a s  d i­zer que a  n a tu re z a  ju r íd ic a  d a  re lação  
e m p reg a tíc ia  e n tre  o fu n c ion ário  público e o E stado  (U nião, E stad o s-m em b ro s e M unicípios) é a p e n a s  e s ta tu tá r ia  ou  le ­
gal, quando , ao que en ten dem o s, dev ia a c re sc e n ta r-se : e s ta tu tá r ia  ou  legal, com  vinculação constitucional, p a ra  esc la rece r 
que à  lei o rd in á r ia  é defeso re s tr in g ir  d i­re ito s  ou to rg ad o s p e la  Lei M aior o u  p o r 
leg islação  a n te rio r , j á  d e fin itiv a m e n te  inco rpo rado s ao p a trim ô n io  do fu n c io n á ­
rio  público . (8)

A d iversidade de p ressupostos legais 
do d ire ito  b rasile iro  em  re lação  ao a lie ­n íg e n a  n ão  pode re d u n d a r, sem  ê rro  in ­
descu lpável, como é óbvio, n a  a f irm a tiv a  de id e n tid ad e  de efeitos.



n r
AS NOVAS DrSPOSIÇõES

CONSTrTUCIONArS APLrCAVErS AO
FUNCTONÁRIO PÚBLrCO 

MUNICIPAL
P o r fô rça da  n o rm a  do a rt. 13, n.° V, com binada com o a rt. 108, am bos da  C onstitu ição  Federa.l, n a  redação  d ad a  

pela E m en d a  C onstitucional n.° 1, de 1969, isto  é, com petindo à  U nião fix a r  as 
n o rm as re la tiv as  aos funcionários e s ta ­duais e m unicipais, ao m esm o tem po em que se dec la ra  que a Seção d es tin ad a  aos 
F uncionários Públicos ap lica-se  aos “dos tres  Podêres da  U nião e aos funcionários 
em  geral, dos Estados, do D istrito  F e d e ra l’ dos T erritórios, e dos M unicípios” (a rt. 108, caput), é im ed ia ta  a inc idência  aos 
funcionários e s tad ua is  e m unicipa is  dos d ire itos e g a ra n tia s  assegurados aos fu n ­cionários federa is, nas m esm as condi- çoes cm que o são a êstes. D esta rte  as 
leis o rd in á ria s  federa is  em  vigor p a s ­
sa ram  a inc id ir sôbre aquêles fu n c io n á ­rios, no m esm o sen tido  em  que se ao li- cam  aos federais.

O ra, assegurando  a  C onstitu ição  F e ­deral, nos casos que especifica, ap o se n ta ­
doria  aos funcionário s públicos federa is  (a rts . 101 e 102), e s ta  ap o sen tad o ria  
tam b ém  e aplicável aos e s tad ua is  e m u ­nic ipais, o que não  co n stitu i novidade pois ja  assim  se en ten d ia . O que a p a ­rece como inova,ção é que, não  havendo  
n o rm a  co n stituc io n a l que esclareça  como e concedida essa ap o sen tad o ria , vale d i­zer, p o r quem  é e la  custeada , te rá  o 
in té rp re te  de se v a le r da  legislação o r- d in a n a  federa l, inc id en te  sôbre os fu n ­
cionários da  União, que assegu ra  essa ap o sen tad o ria , em  qualquer caso, g ra tu i­tam e n te , isto  e, o funcionário  da  U nião 
n a d a  descon ta  com êsse objetivo  p rev i- 
denciario , sendo a  ap o sen tad o ria  cu s te a ­da  pela  p ró p ria  União.

É certo  que, como n a d a  esclarece a respeito  dêsse custeio  a C onstitu ição  F e­deral, lei o rd in á r ia  poderá  v ir a d e te r­
m in a r  d ife ren tem en te , m esm o p a ra  os 
funcionário s federa is, ou ap en as  em  re ­lação aos e s tad u a is  e m unicipais. Mas en q u an to  não  su rg ir  essa lei, te rá  de 
ap licar-se , p o r efeito  dos dois d ispositi­vos c itados (a rts . 13, n .° V, e 108 caput) 
o m esm o crité rio  ado tado  p a ra  os fu n ­
cionários da  U nião. Em  conseqüência, a p a r t i r  de 15 de m arço  de 1967, pois q u a n ­
to a  êsse aspecto  o princ íp io  foi in tro ­duzido desde a  p rim itiv a  redação  da 
C onstitu ição  (a rts . 13, n.° V, e 106, caput,

n a  redaçao  a n te r io r) , os func ionário s  
públicos es tad ua is  e m unicipais, que vêm  sofrendo descontos em  seus vencim entos 
p a ra  o benefício da  ina tiv id ad e  re m u ­
n erad a , têm  d ire ito  a  dup la  a p o sen tad o ­ria : a  g ra tu ita , co rresponden te  à  do 
funcionário  da  U nião, e a  cu s te ad a  pelos 
in s titu to s  de p rev idência  social de que 
se jam  associados, como c o n trap re s ta ção  pelos prêm ios do seguro pagos. (*>)

Crem os que o leg islador co n s titu in te  ta lvez nao  te n h a  a te n ta d o  p a ra  as con- 
sequencias dos p receito s citados, que, se 
re s tr in g iram  alguns d ireitos, co n fe riram  esse g ran d e  benefício.

° u tra s  ^ o v a ç õ e s  se in tro d u z iram  com a  C onstitu ição  F edera l de 1967, quer desde a su a  p rim itiv a  redação , quer por 
r^ ? -1? 0^a ç a ? de Preceituações de Atos in s titu c io n a is  pela  E m enda  C onstituc io ­
n a l '  •’ í16, 1?69’ ou disposições in tro d u ­zidas o rig in a riam en te  p o r essa E m enda.

Assim, a  redução  da  ca teg o ria  dos fu n ­
cionários v italícios ap en as  aos m a g is tra ­dos e m em bros dos T ribu n a is  de C on­ta s  (io ); em bora  se h a ja  assegu rado  a 
situaçao  dos que e ram  v italícios pe la  le- 
gislaçao an te rio r , isto  é, os ca ted rá tico s  e t itu la re s  de ofício de ju s tiça , nom eados a te  15 de m arço  de 1967. ( ii)

A estipu lação  da  p roporc ionalidade  
dos p roven tos de d isponib ilidade, o rig i­n á r ia  de nova redação  d ad a  à  C onsti­
tu ição  pelo Ato C o m p lem en tar n  0 40 de 
30 de dezem bro de 1968, convalidado  p e ­lo Ato In s titu c io n a l n .° 6, de 1.° de feve­reiro  de 1969 (a rt. 3.°), foi in se r ta , com 
a  E m enda  C o n stitu c ion a l n.° 1, de 1969, no p a rá g ra fo  único do a rt. 100, ao m es­
m o tem po em  que se es tab e lec ia  nova 
fo rm a de d isponib ilidade, p o r d ec la ra - 
çao de desnecessidade do cargo fe ita  p e ­lo P o d er Executivo. (12)

D esde a  p rim itiv a  redação  d a  C onsti­
tu ição  de 1967 se e s ta tu iu  que os p ro ­ven tos da  in a tiv id ad e  não  p o de riam  ex ­
ceder a  rem u n e ração  p erceb id a  n a  a t i ­v idade, revogando-se, assim , disposições 
e s ta tu tá r ia s  que asseg u rav am  v a n ta ­
gens p ecu n iá ria s  excepcionais aos fu n ­cionários que se ap o sen tav am .

O utro  p rinc íp io  in troduzido  com  a 
P ^np itiya redação  d a  C onstitu ição  de 1967 foi o d a  n ão -o b rig a to ried ad e , em  se tra ta n d o  de m a n d a to  eletivo m un ic ipa l, 
de a fa s ta r -s e  o fu n c ion ário  fed era l ou  e s ta d u a l do exercício do seu cargo  e fe ­tivo, pelo que p o deriam  se r  exercidos, 
c o n co m itan tem en te , o cargo  público  fe ­d e ra l e e s tad u a l com  o m a n d a to  eletivo



m unicipa l, h av en d o  com patib ilidade  e 
sendo êste  g ra tu ito . Se rem u nerad o , p o ­deria  licen c ia r-se  o fu n c ion ário  fed era l 
ou es tad u a l, p erdendo  o vencim en to  do 
seu cargo. Q u an to  ao fu n c ion ário  m u ­n ic ipal, n a  red ação  p rim itiv a  d a  C ons­
titu ição  F e d e ra l de 1967, o a fa s tam en to , 
fôsse ou n ão  g ra tu ito  o m a n d a to , e ra  obrigatório , pelo p rinc íp io  d a  sep aração  
de podêres, segundo  o qual quem  se in ­
veste n a  fu n ção  de um  dêles n ão  po de rá  exercer a  de ou tro  (1S), salvo as exce­ções p rev istas  n a  p ró p ria  C onstitu ição . 
Com a  E m en d a  C o n stitu c ion a l n .° 1, de 
1969, e n tre ta n to , passou  a  p e rm itir-se  essa co n co m itân c ia  de exercício, p o r re s ­
salva co n stitu c io n a l exp ressa  (a r t. 104, § 
3.°), pelo que o fu n c ion ário  m u n ic ipa l eleito V ereador p o d e rá  ex erce r o cargo 
executivo e o m a n d a to  legislativo , se n ­
do g ra tu ito  êste, se h o uv er co m p a tib i­lidade de h o rário . In ex is tin d o  esta , 
a fa s ta r - s e -á  nos d ias  em  que co m p are ­cer às sessões da  C âm ara , sem  p e rd a  
das v a n ta g e n s  do seu  cargo. Sendo r e ­
m u n erado  o m a n d a to , se não  h o uv er lei m u n ic ipa l que assegure opção, se rá  li­
cenciado do cargo , percebendo  tão -sò - 
m en te  o subsídio do m a n d a to , pois não  é líc ita  a  percepção  c u m u la tiv a  de a m ­
bas as re tribu ições p ecu n iá ria s , o que só

N O
(1) A e s t ip u la ç á o  c o n s t i tu c io n a l  de  d ire i to s  e g a r a n t ia s  f u n d a m e n ta is  d o s fu n c io n á r io s  

p ú b lic o s  s u rg iu , e n tr e  n ó s , co m  a  C o n s ti­tu iç ã o  d e  1934 (a r ts .  168 e seg s.). A té  e n tã o , n ã o  h a v ia  n o rm a s  c o n s t i tu c io n a is  e sp e c íf i­
c a s  p a ra  os f u n c io n á r io s  p ú b lic o s . E ssas g a r a n t ia s  c o n s t i tu c io n a is  e s t a tu íd a s  p a ra  os 
fu n c io n á r io s  d a  U n ião  se  a p lic a v a m , com o 
u m  m ín im o , a o s  fu n c io n á r io s  e s ta d u a is  e m u n ic ip a is , p e lo  p r in c íp io  do  a r t .  7.°, n .°  IV , se g u n d o  o q u a l  c o m p e tia  ao s E s tad o s  
“ ex erce r em  g e ra l to d o  e q u a lq u e r  p o d e r  
o u  d ire i to  q u e  lh e s  n ã o  fô r  n e g ad o  e x p lí­
c i ta  o u  im p lic i ta m e n te  p o r  c lá u s u la  e x p re s­
sa  d e s ta  C o n s t i tu iç ã o ” . D aí se r p o ss ív e l ao s E s tad o s , a tra v é s  d e  s u a s  C o n s ti tu iç õ e s , e 
a o s  M u n ic íp io s , p o r  m e io  d e  s u a s  L eis  O rg â ­n ic a s , a t r i b u i r  d ire i to s  e  g a r a n t ia s  a lé m  d as  m ín im a s  c o n sa g ra d a s  n o  D ip lo m a  B ásico  
F e d e ra l. E ssa  s i tu a ç ã o  v ig o ro u , Ee v iu  n o  te x to , a té  15 d e  m a rç o  de 1967.

(2) C f., ao  p ro p ó s ito , H ELY  L O PE S M EIR ELLES, 
D ire ito  M u n ic ip a l B ra s ile iro , vol. I , p ág s. 215 
e 222.(3) “P o r  ig u a l, a s  p re r ro g a t iv a s  m ín im a s  a s se g u ­
ra d a s  ao s se rv id o re s  p ú b lic o s  n ã o  se s u je i ­t a m  a  re s tr iç õ es , e p o d e m  m esm o  se r a m ­p lia d a s  a té  o l im ite  cm  q u e  n ã o  cerce iem  os p o d ê re s  le g ítim o s  d a  A d m in is tra ç ã o "  (HEIiY 
LO PES M E IR E LL ES, ob . e vol. c its ., p . 222).

(4) N ão só  a s  C o n s ti tu iç õ e s  e s ta d u a is  e  L eis O rg â n ic a s  M u n ic ip a is  p o d e m  a m p lia r , sa lvo  
p re sc riç ã o  ex p re ssa  o u  im p líc i ta  e m  c o n ­t r á r io  n a  C a r ta  F e d e ra l, d ire i to s  e g a r a n ­t ia s  o u to rg a d o s  n a  Lei M a io r. T a m b é m  o le g is la d o r  o rd in á r io  te m  e ssa  c o m p e tê n c ia . C f., ao  p ro p ó s ito , n o sso s  E s tu d o s  de  D ire ito  A d m in is tra t iv o , Im p re n s a  N a c io n a l, vol. I I ,  
1965, p ág s. 271 e  272.

se ria  adm issível se se tra ta s se  de p ro ­
ven tos de in a tiv id ad e  (C onst. Fed., a r t . 99, § 4.°, n a  redação  d a  E m en d a  C ons­t itu c io n a l n .° 1, de 1969).

Essas, em  lin h a s  gerais, as g ran d es a l ­
te raçõ es  in tro d u z id as  no D ireito  C ons­
titu c io n a l B rasile iro , no que concerne  ao serv ido r público dos trê s  g rau s h ie rá r ­
quicos d a  F ederação  e dos trê s  Podêres do E stado , que es tab e leceram  p ro fu n d a s  
m odificações no D ireito  A dm in istra tivo , n a  p a r te  em  que diz com  o reg im e ju r í ­
dico do serv ido r público.

T ais  tran sfo rm açõ es  carecem  de r e ­g u lam en tação  adeq u ad a , a  se r b a ix a d a  
o q u an to  an te s , quer em  a lg un s casos, 
m e d ian te  leis com plem en tares , p rev is tas  
ex p ressam en te  n a  p ró p ria  C onstitu ição  
F ederal, quer por v ia de legislação o rd i­n á r ia  (14), que a tu a lizem  os in s ti tu to s  
p ro fu n d a m e n te  m odificados € d ispo­
n h a m  sôbre a  nova o rd em  legal in t ro ­
duzida, de m a n e ira  a  se n ão  estab e lecer 
u m a babel de in te rp re taç õ e s, pelas n o v i­dades n em  sem pre  bem  assim iladas, p a ­
ra  as quais, em  a lg un s casos, n ão  e s tav a  
o P oder Público  p rep a rad o , ou  n em  m es­m o co n ta v a  com  su a  ex tensão , como nos 
.parece se r a  h ip ó tese  de d u p la  a p o ­
se n ta d o ria  a  que já  nos referim os.

'A S
(5) A Lei O rg â n ic a  d o s M u n ic íp io s  do E s tad o  

de  S âo  P a u lo  (L ei E s ta d u a l  n .°  9.842, de  19 de se te m b ro  d e  1967), fa z e n d o  t á b u la  ra s a  do  a r t .  13, n .°  V, d a  C o n s t i tu iç ã o  F e ­d e ra l, d isp ô s , I n c o n s t i tu c io n a lm e n te ,  n o  se u  a r t .  2.°, n .°  I I I ,  se r d a  c o m p e tê n c ia  do  M u n ic íp io  " e s ta b e le c e r  o re g im e  ju r íd ic o  de 
se u s  se rv id o re s” , q u a n d o  êsse  re g im e  é f i ­
x ad o  p e ’a  U n iã o .(6) A to  I n s t i tu c io n a l  n .°  7, d e  26 d e  fe v e re iro  
d e  1969.(7) D e c re to - le i n .°  5 .452, d e  1-5-1943.

(8) A te s e  e x p o s ta  n o  te x to  é re p ro d u ç ã o  d a  
q u e  se c o n té m  em  n o sso s  E s tu d o s  de  D i­
re i to  A d m in is tra t iv o , c its ., vol. I I I ,  p ág s . 97 e segs.

(9) C f., q u a n to  ao  f u n d a m e n to  d a  d u p la  a p o ­se n ta d o r ia , n o sso s  E s tu d o s  de  D ire ito  A d­m in is t r a t iv o ,  c its ., vol. I , p ág s . 386 e seg s.
(10) N os M u n ic íp io s , a p e n a s  f ico u  em  f u n c io ­n a m e n to  o T r ib u n a l  d e  C o n ta s  do  M u n ic í­p io  de S ão  P a u lo  (C o n s t. F ed ., a r t .  191, n a  

re d a ç ã o  d a d a  p e la  E m e n d a  C o n s t i tu c io n a l  n .»  1, d e  1969).
(11) C f. C o n st. F ed ., d e  1967, a r t .  177, c a p u t ,  d a  re d a ç ã o  p r im it iv a ,  e 194, c a p u t ,  d a  a tu a l ,  d a d a  p e la  E m e n d a  C o n s t i tu c io n a l  n .°  1, dé  1969.
(12) E ssa  fo rm a  d e  d is p o n ib il id a d e  fo i i n t r o d u ­z id a  p e lo  c ita d o  A to  C o m p le m e n ta r  n .°  40, d e  1968, c o n v a lid a d o  p e lo  A to  I n s t i tu c io n a l  n .°  6, de  1969, c ita d o .
(13) C o n st. F ed ., a r t .  6.°, p a rá g ra fo  ú n ic o , q u e r  d a  p r im it iv a ,  q u e r  d a  a tu a l  re d a ç ã o .
(14) N ão  h á  q u e  e s t r a n h a r  o  c o n ce ito  q u e  d i f e ­re n c ia  a  le i c o m p le m e n ta r  d a  o rd in á r ia ,  p o is , p e lo  q u o ru m  ex ig ido  p a ra  a  p r im e ira  (C o n s t. F ed ., a r t .  50, n a  n o v a  re d a ç ã o ) , s u a  h ie r a r q u ia  é s u p e r io r .



Política e Administração

A. FONSECA PIMENTEL
Subchefe do Gabinete Civil 
da Presidência da República

N um  estudo, como êste, em  que se busca p rec ip u am en te  a n a lisa r  e d e fin ir o papel da  p o lítica  e da  ad m in istração  no processo do desenvolvim ento, im p o r­ta , a n te s  de tudo, en ten de rm o -n o s sôbre o  ̂ preciso sign ificado  que te rão  aqui os 
têrm os “p o lítica” e “ad m in is traç ão ”, pois, como se verá  ad ian te , a su a  com ­
p reensão  ou in te rp re ta ç ã o  nem  sem pre se revela  c la ra , pac ífica  e ind ispu tável inclusive nos p róprios círculos especia­lizados n a  m a té ria .

É a essa ta re fa , p o r assim  dizer, de- 
fin ito ria , que nos dedicarem os nos p a rá ­g rafos abaixo, ad o tand o  o seguin te  esquem a de estudo:

1. D ificuldades do problem a.
2 . O que nos en s in a  a  etim ologia.
3. O que é po lítica  e o que é ad m i­n is tração .

1. DIFICULDADES DO 
PROBLEMA

In ic iand o  êste  tópico, a  p rim eira  observação que gostaríam os de faze r é que, n u m a  linguagem  ideal, como um  
g ran d e  l in g ü is ta  o ex ternou , cad a  coisa 
idé ia  ou conceito  .deveria  se r expresso p or um  só vocábulo e, inv ersam en te , cad a  vocábulo deveria  ex p rim ir som ente  um a coisa, idé ia  ou conceito  (*).

N a p rá tic a , porém , assim  n ão  é (pelo 
m enos desde o episódio da  T ôrre  de B abel). E m u itas  coisas, idé ias ou con­ceitos, em  qualquer idiom a, são exp res­sos freq ü en tem e n te  p o r m ais de um  vocábulo; p o r o u tro  lado, um  g ran d e
N. do  A. —  Do e s tu d o , em  p re p a ro , “D esen v o lv im en to ,

núm ero , senão  a  m aio ria , dos vocábulos possuem  m ais de u m  sentido .
Q uan to  m ais am p la  ou gera l p a reça  ser a  coisa, id é ia  ou conceito , ta n to  m ais isso e verdadeiro .
No cam po das ciências sociais, in c lu ­sive em  seus ram os político  e ad m in is­

tra tiv o , que são os que nos in te re ssam  
aqui, a  observação  é p a rtic u la rm e n te  e x a ta  no que concerne a  g en era lidades do tipo das que são expressas p o r tê rm os ta is  com o “E stad o ”, “govêrno”, “socie­d ad e”, “p o de r”, “p o lítica” e “ad m in is- t ra ç a o ”.

Jacques M arita in  exp rim iu  isso m uito  
bem  com  as seg u in tes  p a lav ras :

“Não h á  ta re fa  m ais in g ra ta  do que 
p ro c u ra r  rac io n a lm en te  d is tin g u ir  ou defin ir, n u m a  p a lav ra , e levar a  um  
nível c ien tífico  ou  filosófico, noções ou  conceitos gerais que se o rig in am  
das necessidades c o n tin g en te s  e p r á ­ticas  da  h is tó r ia  da  h u m a n id a d e  e 
estao  im buídos de conotações sociais, cu ltu ra is  e h is tó ricas , a p esa r de co n ­
te rem  um  núcleo  de sign ificação  in ­teligível.
“T ais noções ou  conceitos são  flu idos 
e não  fixos, m u táveis  e in c o n s tan te s . As vezes, são em pregados como si- nonim os, às vêzes como an tôn im os. Todos se sen tem  m ais à  v o n tad e  
u sando  êsses conceitos n a  m ed id a  em  
que o seu  sen tido  preciso  é obscuro.

(?u a n ? °  se p ro cu ra  defin i-lo s  e d is tingu i-los, su rgem  num erosos p rob lem as e d ificu ldades. Podem os m e te r-n o s  p e la  v e red a  e rra d a  n a
P o lí tic a  e A d m in is tra ç ã o " .



te n ta tiv a  de rev e la r a  verdade e de a n a lisa r  e p ô r em  ordem  as lições de u m a  experiênc ia  co n fu sa  d a  vida 
concreta .
“Essas observações ap licam -se , de m a n e ira  p a rtic u la rm e n te  ad equada, 
aos conceitos de N ação, Sociedade P o lítica  (ou Corpo Político) e E s ta ­do. E n tre ta n to , n a d a  é m ais  neces­sário  p a ra  u m a  sa d ia  filosofia  po lí­tic a  do que t r a t a r  de c a ra c te r iz a r  essas t rê s  noções e c la ra m e n te  id e n ­tif ic a r  o au tên tico  sen tid o  de cad a  u m a.” (2).

H ans K elsen  e sb a rra  com  as m esm as d ificu ldades ao p ro c u ra r  d e fin ir  a  T eoria  
G eral do E stado  e o p róprio  E stado  e assim  se e x te rn a :

“A p a la v ra  que designa o o b je to  da  T eo ria  G e ra l do E stad o  serv iu  de exem plo a  um  engenhoso  esc rito r p a ra  p ô r em  ev idênc ia  o fa to  de que o nom e su b stan tiv o  de u m a  ciência  é sem pre u m a p a la v ra  a  que se ex ­t ra iu  p rèv iam en te  todo con teúdo  p róp rio ; u m  su bstan tiv o  co stu m a ser ta n to  m ais ap roveitáve l q u an to  m ais vazio fô r; e de u m a cab aça  se pode faze r u m a  g a rra fa , e sv az ian d o -a  de 
seu  con teúdo  n a tu r a l  (M AUTHNER). Não im p o rta  em  in c o rre r  em  c o n tra ­
dição com  êsse paradoxo , ao a f irm a r  (do ponto  de v is ta  d a  p ró p ria  espe­c ia lidade) que, em  vez de a  escassez de sign ificados fa c il ita r  a  lin g u a ­
gem , sucede, an te s , que a  su p e ra b u n - d â n c ia  de sen tidos d ificu lte  e to rn e  quase im possível o uso d a  p a la v ra  
E stado . Se a  s itu ação  d a  te o ria  c ien ­
tíf ic a  do E stado  e s tá  longe de ser sa tis fa tó r ia , deve-se, sem  dúvida, e n ­tre  o u tra s  razões, à  m u ltip lic id ad e  
de sign ificados que nos o ferece a p a lav ra , se bem  que freq ü en tem e n te  se p rocu re  su b s ti tu ir  a  fo rm ação  c ien tíf ica  de conceitos p o r u m a noção  in seg u ra , v a c ila n te  e vu lgar, 
com  o p ropósito  de fu g ir  à  d if i­
cu ldade .” (3).

E K elsen  ac re sc e n ta :
“M as, n ão  é só em  su a  re lação  com o conceito  de sociedade que o E s ta ­do se m o s tra  de tão  v ariad o s s ig n i­
ficados. M esmo d e n tro  d a  T eoria  G era l do E stado , com o d isc ip lina  especial l im ita d a  a  u m  fenôm eno  p a rc ia l das ciências sociais, o se n ­tido  d a  p a la v ra  oscila de um  e x tre ­m o a  ou tro . O ra  se p re te n d e  exp res­
s a r  p o r  “E s ta d o ” a  to ta lid a d e  do ob je to  — que se diz, im p ro p ria m e n ­

te, com posto de e lem entos — em  con traposição  às suas p a r te s  e, ao m esm o tem po, se id e n tif ic a  a  p a la ­v ra  com  cad a  um  dêsses elem entos: d esig n a-se  como E stado  o p o der es­
pecífico que possuem  d e te rm in a d a s  co letiv idades; ou se fa la  de E stado  e se p e n sa  n u m  povo; ou a in d a  se 
co n fu n de  E stado  com  u m  d e te rm i­n ado  te rritó rio .
“E assim , como de u m  lado, o E s ta ­
do sig n ifica  o co n ju n to  de todos os seus órgãos, p o r ou tro  se ap lica  a m esm a  expressão  som en te  p a ra  de­s ig n a r  um  ou o u tro  de ta is  ó rgãos (po r exem plo, p a ra  d es ig n a r o c h a ­
m ado G o v êrn o )” (4).

Em  poucas p a lav ra s , os vocábulos de que nos estam os ocupando  aqui, j u n ­ta m e n te  com  os vu ltos conspícuos de Jacq u es  M a rita in  e H ans K elsen, são, em  seu uso vu lgar, im precisos e evasivos, ten dend o  a  d a r  a  im pressão  de v a g a ­m e n te  s ig n ificarem  ap en as  u m a  coisa. 
T odavia, quando  os consideram os em  su a  fu n ção  e x a ta  ou  c ien tífica , vem os que êles co m p o rtam  u m a  g ran d e  v a rie ­
d ad e  de in te rp re taç õ e s, as quais  devem  se r id e n tif icad as  e p rec isadas, se que­rem os faze r p rogressos em  nosso estudo e co m u n ica r a  te rce iro s  os nossos p e n ­
sam en tos.

É o que p re ten d em o s faze r ag o ra  com 
os tê rm o s “p o lítica” e “a d m in is tra ç ã o ”, com eçando  p o r p e rs c ru ta r  a  su a  e tim o ­
logia, pois, com o m u ito  bem  observa  Je llin ek :

“A h is tó r ia  d a  te rm in o lo g ia  de u m a  
c iênc ia  e s tá  e s tre ita m e n te  lig a d a  à  
h is tó r ia  d a  p ró p r ia  c iên c ia  em  si, 
po rque ex iste  sem p re  u m a  c o rre la ­ção e n tre  a  p a la v ra  e o sen tido  que ela  en cerra . N ão ra ro , foi a  p a la v ra  que tra ç o u  o cam inh o  d a  c iênc ia  n u m  povo ou  n u m a  época.” (5).

2. O QUE NOS ENSINA 
A ETIM OLOGIA

O vocábulo  “p o lítica” p rocede do grego politikê, que s ig n ificav a  a  c iênc ia  das m a té ria s  do E stad o , e tà  politiká, que in d icav a  os p ró p rio s  negócios públicos. A m bas as expressões, p o r su a  vez, como 
é sab ido , p ro v in h a m  de pólis, cidade. O rig in à riam en te , p o r ta n to , a  p o lítica  e ra  a  a r te  de conduz ir u m a  cidade ou de t r a t a r  dos a ssu n to s  de in te rê sse  público  de u m a cidade, visto  com o o E stado , n a  G réc ia  a n tig a , e ra  u su a lm e n te  a  c idade E stad o  ou  o E stad o -c id ad e  (6).



O que fica  ac im a explica po r que a 
idéia fu n d am en ta l, su b jacen te  n a  p a la ­v ra  “p o lítica”, é conduzir, d irig ir, levar.

B asicam ente , ocorreu  coisa sem elh an te  com  o têrm o  “govêrno”, que veio do la ­
tim  gubernatio, gubernare. Essas p a la ­vras, assim  como o substan tivo  guber- naculum, lem e, p rov ieram  de um a g ra n ­
de fam ília  g rega de vocábulos co rrespon­
den tes, dos quais os m ais im p o rtan te s  e ram  kubernaô, o rig in à riam en te  p ilo tar, no  sen tido  lite ra l da  expressão, e daí, d irig ir, conduzir, governar; kubernêtes, 
p ilôto, tim oneiro ; e kubém esis, p ilo ta ­
gem, a rte  do tim oneiro . P o r ou tro  lado, é a lta m e n te  provável que tôdas essas p a lav ra s  p rocedam  do sân crito  kubara, que s ign ificava v a ra l do carro  ou c a r ­roça.'

Isso exp licaria  po r que o govêrno, em v árias  línguas m odernas, é, a lgum as vêzes, com parado  fig u ra tiv am en te  a u m a nave  ou carro , que devem  ser conduzi­dos, como, por exem plo, n a  conhecida expressão “a  n a u  do E stado”.
Do que fica  ac im a se pode tam bém  

fac ilm en te  conclu ir que as p a lav ras  “p o lítica” e “govêrno” são de origem , por 
assim  dizer, nobres, im plicando, am bas, a  ideia  b ásica  de com ando ou direção.

O _ têrm o “ad m in is traç ão ” (do la tim  adm m istratio, p ra tic a m e n te  sem  a l te ra ­ção o rto g rá fic a ), p o r o u tro  lado, tem  origem  m uito  hum ilde. Provém , com efeito, de adm inistrare, com posto de ad, a, p a ra , e ministrare, a ju d a r, aux iliar. 
O n g in a n a m e n te , pois, “a d m in is tra r” e ra  ass is tir  ou a te n d e r  alguém  no desem pe- 
nho  de u m a ta re fa , u su a lm en te  de n a ­tu reza  m a n u a l ou dom éstica. Pois o v er­
bo m inistrare estava , obviam ente , ligado aos substan tivos m inister (m asc.) e m i­nistra (fem .), que, a  p rincíp io , s ign ifi­cavam  serven te , em pregado dom éstico e tam b em  a  m inisterium , que designava as ta re fa s  ou  deveres de um  serven te  
ou em pregado  dom éstico, como se pode ver n as  obras, e n tre  ou tros, de Cícero 
Vírgílio, Ovídio, Sêneca, T ito-L ívio (?)’

No que concerne às origens m ais re ­m o tas  dos vocábulos m inister, m inistra e m inisterium , alguns etim olog istas re la - c io na ram -no s, no passado, com manus, m ão, m as ho je  a sua  derivação  de m i- nus, m enos, p arece  firm e m en te  es tab e­lecida. Em  q ualquer dos casos, porém  aquelas p a lav ras  — de acôrdo com á  etim ologia — sem pre tiv e ram  u m a evi­
d en te  cono tação  de in ferio rid ad e , sendo de d a ta  re la tiv am en te  rece n te  o sen tido

e a  im p o rtân c ia  que elas ap re se n ta m  em  nossos dias.
Mas, em ergindo do m undo sepulto  da etim ologia p a ra  os dom ínios da  m o d ern a  

sem ân tica  e, em  p a rtic u la r, das ciências po lítica  e a d m in is tra tiv a , o que re a lm e n ­te  sign ificam  po lítica  e ad m in istração ?
3. O QUE É POLÍTICA E O 

QUE É ADMINISTRAÇÃO
Se consu ltam os os dicionários, v e rifi­cam os que os têrm os po lítica  e ad m in is­tra ç ã o  possuem  g ran d e  v aried ad e  de significados.
Política , po r exem plo, pode te r , e n tre  ou tras, as segu in tes acepções:
a ) a  a r te  ou ciência do govêrno;
b) a  p rá tic a  ou as a tiv idades po líticas;
c) o processo de adoção de d ire trizes  (policy-m aking, segundo a  te rm i­

nologia ang lo -saxôn ica) d en tro  do govêrno, ou a  fo rm ulação  do d ire ito  público positivo;
d) os negócios políticos, a  v ida po lí­tica ;
e) os p rincíp ios, convicções, opiniões 

ou s im p a tias  po líticas de u m a  p es­soa, p a rtid o  ou ou tro  corpo coletivo;
f) a  d ireção  de negócios p rivados, ou  

po lítica  a d m in is tra tiv a  ou gerencial.
A dm in istração , p o r sua  vez, e n tre  o u ­

tros sen tidos, pode se r en te n d id a  com o:
a) a  a r te  o u  c iênc ia  d a  gerência ;
b) o a to  ou processo de a d m in is tra r ;
c) a execução das ta re fa s  d ire to ra s  de 

u m a  in s titu ição , em prêsa  ou o u tra  o rgan ização ;
d) a a tiv id ad e  do E stado  no  exercício de seus podêres, ou, m ais e s tre i ta ­

m en te , a  a tiv id ad e  dos podêres exe­cutivo e jud ic iário , ou m a is  e s tre i­ta m e n te  a in da , a  a tiv id ad e  do p o ­d er executivo n a  condução  do go­vêrno;
e) as pessoas às quais se confere , cole­

tiv am en te , a ta re fa  d a  execução das leis;
f) o têrm o  d u ra n te  o qual u m a  a u to ­

rid ad e  ou corpo ad m in is tra tiv o  d e ­sem p en h a  as suas a tiv idades.
B àsicam en te , o sen tido  que as p a la ­v ras “p o lítica” e “a d m in is tra ç ã o ” e n ce r­ra m  no títu lo  dêste  ensaio  é aquêle  a que se re fe rem  as le tra s  c ac im a, ou se ja ,



resp ec tivam en te , o de adoção de d ire ­trizes (policy-m aking) e o de execução 
de d ire trizes  (policy-execution).

E m p restan d o  a  W oodrow W ilson as suas conhecidas p a lav ras , poderíam os, em  
verdade, d izer aqu i:

“A ad m in is traç ão  p ú b lica  é a  p o r­
m eno rizad a  e s is te m á tic a  execução do d ire ito  público. T ôda ap licação  p a r tic u la r  de lei gera l é u m  a to  de ad m in istração . O lan ç a m e n to  e a  
c o b ran ça  de im postos, p o r exem plo, o en fo rcam en to  de um  crim inoso, o 
t ra n sp o r te  e a  e n tre g a  d as  m a la s  postais, o equ ip am en to  e o re c ru ta ­m en to  do exército  e da  m a r in h a  etc. são todos, ev iden tem en te , a to s  de ad m in is tra ç ã o ; m as as leis gerais que d e te rm in a m  que essas coisas se­ja m  fe ita s  estão  o bv iam en te  fo ra  e ac im a  d a  ad m in is traç ão . Os p lano s gerais de ação g o v e rn am en ta l não  
são ad m in is tra tiv o s , m as a  su a  exe­cução p a rtic u la r iz a d a  c o n s titu i a 
a d m in is tra ç ã o ” (8).

A inda nos E stados U nidos, o m esm o p en sam en to  se ria  m u ito  bem  expresso, um  pouco m ais ta rd e , p o r Goodnow , que escreveu ser a  po lítica  a  fo rm ulação  da  v o n tad ç  do E stado  e a ad m in is traç ão , a 
execução dessa  v o n tad e  (9).

A m esm a coisa a firm o u  L eonard  D. W hite quando  escreveu que a  “ad m in is­
tra ç ã o  púb lica  consiste  de tôd as aquelas operações que têm  por fin a lid ad e  a exe­
cução ou o cu m p rim en to  de d ire tr ize s  g o ve rn am en ta is  (public policy)” (10).

Por nossa vez, procurando penetrar no âmago dessas definições ou conceitos clássicos ou encarando-os por outro pris­ma, poderíamos dizer que a política e a administração são processos básicos que o Estado utiliza para atingir os seus fins. A primeira, porém, está relacionada principalmente com os próprios íin s do Estado, enquanto a última tem a ver, sobretudo, com os m eios usados para atingir tais fins (n ).
E m  o u tra s  p a lav ra s , b as ic am en te  a  

esco lha dos ob jetivos a  serem  ating idos é o cam po específico d a  po lítica , ao p a s ­so que a  p re s tação  de serviços p a ra  a t in ­
gir ta is  ob je tivos é a  á re a  p ró p ria  da ad m in istração . E já  que o E stado , como 
m encionam os a trá s , te m  sido freq ü en ­te m e n te  co m p arad o  a  u m a  n av e  ou em barcação , ilu strem os c o n c re tam en te  a trav és  dessa  com p aração  a  d ife ren ça  
íu n d a m e n ta l  e n tre  o processo po lítico  e 
o processo ad m in is tra tiv o .

P a ra  conduzir c o rre ta m e n te  u m a  nave 
ou em barcação , devem os: em  p rim eiro  lugar, d e te rm in a r  o pô rto  ou lu g a r  a  ser 
a ting id o ; em  segundo lugar, e s tab e lecer o ro te iro  a  se r seguido; e, em  te rce iro  lug ar, lev ar a  efeito , co n c re tam en te , a v iagem  p la n e ja d a .

O p rim eiro  passo  d a  série  de ações in d icad a  é, g e ra lm en te , ad o tado  pelo dono d a  nave  ou em barcação , se ja  êle um  ind iv íduo  ou u m a  organ ização . J á  o 
segundo  passo  é d a  responsab ilidade  p rin c ip a l do c o m a n d a n te  da  nave  ou em barcação , com  a ev en tu a l ass is tên c ia  do respectivo  corpo de oficiais. F in a l­m en te , o te rce iro  passo  é execu tado  po r tô d a  a tr ip u lação  d a  nave  ou e m b a rc a ­
ção, sob a superv isão  e responsab ilidade  su p rem a  do co m an d an te .

Se exam in am o s m ais  de p e rto  os 
d iversos passos ind icados, verificarem os que êles n ão  são da  m esm a n a tu re z a  e, pelo co n trá rio , a p re se n ta m  c a ra c te r ís t i ­cas p ró p ria s  e fàc ilm en te  d istinguíveis, a  sab er: o p rim eiro  envolve decisão  q u an to  ao fim  ou objeto d a  v iagem ; o 
segundo  envolve tam b ém  decisão, m as so m en te  em  re lação  ao roteiro a  ser seguido p a ra  a  execução d a  v iagem ; e o te rce iro  envolve a p e n a s  execução e não  decisão, ou, se a lg u m a  decisão existe, é sôbre pon tos  tão  secu n d ário s  ou  m e n o ­res que e la  tem  pouco ou n e n h u m  efeito  sôbre o processo global de que nos e s ta ­m os ocupando  aqui.

N a n av e  ou em barcação  c h a m a d a  E stado , as coisas se desenvolvem  m ais ou m enos d a  m esm a m a n e ira . Assim , p o de­
m os s in te tiz a r  as n ossas considerações, d izendo que:

1) a  política, ou condução  dos neg ó ­cios públicos, envolve fu n d a m e n ta l­
m e n te  decisões co n ce rn en te s  aos fins ou objetivos do govêrno, que é o E stado  em  ação;

2 ) a  adm inistração, ou p re s tação  dos serviços públicos, envolve fu n d a ­m e n ta lm e n te  a  execução das a tiv i­dades n ecessá rias  à  co lim ação  dos fin s ou objetivos do govêrno (12).
M as, o que d izer d a  zona in te rm e d iá ­r ia  de decisão co n ce rn en te  ao roteiro, isto  é, aos m eios, m e n c io n ad a  em  n ossa  co m p aração  de u m a  n av e  ou  e m b a rc a ­ção com  o E stado?
D iríam os que essa zona —  u m a  zona  c in z e n ta  e n tre  a  zona  b ra n c a  d a  p o lítica  e a  zona  p re ta  d a  ad m in is tra ç ã o  ou 

v ice-v ersa  — é p re d o m in a n te m e n te



ad m in is tra tiv a . Mas, se a  esco lha dos 
m eios a fe ta r  su bstan c ia lm en te  a  conse­
cução dos objetivos, a  decisão concer­
n en te  aos m eios pode to rn a r-se  um a 
questão  p o lítica  e, às vêzes, u m a questão 
p o lítica  d a  m ais a lta  im portância .

P a ra  d a r  u m a  ilu stração  m uito  a tu a l, 
d irem os que a  declaração  de g u erra  é 
um  ato  tip icam en te  político e que a con ­
dução da  g u e rra  em  si é de n a tu re z a  
a d m in is tra tiv a , in te ressando  basicam en­
te  à  ad m in istração  m ilita r  dos países 
envolvidos no conflito . M as a  decisão de 
u sa r  a rm as  nucleares, pelo m enos n as  
a tu a is  condições do m undo, é u m a  deci­
são de g ran d e  tran scen d ên c ia  po lítica  
(não  o b s ta n te  se r um  dos m eios da 
g u erra ) pelas im plicações que poderia  te r  
em  tôd a  a  situação  po lítica  in te rn a c io ­nal.

R esum indo as nossas considerações, 
poderem os dizer, de m a n e ira  su c in ta , 
que, den tro  do E stado  ou govêrno, assim  
como de u m a  organ ização  p rivada , as 
decisões co ncernen tes a  fin s são  p u ra  
p o lítica  ou  adoção de d ire trizes (policy- 
m ak in g); a  execução ou p res tação  de 
serviços p a ra  a tin g ir  fin s  é p u ra  ad m i­
n is traçã o  ou cum prim en to  de d ire trizes 
(p olicy-execution); as  decisões concer­
n en te s  a m eios são, u sua lm en te , o cam po 
d a  ad m in istração , m as, se a fe ta m  subs­
tan c ia lm en te , a  colim ação dos fins, p o ­
dem  co n v erte r-se  em  m a té r ia  po lítica.

P o r ou tro  lado, se quiserm os v isu a li­
z a r de m a n e ira  co n c re ta  os conceitos 
expostos e re p re se n ta r  g rà ficam en te  o 
que é po lítica  e o que é ad m in istração , 
poderíam os, a  grosso modo, com por o 
segu in te  d iag ram a:

Decisão quanto a fins Decisão quanto a meios 

' -------------- -------------------- I — ___________________
Execução

Política Usualmente administração, mas, Administração
em alguns casos, pode ser 

política (13)

Isto  ta lvez nos to rn e  c la ras  algum as 
coisas, an te s  obscuras.

A p rim e ira  é que existe, in tr ín seca  e 
m elu tave lm en te , um  m a io r ou  m enor 
g rau  de subord inação  d a  ad m in istração  
a  política . D aí resu lta , a nosso ver que 
e vão e ilusório fa la r, como o fazia  
W. P. W illoughby, da  criação  de um  
qu arto  poder ou função  do E stado a 
saber, o p o der ad m in istra tiv o  ( « ) .  A inda 
que se ja  bom  e conven ien te  sep ara r, em 
teo ria , os p rocessos-po lítico  e ad m in is­
tra tiv o  a fim  de d is tingu i-los e conhe­
cê-los m elhor, a  verdade é que, n a  p rá ­
tica , po lítica  e ad m in istração  são in se­
paráv eis  e, como ac e n tu a v a  W ilson é 
difícil, senão im possível, t r a ç a r  u m a 'l i ­
n h a  de dem arcação  e n tre  elas (is).

A segunda  conclusão que poderem os 
t i r a r  das considerações fe ita s  é que as

m odernas idéias de a lguns au to res  n o r te -  
am ericanos, m uito  em  voga nos d ias que 
correm , sôbre law -m aking, policy-m a- 
king, decision-m aking etc., n ão  são  tão  
m o d ern as como p o deriam  p arece r à  p r i ­
m e ira  v is ta  e já  se ach am  con tidas, a in ­
da que em  germ e, n a  clássica d istinção  
en tre  p o lítica  e ad m in is traç ão  fe ita  po r 
W ilson e no reconhecim ento  d a  im possi­
b ilidade de s e p a rá -la s  n a  p rá tic a . P o lí­
tic a  e ad m in is traç ão , em  verdade, são 
processos que se d ifun d em  p o r tô d a  a  
o rgan ização  e s ta ta l  e ex istem  em  todos 
os podêres ou funções do E stado , a in d a  
que, como é n a tu ra l, em  m a io r g rau  
n u n s  do que nou tro s . i

Em  verdade, a  não  se r  p o r u m a  su - 
persim plificação , n u n c a  se p re ten d eu  sè- 
r iam e n te  que a  po lítica  fôsse a  a tiv id a ­
de p ró p ria  e exclusiva de u m  p o de r e 
a  ad m in is traç ão  de outro .



P a ra  conclu ir as nossas considerações, d iríam os que a  d istribu ição  d a  po lítica  
e d a  ad m in is traç ão  e n tre  os trê s  Podê- res ou funções clássicas do E stado  seria,

a  grosso modo e esquem atizando  m uito  as coisas p a ra  fazê -la s  rep resen táv e is  g rà ficam en te , m a is  ou m enos a  seg u in te :
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É claro  que, de acôrdo com  essa co n ­cepção, a  fu n ção  ju d ic iá r ia  se ria  consi­d e rad a  u m a  função  tam b ém  em in e n te ­
m e n te  a d m in is tra tiv a  — a  ad m in is traç ão

d a ju s tiç a  — com  p o der de d iscrição  m ais  lim itad o  do que o d a  ad m in is traç ão  p ro p ria m e n te  d ita  (16).
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c io n  P u b lic a , 2 vols., S a n  Jo sé , C o sta  R ica , 1964 ( s ú m u la s  de  a u la s  d a d a s  n o  
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g lês  p re p a ra d o  pe lo  a u to r  p a r a  d i s t r i ­b u iç ã o  n a  FA O ).



A Dinâmica da 
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As a tiv id ad es  ad m in is tra tiv a s , n o ta d a -  
m en te  as do se to r público, n ão  se c a ra c ­te rizam  h a b itu a lm e n te  pela  rac io n a lid ad e  dos m étodos de tra b a lh o  u tilizados. Disso 
decorre, inexo rave lm en te , senão  in e fi­c iência, pelo m enos a  não  d esejável e fi­c iência, além  de to rn a re m  as a tiv idades 
onerosas em  dem asia.

É tra d ic io n a l a f irm a r-se  —  em  tom  dogm ático  e p ro fesso ra l — que a  m áqu in a  a d m in is tra tiv a  b ra s ile ira  e s tá  e m p e rra ­d a  e o seu fu n c io n am en to  é n o to riam en te  deficien te . Isso pode se r considerado  um  
prognostico, n em  sem pre fided igno  e sem pre  sem  n e n h u m a  fu n d a m e n ta ç ã o  
técn ica . N a rea lid ad e , t r a ta - s e  ap en as  de u m a observação  superfic ia l, p o rq uan to  
n ão  b asead a  em  p rév ia  análise  dos fa to s  de que se o rig inou  a  a tu a l s itu ação  a d ­
m in is tra tiv a  b rasile ira . Isso porque as 
técn icas  de ad m in is traç ão  a in d a  não  estão  e s tra tif ic a d a s  e n tre  nós, c o n s ti tu in ­
do m esm o h o n rosas  exceções quando  ad o ­ta d a s  n a  p rá tic a , em  su bstitu ição  ao 
costum eiro  em pirism o.

Im põe-se  re a lç a r  que a  A dm in istração  P úb lica  B rasile ira , desde as suas  origens coloniais, vem  su rg indo  ao sabo r dos acon tecim en tos, sem  a  m ín im a  p la n if i-  cação. O u tro ra , qu an do  a p a rec iam  p es­
soas, à  sem e lh an ça  de C alógeras e Rio B ranco , com  bom  senso rea lístico  e in a ta  
cap ac id ad e  a d m in is tra tiv a , e ram  logo d e ­nom inados de g ran d es ad m in istrad o res . 
De certo  modo, em bora  desconhecendo  os 
m ean dros da  c iên c ia  d a  A dm in istração , 
ta is  h om ens e ram  do tados de excepcio­n a is  a rg ú c ia  e fô rça  de v o n tad e  e que, em  v ir tu d e  de su as  in a ta s  qualificações, ch eg a ram  a  u ltra p a s s a r  os obstáculos oriundos daquele  desconhecim en to . Essas 
ocorrências, no e n ta n to , devem  se r con­s id e rad as  com  suas a u tê n tic a s  c a ra c te ­rís tica s  de ep isod icidade, constitu indo , tão -sòm en te , fa to s  p ito rescos e de certo

relêvo histó rico , sem  m a rc a r  evolução 
em  nosso processo ad m in istra tiv o .

A c a ra c te r ís tic a  p re d o m in a n te  de nossa  a d m in is traç ão  sem pre foi a m ais com ple­ta  e a n á rq u ica  assis tem atização . Todo e q ualquer d ir ig en te  de um  organism o p ú ­
blico se ju lg av a  um  ADMINISTRADOR, p le n a m en te  cap ac itad o  p a ra  eq u acio na r 
e so lucionar os m a is com plexos p ro b le ­m as ad m in istra tiv os , sem  reco rre r — o 
que se ria  im prescind ível — a  assessorias especializadas.

S e m e lh an te  situação , todav ia , não  p o ­d eria  p e rd u ra r  e u m a re fo rm a  de m e n ­
ta lid a d e  e de co m p o rtam en to  se to rn a v a  inad iável. Êsse esp írito  m u d a n c is ta  fo i-se co rpo rificando  a  p a r t i r  de 1936, p o r fô rça  
da  Lei n .° 284, com  a in s titu ição  do C on­
selho  F e d e ra l do Serviço Público Civil e, logo em  seguida, com  a  su a  t ra n s fo rm a ­
ção no D e p a rta m e n to  A d m in is tra tiv o  do Serviço Público, o p e rad a  pelo D ecre to - lei n .°  579, de 30 de ju lh o  de 1938. À épo­
ca, no órgão recém -criad o , que se a fa -  m a r ia  sob a  sig la  DASP, se congregava 
u m a  equipe m ôça, p io n e ira  e algo visio­n á ria , sob a  lid e ra n ç a  de LUIZ SIMÕES 
LOPES, p rim eiro  P re s id en te  d aq u e la  in s titu ição . E ssa experiência , no e n ta n to , 
em bora  re lev an te , se re ssen tia  da  g en e­ra lid a d e  n ecessá ria  à  im p lan taç ão  de u m a  a u tê n tic a  re fo rm u lação  d a  s itu ação  ex isten te .

D êsse m odo, o DASP, a  p rinc íp io  iso la ­do como um  pequeno  fa ro l de tecn ic id ad e  n a  im ensidão  oceân ica  do em pirism o, e depois com  a  co -p a rtic ip aç ão  d a  F u n d a ­ção G etú lio  V argas, rep re sen to u  im p o r­
ta n te  p ap e l no  d ra m a  de a n g ú s tia  da  A dm in istração  B rasile ira , m as  am bos c o n s ti tu íra m  p artic ip açõ es  estan qu es, 
sem  in f lu en c ia rem , de fo rm a ca teg ó rica  e decisiva, os dem ais perso n ag en s. O que 
p red o m in av a , a in d a , e ra  o p rim arism o



ad m in istra tivo , quase sem pre so lerte- 
m en te  com andado  pelos in terêsses pes­soais e pela  m ais nociva in fluência  po lí­tica.

A análise  desapaixonada, sob o p rism a 
exclusivam ente científico, do pan o ram a d a  A dm in istração  Púb lica  B rasile ira  leva o observador im p arc ia l ao m ais com pleto desencan to . Com efeito, de sã  consciên­cia, não  se pode deixar de reconhecer 
que o serviço público se a p re se n ta  in a ­
dequado, sendo preciso d inam izá-lo , a fim  de a lcan ça r as finalidades a  que se propoe. 4

O exigido reap a re lh am en to  da  A dm i­n is traçã o  Publica, p a ra  a te n d e r  a  tão  
g igan tescas atribuições, som ente poderá  ser realizado a trav és  de a u tê n tic a  revo- 
luçao_ ad m in is tra tiv a , considerada a ex­pressão  em  seu sen tido  orgânico  e em  sua concepção funcional.

A desorganização  e s tru tu ra l, n a  re a li­dade, vem  a fe tan d o  o próprio  fu n c ion a­
m en to  do com plexo ad m in istra tiv o  que a in d a  se ressen te  de m étodos m odernos e 
I:let"  !^lcos trab a lh o  e — su p lan tan d o  a todos os dem ais elem entos — de nes- 
soal com as qualificações ind ispensáveis.

Em violenta transposição no teim o e com botas de sete léguas, podemoTaflr-
íucãò dp Sl°qfidr a vd e fdÚVÍda’ que a  Rev° -  estanoa r a obJ etlvou> P recisam en te, e s ta n c a r a  fon te  de corrupção  e de im ­
probidade ad m in is tra tiv a , a trav és  de m e-
raM adenCSnhrpn ide Q u estion áv el mo­ralidade. Sobrepairando a tôdas nelasua marcante característica de nova eracional sistematização, encontra-se nD ecreto-lei n  ° 200, de 25 de fevereiro de
1967, que estabeleceu as d iretrizes n a raa Reforma Administrativa e para a oreanizaçao da Administração Federal

É importante ressaltar que se trata ^  um diploma legal que fixa pr nc pios com o proposito de nortear e demarcar uma nova filosofia administrativa fican do, por isso mesmo, na dependêAcia dê normas complementares que cornorifi cassem as diretrizes ali estabelecidas.
A R efo rm a A dm in istra tiva , como é de um a ev idência  m erid ian a , não  deve re 

p re s e n ta r  ap en as a  refo rm ulação  da a n t i '  
ga e s tru tu ra , o que co n stitu iria  novos cenário s p a ra  o m esm o d ram a, m as de­
ve inc lu ir, em  seu bôjo, o b rig a to riam en te  a  adoção de u m a  m e n ta lid a d e  de fa to  renovadora .

Busquem os o depo im en to  de um a in ­
discu tível a u to rid ad e  no a ssu n to : o ex-

Ministro Hélio Beltrão. Êle define o seu 
ponto de vista em têrmos esclarecedores:

“Em  nossa opinião , a re fo rm a ad m i­
n is tra tiv a  não  é, basicam en te , um  
prob lem a de técn ica  de organ ização . E m uito  m ais que isto. É um  prob le­
m a  de po lítica  ou de filosofia de ad m in istração . A ntes de nos la n ç a r ­m os a  d e fin ir um a nova e s tru tu ra  de 
organizaçao , um  nôvo o rg an o gram a, tem os que d e fin ir a  nossa concepção 
de ad m in istração  pública  e a  m a n e i­r a  por que en tendem os que ela  deve 
funcionar. É im p o rtan te  a d o ta r  a lg u ­m as tom ad as de posição p re lim inares  
ao p rob lem a de organ ização  p ro p ria ­m en te  dito. É necessário  co n ce itu a r o 
estilo de govêrno que desejam os p r a ­tic a r  (Reforma Adm inistrativa — 
D ep artam en to  Im p ren sa  N acional— 1968 — pág. 32.)

Em sentido figurado, podemos repre­
sentar a reforma administrativa como 
um gigantesco polvo, cujos 'tentáculos 
há de alcançar os mais variados aspectos 
da Administração Pública.

Em  decorrência , e fu n d a m e n ta lm e n te , o esp irito  renovado r não  pode d issociar- 
s? da  rac ionalização  das a tiv id ad es e da  caÇão dos m étodos de tra b a lh o  utilizados. Êsse propósito , no e n ta n to , so­
m e n te  poderá  ser a ting ido  a tra v é s  da an a lise  ad m in is tra tiv a , o que sign ifica  
conform e o en sin am en to  dos técn icos da  m a té ria , o estudo das causas e soluções 
dos p rob lem as ad m in istra tiv os, a b ra n ­
gendo a responsab ilidade fu n d a m e n ta l de p la n e ja r  e ap erfe iço ar os processos, os 
m étodos e a e s tru tu ra  funcional. Com efeito , cabe aos a n a lis ta s  a  im en sa  ta re fa  de id e n tif ic a r os problem as, d e te rm in a r  
as suas  cau sas  e p ropor as so luções.'A  s a tis fa tó r ia  execução de sem e lh an te  t a -  íe fa  requer, p o r p a r te  dos a n a lis ta s , dois 
requisitos básicos: o p rim eiro  é o p leno 
conhecim ento  das técn icas  de pesquisa  c ien tifica  e o segundo é a  cap ac id ad e  
criado ra . Essas duas condições são in d is ­sociáveis, u m a _ não  subsistindo  sem  a o u tra . Assim, nao  b a s ta  o técn ico  obtuso 
e sem  im aginação . Do m esm o modo, n a d a  
a d ia n ta  o im ag in a tiv o  sem  con h ecer as técn icas  in s tru m e n ta is . 1

A an álise  ad m in is tra tiv a , c ie n tif ic a ­m e n te  considerada , no e n ta n to , n ão  vem  endo a  d ese jad a  ap licação  e n tre  nós. L-uidamos que a p e n a s  dois exem plos são su fic ien tes p a ra  fu n d a m e n ta r  ta l  co n ­clusão.



O prim eiro  se re lac io n a  com  um  p ro ­
b lem a a p a ix o n a n te  e c ru c ia l p a ra  o nosso desenvolv im ento : a  educação  n acional. 
P a ra  essa a tiv idade, os governos revolu­cionários vêm  dando  a  m ais devo tada 
a ten ção  e ca rrean d o  consideráveis r e ­cursos financeiro s. D iversas leis j á  fo ram  
prom ulgadas com  o exclusivo propósito  de d o ta r  a  educação  superio r b ras ile ira  
de u m a s is tem á tica  re a lm e n te  v á lid a  e eficien te . M as a  o rgan ização  educacional a in d a  se ressen te  de fu n cion alid ad e , visto 
não  te rem  sido co m p le tam en te  alijados velhos e a rra ig ad o s  tab u s . P a ra le la m en te , os recursos conferidos ao ensino  u n iv e r­
s itá rio  não  vem  sendo ap licados de fo rm a 
sa tis fa tó r ia , segundo  o consenso geral.

Se p ro cu rarm o s as cau sas  d e te rm in a n ­
tes de tão  f la g ra n te  d is to n ia  e n tre  o de­
sejo p e rfe ito  e a rea lização  incom ple ta , vam os en c o n trá -la s  n a  defic iência  da 
in s tru m e n ta lid a d e , n a  au sên c ia  da  c ien ­tíf ica  an á lise  ad m in is tra tiv a . E m bora iden tificad o  o prob lem a, as cau sas  da 
ineficaz  ap licação  de recursos n ão  fo ram  
lin ea rm en te  d e te rm in ad as , n em  ta m p o u ­co as soluções a té  ago ra  a d o ta d a s  fo ram  
capazes de sa n a r , de m a n e ira  rad ica l, a deficiência .

Não é dem asiado  re a f irm a r  se r a  ed u ­cação a  a rg am assa  fu n d a m e n ta l  p a ra  o 
desenvolvim ento  sócio-econôm ico de um  país. Com efeito , o poderio a d m in is tra t i­vo e o avanço  tecnológico defluem , n a tu ­ra lm e n te , de “fu lm in a n te  im pulso  da 
educação”. Im põe-se , p o rta n to , todos os esforços no sen tido  de to rn a r  efic ien te  nosso s is tem a  educacional, a  fim  de p o ­
derm os e x tra ir  — p a ra  u s a r  v igorosa ex­pressão  de SERVAN SC H REIB ER — “um  
lucro m aciço do m ais rendoso  dos in v es ti­
m en to s: a  fo rm ação  de h o m en s”. (“O D esafio A m ericano”, l .a edição b ra s ile ira— pág. 66.)

É im perioso, pois, e s tu d a r  com  p ro fu n ­
d idade o a tu a l  fu n c io n am en to  das U n i­
versidades, p a r tin d o  d a  an á lise  de suas insta lações, de seus equ ipam en tos e do m a te r ia l h u m an o  de que dispõe, com as v istas sem p re  e rgu idas p a ra  a  e fic iência  do ensino, p a ra  a  p e rfe ita  in teg raç ão  dos e s tu d a n te s  e dos p ro fessores n a  v ida  u n i­
v ers itá r ia , p a ra  a fo rm ulação  de u m a 
Política  f in a n c e ira  em  bases p rio r itá ria s , 
a  fim  de e v ita r-se  o desperd íc io  de  re - Çursos, o início de ob ras que de an tem ão  já  se sabe que n ão  serão  te rm in a d a s  em 
prazo* razoável.

Como um  dos resu ltad o s  positivos dessa 
análise , p o d e r-se -ia  a te n ta r  p a ra  o efeito

psicológico de u m a  re fo rm a  do M inistério  
d a  E ducação  e C u ltu ra  e das U n iv ersid a­des em  têrm os realísticos, a tra v é s  de u m a e s tru tu ra  o rg an izac ion a l m ais red u z id a  e 
m ais e fic ien te  do que a a tu a l, com  a c e n ­tu a d a  redução  d as  despesas a d m in is tra t i­vas. N a nova e s tru tu ra  do M inistério  da  
E ducação  e C u ltu ra , d ev er-se -ia  p rev er um  dinâm ico  órgão de pesquisas e de le ­
v a n ta m e n to  de dados, com a fin a lid ad e  específica de rea liza r a  an á lise  do custo  
o perac ional do ensino, vo ltado  p a ra  a su a  racionalização  e a  ju s ta  adequação  das despesas de custe io  com  a  su a  p ro d u tiv i­dade.

A tão  d e c a n ta d a  re fo rm a  do ensino  supe rio r te rá  de ser fe ita  a tra v é s  de m u ­
d a n ç a  rad ica l dos m étodos d idáticos e dos cu rrícu los de ensino. A inda h á  pouco, o 
ex -P res id en te  C osta e S ilva se re fe r ia  à  necessidade de, re fo rçan do  o período es­colar, d im in u ir o núm ero  de anos p a ra  a 
fo rm ação  de d e te rm in ad o s técnicos de que o c rescen te  desenvolv im ento  n ac io na l ta n to  precisa, ta is  como engenheiros, m é ­dicos etc.

A p a r  dessa re fo rm a  b ásica  de ensino , todav ia , cabe a  adoção de prov idências de o rdem  a d m in is tra tiv a , tam b ém  in d is ­pensáveis ao êxito  do em preen d im en to  a que se propõe o G ovêrno, tô d as  elas com  o ob jetivo  c a p ita l de m a n te r  a  re fo rm u ­lação  em  têrm o s exeqüíveis, do ponto  de v is ta  econôm ico-financeiro .
A tua lm en te , h á  eno rm e desperd íc io  de recursos n a  d issem inação  de cursos té c ­nicos em  tôd as ou quase tô d as  as U n iv er­

sidades. S e ria  conven ien te , pois, a  u n if i­
cação to ta l  ou p a rc ia l de ta is  cursos, com  
o propósito  de p e rm itir  o m áxim o a p ro ­
v e itam en to  das a tu a is  ins ta laçõ es  e do corpo docen te  — às vêzes tão  escasso em  c e rta s  regiões o n de  se s itu a m  as U n iv er­sidades. D ir-se -á  que essa m ed ida  o b s ta -  r á  o acesso aos cursos de e s tu d a n te s  das 
á re a s  não  a tin g id as , m as essa d ificu ld ad e  po de rá  se r fac ilm en te  su p e ra d a  com  o 
s is tem a  de concessão de bôlsas de e s tu ­dos, em  têrm o s realísticos.

O utro  obstácu lo  p a ra  o desenvolv im en­to  das a tiv id ad es  de ensino  é o d ispêndio  
fabuloso  com  o custe io  a d m in is tra tiv o  dos órgãos ed ucacionais: in s ta laçõ es  n a ­
b abescas de g ab in e tes  e res id ên c ias  o fi­ciais de d irigen tes , n ú m ero  exagerado  de fu n cion ário s  e p rofessores, concessões de p o lp u d as g ra tif icaçõ es etc. Êsse em peci­lho, no e n ta n to , tam b ém  p o de rá  se r  co n ­
to rn a d o  com  a  adoção de u m a  filosofia fra n c isc a n a , no sen tid o  de p ro p o rc io n ar



a m áx im a econom ia n as  despesas de custeio, a  fim  de en se ja r m aiores recu r­sos p a ra  os p ro g ram as de ensino como ativ idade-fim .
Por ou tro  lado, u m a das causas da in e ­

ficiência do ensino é a p roclam ada im - produtiv idade do corpo docente: a p ro ­porção de um  professor p a ra  cad a  quatro  alunos é te rriv e lm en te  baixa . A p a r  de 
o u tra s  causas, a  m aio r eficiência do e n ­
sino depende, poderosam ente, de con ferir aos professores um  s ta tu s  econômico 
com patível com  a relevância  de sua a t i ­v idade e com sua posição social, o que poderá  ser conseguido com a im p lan tação  
de um  nôvo sistem a de p ag am en to  (v*g.: re tribu ição  m ais condigna, com a ex igên­cia de tem po in teg ra l e dedicação exclu­siva). •

Em  face do custo  elevado e do ace n ­tuado  c a rá te r  social da  educação, deve ser convocada a p a rtic ip ação  do cap ita l 
p rivado  no fin an c iam en to  do ensino a trav és, inclusive, de incen tivos fiscaisí em v irtu d e  de doações, e de re n d a  p ro ­
v en ien te  d a  p restação  de serviços té c n i­cos e de pesquisas.

F in a lm en te , é de_ todo in te rêsse  a  p a r-  
tic ipaçao  n a  d ireção colegiada dos e s ta ­
belecim entos oficiais de ensino, inclusive no Conselho U niversitário  ou órgão sem e­
lh a n te  a ser in stitu ído , de re p re sen tan te s  p roem inen tes da com unidade: clero m a ­g is tra tu ra , O rdem  dos Advogados, Clube 
de E n genh aria , Associação C om ercial F e- deraçao das In d ú stria s  etc. A través dessa 
rep resen taçao  rea lm en te  s ign ificativa  se e fe tiv a ria  a in teg ração  dos órgãos de en ­sino no meio social.

O utro  exem plo eloqüente da  ausênc ia  de an a lise  a d m in is tra tiv a  vam os encon- tra - lo  no p lano  da  po lítica  de pessoal.
É fo ra  de dúvida que a im p lan tação  de 

um a a u te n tic a  re fo rm a ad m in is tra tiv a  e s ta  u m belicalm en te  ligada  a  um a p ro ­
fu n d a  e h u m an izad a  m odificação n a  sis­te m á tica  de pessoal, visto como o resu l­tad o  positivo daquelçt re fo rm a repousa no 
com portam en to  do elem ento  h u m an o  que lhe  d a rá  execução.

Com  efeito , n ão  a d ia n ta  idea liza r-se  ou 
m esm o im p la n ta r -se  a  m ais m oderna 
m áq u in a  ad m in is tra tiv a , com  a  u tiliza ­ção dos m ais aperfe içoados m étodos de 
trab a lh o , se, p a ra  m o v im en tá-la , não  se c o n ta r  com  elem ento  h u m an o  capac itado  
e tre in a d o  p a ra  rea liza r as respectivas ativ idades. Não h á  como d iscu tir — pois j á  se erig iu  em  axiom a — que p o r t rá s  de

todo e qualquer em preend im en to  h á  sem pre o hom em , de cujos co m p o rta ­
m en to  e a tu ação  depende o êxito  ou o m alogro da  em prêsa.

A respeito , m erece m editação  o seg u in ­
te  pensam en to  do especia lista  n o rte -  am ericano  HERBERT EMMERICH:

Q uaisquer p lanos de re fo rm a ad m i­n is tra tiv a  só poderão te r  êxito  se 
com eles v ierem  a titu d es  m u d ad as  e 
m a io r com petência  por p a r te  do fu n ­cionalism o. Por es ta  razão, m erece a 
ad m in istração  de pessoal a m ais a lta  p rio ridade  em  qualquer p rog ram ação  
de re fo rm a a d m in is tra tiv a ”. (M anual de A dm in istração  P úb lica  — F.G.V.— Rio de Jan e iro  — l .a ed. — 1962.)

D en tro  do p an o ram a  que se procurou  esboçar, em  ráp id as  p ince ladas, a  s itu a -  
çao a tu a l  da A dm in istração  de Pessoal no serviço público fed era l é inexo ràve lm en te  d esalen tado ra . A su a  v isualização  pode ser assim  s in te tiz ad a : um  exército  de cerca de 900.000 servidores, em  su a  m a io ­ria  desp reparados p a ra  a misSão que lhes 
incum be realizar, su je itos a u m a  leg isla- 
çao d eso rdenada e caó tica  e, a lém  disso, 
te rriv e lm en te  m a l rem unerado .

De m odo geral, os funcionário s  não  estao  técn ica , in te lec tu a l e psicologica­
m en te  p rep arad o s  p a ra  o desem penho das^ a tribu ições que devem  execu tar. A 
ca rênc ia  de conhecim en tos básicos da  m a té r ia  a  que cabem  m a n ip u la r co tid ia - n am e n te , i rm a n a d a  ao desconhecim ento  ou a  im precisão  da im p o rtân c ia  de su a  m issão e a  do órgão em  que tra b a lh a m , 
in c ap ac ita m  ta is  func ionário s  p a ra  o c a ­b a l exercício de seus cargos. As causas 
sao m ú ltip las  e de suas  an á lise  e solução 
dependem  a  im p lan taç ão  de um  sis tem a ad m in is tra tiv o  rac io n a l e eficien te .

A incap ac idade  de realização  de suas ta re fa s , por p a r te  do funcionalism o, é 
m o tivada  essencia lm en te  pela  resp ec tiva  fo rm a de ingresso. A pesar das n a tu ra is  e 
h u m a n a s  deficiências, o s is tem a  de co n ­curso constitu i, sem  som bra de dúvida, o processo m ais dem ocrático  e eficaz p a ra  se lec ionar os can d ida to s  a cargos p ú b li­
cos. No e n ta n to , o c rité rio  h a b itu a l  de escolha de servidores fug ia  a  essa ev idên ­
cia: e ra  o filho tism o político, ot p ro tec io ­nism o p a te rn a lis ta . P o r isso, em  prev isão  
ce r ta m e n te  o tim ista , ap en as  cêrca  de dez p or cen to  dos a tu a is  func ionário s  se sub ­m e te ram  ao crivo seletivo do concurso.

os dem ais — e to ta lizam  m a is  de 700.000 — in g re ssa ra m  no serviço público por m eios espúrios, p o r vias tran sv e rsa s .



E m bora a ex igência de concurso  já  fôsse fo rm alm en te  estabelecida , a  A d m in is tra ­ção e o Legislativo sem pre p ro cu ra ram  
recursos nem  sem pre  p lausíveis p a ra  es­ca p a r das te ias  de a ra n h a  da  exigência legal: os cargos d itos isolados, as funções 
de c o n tra ta d o  e de ta re fe iro , os denom i­
nados even tua is , credenciados, avulsos ou quaisquer o u tro s  apelidos que se lhes dêem . Assim, à  m argem  das previsões f i­
xad as nos quadros p e rm a n e n te s  do fu n ­cionalism o, p ro life ra ra m  as m ais v a r ia ­
das m odalidades de pessoal, cu jo  ingresso  se fazia  sem  os m ín im os requ isitos se le ti­vos.

P o ste rio rm en te , in ú m eras  disposições co n stituc io n a is  ou legais v ie ram  b en e fi­c ia r  os que ocupavam  in te r in a m e n te  c a r ­
gos públicos e os que p re s tav am  serviços 
sob q u alq u er das m enc io n ad as form as, 
d es tacan d o -se  o p a rá g ra fo  único  do a r ­tigo 18 e o a rtigo  23 do Ato das D isposi­
ções C onstituc iona is  T ra n s itó ria s  de 18 de setem bro  de 1946, o a rtigo  261 do E s­
ta tu to  dos F uncionários, as Leis n . ° s ___2.284, de 1954; 3.483, de 1958; 3.966, de 1961; 3.967, de 1961; 4.054, de 1962; 4.069, 
de 1962 (p a rág ra fo  ún ico  do a rtig o  23); e
4-242, de 1963 (a rtigo  50). Assim , êsse pessoal estab ilizado  passou  a  in te g ra r  a  
ca teg o ria  de funcionário , com os d ire itos e v an ta g e n s  dos an tig o s titu la re s , e n tre  °s  quais  os que in g re ssa ra m  no serviço 
m e d ian te  p rév ia  h ab ilita ção  em  concurso.

Com o ad v en to  da  Lei n .° 4.345, de 26 
de ju n h o  de 1964 (a rtig o  23), e, p o ste rio r­m ente , da  Lei n.° 5.117, de 29 de se te m ­bro de 1966, foi d e te rm in ad a , exp ressa  e 
inequ ivocam ente , a  ex igência  de co n cu r­so p a ra  ingresso  no serviço público, in ­
clusive p a ra  serv idores ou  em pregados 
subm etidos ao reg im e da  legislação t r a ­b a lh is ta , a  exem plo do denom inado  “pessoal tem p o rá rio ”, p rev isto  no C ap ítu - io IV da  Lei n .° 3.780, de 12 de ju lh o  de 1960. Êsse princíp io , aliás, e s tá  c o n sag ra ­do n a  v igen te  C onstitu ição  (“A p rim eira  in v es tid u ra  em  cargo  público d ep en d erá  de aprovação  p rév ia  em  concurso  público 
de p rovas ou de p rovas e t ítu lo s” — a r t i ­go 97, § 1.°). A con firm ação  dessa n o rm a  
d em ocrática , c o n ju g ad a  com  a  supressão  
do nocivo, po r m a l u tilizado, in s ti tu to  da in te rin id a d e , v ie ram  tra n q ü iliz a r  a  p r i­
m e ira  in v e s tid u ra  no serviço.

M esmo assim , a in d a  se vem  e n c o n tra n ­do recursos e su b terfúg ios  p a ra  te rg iv e r­s a r  o requ isito  tax a tiv o , a tra v é s  de p es ­soas a d m itid as  sem  q u a lq u er a to  fo rm a ­lizado e re tr ib u íd a s  m e d ian te  recibo, com  o respectivo  p ag am e n to  e fe tu ad o  p o r do­

tações o rç a m e n tá ria s  e s tra n h a s  à  especi­
ficam en te  d e s tin ad a  a  “pessoa l”. Essa p res tação  de serviços deveria  se r ev en ­
tu a l  e tra n s itó r ia , m as a  A dm in istração  vem  u tilizan do  o perm issivo legal p a ra  o 
ingresso  de pessoal técnico, a d m in is tra ­tivo e au x ilia r  p a ra  a  execução de a tiv i­
dades c a ra c te r is tic a m e n te  p e rm an en te s . Dêsse modo, n ão  h á  como fu g ir ao óbvio: 
o co n ju n to  de pessoas pag as m e d ian te  sim ples recibo já  co n stitu i, em  inúm eros órgãos, verdadeiro  Q uadro  de Pessoal, r i ­valizando  e não  ra ro  su p la n ta n d o  o corpo p e rm a n e n te  de funcionários.

D ian te  dessa s itu ação  de fa to , im põe- 
se a  adoção de p rov idências im ed ia ta s  e enérg icas, a  fim  de po ssib ilita r ao fu n c io ­
nalism o desqualificado  ou in a d e q u a d a ­m e n te  qualificado  a  aquisição dos co n h e­
cim entos ind ispensáve is ao sa tis fa tó rio  
desem penho  das a tribu ições p ró p ria s  dos cargos de que são ocu p an tes . O único  
m eio rac io n a l p a ra  conseguir-se  sem e­lh a n te  objetivo  se ria  o tre in a m e n to  in ­tensivo, a tra v é s  de cursos tè cn icam e n te  p lane jad o s, nos quais se m in is tra ssem  
conhec im en tos teó ric o -p rá tico s  e n tre ­
m eados com  a ap ren d izag em  das técn icas  de tra b a lh o  n o rm a lm en te  u tilizáveis n a  execução das ta re fa s  típ icas  dos cargos. In c e n tiv a r-se - ia , dêsse modo, os fu n c io ­
nário s  a  h a b ilita re m -se  ao exercício p ro ­fissional, certos de que a  inc ap ac id a d e  de 
assim ilação  dos conhec im en tos m in is tra ­dos nos cursos e a  reação  n eg a tiv a  ao tre in a m e n to  seriam  fa tô re s  que in f lu i­riam , decisivam ente , em  seu progresso  fu n c io n a l e a té  m esm o em  su a  p e rm a ­n ê n c ia  no serviço.

P o r ou tro  lado, o p rob lem a sa la ria l co n s titu i poderoso e p re p o n d e ra n te  fa to r  de in teg raç ão  do funcionário  público em  
su a  c a rre ira  p ro fissiona l, con trib u ind o  p a ra  a  p e rm a n ê n c ia  do pessoal q u a lif ica ­do, que se vê so licitado , a  ca d a  in s ta n te , por o u tro s  em pregadores, com  po lpudas o fe rta s  p ecu n iá ria s. N a rea lid ad e , n ão  se pode a d m itir  a  e x a ta  idé ia  de p ro fiss io n a­lização sem  que o E s tad o -em p reg ad o r r e ­tr ib u a , co n d ig n am en te , quem  lhe  p re s ta  serviços. P e la  su a  re levância , o p rob lem a vem  sendo deb a tid o  em  tôd as as á re a s  ideológicas, inc lusive pelos d o u trin ad o res  da  te o ria  c r is tã  do tra b a lh o , n o ta d a m e n - te  a tra v é s  das E ncíc licas P a p a is  de c a rá ­te r  socia l (Leão X III  — Rerum Novarum; 
Pio X I — Quadragésimo Ano; João  X X III— M ater e t M agistra).

No Serviço Público  B rasileiro , o p ro b le ­m a  n ão  tem  sido s a tis fa to ria m e n te  eq u a ­cionado, p o r u m a série  in f in d áv e l de c ir ­



cu n stân c ias . Em  princíp io , n a  fixação dos vencim entos, a  A dm in istração  não  consi­dera  a  situação  sócio -fam iliar de seus funcionários, a fa s tan d o -se  do salário  so­cial, preconizado pelos sociólogos ca tó li­
cos como a  fo rm a ideal de re tribu ição  do trab a lh o  hum ano . É de ju s tiça  dec la ra r- se, todavia, que o E stado não  se descurou, por com pleto, dêsse aspecto, visto como 
p rocu ra  am en iza r a  rigidez de seu s is te ­
m a sa la ria l com a institucionalização  do sa lá rio -fam ília  — com plem ento  da  r e t r i ­buição norm al, cujo q u an tita tiv o  to ta l  v a ria  de acôrdo com o núm ero  de dep en ­den tes  que possua o funcionário .

E m  seu  sen tido  am plo, o sa lário  se t r a ­
duz n a  co n trap res tação  do serviço exe­cu tado. E n a  su a  fixação  devem  se r co n ­
siderados diversos fa to res, ta is  como o esforço físico ou in te lec tu a l despendido 
n a  realização da  ta re fa , a re levância  da  a tiv id ad e  em  relação  à  fin a lid ad e  da  em - 
p rêsa  ou da  en tid ad e  e o g rau  de d ificu l­dade  carac te rís tico  do tra b a lh o  ex ecu ta ­do.

O bservados ta is  caracte rístico s, o p r in ­cipio n u c le a r que deve o r ie n ta r  u m a sa ­lu ta r  p o lítica  sa la ria l é o da  u n ifo rm i­
dade de t ra ta m e n to  no to c an te  àqueles que execu tam  trab a lh o  de id ên tica  n a tu ­reza  ou de igua l g raduação  de com plexi­
dade. E trad ic io n a l e inexpugnável o p rincip io  de salário  igua l p a ra  idêntico  
trab a lho , consagrado un iv ersa lm en te  p ela  d o u trin a  e pela  legislação. A inob- se rvanc ia  dessa n o rm a  fu n d a m e n ta l de c a ra te r  m esm o axiom ático, a c a rre ta  p ro - 
iu n d a s  in ju stiças , com sérias im plicações no m ora l da  equipe incum bida de rea liza r 
as  ativ idades da  organização. No Serviço Publico B rasileiro , em p a rtic u la r  o des- 
cu m p n m en to  dêsse princíp io  vem  provo­
cando  d esco n ten tam en to  generalizado  do funcionalismo g ocasionando encadeadas 
reiv indicações: a d m in is tra tiv a s  leg isla ti­vas e jud ic iá rias .

Com o decurso do tem po, ao invés de so lucionar tão  c ru c ian te  p rob lem a social 
que a fe ta  o sistem a-de v ida e o b em -es ta r fam ilia r  de vários m ilhões de pessoas a 
ten d ê n c ia  vem  sendo de agravá-lo  cada 
vez m ais, sob a  m alé fica  in flu ên c ia  da esp ira l a scen d en te  do custo de v ida de- g lu tid o ra  insac iável dos fru to s  do t ra b a ­
lho de quem  percebe salário  fixo, ap esar dos m eritó rios esforços do Govêrno no 
sen tido  de a b a te r  ou  pelo m enos dom es­t ic a r  o m onstro  d a  inflação.

Urge, p o rta n to , u m a  crite riosa  re fo r­m u lação  da  p o lítica  sa la r ia l no to c an te

ao funcionalism o federal, inclusive com  o propósito  de a b an d o n a r o nocivo e d iscri­m in ató rio  apêlo a  recursos esdrúxulos e 
condenáveis de aum entos  cam uflados de vencim entos: a, ap licação quase in d isc ri­m in ad a  do regim e excepcional do tem po in teg ra l e dedicação exclusiva, a ex tensão  
da g ra tificação  pela rep resen tação  de g a ­b ine te  além  de sua destinação  específica, 
o p agam ento  ex trao rd in ário , m ed ian te  recibo, a  p re tex to  de execução de t r a b a ­lhos técnicos ou especializados etc.

No e n tan to , o p rob lem a sa la r ia l  do funcionalism o som ente  po de rá  ser in te ­
g ra lm en te  solucionado com  a  revisão  do a tu a l  P lano  de C lassificação, im p lan tad o  pela  Lei n.° 3.780, de 12 de ju lh o  de 1960, 
que objetivou a  u m a p lan ificação  rac io ­n a l dos cargos e funções en tão  ex is ten ­tes no Serviço Público Civil do P oder Executivo, com o elevado propósito  de 
corrig ir as an o m alias  deco rren tes da  as- s istem atização  re in an te .

É certo  que, do ponto  de v is ta  e s tr i ta ­
m en te  técnico, o P lano  de C lassificação 
de Cargos co n stitu i in s tru m e n to  de t r a ­
balho  dissociado de q ua lquer P lan o  de 
P agam en to  ou de R em uneração . Essa 
dissociação, porém , não  é com pleta  nem  
abso lu ta. Isso porque a  C lassificação de 
C argos te rá  de se r p la n e ja d a  a te n ta n d o -  
se p a ra  m últip los fa to res, inc lusive o sis­
tem a  de re trib u ição  v igen te  ou a  v ig o rar 
no fu tu ro , havendo , quase sem pre , neces­
sidade de rec íp rocas a d ap tação  e coorde­nação .

No caso brasileiro , as m odificações in ­
troduzidas n a  p ro p osta  execu tiva  de sis- 
tem a tização  dos cargos públicos, d u ra n te  
a su a  tra m ita ç ã o  leg islativa, com plem en­
ta d a s  com as p o rv en tu ra  bem  in te n c io n a ­
das correções ou distorções p arc ia is , em  
su a  fase  de execução, d esfig u ra ram  por 
com pleto o p la n e jam en to  o rig inário , to r-  
n an d o -se  im perio sa  e in ad iáv e l a  su a  re ­
fo rm ulação, s im u ltân eam en te  com  as de­
m ais m ed idas p recon izadas no p resen te  
artigo , a  fim  de po ssib ilita r à  A dm inis­
tração  P úb lica  F e d e ra l c o n ta r  com  equi­
pes hom ogêneas de func ionário s  capazes 
de execu tar, com  pleno êxito , ib, re fo rm a  
a d m in is tra tiv a  j á  em  fase  in ic ia l de im ­p lan tação .

Em  estudo  an te rio r, ap re se n ta d o  ao G ovêrno como sim ples con tribu ição , p re - cozinam os u m a  n o va  e s tra té g ia  de p es ­
soal n a  A dm in istração  P ú b lica  F ederal.



Nesse tra b a lh o , acen tu am o s que a  s i­
tu ação  do funcionalism o  p o deria  ser equac ionada  sob tríp lice  aspecto :

1.°) FÍSIC O  — condições h u m a n a s  de subsistência , d ign ificando  o ex er­cício da  função  pública, o que so­
m e n te  se ria  a lcan çáv e l a tra v é s  de ju s ta  revisão  d a  p o lítica  sa la r ia l 
do G ovêrno.

2.°) PSICOLÓGICO — tre in a m en to  
adequado , com  o propósito  de c a ­
p a c ita r  o fun cion ário  ao e fic ien te  desem penho  das a tribu ições de seu 
cargo, in c u tin d o -lh e  a  im p o rtâ n c ia  de seu tra b a lh o  no co n ju n to  das a tiv id ad es ad m in is tra tiv a s .

3.°) FINANCEIRO — elim inação  p ro - g ra m á tic a  das despesas gerais de 
pessoal, o que se conseguiria  com a  g ra d a tiv a  d im inu ição  do n ú m e ­ro de servidores, em  conseqüência  n a tu r a l  de e fe tivação  de c rité rio s  
de incen tivo  financeiro .

T ais ob jetivos p o deriam  ser a lcançados 
com a  im p lan taç ão , im ed ia ta  ou em  c a ­rá te r  de p rio rid ad e  e de u rgência , das 
segu in tes m edidas:
1. ANALISE p o rm en o rizad a  do tra b a lh o  execu tado  pelo funcionalism o, q u a lita tiv a  e q u a n tita tiv a m e n te , em  face das a tiv i­
dades específicas dos órgãos in te g ra n te s  
da  A dm in istração  P úb lica  F ederal.

1.1 — S im u ltân eam en te , d e ve r -s e - ia  rea liza r ap ro fu n d a d a  an á lise  das a tiv id ad es  ad m in is tra tiv a s , o que 
se rv iria  de base técn ica  p a ra  a  idea l o rgan ização  e p a ra  a im p lan taç ão  de m étodos rac io n a is  de trab a lh o , 
em  cu m p rim en to  aos p rinc íp ios in s ­
critos  n a  Lei da  R e fo rm a A dm inis­t ra t iv a  (D ecreto -le i n .° 200, de 25 
de fevere iro  de 1967).

2. REVISÃO g era l do a tu a l  P lan o  de C lassificação de Cargos, no sen tido  de re e s tru tu ra r  e s im p lifica r a  s is tem á tica  v igen te, im p lan tan d o -se , s im u ltâ n e a m e n ­te, nôvo P lan o  de P agam en to , a ju s ta d o  
à  rea lid ad e  do m ercado  de tra b a lh o  e d estin ad o  a re tr ib u ir , co n d ig n am en te , os 
fu n cion ário s  cap ac itad o s.

2 .1  — No nôvo P lan o  de C lassificação 
se ria  p rev isto  o núm ero  de cargos e s tr ita m e n te  necessário  à  realização  d as  a tiv id ad es  g o v e rn am en ta is  — 
in fe r io r  ao n ú m ero  a tu a lm e n te  exis­te n te , ten d o  em  v ista , inclusive, a 
racionalização  dos m étodos de t r a ­b a lho  e a  im p lan taç ão  de nôvo p e ­

ríodo — h o rá rio  de a tiv id ad es  fu n ­cionais.
2 .2  — O P lan o  de C lassificação se ria  

in s titu íd o  “em  a b e rto ”, ficando  o 
p reen ch im en to  dos cargos, a trav és  de tran spo sição , n a  d ep en d ên cia  de 
a te n d e re m  os a tu a is  func ionário s  às condições de h ab ilita ção  ex igidas: cursos de tre in a m e n to  específico, 
com  p rovas f in a is  sem e lh an te s  às de concurso  público.

2 .3  — Nos novos Q uadros som ente  se ­ria m  inclu ídos os funcionários com - 
p ro v ad am en te  qualificados, de a c o r­do com  a  a lín e a  a n te rio r , os quais p a ssa ria m  a c o n s titu ir  o núcleo  p e r ­m a n e n te  do Serviço Civil.

2 .4  — Os fu n cion ário s  inclu ídos nos 
novos Q uadros f ica riam  a in d a  su ­je ito s  a  um  período de p le n a  a d a p ­
ta ç ã o  ao tra b a lh o  e som en te  se riam  considerados enqu ad rad o s, em  c a rá ­te r  defin itivo , se con firm ados no 
exercício do cargo, a tra v é s  dêsse es­tág io  p robató rio .

2 .5  — Os funcionário s  que não  se su b ­
m e te rem  ao m eio de aferição  de c a ­pac id ad e  (a lín e a  2 .2 ), ou  nêle  fo ­
rem  inab ilitad o s, c o n tin u a ria m  n a  m esm a posição a tu a l  (quadros ex ­tin to s  e com  vencim en tos m enores).

3. CONSTITUIÇÃO de u m a  com issão especial p a ra  e n c a rre g a r-se  dos t r a b a ­lhos de e labo ração  dos novos P lan o s de 
C lassificação  de C argos e de P agam en to .
4. TREINAM ENTO in tensivo  e o b rig a ­tório , ab ran g en d o  todo o funcionalism o, 
desde os o cu p an tes  dos cargos ou funções 
de d ireção , ch e fia  ou  assesso ram en to , a l ­can ça n d o  os serv idores que exercem  a t i ­
v idades técn icas  ou c ien tíficas , a té  os ex ecu tan te s  d as  m a is  sim ples ta re fa s , visto  como tô d as  as a tiv id ad es  h u m a n a s  
exigem  conhec im en tos e ap tid õ es  a d e ­quados.

4.1  — Aos fu n c ion ário s  h ab ilita d o s  em  cursos de tre in a m e n to  específico conceder - s e -  i a  m  incen tivos p e ­cun iá rio s, em  bases p e rc e n tu a is  ao vencim en to , e variáveis  de acôrdo com  a  n a tu re z a  do curso  e su a  im ­
p o r tâ n c ia  p ra g m á tic a  p a ra  a  A dm i­n is traçã o , considerando  o in te rê sse  do serviço.

5. REAPARELHAMENTO do D e p a r ta ­m en to  A d m in is tra tiv o  do Pessoal Civil — DASP —, que se e n c a rre g a ria  de e x ecu ta r ou  su pe rv is ion ar o p ro g ram a  de t r e in a ­m en to  ac im a  exposto  su m àriam en te .



5.1 — M ecanização do cad astro  do 
pessoal da A dm inistração  D ire ta  e In d ire ta , a trav és  da aquisição do in s tru m e n ta l indispensável.

5.2 — C olaboração s is tem ática  dos ó r­gãos federa is, no sentido , inclusive, 
de ceder funcionários qualificados p a ra  form ação das novas equipes de trab a lho .

5.3 In s ta laç ão  d efin itiva  do C entro 
de A perfeiçoam ento , em  B rasília, dotado, além  da  p a rte  a d m in is tra ­
tiva, de sa las de au la-labora tó rio , re s ta u ra n te , lav an deria  e dem ais insta lações n ecessárias. O C entro fu n c io n aria  em  e s tre ita  e co n s tan te  cooperação com a Escola de Serviço Publico — ou m esm o absorveria  as a tu a is  atribu ições dessa u n id ad e  o r ­gan izacional — n a  realização  dos 
p rog ram as de tre in a m en to  funcio ­
nal.

5-4 In s ta laç ao  de g rá fica  p róp ria , 
d e s tin ad a  a  a te n d e r  às im ed ia tas  exigências n a  confecção de p u b lica­ções e dem ais m a te ria is  de estudo 
necessários ao tre in a m en to  func io ­nal.

Os delineam entos das p resen tes  consi­
derações se fu n d am , n ecessàriam en te , n a  
an á lise  a d m in is tra tiv a , p la n e ja d a  e re a li­
zad a  em  bases m etódicas, como in s tru ­
m en to  ind ispensável ao ap rim o ram en to  
do Serviço Civil B rasile iro . Isso porque já  
é tem po de relegarm os as soluções a p re s ­
sad as  e em píricas, quase sem pre  disso­
c iad as da re a lid a d e . Cuidam os que os 
brasileiros j á  possuím os a  experiência  n e ­
cessária  p a ra  buscarm os, p a ra  os p rob le­
m as ad m in istra tiv os  que nos afligem , so­
luções tècn icam en te  sa tis fa tó ria s , a lice r­
çad as nos princíp ios da c iência  ou da  
a r te  da  ad m in istração . —

l
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INTRODUÇÃO
O p resen te  estudo  p re ten d e  dem ons­t r a r  a  inadequ ação  dos m eios de ação  postos à  d isposição dos execu to res das funções de govêrno e os seus reflexos n a  g erên c ia  dos gastos públicos, pondo 

em  relêvo a lg un s aspectos im p o rta n te s  nessa  fase  de tran s içã o  que c a ra c te riz a  a im p lan taç ão  d a  R e fo rm a  A d m in is tra ­tiva. P re tend e , tam bém , le v a n ta r  a lguns subsídios p a ra  a  fo rm ulação  de d ire trizes  e n o rm as  b ásicas de ação, a  fim  de su - P e ra r as n a tu ra is  d ificu ldades e n c o n tra ­das n essa  fase  excepcional, in e re n te s  à im p lan taç ão  de qu a lq u er re fo rm a.
Ç)s m ecan ism os de con tro le  postos em  P rá tica  a  p a r t i r  do exercício de 196'8, es­tão  ev idenciando  erros que se v in h am  repetindo , ano  após ano, po r fa l ta  de um a s is te m á tic a  capaz  de c o n s ta tá -lo s  e m e d ir-lh es  a  p ro fu n d id ad e  a  tem po de 

P e rm itir  a  su a  correção.
Poi grave mesmo, dentro do natural Processo de evolução sócio-econôm ica do País, a ausência de um sistema de con­trole efetivo e eficiente na adm inistra­ção pública, o que permitiu a acumula­ção de erros e vícios em escalas hoje Imensuráveis.
Vale aqu i rep roduzirm os as p a lav ra s  do M inistro  Iberê  G ilson, do T rib u n a l de C on tas  d a  U nião, que, em  seu p arece r 

Prévio sôbre as co n ta s  do G ovêrno no exercício de 1966, diz: “As m odificações d a  c o n ju n tu ra  a d m in is tra tiv a ; a  am p lia ­
ção das a tiv id ad es  e s ta ta is  a  á rea s  cad a  vez m ais ex ten sas  onde a té  pouco a tu a v a  tão -sò m en te  a  a tiv id ad e  p riv a d a ; o ace n tu ad o  e in d esm en tív e l desenvolvi­
m ento  econôm ico e socia l que tem  expe­

rim en tad o  o B rasil; a  inadequação  das reg ras  v igen tes à  ad m in is traç ão  pública; e a  redução  do âm bito  do con tro le  prévio d êste  T rib u n a l — p e la  expedição de u m a legislação d esm etod izada — sem  tra n s fe ­
ri-lo  a  o u tro s  órgãos, tudo  isso conduziu  
o P o d er Público a  u m a  quase abso lu ta  ca rê n c ia  de contro le . D en tro  de ta l  o r­dem  de idéias, A lfredo W ette rn ick  assim  
expressou seu p en sam en to : “ . . .  u m a  o r­gan ização  adeq u ad a , de  m odo geral, deve se r a  re su lta n te  das co n tín u as  inovações im p o stas  pelo n a tu r a l  processo de evolu­ção c o n s ta n te ”.

Com  o ad v en to  do D ecre to -le i n ú m e ­
ro  200/67, e d ia n te  d a  d efasag em  exis­te n te  e n tre  a  conceituação  dos ob jetivos e a  rea lid ad e  d a  ad m in is tra ç ã o  púb lica  b ras ile ira , os m ecan ism os de con tro le  in s titu íd o s  esb arram , j á  de  p rinc íp io , em  
p rá tic a s  a d m in is tra tiv a s  eivadas de v í­cios, porém  sed im en tad as  pela  p rá tic a  co n s ta n te , p r in c ip a lm e n te  no  cam po d a  execução fin a n c e ira .

Assim  sendo, te r - s e -á  que u tiliz a r os a tu a is  s is tem as de con tro le , conform e f i­c a rá  ev idenciado  n a  a n á lise  a  seguir, b a ­s ic am en te  como in s tru m e n to s  corretivos e p reven tivos a tra v é s  de o r ien taç ão  in ­teg ra l d as  a tiv id ad es-m e io , ev itand o -se  que se criem  tra u m a s  n a  execução das funções do G ovêrno, capazes de g e ra r  sérios p rob lem as p a ra  a  d inam ização  a d m in is tra tiv a  que se e s tá  e fe tiv an do  no País.
O im p o rta n te  n e s ta  p rim e ira  fase  de im p la n ta ç ã o  dos a tu a is  s is tem as de  co n ­tro le  é o estab e lec im en to  de  p rinc íp ios de  an á lise  sôbre a  ad m in is tra ç ã o  em  ge­ra l, p rin c ip a lm e n te  a  fin a n c e ira , o que fa c u lta rá  valiosos subsíd ios p a ra  a  e la ­



boração  de u m a e s tra té g ia  de ação in te ­g rad a  p a ra  a  correção dos vícios e erros, com a ap licação de m edidas pun itivas nos casos com provadam ente  dolosos, cum prindo-se , p o r e tap as , as necessárias re io rm ulações de a titu d es  e h áb ito s  a fim  de fo r ja r  u m a m en ta lidade  cons­c ien te  e a tu a n te  no serviço público. Pois em  su a  ausência , m uito  m ais do que sim ples m odificações de e s tru tu ra s  fo r­m ais, o rg an o g ram as e fluxogram as a  R e­fo rm a A d m in is tra tiv a  im p o rta  em um a 
refo rm ulação  de m en ta lid ad e  de pontos de v ista  e de m odos de ser.

_A R efo rm a A dm in is tra tiva  no B rasil não  é tem a recente. No m om ento  ela 
a lcan ça  u m a  ev idência  sem  precedentes, no esforço de reduzir o descom passo e n ­tre  a- capac idade operacional da  m áqu i­
n a  ad m in is tra tiv a  e as crescentes exi­gências do desenvolvim ento econôm ico e social, g raças a  um  estado  in s titu c io n a l s in g u la r apoiado por u m a firm e e o b je­tiv a  a titu d e  de Govêrno.

Em ad m in istração  é adm itido  como 
ax iom a não  ex istir ta re fa  que não  possa 
te r  m elhorado  seu g rau  de rac io n a li­
dade, sim plicidade ou p ro d u tiv id ad e  com 
base n as  variações am bienciais e tecn o ­
lógicas. Êsse ax iom a é observado n a  p r á ­
tica  p e la  em prêsa  p rivada , que tem  em 
su a  consecução, inclusive, envolvida sua 
p ró p ria  sobrevivência e p rosperidade.
ESSA ADAPTAÇÃO 
É NECESSARIAMENTE UM 
PROCESSO CONTINUO

A ad m in istração  pública b ras ile ira  não  acom panhou  de m a n e ira  s a tis fa tó ria  a  evolução co n s ta tad a , ta n to  no cam po 
ad m in istra tiv o  p ro p riam en te  dito  como n a  conceituação  das funções de Govêrno Em  nível governam ental, essas concei- tuaçoes so freram  m u d an ças p ro fu n das p rin c ip a lm e n te  em  função  das d o u tri­n as  econôm icas su rg idas após as crises m u n d ia is  de 1929 e d a  S egunda G u erra  que rep e rc u tiram  em  todos os setores das a tiv idades h u m an as . A m edida  que os novos conceitos e ram  assim ilados, im - 
p u n h a -se  como essencial u m a eficien te ad ap tação  do in s tru m e n ta l  técnico, legal e ad m in istra tiv o  às novas concepções de- 
senvolv im en tistas, o que n ão  ocorreu. D essa fo rm a, foi se ag rav an d o  a um  grau  
sem  p receden tes, a  inadequação  dos in s ­tru m en to s  de tra b a lh o  disponíveis, in ­cluídos aqui os in stitu c io n a is , aos ob je­tivos de G ovêrno e gerando , em  escala  cad a  vez m aior, um  descom passo en tre

a  capac idade operacional e as exigências do desenvolvim ento  naciona l.
A ad ap tação  dos m eios aos objetivos, devido à  enorm e defasagem  observada, nao  m ais p o deria  ser a lcan çad a  por 

processos n a tu ra is  ou g raduais, ev iden­ciando-se a necessidade de u m a m u d a n ­ça  p ro fu n d a  e rá p id a  nos conceitos e m é­todos.
Podem os, nesse ponto , ev idenc iar duas p rem issas da  re fo rm a  a d m in is tra tiv a :
É um processo geral, ob je tivando  ele­v a r a racionalida.de e fu n cion a lid ad e  da  ad m in is tração  pública  a  níveis com pa­tíveis com as suas atribu ições.
Não é um processo final, m as um  t r a ­tam e n to  destinado  a  a d a p ta r , a  m édio prazo, o ap are lh o  ad m in istra tiv o , às fu n ­ções a  que se d e s tin a  e p e rm itir  que, a p a r t i r  _ dêsse m om ento , as necessárias 

m utações, d eco rren tes  d a ”evolução, pos­sam  se r p rocessadas g rad a tiv am en te .
N estas p rem issas reside a 'n o s sa  m a io r p reocupação, sendo o enfoque p rin c ip a l p a ra  os fa to s  que desejam os d e m o n s tra r com êste trab a lho .
O progresso social e tecnológico da  h u m an id ad e  se  tem  efe tu ad o  com  u m a  

rap idez  im p ression an te , e, em  certo s se ­
tores, de m a n e ira  d ific ilm en te  previsível. Em  têrm os de com paração , a  sociedade h u m a n a , nos ú ltim os 50 anos, evoluiu m ais que em  tô d a  a  su a  ex istên c ia  h is ­tórica . E essa evolução co n tín u a , em  pro­cesso aceleratório, tra z  consigo a  n eces­
sidade de c o n s tan te s  m u d an ças e a p e r­fe içoam entos das funções de G ovêrno e de seu  in s tru m e n ta l.

Nesse con tex to , o esforço de a d ap tação  do ap are lh o  ad m in istra tiv o , a  m édio p r a ­zo, te r ia  que se d a r  n u m a  v erd ad e ira  co rrid a  c o n tra  o tem po. M esmo assim , se se conseguisse ap ro x im ar do po n to  de equilíbrio  e n tre  o processo d a  evolução social e econôm ica, e o processo evo lu ­
tivo da  ad m in is traç ão  pública, a in d a  te ríam o s que estabe lecer m ecanism os 
que perm itissem  o aco m p a n h am en to  do processo aceleratório.

U m a das fases do processo desenca- deante da reforma da  ad m in is traç ão  
publica  b ra s ile ira  se deu com  a  su a  in s ­tituc ionalização , a tra v é s  do D ecre to -le i n .° 20u/67. Êste docum ento  m a n té m  su a  validade como in s tru m e n to  n o rm a l-d o u - tr in á r io  e conceituai, capaz  de d e fla g ra r o processo global de re fo rm a  d en tro  do enfoque exposto.



Devem os, porém , e n fa tiz a r  que o D e­creto-lei n.° 200/67 é o princípio de um  processo e não o seu coroam ento.
P a rtic u la rm e n te , no cam po finance iro , a  re fo rm u lação  visou a  s is te m a tiz a r e d a r consis tênc ia  ao fluxo fin an ce iro  e ao seu contro le, como d em o n s tra  a  in s t i tu ­cionalização dos sistem as de A d m in is tra ­ção F in an ce ira , C on tab ilidade  e A udito­ria. A nosso ver, a  concepção vá lida  p a ra  o a tin g im en to  dos ob jetivos d a  R efo rm a é a de eq u acio na r e e s t ru tu ra r  as a tiv i-  dades-m eio , p a ra  que sirvam  de efetivo su po rte  às a tiv id ad es-fim , d en tro  de princíp ios de adequação  recíproca.
P ropom o-nos, nesse ponto , a  um  r á ­pido d iagnóstico  d a  situação , p a r tic u la -  rizando  no enfoque os órgãos d a  A dm i­n is traçã o  d ire ta  do M inistério  d a  A gri­cu ltu ra . T a l enfoque n ão  im pede, p o ­rém , talvez com  ra ra s  exceções, a  ge­

nera lização  das consta tações.
O M inistério  da  A g ricu ltu ra  c o n ta  com  cêrca de 35.000 servidores, d is tribu ídos 

por m ais de 2.000 bases físicas, e sp a lh a ­das pelo te rritó rio  n ac io na l. D essa m a ­n e ira , face  à  expressão  c o n tin e n ta l  do País, a  rêde execu tiva  sofre o im pacto  das m ais v a ria d a s  co nd ic ionan tes, como 
s e ja m : '

— defic iência  de tra n sp o rte s  e com u­nicações, a c a rre ta n d o  d ificu ldades de acesso do fluxo fin an ce iro  e ao de in form ações e con tro le ;
— condições s ó c i o-econôm icas, a m ­b ie n ta is  e e s tru tu ra is , envolvendo todos os vícios e erros sed im en tados 

n a  ad m in is traç ão  pública ;
— fa to re s  sazonais, u m a  das p rin c i­

pa is  co n d ic io n an te s  a  que e s tá  s u ­
je i ta  a  ag ricu ltu ra .

Sôbre êste  quadro , a  In sp e to ria -G e ra l 
de F in a n ç a s  do M inistério  da  A gricul­tu ra , b a sead a  n a  su a  posição de órgão su po rte  das a tiv id ad es-fim , m o n to u  os seus sis tem as de acôrdo com  as n o rm as  p recon izadas pelo D ecre to -le i n .° 200, de 1967, e D ecretos n.°s 61.386/67 e 62.102, 
de 1968.

D entro  de u m a  visão global d a  p ro b le ­m á tic a  a d m in is tra tiv a , os s is tem as fo ram  
equacionados de  fo rm a a  d o ta r  o fluxo fin an ce iro  de au to m a tic id ad e , flex ib ili­
dade e rap idez  necessários ao bom  d e ­sem penho  dos encargos a tin e n te s  aos ó r­gãos do M inistério  e, p a ra le la m e n te , es­
tab e lece r um  e fic ien te  s is tem a  de acom ­p a n h a m e n to  e con tro le , baseado  num  fluxo de in fo rm açõ es sim ples e ob je tivas,

com plem en tado  pelos s is tem as de a n á ­lise e au d ito ria .
É sign ifica tivo  d es ta ca r, após u m  ano  

de fu n c ion am en to  n a  nova s is tem ática , as segu in tes  ap reciações:
a) d em onstrou  su a  adequação  e v ia ­

b ilidade, pois que e s tá  conseguindo pôr em  p rá tic a  os p ressupostos b á ­sicos da  re fo rm a  ad m in is tra tiv a , p recon izados pelo D ecre to -le i n.° 200/67;
b) ela p e rm itiu  a  in tro d u ção  da  p ro ­g ram ação  f in a n c e ira  em  têrm os de  a ju s ta m e n to  dos fluxos f in a n ­ceiros à  execução técn ica . É que, com  o c rité rio  p ro g ram á tico , levou- se em  consideração , tam bém , a  f i ­

xação  de crité rios  de p rio rid ad e  confo rm e as exigências técn icas  de cad a  p ro je to  a  ex ecu ta r;
c) os erros e vícios co n sta tad o s  não  

fo ram  re su lta n te s  d a  n o va  s is te m á ­tica ; ocorreu  que os novos pad rões 
in troduzidos em  tê rm os de aco m pa­n h a m e n to  e co n tro le  é que p e rm i­tira m  localizá-los com  m ais  p re c i­são e rap idez, pois que ta is  im p ro - p ried ad es são p rodu tos se d im e n ta ­dos — ou em  estado  de suspensão— de h á  m uito  tem po, das fa lh a s  do in s tru m e n ta l  ad m in is tra tiv o  d is­ponível.

A ntes d a  nova s is tem á tica , a  c e n tra li­zação excessiva e a  defic iênc ia  de p ro ­g ram ação  global d if icu ltav am  a  boa exe­cução dos p ro je to s  ou a tiv idades, já  que n ão  possib ilitavam  um  a ju s ta m e n to  e n ­
tre  a  d ispon ib ilidade f in a n c e ira  e as n e ­cessidades técn icas.

A in tro d u ção  d a  p ro g ram ação , a lém  dos aspectos positivos j á  ap o n tad o s, pos­sib ilitou  a  coordenação  e superv isão  c e n ­
tra l , bem  com o a  e lim inação  de excessos bu rocrá ticos.

P o r  s u a  vez, a  execução f in a n c e ira  foi 
d e scen tra liza d a  ao m esm o tem po  em  que 
se es tab e lece ram  s is tem as de  a co m p a­
n h a m e n to  e con tro le , os quais  co n tin u a m  
ap re se n ta n d o  ó tim os resu ltados. •

A au to m a tic id a d e  foi a lc a n ç a d a  em  v ir tu d e  d a  p re p a ra ç ã o  a n te c ip a d a  de todo in s tru m e n ta l  p ro g ram á tico , p e rm i­tin d o  g ran d e  velocidade n a  g e rên c ia  dos recursos. T am b ém  a  flex ib ilidade foi a tin g id a  à  m ed id a  em  que o s is tem a  p ro ­piciou as correções n ecessá rias  em  n ível local, onde e fe tiv am en te  se p ro cessa  a  execução  dos p ro g ram as.



O sis tem a de con tro le  vem  ap resen ­tan d o  resu ltados positivos, quando  o 
com param os com os m ecanism os u tiliza ­dos an te rio rm en te . Assim, pela  p rim eira  vez a nível m in iste ria l, se conseguiu a trav és  da  con tab ilidade o rçam en tá ria  e fin an ce ira , o reg istro  de todos os atos e fa to s  ali processados, possib ilitando, ao orgao se to ria l de controle, o conheci­
m en to  d a  execução fin an ce ira  dos p ro ­je tos por local de trab a lho , desde o T e r­ritó rio  de R ora im a a té  o Rio G ran d e  do bul. Isso, g raças aos relató rios m ensais 
de acom panham en to , a trav és  dos quais se verifica, com ap en as 30 d ias de d efa- 
sagem  o com portam en to  das despesas em  cad a  a rea  de ação do M inistério  da A gricu ltu ra.

No •cam po da  A uditoria, que é o ele­m ento  au x ilia r m ais eficien te do s istem a de controle, a  ação da  In sp e to ria -G era l de F in an ças  se fêz p resen te  em  1968 em  todos os E stados da  F ederação . Não foi u m a  au d ito ria  convencional, porém  como p rim e ira  e tap a , d irig ida  p a ra  o 
fu ncionam en to  do s istem a e as im p lica­
ções da ro tin a  ad m in istra tiv a . A f in a -  lidade_ p rin c ip a l foi o d iagnóstico  d a  situaçao  processual em  cad a  á re a  de

VKÍstas as co rreÇões das fa lh as  ex isten tes bem  como o com portam en to  do fluxo dos recursos, no  in tu ito  de  sa l-
daripa rna vi0S prÍ,ncípios de au to m a tic i-  dade, rap idez e flexib ilidade, sem  a fe ta r
trôíeeCeSSan° acom Pa n h a m ento  e con-

Não o b s ta n te  o c a rá te r  específico que n o rteou  essa p rim e ira  fase de au d ito ria  os seus agentes, nos con ta to s  com os 
executores e n a  verificação  dos proced i­m entos locais, lev an ta ram  u m a série  de 
p rob lem as que, em bora  e s tran h o s  em  a l­guns casos ao sistem a financeiro , tin h a m  su a  in flu en c ia  n eg a tiv a  sôbre o bom  
fu n c ion am en to  do mesm o. Verificou-se que os problemas levantados por variá­veisi estruturais e institucionais não são de facil e  rapida solução.

No m om ento , en c o n tra -se  em  execução u m a  au d ito r ia  p a ra  exam es das to m a­
das de co n ta s  an u a is  dos o rdenadores de despesas e conseqüente  expedição dos respectivos certificados.

Ao lado  dos au d ito res  con tábe is en ­
co n tram -se , tam bém , a n a lis ta s  ad m in is­tra tivos. Êsses a n a lis ta s  têm  a  m issão de 
p roceder ao lev an tam en to  das situações locais, quer no cam po d a  ad m in istração  fin an ce ira , quer no ad m in is tra tiv o  em geral, v isando ao d iagnóstico  e  a  um a an a lise  da  p ro b lem ática  a tu a l.

P re te n d e -se  p a r t ir  p a ra  o equaciona- m ento  das soluções a cu rto  e a  m édio 
prazos, em  têrm os de correção  e como 
suporte  à  d inam ização  do processo a d ­m in istra tivo .

P a ra  êsse trab a lh o  conjugado , de a u ­d ito ria  e analise, c o n cen tra ram -se  esfo r­ços d u ra n te  vários m eses, no sen tido  da seleção e tre in a m en to  de e lem entos p a ra  a  constitu ição  das equipes e p a ra  a  e la- boraçao de n o rm as e ro te iros de ação con jugada.
r w f a a m ° S ce rí os de que os resu ltados n0V?  ^ a p a > em  execução com Profund idade , serão  os m a is  po- 
t n ^  ^ cap ac itan d0  m elh o r o órgão se-°  a ^o s is tem a  p a ra  e laboração  de 

-a  jgla <?e açao in te g ra d a  p a ra  a  correção dos vícios e erros, n a  g erên -
r!a ,,da  coi sa Publica e n a  ap licação  dos recursos financeiros.

Em  face do longo período de au sên cia  
pnnJíüf c?  ™Ie eficien te , esp era -se  a co n sta taçao  de  u m a série de im p ro p rie - aades n a  execução o rç a m e n tá ria  decor­ren te s  em  g ran d e  p a r te  d a  fa l ta  de 
m a io r velocidade n a  execução da  R efo r­m a  A dm in is tra tiva , especia lm en te  no  que se re fe re  a  adequação  dos m eios às fu n ­ções do Govêrno.

C abe aqui faze r re fe rên c ia  a  u m a  p re ­
m issa c o n s tan tem en te  c ita d a  pelo Se­n h o r M inistro  Ivo A rzua: “O desenvol­v im ento  econôm ico consiste n a  e lim in a ­ção de p rob lem as de ordem  in fe rio r e a criação  de p rob lem as de o rdem  superio r. 
E o desenvolvim ento  se d a rá  n a  razão  d ire ta  d a  cap ac id ad e  e rap idez  com  que solucionam os êstes p rob lem as.” E s ta  
p rem issa  pode ser co rre lac io n ad a  com  a segu in te : “O desenvolvim ento  c ria  p ro ­blem as, p a ra  os quais som en te  o p ró ­
prio  desenvolvim ento  a p re se n ta  so lu ­ções.”

Nesse con tex to , d ia n te  da  rea lid ad e  ind iscu tível, a p re se n ta -se  o verdadeiro  desafio  à  nossa cap ac id ad e  em  g e rir  a coisa pública, como se ja  a rap idez  com 
que devem os absorver e u tiliz a r  os re ­
cursos que o desenvolvim ento  coloca à  nossa d isposição p a ra  a  so lução dos p ro ­b lem as enco n trad os.

Passarem os, en tão , a  a n a lisa i , especi­ficam en te , êsses problem as.
R essa lta -n o s, em  prim eiro  p lano , a  inadequ ab ilid ad e  dos in s tru m e n to s  téc- n ico-legais  e e s tru tu ra is  colocados à  d is­

posição dos execu to res d as  funções do Govêrno.



Inegàvelm en te , o in s tru m e n ta l técn i- co-legal n ão  aco m panh o u  a  rap idez  da  
evolução d a  sociedade, ou, quando  isto  acon teceu , m o stro u -se  incom patível d en ­
tro  do con tex to  global.

A sociedade em  seus a tr ib u to s  n a tu ­ra is  p ressio n a  e exige a  p re s tação  de 
serviços do G ovêrno.

N esta  concepção, os execu to res dos p ro g ram as  técn icos do M inistério  da  A g ricu ltu ra  — como ag en tes  p ropulsores do desenvolv im ento  — sen tem , p o r um  lado, a  necessidade de a u m e n ta r  a  sua 
p rodu tiv idade, e, p o r ou tro  lado, as ex i­gências no cu m p rim en to  de n o rm as  p e r­d idas no b inôm io tem po-espaço , m u itas  delas im precisas e inócuas e que não  
m ais se a ju s ta m  às  p ecu lia rid ad es das 
novas técn icas  que se sucedem  no  p ro ­
cesso de desenvolv im ento  sócio-econô- m ico dos d ias a tu a is .

Sôbre e s ta  ú lt im a  a f irm a tiv a , tem os a co n sid e ra r que a Lei n.° 4.320/64, o D e­
c re to -le i n .° 200/67 e a  C onstitu ição  de 1967 tro u x e ram  princ íp io s e conceitos dos m a is m odernos, porém , m u ita s  vêzes incom patíveis  com  a  rea lid ad e  sôbre a q u a l te r ia m  que a tu a r , e d a  qu al deco r­
riam  p rinc íp io s  e conceitos diversos. P o r su a  vez, os docum entos legais ac im a c i­tados, quando  t ra ta m  do cam po de a n á ­lise, supõem  u m  p erfe ito  fu n c ion am en to  dos sis tem as de p la n e ja m e n to , de p es­soal, de m a te r ia l  e de serviços gerais, o que n ão  acon tece , confo rm e estam os 
sen tin d o  com  a  im p lan taç ão  dos novos 
sistem as.

Nesse con tex to , os execu to res g e ra l­m e n te  têm  que a d o ta r  u m a  d as  opções: ou  cum prem  suas funções d en tro  d a  n o r­
m a lid ad e  técn ica , o u  a te n d e m  às fo rm a ­lidades legais que, p o r serem  in a d e q u a ­
das, ge ram  gargalos e e s tra n g u la m e n to s  
no processo de execução.

A inda sôbre a  inadequ ab ilid ad e  do 
in s tru m e n ta l, m esm o quando_ otim izado, 
tem os a  co n sid era r, m u ita s  vêzes, a  im ­possib ilidade de seu cu m p rim en to , em  v irtu d e  de vícios am bienc ia is  e e s t ru tu ­
rais.

O Serviço Público F e d e ra l dispõe de técn icos a lta m e n te  capazes — no caso do M inistério  d a  A gricu ltu ra , en g en h e i- ro s-ag rônom os e v e te rin á rio s  — fu n c io ­n an d o  no cam po  d a  g e rên c ia  dos re c u r­sos fin an ce iro s, sem  as condições p ró ­p ria s  requeridas. E, à  m ed id a  que se avo­lum am  n o rm as  a d m in is tra tiv a s  a  cu m ­
p rir, g e rando  v erdade iro  tu m u lto , m a io ­res p rob lem as se c riam  p a ra  aquêles té c ­

nicos, ag ravados, a in da , p e la  ine fic iênc ia  ou in e x is tên c ia  das a tiv id ad es au x ilia -  res. É necessário  re ssa lta r , tam bém , o 
núm ero  de  u n id ad es execu to ras  e sp a ­lh a d a s  pelo te rritó rio  n ac io n a l — pos­
tos agropecuários, fazendas-m odêlo , es­tações e x p e rim en ta is  e o u tro s  — m u ita s  vêzes em  pon tos  longínquos e com  p re ­
cários m eios de com unicação , co n tand o  com  reduzido núm ero  de servidores, de um  m odo gera l de baixo n ível fu n c ion a l e de in s tru ção , e que tam b ém  têm , m es­mo que e lem en ta rm en te , de e x ecu ta r as ta re fa s  a tin e n te s  aos sis tem as das a ti-  v idades-m eio .

S ôbre as condições am biencia is , tem os que e n c a ra r  tam bém , com  o devido re a ­lism o, a  reg ra  do jôgo v ig o ran te  a té  bem  
pouco tem po, m as que m a n té m  reflexos negativos no processo ad m in is tra tiv o .

Assim, os aspectos c o n ju n tu ra is  d a  p o ­lítica  a d m in is tra tiv a  e  as in ju n çõ es d a  p o lítica  p a r t id á r ia ;  a  f a l ta  de p ro g ra m a ­ção e au sên c ia  de con tro le  efetivo; a 
n ão -ass im ilação  e adoção de técn icas  a d ­m in is tra tiv a s  m o d ern as ; a  defic iênc ia  de e s tru tu ra s  e, f in a lm en te , a  inadequação  do in s tru m e n ta l d isponível e m a l u ti l i ­zado, no  tem po  e no espaço, consolida­ra m  erros e vícios, ho je  in su p eráv eis  a  cu rto  prazo, m as que devem  ser, neces- 
sà riam e n te , com preendidos, com  v istas às  correções g rad u a is  e ob je tivas p a ra  a adequação  d esejada .

C onsiderando  que a  im p la n ta ç ã o  dos s is tem as de  A d m in is tração  F in a n c e ira , C on tab ilid ad e  e A u d ito ria  so freu  os re ­flexos dos vícios e erros ex isten tes  e se ­d im en tad os  n a  ad m in is tra ç ã o  p ú b lica  e, co n sid erand o -se , tam b ém , o n ã o -d e se n - volvim ento , no  n ível requerido , do p ro ­cesso gera l de re fo rm a , os s is tem as a in d a  
n ão  p u d e ram  cu m p rir, in te g ra lm e n te , as su as  funções. N este caso, te rá  que ser re s tr in g id a  su a  a tu a ç ã o , a  cu rto  prazo, à s a tiv id ad es  co n sid eradas básicas, in ­clusive ev ita n d o -se  a su a  ação im e d ia ta  n a  solução de p rob lem as a n te r io re s  ao exercício de 1968.

C onvém  fic a r  esclarecido  e en ten d id o  que, à  m ed id a  que o s is tem a  de con tro le  
fin an ce iro  evolui, cau te lo sam en te , de m odo a  n ão  p e rm itir  os abusos e e lim i­n a r , g ra d a tiv a m e n te , aquêles vícios e e r ­ros, êle co n tr ib u i p a ra  a  co rreção  do p ro ­cesso ad m in is tra tiv o , sign ificando  um  es­forço  a lta m e n te  positivo. É que a n te s  do ad v en to  do D ecre to -le i n .° 200/67, p o u ­co h a v ia  sido realizado  em  m a té r ia  de con tro le , m u ito  em bo ra  a  p le to ra  de leis e n o rm a s  ex isten tes .



Os m ecanism os a tu a is  de controle 
n e s ta  p rim e ira  e ta p a  devem  servir de 
in s tru m e n to s  preventivos e corretivos, 
ob jetivando  a  e fic ien te  ap licação  dos d l- 
n he iros públicos, ev itando  a  criação  de 
novos prob lem as e ad o tand o  m edidas 
p u n itiv as  nos casos com provadam ente dolosos.

Os erros e vícios co n sta tad o s a trav és  
dos m ecanism os de contro le  da nova sis­
tem á tica , devem  ser analisados e com ­
preend idos em  função  de suas causas e 
efeitos, d istingu indo -se  os de c a rá te r  
cau sa i com etidos d en tro  de princíp ios

sadios, dos casos que ap re se n ta m  in d í­
cios de m alversação  dos d inheiro s  p ú ­blicos.

As refo rm as, em  qualquer tem po ou em  qualquer á rea , sem pre co n s titu íram  exceções, to rn an d o  a  reg ra  do desenvol­v im ento  u m a  corrida, cujo ace leram en to , em  nosso caso, foi d isp a ra d a  com  atraso .
Em  verdade, p a ra  vencerm os aquêle re ta rd a m e n to , necessitam os, em  têrm os de in teg ração  ao con tex to  desenvolvi- 

m e n tis ta , de re fo rm a  em  processo con­tinuo , cu ja  esca lad a  deverá se rea liza r em  progressão geom étrica  de m olde a am p lia r  o p o ten c ia l ex isten te.

«
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INTRODUÇÃO
Advirta-se, ab in itio: o tem a versado neste ensaio está longe de ser polêmico. Com efeito, quem se abalançaria a ques­tionar a importância do papel desempe­nhado pela informação no processo ad­ministrativo?
V ários e com plexos in g re d ien te s  são m obilizados e com binados pelo hom em  P a ra  a d m in is tra r , isto  é, p a ra  t r a n s fo r ­m a r p lano s e p ro je to s  em  coisas co n ­cretas.
Limitada em itens, fácil de ser enten­dida, flexível na utilização, universal no alcance; prestando-se a tôdas as combi­nações possíveis, a lista dos meios ad­ministrativos, corpóreos e incorpóreos, assem elha-se à escala musical.
Com as se te  n o ta s  d a  escala  m usical, B ach  com pôs 295 c a n ta ta s , 48 p relúdios e fugas e 37 ob ras d iversas. B eethoven , com binando  as m esm as se te  n o ta s , com - Pôs, a lém  de 54 so n a ta s  e 9 s in fon ias, m ais 183 peças d iversas. Ambos c ria ra m  m undos in f in ito s  de beleza sonora , que 

ocupam  lugares à  p a r te  e cu lm in an te s  no p a trim ô n io  a rtís tic o  d a  h u m an id ad e .
S im ila rm en te , os m eios a d m in is tra t i ­vos são passíveis  d as  m a is  ricas  e im ­p rev istas  com binações e dosagens. Com eles, os g ran d es ad m in is tra d o re s  cons­tróem  ca ted ra is , un iv ers id ad es, palácios, a r ra n h a -c é u s , h o sp ita is , ja rd in s , portos, rodovias, ferrov ias, v iadu to s; p e rfu ra m  tún e is ; ab rem  c an a is ; com batem  e e r r a ­d icam  endem ias; ed u cam  gerações, ace ­

le ram  o progresso  socia l e o desenvolvi­m en to  econôm ico; p ro tegem  o indivíduo e a  fam ília ; elevam  os p ad rõ es de v ida; em  su m a, conduzem  povos e  d ila ta m  
civilizações.

Dentre os meios adm inistrativos co­nhecidos, aquêle que, nesta espiral do Progresso tecnológico, se apresenta em  galope mais acelerado para o apogeu é a informação.

Tão im p o rta n te  é o concurso  da  in ­
fo rm ação  p a ra  a  p ro d u tiv id ad e  e a  r a ­c ionalidade do processo ad m in is tra tiv o , que o enunciado  do te m a  d êste  ensaio  — A inform ação como apoio da ação adm i­nistrativa — soa como u m a espécie de f la g ra n te  su b e stim a tiv a . A in fo rm ação  não  fu n c io n a  ap en as  como base, m as sobretudo  como c e n te lh a  d e ton ad o ra , insp iração , g u ia  e p ro te to r  d a  ação  a d ­
m in is tra tiv a .

É o que te n ta re m o s  d e m o n s tra r  no  curso  do p re sen te  escrito . E cre iam  que não  se t r a t a  de ta re fa  difícil. Q ualquer pessoa capaz  de e n te n d e r  a  ev idência im a n e n te  das coisas s e rá  ig u a lm en te  c a ­paz de d e sem p en h a r a  co n te n to  a  ta re fa  de d isco rre r sôbre o que a  in fo rm ação  sig n ifica  p a ra  o ad m in is trad o r. B a s ta  u sa r  o bom  senso.
1. INFORMAÇÃO

Ad introitum , p a rece -n o s  tópico  ex u ­m ar, d e n tre  os m ilh a re s  de aforism os ju ríd icos la tinos, aquêle  que a f irm a : de- fin itio  est initium  om ni disputationi, a 
defin ição  é o p rinc íp io  p a ra  tô d a  d isp u ta .

M as, a  reg ra  de ouro do d eb a te  foi d i­ta d a  p o r V oltaire. D izia o a u to r  de Can- dide: “Se queres d iscu tir  comigo, define  os tê rm o s”.
Além de esp iritu o sa , a  re g ra  de Vol­ta ire  tem  m u ito  m a is  sab o r e m a io r fô r­

ça  expressiva  do que o c itado  aforism o la tin o . A catem o-la , pois.
Q ue é in fo rm ação?  A fim  de m e to d i- z a r a  resposta , focalizam os o conceito  de in fo rm ação  sob d ife re n te s  aspectos. C onsiderada em  estado  n a tu ra l , como u m a  g ô ta  d ’á g u a  sob inspeção  m icro s­cópica, in fo rm ação  é sinônim o de m e n ­sagem , aviso, escla rec im en to  ou noção, que t r a n s ita ,  sob d iversas m odalidades — visuais, sonoras, tá c te is , o lfa tiv as  e gus- ta tiv a s  — do in fo rm a n te  p a ra  o in fo r­m ado. E m  o u tra s  p a la v ra s : a  ch eg ad a



ou recebim ento  de u m a inform ação  e n ­g a ja  um , dois, ou m ais dos cinco sen ­tidos.
Q uando tra n sm itid a  em  condições n o r­m ais — qualquer que se ja  o veículo utilizado p a ra  a transm issão  e qualquer que se ja  a  m odalidade p re fe rid a  ou con­vencionada — a  in form ação  chega sem  m aiores obstáculos, ao d es tin a tá rio  E n ­co n tran do -se  em  estado de vigília e no 

?0?0.. Plen.° de todos os sentidos e da m teligencia , o recip iendário  não  te rá  d i­ficu ldade a lgum a em  c ap tá -la .
Se_ intelig ível e desconhecida, a  in fo r- m açao  c a p ta d a  ten de  a en riquecer o fundo  de conhecim entos, ou a  am p lia r o cabedal de experiência  do inform ado.
As inform ações m ais freq ü en tes  n as  relações h u m a n a s  são as v isuais e as sonoras. As visuais d iv idem -se em  g rá ­

ficas, fo tográficas, lum inosas, coloridas, gesticu lares, m ecân icas e sem afóricas! As sonoras com preendem  tô d a  a  g am a dos sons audíveis.
D en tre  os num erosos m eios visuais de comunicar a  in form ação , vale c i ta r  um  

dos m ais p rim itivos — o uso do fogo e 
d a  fum aça. O reg istro  m ais vetusto  da  inform açao  com un icada p o r m eio do fogo e da  fum aça  en co n tra -se  no  Êxodo segundo livro do Antigo Testam ento. R e- 

i ex d a  B íb lia  que, n a  fuga do Egito, os israe lita s  e ram  guiados a t r a ­vés do deserto , de d ia  por u m a “coluna de nuvem  e de no ite  po r u m a  “colu­n a  de fogo . “N unca a  co luna de nuvem  
deixou de p receder o povo d u ra n te  o dia, nem  a  co luna de fogo d u ra n te  a  no ite .”
n h Q r ° r i , r ue ° i  fu Sitiv°s “podiam  m a r-  c h a r  de d ia  e de n o ite”, (i)

Em  época m ais recen te , os índios am e­ricanos acend iam  fogueiras em  m ontes elevados e com unicavam -se por meio de fum aça, te leg ra fan d o  inform ações de um as a  o u tra s  tribos, a trav és  de d is­
ta n c ia s  re la tiv am en te  longas. Seu s iste­
m a  de sm oke-signalling  to rno u -se  la r -  g am en te  conhecido no m undo civiliza- do, g raças aos inúm eros film es de F a r 
W est, em  que a  cena reproduz aspectos rea is  ou im ag inários d as  lu ta s  hav idas e n tre  o índio invadido  e o b ranco  in vasor.

Mas, é a  Ig re ja  C ató lica  A postólica R om an a  que nos oferece a  ilu stração  m ais e sp e tacu la r e engenhosa  do em ­prego da  fu m aça  como veículo de in fo r­
m açao  de im p o rtâ n c ia  tran scen d en ta l. T ra ta -s e  d a  eleição do P apa .

De acôrdo com  fo n te  au to riz a d a  (2), 
o P a p a  G regório X  decretou , em  1274, no Segundo Concilio de Leão, que a  elei­ção do P a p a  deveria  faze r-se  d en tro  de dez dias, durante_ os quais n ão  poderia  
h av e r com unicação de espécie a lgum a en tre  pessoa e s tra n h a  e os cardea is  eleitores. Com as m odificações in tro d u ­zidas por vários P apas, especia lm en te  
por G regório XV, a trav és  da  C o n stitu i­ção A etem i P a tris  (1621), e p o r Pio X, 
a trav és  da  C onstitu ição  V acan te  Sede A postolica, o s is tem a decre tado  p o r G re- gorio X, em  1274, p a ra  reg u la r a  eleição 
do P apa , a in d a  e s tá  em  vigor. A Ig re ja  
C atólica é em in en tem en te  conservadora.

Q uando a  Sede A postolica se en co n tra  
v acan te , os cardea is  e leitores reú n em -se  no V aticano, iso lam -se do m undo, con ­cen tram -se  n a  eleição do nôvo P apa . Os votos são dados m e d ian te  a  inscrição  do nom e do can d ida to  em  u m a cédula. T e r­m in ad a  ca d a  votação, a s  cédu las  são co n tadas e queim adas. É nesse m om ento  que se u tiliza  a fu m aça  p a ra  tra n s m itir  
um a in fo rm ação  esp erad a  com  g ran d e  ansiedade . De que m odo? A resp o sta  
en co n tra -se  n a  E ncyclopaedia B rita n n i-  ca  ( 3 ) .  Im e d ia ta m e n te  após a  con tagem , as cédulas (votos) in c in e ra d a s  produzem  fu m aça  que, “subindo por um  cano  de ferro  a trav és  de u m a ja n e la , h a b il i ta  a m u ltidão  re u n id a  n a  P ra ç a  de São P e ­
dro a  ac o m p a n h a r o desenvolv im ento  da  vo tação”. Q uando n e n h u m  can d id a to  re ­cebe a m a io ria  de votos ex ig ida  (dois terços m a is um ), as  cédulas são que im a- d a s_ ju n ta m e n te  com p a lh a  m o lh ad a  — en tão  o cano la n ç a  fu m aça  neg ra . Q u an ­do é eleito  o P a p a , as cédulas são  quei­m a d a s  de m is tu ra  com  p a lh a  sêca: en tão  o cano  a n u n c ia  o fa to  ao m undo , 
u rb i e t  orbi, so ltando  fu m a ça  b ran ca .

É possível a té  m esm o u tiliz a r  a  a u sê n ­cia com pleta  de in fo rm ação  como in ­form ação , desde que se p roceda de acô r­do com  d e te rm in ad o  código. A pesar de p e rte n c e r  ao rep ertó rio  d a  c h a m a d a  S a ­
bedoria  P opu lar, o d itad o  fran cê s  P as de nouvelles, bonnes nouvelles, ten d e  a  co rro b o rar essa a firm a tiv a .

Q uan to  ao g rau  de fided ign idade , q u a l­
q uer in fo rm ação  se e n q u a d ra  em  u m a 
das trê s  ca tego rias, que ilu s tram o s a seguir.

Se v erd ad eira , com ple ta  e p rec isa , a in fo rm ação  é sinônim o de conhecim en to  
com provado e docum en tado . Exem plo: 
u m a  to n e lad a  m é tric a  co rresponde a  1.000.000 de g ram as.
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Se verd ad e ira , m as incom p le ta  ou im ­precisa, a  in fo rm ação  co n fu n de -se  com aquilo a  que se p o de ria  c h a m a r  m eia - verdade. Exem plo: o q u in ta l m é trico  d e ­signa um  pêso a lgum as dezenas de qu i- log ram as superio r ao pêso an tig o , de 4 
a rro b as  (128 a  r  r  á  t  e is ), denom inado  quintal.

Se falsa, a informação é sinônimo de mentira, equívoco, ardil, ou embuste. Exemplo de informação inverídica: o Japão é o décimo país do mundo, tanto em extensão territorial quanto em po­pulação.
N ada o b stan te , em  qu a lq u er dessas s i­tuações, a  in fo rm ação  “é u m a  espécie de m a té r ia -p r im a  a b s tr a ta ”, conform e 

diz P h ilip p e  D reyfus. (4) De fa to , ao lado d as  m a té r ia s -p rim a s  corpóreas, a in fo rm ação -co nh ec im en to , ou  a  in fo r-  
m ação -ex p eriên c ia , ou am bas, estão  p re ­sen tes e d esem p en h am  p ap e l irrecusável 
em  todos os co m p o rtam en to s hum an o s.

No sen tido  específico em  que usam os 
o tê rm o  n es te  ensaio, in fo rm ação  deve ser e n te n d id a  como u m a p a rce la  de co­
nh ec im en to  elaborado , verificado , fid e ­digno, classificado  e o rdenado , que se t ra n sm ite  p o r m eio de q u a lq u er s is tem a  convencional (ou convencionado) de co­
m u n icação : linguagem  esc rita  ou fa la ­da, n o ta s  m usicais, fó rm ulas  m a te m á ti­cas, s in a is  sem afóricos, g e s t o s ,  sons, 
luzes, côres etc.

Como p a rce la  do co n h ec im en to  e lab o ­rado  e docum en tado , a  in fo rm ação , em ­
bora  d isponível, en q u an to  ja z  inconsu l- ta d a  n a s  b ib lio tecas, nos fich ário s  ou em  quaisquer coleções de docum entos, 
p e rm an ece  em  fo rm a  e s tá tic a . Q uando  c ircu la  d a  m a tr iz  ou do docum ento  que a  co n tém  p a ra  a lguém  que a  vai receber
— se ja  p a ra  d ir im ir dúvidas, se ja  p a ra  g u ia r a  ação, se ja  p a ra  a p o ia r u m a d e ­cisão, s e ja  p a ra  p re e n c h e r  c laros em  re la tó rio s  ou  docum entos sem e lh an tes , s e ja  p a ra  e s tim u la r  e p o ssib ilita r a  es­
pecialização  a tra v é s  do conhecim en to  teórico  e da  exp eriên c ia  p rá t ic a  — a  in ­fo rm ação  assum e fo rm a  d in âm ica . P assa  a  se r  u m a  espécie de c e n te lh a  m is te rio ­sa, que p rovoca p o r p a r te  do rec ip ien - dário  as m a is  d ife re n te s  e im p rev is tas  
reações.

A in fo rm ação , m esm o fa lsa , pode p ro ­vocar efeitos concre to s  de g ran d e  vulto. Em  1938, O rson  W ells, descrevendo  a t r a ­vés da  rad iod ifu são  u m a  invasão  im ag i­n á r ia  dos E stados U nidos p o r h a b ita n te s  de M arte , causou  pân ico  a  m ilh a re s  de

pessoas, que d e ix a ram  su as h ab itaçõ es  e suas cidades em  fu g a  deso rd en ad a . (5)
V aleria  a  p e n a  lem b rar, igu a lm en te , que em  inglês inform ação e dado são 

s inôn im os perfe ito s. Não h á  dúv ida  de que, m esm o em  português, um  dado é sem pre u m a inform ação. A dvirta -se , p o ­rém , que em  nosso id iom a, quando  u sad a  no p lu ra l, a  p a la v ra  dado g e ra lm e n te  se re fe re  a  inform ações q u a n tita tiv a s .
R egistre-se , a in d a , u m a  te n d ê n c ia  ge­ra l, de n a tu re z a  sem â n tica , p a ra  d is tin ­gu ir in fo rm ação  de dado. O tê rm o  in fo r­m ação  to rn a -se  m ais e m ais inclusivo. Se qu a lq u er dado  é u m a  in fo rm ação , nem  tôd as as in form ações são dados. A in ­

fo rm ação  pode ser u m a  equação  a lg éb ri­ca, pode se r  um  o rg an o g ram a , um  p a ­
rece r ju ríd ico , o con teúdo  de u m a  c a rta , o tex to  de um  re la tó rio , o p isca r de um  faro l, pode se r u m a  ja n e la  a b e r ta  ou fe ­ch ad a , enfim , pode se r q ua lquer s in a l ou som , ou a té  m esm o a  au sên c ia  de s in a l 
ou som , segundo  as convenções de um  código p rèv iam en te  estabelecido. C ons- ta ta -s e , assim , que o conceito  de in for­m ação é m a is  e lástico  e m u ito  m ais 
com preensivo do que o de dado.

O vocábulo in fo rm ação  é em pregado freq ü en tem e n te , o ra  como sinôn im o de docum en tação , o ra  como sinôn im o de com unicação .
2. DOCUMENTAÇÃO

A exem plo do que ocorre com  ta n ta s  o u tra s, a  p a la v ra  d o cum en tação  tem  p a s ­sado  por v á ria s  tran sfo rm açõ es  se m â n ­ticas. A té 1907, qu an do  P a u l O tle t a 
u tilizou  p a ra  ro tu la r  c o n ju n ta m e n te  as a tiv id ad es  de b ib lio teca  e a s  de a rq u i­vo, a  p a la v ra  p e r te n c ia  à  te rm in a lo g ia  ju r íd ica  e nom eava , gen èricam en te , a ce rtidão , o depo im en to , o affidavit, os 
com provan tes — enfim , os docum entos 
ap re sen tad o s  com o prova nos litíg ios le­gais. («)

A p a r t i r  d a  n o va  in te rp re ta ç ã o  de O tle t, o tê rm o  passou  a  d es ig n a r o co n ­
tro le  b ib liográfico  de tô d a  a  p rodução  l i te rá r ia  dos d ife re n te s  países. D ocum en­ta r , en tão , s ig n ificav a  esp ec ia lm en te  re u ­n ir  docum entos. Aí p o r v o lta  de 1930, a 
p a la v ra  com eçou a  ad q u ir ir  sen tid o  m a is  la to . J á  n ão  s ig n ificav a  o co n tro le  b i­b liográfico  geral, m as  desig n av a  os m eios 
de u tilização  de l ite ra tu ra  c ien tíf ica  d e n ­tro  de d e te rm in ad o  cam po esp ec ia liza ­do. (?)

Com  base n a  inovação  de O tle t, a  F e ­
deração  In te rn a c io n a l  de D ocum en tação .



FID  adotou  e m a n tém  a  defin ição se­gu in te : “do cu m en ta r é reun ir, c lassificar e d is trib u ir inform ações de todos os gê­neros sôbre todos os dom ínios da  a tiv i­dade h u m a n a ”. (») De acôrdo com essa defin ição oficial, as  funções específicas dos serviços de docum entação  desdo­
b ram -se  em  trê s : reun ião , classificação e d istribuição  de docum entos. (9)

Em  trab a lh o  publicado em  1954, em
P ^ T nd, ’-0 P r o f e s s o r  alem ão É rich  P ie tsch  adicionou a  essas funções as de 
norm alizar, produzir, rep roduzir e sele­cionar docum entos. O u tra  au to rid ad e  n a  m a té ria , M. V erhoef, D ire tor do N eder- 
lan ds In s ti tu u t  voor D ocum entatie  en R e g is tra tu u r (NIDER), além  de não  con”  co rdar que ca iba  tam b ém  aos serviços 
de doeum entaçao  a  função  de produzir docum entos, considera as de reproduzi- los e seleciona-los ap en as  como im por­ta n te s  auxiliares, não  como funções es­senciais. v

A fim  de ex p lic ita r in teg ra lm en te  a  opinião  de V erhoef, transcrevem os o t r e ­cho p e rtin e n te  de seu trab a lh o :
m e . Parece que as o u tra s  a tiv i- 

pelo Professor P ie tsch  (norm alizaçao, produção  e reprodução  
dn Hnn devf™  f e r consideradas funções 

^  i s ta ’ nem  do bibliotecário . T ra ta -se  sim plesm ente  de técn icas  aux i- 
!ifnr e * Que perm item  m e lh o ra r o t ra b a -  

p roduÇao de docum entos constitu i 
nnhi1n’í,n-m a exceçao’ considerando-se  as secundarias (análises, revis- *as ,e tc -> Que sao, de fa to , subprodu tos
S ^ l£ e c á r io s .”°Oo?OCUmentalistas e d°*

docum^ntação°S todoI15surgidosStnos°ú lti-m °s t r in ta  anos, sobretudo  depois da Sp 
g unda  G u erra  M undial, ded icam -se nor igua l as funções de produzir, rep roduzir se lecionar e as de reu n ir, c lassificar e d is tr ib u ir  docum entos. a r  e

Exem plos típ icos são o Serviço ^ , cum en t a ç ã°  do DASP, criado em  
1941 ( l i) , o In s ti tu to  B rasileiro  d e 'Ê i '  
^ g r a f i a  e D ocum entação , criado em 1954 pelo Conselho N acional de Pesquisa 
em  colaboração com  a  F u n d ação  G etúlio  V argas (î _) e, p o r fim , o In s ti tu to  de Do­
cum entaçao  da  F u n d ação  G etúlio  V ar gas, criado em  1967. (« )

C°mo s,e sab e> essas trê s  en tid ad es com preendem  bibliotecas, que desem pe- 
n, . „. as funções clássicas de re u n ir  c lassificar e d is tr ib u ir  docum entos, p a r ­
tic u la rm en te  livros, periódicos e fo lhetos

Ao m esm o tem po, as trê s  são im p o rta n ­tes p rodu to ras , rep ro d u to ra s  e seleciona- doras de docum entos. O Serviço de Do­cum entação  do DASP, além  da Revista  do Serviço Público, já  publicou, e n tre  li­vros e fo lhetos, c en ten as  de títu los, p e r­fazendo m ilhões de pág inas. O IBBD, por su a  vez, tem -se  no tab ilizado  sobretudo  pe la  produção  e reprodução  de d ocum en­tos, especialm ente suas conhecidas séries de b ib liografias.
0_ In s titu to  de D ocum entação  d a  F u n - daçao G etúlio  V argas com preende, en tre  suas  dependências, o Serviço de P u b li­cações, que h o je  pub lica  nove periódicos, inclusive um  em  inglês, a lém  de já  h a v e r  

publicado m ais de trezen to s  títu lo s  de 
livros e fo lhetos. A crescente-se que m o­d e rn am en te  o têrm o  “d o cu m en tação ” se em prega, tam bém , no sen tido  de coleção im pressa  de docum entos. As publicações periódicas D ocum entation_ Economique, fran cesa , e D ocum entación Adm inistra- 
j1™ ’ espanhola , lan çad as, a  p r im e ira  em  1947, e da  qu al já  se e d ita ra m  130 n ú m e ­
ros, e a  seg u nd a  em  1958, e d a  qu al j á  se e d ita ram  125 núm eros, exem plificam  essa v a ria n te  de acepção.

De m a n e ira  que, ta n to  e n tre  os espe­c ia lis tas que focalizam  o a ssu n to  do â n ­gulo teórico, q u an to  e n tre  as p rá tic a s  das 
institu ições ch a m a d a s  de docum en tação , 
pers istem  con trad ições e in ce rtezas  f la ­g ran te s  sôbre o conceito  de do cu m en ­tação .

S e ja  como fôr, o fa to  é que, h o d ie rn a -  m ente , tô d as  as fo rm as de com unicação  
rá p id a  de dados cien tíficos, assim  como as classificações cad a  vez m ais com pli­cadas, as lis ta s  de cabeçalhos de a s su n ­
tos, os tê rm os coordenados, a s  p a la v ra s - chave, os descrito res, o au m e n to  de c ir­culação  de sinopses e sum ário s e, m ais recen tem en te , a  p e rm u ta  ass íd u a  de a r ­tigos publicados em  d ife ren tes  rev is ta s  — que só se to rno u  possível g raças  aos m o ­dernos recursos rep rográficos — tudo  isso ex iste  e se desenvolve sob o ró tu lo  genérico e algo frouxo de docum en tação . N ote-se, porém , que em  n e n h u m  caso a 
docum en tação  perde  a  fo rm a  concre ta . Livro, m apa , disco, f i ta  m ag n é tica , c a r-  
tao  perfu rad o , á lbum  de fo tog ra fia s, o 
docum ento  é sem pre  algo tang íve l, por assim  dizer, o corpo h a b ita d o  p e la  in ­form ação .
3. COMUNICAÇÃO

A p a la v ra  “com un icação”, a lém  de ser u sad a  n a  linguagem  im prec isa  dos leigos, o ra  como sinônim o de d ocum en tação , o ra



como sinônim o de docum ento , o ra  como sinônim o de in fo rm ação , tem  a in d a  v á ­rios ou tros sen tidos. É, p o r assim  dizer, u m a  p a la v ra  com prom etida , cujo uso em  
tex tos especializados deve ser fe ito  vig i­la n te m en te , a  fim  de e v ita r  possíveis 
desp is tam en to s indese jáve is  do leitor.

Para os gramáticos, por exemplo, o substantivo “comunicação” pertence às chamadas figuras de pensamento e tem  significado particular.
“C om unicação: É u m a  fig u ra  de p e n ­sam en to  em  que o o rad o r d á  a im pressão  de e s ta r  co n su ltan d o  os ouvin tes, in d u ­zindo-os a  o ferecerem  u m a  re sp o sta  f a ­vorável ao que defende.
Exem plo: E studado  o processo, c e r ta ­

m e n te  ten d e s  vós um  conceito  exato  da  inocênc ia  do réu . Não o te n d e s ? . . .  As provas, porém , es tão  ao vosso a lc a n ­ce.” (14)
C abe-nos, assim , p rec isa r o sen tido  es­pecializado em  que em pregam os n es te  ensaio  a  p a la v ra  com unicação . E m  ú lt i ­m a análise , com unicação  é o a to  ou e fe i­to de a lguém  tra n s m iti r  fis icam en te , de um  país a  ou tro , de um  id iom a a  outro , de u m a  in s titu ição  a  o u tra , ou m ais co- m u m en te , de um  ind iv íduo  a  ou tro , de 

m a n e ira  intelig ível, u m a  in fo rm ação  ou um a série  de in form ações.
P a ra  que a  com unicação  se realize ex em plarm en te , é ind ispensáve l q u e  além  da  tran sm issão  e do receb im en to  físicos p erfe ito s  e com plexos, o seu con­teúdo  se ja  in te lig ível e s ign ifique a  m es­m a  coisa ta n to  p a ra  quem  a  tra n sm ite , 

q u an to  p a ra  quem  a  recebe. N as com u­nicações escritas , esp ec ia lm en te  n a s  t e ­
lecom unicações, faz -se  necessário  e x tre ­mo cu idado, p a ra  que a  m ensag em  t r a n s ­
m itid a  se ja  c a p ta d a  sem  q u a lq u e r a l te ­ração .

Um  sim ples s in a l de p o n tu ação , como a v írgula , se deslocado, pode a l te ra r  e a té  in v e r te r  a  m ensagem . Casos de m e n sa ­gem  como e s tas : “P ru d ên c ia , n ão  m a ­te m ” e “P ru d ên c ia  não , m a te m ”, ou “T i­ra ra m , não  e s tá  aq u i” e “T ira ra m  não , e s tá  aq u i”, b a s ta m  p a ra  i lu s tra r  a  a f i r ­m a tiva .
Similarmente, a  simples tro ca  de u m a  le tra  é capaz  de m u d ar, a d u lte ra r  e a té  

de in v e r te r  o sen tid o  de qu a lq u er in fo r­m ação  com un icada. P o r exem plo: “O li­vro foi escrito  em  linguagem  ex o té rica”, (exotérica com  x ), quer d izer linguagem  
a b e r ta  à  com preensão , acessível, fácil. Per contra: “O livro foi escrito  em  lin ­guagem  eso té ric a” (esotérica com  s),

quer d izer linguagem  h erm é tica , só com ­preensíve l p a ra  os iniciados.
O veículo ou dispositivo de que o em i­te n te  d a  in fo rm ação  se serve p a ra  t r a n s -  m iti- la , isto  é, p a ra  co m u n icá -la  ao usuário  ou in te ressado , am igo ou in im i­go, pouco im p o rta .
Nos dom ínios da  ciência, d a  a d m in is ­tra ç ã o  e d a  v ida  p rá tic a , o que im p o rta  é sobretudo  a  in teg rid ad e  e a  in te lig i­b ilidade da  in fo rm ação  co m u n icad a  ( tra n sm itid a  e receb id a). C um pre que o “T ira ram , não  e s tá  aq u i” ja m a is  se ja  

recebido no ou tro  ex trem o  da  cad e ia  de com unicação como “T ira ra m  não , e s tá  aq u i”.
4. ADMINISTRAÇÃO

Passem os ago ra  ao segundo binôm io do tem a. Q ue é ad m in is traç ão ?  S e ria  fácil, fácil, a  q ua lquer estudioso fa m i­lia rizado  com  a  l ite ra tu ra  p e rtin e n te , colig ir u m a  lis ta  o pu len ta , re a lm e n te  m u ito  longa, de defin ições do têrm o  ad m in is traç ão . Aqui, porém , são tão  n u ­
m erosas as defin ições conhecidas, tão  e n tre la ç a d a s  e a té  co n trad itó ria s , que, em  vez de g e ra r  esc larecim entos, a  lis ta  m u ito  p ro v àv e lm en te  g e ra r ia  confusão . A penas p a ra  ilu s tra r , a d v ir ta -se  que, n a  lite ra tu ra , assim  como n a  linguagem  usual, a d m in is traç ão  é p a la v ra  fre q ü e n ­te m e n te  em p reg ad a  como sinônim o de govêrno, g o ve rn an ça , su pe rin ten d ên c ia , gerência , m aneio , d ireção  etc.

P a rece -n o s  aconselháve l, pois, fu g ir  do 
c ipoal in trin cad íss im o  das m ú ltip las  defin ições de ad m in is traç ão  e, va lendo - nos a p e n a s  de lin g u ag em  sim ples, ise n ta  de q ualquer p ru rid o  e ru d itis ta , d izer que ad m in is traç ão  é a  c iênc ia  e a r te  de co n ­v e rte r  idéias, propósitos, desígnios, deci­sões, p lano s e p ro je to s  em  rea lid ad es  — 
o rd in à r ia m e n te , em  rea lid ad es  tang íveis .

A conversão  de um  propósito  em  u m a rea lid ad e , e sp ec ia lm en te  se se t r a t a  de propósito  de vulto , n ão  se faz  sem  v encer m ú ltip la s  d ificu ldades, p rev e r e a fa s ta r  obstácu los, u ti l iz a r  p rá tic a s  te s ta d a s  e 
p recon izadas p e la  ex p eriên c ia  un iv ersa l. E m  o u tra s  p a la v ra s : n ão  se faz  sem  
a p lic a r  a  a r te  e c iên c ia  d a  a d m in is ­tração .

D em os a  essa ap licação  o nom e de processo ad m in is tra tiv o . O processo ad m in is tra tiv o  n ão  se rea liza  de re p e n te  de estalo , de chôfre , m as desenvolve-se em  vários estág ios, a lg un s s im u ltân eo s o u tro s  consecutivos, os quais, em bo ra  com plexos, j á  fo ram  bem  iden tificad o s  e são b a s ta n te  conhecidos.



5. ASSOMBROSOS FEITOS HUMANOS INDIVIDUAIS
Nos dom ínios da  l ite ra tu ra , da poesia d a  m usica, d a  p in tu ra , d a  escu ltu ra  — d a  a r te  em  gera l — h á  exem plos de assom brosos feitos hum anos, pe la  qua­lidade e, tam bém , pela  quan tidade.
Shakespeare , no período de ap en as 22 anos, d u ra n te  os quais exerceu várias o u tra s  ativ idades, inclusive a  de a to r  secundário , escreveu sua o b ra  com posta de 38 peças te a tra is  (14 com édias 11 trag éd ia s, 13 h is tó ria s) , a lém  de 2 poe­

m as n arra tiv os, 21 poem as m enores e 154 sonetos. O co n ju n to  d a  ob ra  de 
S h akespeare  elevou-se e m a n tém -se  n a  cum eeira  da  criação  a r tís tic a  do m undo.
■nneí?r °  P,a ld e r° n  de La B a rca  escreveu 130 com édias, 80 au tos sac ram en ta is  e 
um  num ero  nao  especificado de poesias.

B ach  compôs, como já  dissem os 295
^ s s n s  t  48 pfrelúdios e fu gas, a lém  de 7 m issas a  qua tro  vozes e o rquestra , um
num ero  ind e term inado  de kyries, credosquarte to s, solos, duetos, corais etc. '
i fm 0eí h e  levou qu-ase 60 anos, de 1774 a  I 8á2, n a  com posição do Fausto.
tr.'^f<fÍh0tVer^ f o i i )utro t r a b a lh a d o r m o n s­truoso, tendo  deixado 9 sin fon ias 4 ouvertures, 7 concertos, 8 trio s 3 qu iiíte-
raS’ 16SemínrtPt1 septeto’ 2 missas, 1 ópe- „^uartet,os para instrumentos de
para nia™  para piano’ 16 sonatas nrnfnrin V 5 , acompanhamento, 1 , m de 138 outras composições julgadas de menor importância.

Chopin, que viveu apenas 39 anos
i 21 noturnos, 4 scher-

para piarfo fih ^  prelúdios> 2 concertossem  rnntnV .  ZUrcas> 16 Polonesas, sem  c o n ta r  as inú m eras  fa n ta s ia s  berceuses, b arca ro las  etc. a s,
B alzac realizou  a  proeza de escrever em  19 anos, de 1830 a  1848 as q 2 ,  ’ 

da  Comédia Humana, que contém  opt-p  ̂de 25 000 Páginas, e n re d l  ° S  2  de 2.000 personagens. g ais
M iguel Ângelo, tra b a lh a n d o  16 h o ras  por d ia  g ran d e  p a rte  do tem po deitado 

em  posição ressup ina, conseqüentem en te  incom oda p a ra  os seus m ovim entos, p in ­tou  a C apela S istina , que é, em  vulto  
e. concepção, a  m a io r ob ra  de a r te  p lás-
h o m e m maÍS rea llzad a  p o r um  único

Cam ilo Castelo B ranco, ta lvez o escri- 
copioso da  lín g u a  p o rtuguêsa , 

84 vZ m e“  de 200 obras’ perfazendo

c. dedicou 7 anos in in te rru p to s
m ! , w 1rn m r r a  ?  P az> considerado  o m aio r rom ance a te  h o je  produzido.
mone?™ 3'- . um  a r t is ta  vivo, ou tro  Infa tigavel d a  a r te , lem brem os 
fnrr.o ÍrfnS°’ cu l as te las  lhe  a te s ta m  a  rins ^a  p ® qualidade e sucessão
™ fnri^  p in to u  e espa lhou  pelo- de quadros, sem  fa la r  rin T r i  G uern ica, tido  como o apogeu 
rio a p ic to n c a  no século XX. Além 
f p p m í Ceri ao gruP° de p in to res  m ais n ® longevos, Picasso a p re se n ta

de ser 0 ún ico  a r t is ta  nipfn ™qU?’ pai a  a ss in a r  o nom e com - SínhÂ c  u1Sa e ,c° n s u l ta r  um  cad e r-  ri p Sabem  qual é o nom e com pleto  de Picasso? E i-lo ; Pablo Diego José
Cri . e. ? a u la  J u a n  N epom ucenoC n sp in  C n sp in ia n °  de la  S a n tís im a  T ri-
nanhP  nyo,£ lcass0- N ascido em  Es- p  ^  i  ’ 0 a r t is ta  já  c o n ta  88 anos. E a in d a  p in ta . E bffrda.

exem plos exponenciais e cu lm i- 
8m dos ^uais todos os q u a- “ ivos se am esqu inham , re su lta ra m

n r tn í / ^ a  criad o ra  e do gênio de alguns a rtesão s in te lec tu a is , c a teg o ria  de que Balzac e, by  fa r , o expoen te  m áxim o.
Q uando, porém , descem os p a ra  a  p la ­n íc ie  dos ob jetivos físicos, em  que as 

op ras e realizações h u m a n a s  u tilizam  m a te ria is  corpóreos, como os m eta is , a  m ade ira , as pedras, a  te rra , os eq u ip a­m entos e ou tros da m esm a n a tu re z a  nem  m esm o o genio isolado de B eethoven , ou o co n ju n to  de gênios de todos os a r t is ta s  ac im a citados, podem  fazer algo. A ú n ica  
v ia  co n h ec ida  e eficaz p a ra  lev a r a  efeito  g randes obras, como aquedu tos, m u ra ­
lhas, b a rrag en s , a rra n h a -c é u s , pontes, tuneis, cidades, portos, canais , s is tem as 
de navegaçao  e de com unicação , é a  v ia  a d m in is tra tiv a .

A in te lig ê n c ia  do hom em  a té  ag o ra  só inven tou  dois m étodos p a ra  lev a r av a n te  desígnios de g ran d e  vulto  — a  m ag ia  e a  ad m in istração . Com  efeito , no m u n ­
do quim erico dos contos de fad as, as coi- 
^ L aCon,tecem, p o r m ilagre, de rep en te , su rgem  do n ad a , in s ta n tâ n e a m e n te , g ra ­ças ao p o der de um  anel, de u m a  lâ m ­
p ada, de u m a v a r in h a  de condão, ou de 
tivo ° Utr°  in s tru m en to  o u .d isp o s i-

6. O PROCESSO ADMINISTRATIVO 
NO MUNDO DO MARAVILHOSO

t p ^ Sé ^ ento, M°n te iro  Lobato  que, como Lewis C arrol, criou  um  m undo  m ágico 
vastíss im as d im ensões, in v en to u  a



fo rm ula  do F a z -d e -co n ta , u tilizad a  es­pecia lm en te  p e la  fam o sa  boneca de pano  Que virou gen te , Em ília, a  fa v o rita  das 
crianças. Com o Pó de P ir-lim -p im -p im  
e o F a z -d e -co n ta , os p erso n ag en s das H istorias in fa n tis  de M onteiro  Lobato  v ia jam  no espaço e no tem po, p a ra  ire n te  e p a ra  trá s , m ovem  m o n ta n h a s , 
tra n sp o r ta m  cidades e países, to rn a m  
co n tem p o rân eas civilizações e cu ltu ra s  H isto ricam ente sep a rad as  p o r m ilênios.

A títu lo  de ilu s tração  de como as coi­sas são adm inistradas no m undo  e n c a n ­
tado dos contos de fad as, b a s ta  c i ta r  a passagem  seg u in te  de O Poço do Vis­conde :

“P e drin h o  deu o rdem  à  boneca  p a ra  que cu idasse d a  len h a . E m ília  ap licou  o* az -d e -co n ta , e n u m  m om ento  dez c a r ­gos de boi com eçaram  um  vaivém  co n ­tinuo  do capoeirão  a té  ali. Serviço ráp ido  como o re lâm pago .
p ro n to  P ed rin h o ! E m pilhei le n h a  a te  dem ais — 523 m e tro s  cúbicos, se ­gundo a  n o ta  que m eus ca rre iro s  a p re ­se n ta ra m , disse ela, dando  a  P e d rin h o  um  p ap e l com  g arran ch o s .

•— Bom . A gua e le n h a  já  tem os — disse êle'. A gora é preciso que você, N a- rizinho , se encarreg ue  das casas  e do 
barracão  p a ra  as m áqu inas.

A m e n in a  tam b ém  aplicou  o F a z -d e - con ta , de m odo que n u m  in s ta n te  su rg iu  da  te r r a  um  excelen te  b a rra c ã o  de m a ­deira , com  te lhado  de zinco, p a ra  as 
m aqu in as; e a  cem  m e tro s  dali, u m a  serie de casas p a ra  operários, m uito  
bonitas e h ig iên icas, tão  b o n ita s  que P e - d rinh o  ach o u  dem ais.

— D em ais, não! — p ro te sto u  ela. Q uan to  m e lh o r acom odarm os nossos bom ens, m e lh o r êles tra b a lh a m . Não concordo com  o s is tem a  de t r a t a r  os o p e­rário s como se fôssem  p ed ras  insensíveis. As cas in h a s  têm  tudo  d e n tro  — a té  g e la ­de ira  e r á d io . . .
—- E e s ta  ca sa  aqu i? — p erg u n to u  ped rinh o , vendo u m a  d is ta n c ia d a  d a  vila o p erária .
— Pois é aqu i o escritó rio  — o seu escritório , P e d rin h o , j á  que é você o 

S u p e rin ten d e n te  do cam po. E aquela  m ais p im posa, acolá, é o b an g a lô  do 
P e rfu rad o r que tem os de m a n d a r  v ir do estrangeiro .

— M uito bem , disse P ed rin h o , to m a n - uo c o n ta  do escritório . Vou faze r o p ed i­
do das m á q u in as  n ecessá ria s .” (1B)

7. O PROCESSO ADMINISTRATIVO 
NO MUNDO REAL

R e p ita -se : a  A dm in istração  é o ún ico  d ispositivo ou m étodo  a té  h o je  in v e n ta ­
do pelo h om em  p a ra  re a liz a r ob jetivos de vu lto  no m undo  real.

E m  verdade, quando  se t r a t a  de lev ar a efeito  ob jetivos de g ran d e  en v erg ad u ­ra , a. ú n ic a  v ia co n h ec ida  e eficaz é a 
A dm in istração . N ão h á  o u tra . N u n ca  houve o u tra .

No m undo  rea l, no  doloroso vale de 
lag rim as e de som bras em  que vive o 
hom em  e a  que se re fe re  o E clesiastes, de que ou tro  m eio dispõe o h o m em  p a ra  re a liz a r g ran d es desígnios?

C onsiderem os, p o r u m  m om ento , a  
co n stru ção  do co n ju n to  de U rubupungá , que com preende duas rep rêsas  g ig a n ­
tescas, am bas no trech o  em  que o rio 
P a ra n á  divide o te rr itó r io  de São Paulo  do te rritó rio  de M ato G rosso, u m a  em  
Ju p iá , j á  p ra tic a m e n te  concluída, a  ou ­
t r a  cêrca  de 50km acim a, n a  I lh a  Sol­te ira , a in d a  em  a n d am e n to . O Rio P a ­
ra n á , no  re fe rido  trech o , escoa-se  ao 
longo de um  leito  de 2km  de la rg u ra , o 
que d á  as d im ensões das rep rêsas. E m ­p reen d im en to s  dêsse jaez  d em a n d am  
u m a com binação  específica de m ú ltip lo s m eios corpóreos e incorpóreos e su a  u t i ­lização rac iona l, segundo  p lano s bem  es­
tru tu ra d o s . C onhecim entos teó ricos de 
v á r ia  n a tu re z a , cap ac id ad e  p ro fiss io na l 
de dezenas de tipos, recursos fin an ce iro s  
astronôm icos, eq u ip am en tos  v a riad o s e com plexos, m eios de t ra n sp o rte , m ã o - 
d e -o b ra  qua lificada , m ã o -d e -o b ra  n ão - 
q u alificad a , in sta laçõ es, os m ais d iv ersi­
ficados m a te r ia is  etc., e tc ., tud o  isso é 
com binado  e tra n s fo rm a d o  n a s  re p rê ­sas, n a s  casas de m áqu in as, com pondo, 
a fin a l, as  u s in as  h id re lé tr ic a s  que ali se estão  constru indo .

D aí o reco n h ec im en to  ta rd io , m u ito  ta rd io , que os c ie n tis ta s  sociais, n o ta d a -  m e n te  os sociólogos, h o je  fazem  d a  im ­
p o r tâ n c ia  d a  A dm in istração . S abe-se  que 
o m anagerialism o desenvolvido pelos am erican o s h ab ilito u  os E stados U nidos a  ex erce r sôbre a E u ro pa  u m a  n o v a  es- 
pecie de im perialism o , a  que se pode 
c h a m a r  im perialism o adm inistrativo.

Em  discurso  p ro n u n c iad o  no  d ia  24 de fevere iro  de 1967, em  Jack so n , M ississipi sob o títu lo  Os trê s  fossos, R o b e rt s ’ 
M acN am ara, um  dos m aio res ases d ã  
A d m in is tração  m o d ern a , ace n tu o u  que o fôsso ex is ten te  e n tre  a  E u ro p a  e os



E stados U nidos não  deve ser cham ado  technological gap, porém  m anagerial gap. E acrescen tou  que a  co rrida  dos 
c ien tis tas  e técnicos p a ra  os Estados 
U nidos n ão  é d e te rm in ad a  m eram en te  porque “nós estam os m ais avançados 
em  m a té ria  de Tecnologia, m as porque, em  vez disso, nós tem os u m a ad m in is­
tração  m ais m oderna  e efic ien te”.

“Deus — disse M acN am ara — é c la ra ­
m en te  d em ocrata . Êle d istribu i cap ac i­dade cerebra l (brain power) po r tôd a  p a r te .”

Mas, m uito  ju s tific ad am en te , Êle es­p e ra  que façam os a lg um a coisa eficien te e c o n s tru tiv a  com êste  dom  in c o m p ará ­vel. Isso é a m issão p rec íp u a  da  ad m i­
n is traçã o  (T hat is w hat m anagem ent is ali about).
. A ad m in istração , em  ú ltim a  análise , e a  m ais c ria tiv a  de tôdas as a rte s , pois 
seu in s tru m e n to  é o p róprio  ta len to  h u ­m ano.

Q ual é, a fin a l de con tas, a  su p rem a ta re fa  d a  ad m in istração ?
É t r a t a r  das mudanças.
A ad m in istração  é a  p o r ta  a trav és  da 

qual as m u d an ças sociais, po líticas, eco­nôm icas, tecnológicas — em  sum a, as 
m u d an ças em  tôdas as d im ensões — são 
rac io n a l e efe tivam en te  in troduzidas  e d issem inadas n a  sociedade.” (ie)

Se os am ericanos têm  progredido eco­
nom icam en te  em  ritm o  m ais acelerado, chegando  a c r ia r  o pa ís  m ais poderoso e 
m ais desenvolvido do m undo, aquêle cujo p roduto  in te rn o  b ru to  (PIB) per capita é tam bém  o m ais alto , isso aco n ­
teceu, segundo M acN am ara, porque os am ericanos dão o devido valor à  A dm i- 
n is traçao . C om preendem  êles, co letiva­m en te , a im ensa, a  trem e n d a  fecund i- 
dade social da  A dm inistração , como 
a lav an ca  p ropu lso ra  do progresso econô­m ico e social. (« )

Ao p rim eiro  exam e, logo percebe o observador, a té  in tu itiv am e n te , que a  
in form ação  desem p en h a  o p ap e l de flu i­do v ita l que lub rifica , lim p a e p ro tege 
os ch am ad os can a is  com peten tes de todo o m ecanism o adm in istra tivo .

D esde o m om ento  em  que um  d e te n ­to r  do poder de decidir fix a  u m a polí­
tica, a té  o m om ento  em  que a  po lítica  
in te rp re ta d a , p la n e ja d a  e can a lizad a  p a ra  a  rea lid ad e  se tra n s fo rm a  em  um a e s tra d a  de ferro , ou em  u m a  cap ita l, em  
u m a c a m p a n h a  de a lfabe tização , ou em

u m a rêde de portos e canais, ou em  um 
cen tro  de processam ento  au tom ático  de 
dados, é ind ispensável a  ex istênc ia  de u m a  co rren te  co n tín u a  de inform ações 
idôneas, p recisas e ex a tas . P a ra  que o 
processo ad m in istra tiv o  se desenvolva e se com plete exem plarm en te , ex tra ind o  
o m áxim o de resu ltados dos m eios in ­vestidos, u m a  de duas: ou o a d m in is tra ­
dor tem  acesso ráp ido  e re g u la r a fon tes 
de inform ações fided ignas, a tu a liza d a s  
e com pletas, ou possui u m a  bola m ágica  de c rista l.

Exam inem os, agora , a in d a  que sum à- r ia m e n te L o pap e l d esem penhado  pela  
in fo rm ação  ao longo do processo ad m i­
n is tra tivo . C onsiderem os em  p rim eiro  
lu g a r a  fixação  d a  po lítica , isto  é, a  de­
cisão am pla , c la ra  e d e fin itiva  de re a li­
za r ta l  ou qual obra, ou reso lver ta l  ou qual problem a.

Ocorre que em  todos países, p a r t i ­
cu la rm en te  nos subdesenvolvidos, sem ­
pre  h á  m ais p rob lem as p en d en te s  de solução do que recursos p a ra  e n f re n tá -  
los. Im põe-se , assim , o estabelecim en to  
de u m a  rigorosa escala de p rio r id ad e . 
Em  se tra ta n d o  do B rasil, cu jo  p rodu to  in te rn o  b ru to  (PIB) per capita é cêrca 
de 15 vêzes in fe rio r ao dos E stados U n i­
dos, é no tó rio  o desequilíbrio  colossal 
ex isten te  e n tre  o núm ero  de p rob lem as 
crucia is e o m o n ta n te  de recursos té c ­
nicos, fin an ce iro s  e ou tros.

Aliás, m u itos p rob lem as b rasileiros, co­m o o do tra n sp o r te  e o d a  a lfab e tização  
geral, deveriam  te r  sido resolvidos pelas 
gerações passadas, como ocorreu  n a  A r­
g en tin a . S e ja  como fôr, os governos fe ­
dera l, es tad u a is  e m un ic ipa is  do B rasil 
n ão  estão  capac itados, sobretudo  p o r es­
cassez de recursos fin an ce iro s  e know- how, p a ra  a ta c a r  s im u ltan eam en te  to ­
dos os p rob lem as p en d en te s  de solução. C um p re-lh es  o rg an iz a r a  lis ta  de p rio ­
ridades, a que j á  m e refe ri, a  fim  de 
e n f re n ta r  em  prim eiro  lu g a r os p ro b le ­
m as m ais agudos. Pois bem , p a ra  que os d irig en tes  do pa ís  possam  id e n tif ic a r  
os p rob lem as m ais agudos, é preciso  que d isp o n h am  de am plos m a n a n c ia is  de 
dados e in form ações. Id e n tif ic a r , a n a l i­s a r  e sopesa r as v a n ta g e n s  e 'd e s v a n ta ­
gens de c a d a  solução  a v e n ta d a  p a ra  
cad a  p ro b lem a e, fin a lm en te , o p ta r  p e ­
las soluções suscetíveis de tra z e r  o m a io r 
bem  ao m a io r núm ero , é ta re fa  que so­m e n te  se consegue re a liz a r à  luz de in ­
form ações com pletas e v e rd ad e iras . Em  C iência  P o lítica , o c rité rio  em  que o go­



v e rn a n te  se deve b asea r p a ra  es tab e le ­cer a  escala  de p rio rid ad e  é o ch am ad o  
critério  d a  m á x im a  conven iência  social 
ou, em  certos casos, o seu reverso, o c r i­
tério  do m ín im o  sacrifíc io  coletivo. (18)

H á hom ens públicos inegave lm en te  
do tados de poderosa  in tu ição . W inston  C hurch ill, sem  d ú v id a  a  m a io r f ig u ra  
h is tó rica  a té  ag o ra  su rg id a  no  século 
XX, e ra  do tado  de in tu ições que ta n g e n -  
ciavam  pelo poder d iv inató rio . Foi êle 
que p rev iu  o perigo le ta l que o nazism o 
alem ão re p re se n ta v a  p a ra  o m undo  de­
m ocrático , e su a  prev isão  foi a n u n c ia d a  a n te s  de H itle r  a ssu m ir o p o der n a  Ale­
m a n h a  e p re p a rá - la  p a ra  a  S egunda G u e rra  M undial. T e rm in a d a  a  g u e rra  
quente, foi êle que p rev iu  e denunc iou  
o adven to  d a  c h a m a d a  g u e rra  fria .

F ig u ras  h is tó rica s  ex tra o rd in á r ia s , 
como José do Egito , A lexandre, o G ra n ­
de, J o a n a  D ’Arc, N apoleão B o n a p a rte  e 
W inston  C h u rch ill são como m eteorito s 
h u m an o s: só de ra ro  em  ra ro  riscam  os 
céus da  H istó ria . No seu  d ia  a  d ia , a  
A dm in istração  n ão  pode n em  deve co n ­t a r  com  êsses vu ltos c u lm in a n te s  que, 
de quando  em  quando , ap arecem  e i lu ­
m in am  ,ou a b a lam  as respec tivas  épocas. 
A A dm in istração  tem  que a te r-s e  rea lis - 
tic am en te  às possib ilidades de c o n ta r  
com pessoas n o rm a is : m enos b r ilh a n te s  
êstes, m a is ta len to so s  aquêles, m as de 
q ualquer m a n e ira  s itu ad o s n a  fa ix a  dos 
ind iv íduos en co n tráv e is  — dos d ispon í­veis. Assim  sendo, à  m ín g u a  de in te li­
gência p e re g rin a  e de in tu ições p rod ig io ­
sas, as em prêsas  púb licas e p a rtic u la re s  
têm  que e n tre g a r  a  su a  ad m in is traç ão  
a h om ens m ais ou  m enos com uns, em ­b o ra  se ja  p re fe rív e l e n tre g á - la  a  sêres 
do tados de poderosa  in te lig ê n c ia  e de 
o u tro s do tes in te le c tu a is  e m orais.

E is p o r que o p ap e l da  in fo rm ação  no 
processo ad m in is tra tiv o  é tão  im p o rta n ­
te  que se ria  d ifíc il de exagerar.

P a ra  se e s tab e lece r u m a esca la  de p rio ­ridade, p a ra  g ra d u a r  o pêso dos p rob le­
m as que assoberbam  o P aís , ou  d e te rm i­nado  E stado , ou  d e te rm in ad o  M unicípio, 
o  ̂d e te n to r  do p o der n ecess ita  d a  assis­
tê n c ia  d a  in fo rm ação  ta n to  q u an to  seus 
pulm ões n ecess itam  d a  ex is tên c ia  do a r.

E m bora  h a ja  pessoas com  ap tidões 
m a is a c e n tu a d a s  p a ra  as funções exe­
cu tivas, pessoas que p en sam  c la ram en te , que an a lisa m  re a lis tic a m e n te  os fatos_ e, 
P o rtan to , são  capazes de faze r opções 
jud iciosas, n ão  é su s te n tá v e l a  te se  de 
que h a ja  a d m in is trad o res  n a to s .

O a u to r  da  D ecadência do Ocidente,
o con trovertido  filósofo alem ão  O sw ald Spengler, esposou a  tese  de que “h á  h o ­
m ens que n ascem  p a r a  m a n d a r , assim  
como h á  o u tro s  que n ascem  p a ra  obe­
d ecer”, chegando  assim  a  a d m itir  o 
ponto  de v is ta  de que, como o po eta , o bom  a d m in is tra d o r nasce, (i») A p ropo ­
sição de S peng ler foi, e n tre ta n to , desm o­ra lizad a  pelo c riad o r do scientific m a- nagem ent, F red erick  W inslow T aylor, 
quando , no p rim eiro  cap ítu lo  d a  o b ra  Principies of Scientific M anagem ent, 
p u b licad a  em  1911, a firm ou  que o ad m i­
n is tra d o r  se faz, como qu a lq u er o u tro  
pro fissiona l. N a op in ião  de T aylor, n ão  h á  a d m in is tra d o r  n a to , p o r m ais bem  
do tado , que possa co m p etir v a n ta jo s a ­
m e n te  com  um  grupo de h om ens co­
m uns, associados em  tô rno  de um  p ro ­pósito  e ag indo  s is tem a ticam en te . (20)

“A gir s is te m à tic a m e n te ” é o u tra  m a ­
n e ira  de d izer “ag ir  de acôrdo com  o 
conhecim en to  ob je tivo  dos fenôm enos 
envolvidos”. O ra, n ão  é possível h a v e r  
conhecim en to  ob jetivo , a  n ão  ser p o r in ­
term éd io  d a  in fo rm ação . O p róp rio  co­
n h ec im en to , que é aperfe içoado  p o r m eio 
de pesquisas e experiências, n ão  deixa  de se r um  p ro d u to  d a  in fo rm ação  re s i­
d u a l acu m ulad a , a  pouco e pouco, e r e ­
su lta n te  de cad a  pesqu isa  e de ca d a  ex ­
periên c ia . Logo, quando  a lguém  fix a  
u m a  po lítica  e o faz  c la riv id en tem e n te , é po rque reco lheu , an a liso u  e ap u ro u  
todos os fa to s  e in fo rm açõ es p e r t in e n ­tes.
8. FIXAÇÃO DO OBJETIV O

Sim ulem os u m a  ap licação  do processo 
ad m in is tra tiv o  ao p ro b lem a do a la rg a ­m en to  d a  P ra ia  de C opacabana , que é, 
p o r en q u an to , a p e n a s  u m a  o b ra  em  a n ­
d am en to . Q uando  fô r  tra n s fo rm a d a  em  rea lid ad e  física , a  P ra ia  de C o p acabana  te rá  av an çad o  pelo m a r  a d en tro , to m a n - 
d o -lh e  300 a  400 m etro s , e assim  p e rm i­
tin d o  a  a b e r tu ra  de p is ta s  de au to m ó ­
veis, a  co n stru ção  de p a rq u es in fa n tis  e 
postos de es tac io n am en to , a  localização de cen tro s  de exposição, de r e s ta u ra n ­te s  e boites etc.

A realização  dessa  o b ra  te r á  que p a s ­
sar, n ecessa riam en te , pelo processo  a d ­m in is tra tiv o . Ê ste com eçou p e la  decisão  
de ex e c u ta r a  obra, fase  c h a m a d a  fix a ­ção da política. A fase  seg u in te  foi a  do planejam ento. À m e d id a  que o p lan eja ­m ento se to rn o u  m a is  e m ais preciso  e 
específico, o processo  ad m in is tra tiv o



passou à  fase  da  projetação. T erm in ad a  esta , foi in ic iad a  a  fase  d a  execução. 
D u ran te  a  execução, duas o u tra s  fases 
estão  p resen tes: a  d a  coordenação e a  
do controle. D esde a  fixação da política, 
a té  a  conclusão d a  obra, su a  in a u g u ra ­ção e en treg a  ao público, se rá  im pres­
cindível a  ex istênc ia  de u m a direção.

D irig ir é a  ta re fa  com plexa de o p ta r  p o r e s ta  ou  aquela  solução e expedir, 
pelos m eios com peten tes, o ra lm en te  oú 
p o r escrito, as o rdens ou instruções p a ra  
que ta is  e ta is  conseqüências se jam  o b ­tidas. O exercício da  direção pressupõe a  posse de au to ridade . Em  linguagem  
ad m in is tra tiv a , au to rid ad e  vem  a  ser o d ire ito  de decid ir e m a n d a r  e o poder de se. faze r obedecer. (21)
PLANEJAMENTO

U m a vez estabelecida  u m a política , su a  execução p assa  a  d epender m ais e 
m ais  de novas inform ações. A fase  que se segue à  fixação da política, já  o d is­
semos, é a  do planejam ento. Que vem  a  
ser p la n e ja r?  P la n e ja r  é decid ir que f a ­
zer, quando  faze r e onde fazer. Aqui 
tam b ém  o ad m in is trad o r se vê a  braços 
com a  im possib ilidade de responder s a ­b iam en te  a es tas  p e rg u n tas , se desco­
nhece os fa to s  p e rtin en tes . Suponham os 
que, sopesando os vários p rob lem as p e n ­den tes  de solução em  d e term in ad o  m o ­
m ento , o d e te n to r do poder op te  pela  
criaçao  de novas un iversidades e pela  
am pliação  das un iversidades ex isten tes P roblem as concorren tes, que poderiam  existir, corno a  construção  de rodovias 
a  am pliação  da  rêde  h o sp ita la r , o fo ­m en to  da  ag ricu ltu ra , a  construção  de 
navios m ercan tes , e ou tros, são assim  
p re te rid os em  favor da  po lítica  de cons­
tru ir  e am p lia r  un iversidades. É de evi­d en c ia  t ra n sp a re n te  que ta l  decisão so­
m en te  pode ser considerada  rac io n a l se todos os fa to s  p e rtin en te s , todos os prós 
e con tras , todas as v an ta g e n s  e desvan ­
tag en s  re la tiv as  aos o u tro s  prob lem as 
forem  co m p ara tiv am en te  an a lisad as  e co n sta tad as . E ssa an á lise  e verificação  dependem , sem  dúvida, de acu idade 
m enta l. Não podem  se r fe ita s  sem  com - 
p e ten c ia  profissional. Mas, o exercício da 
acu idade m e n ta l e a ap licação  d a  com ­p e tê n c ia  p ro fiss iona l exigem , no caso 
um  fundo  de in form ações idôneas. ’

E como responder a  seg u nd a  p e rg u n ta  isto  e, onde c o n s tru ir  as novas un iversi­
dades e quais das ex isten tes  deverão ser 
am pliadas?  P a ra  s im p lificar a  a rg u m e n ­

tação , pensem os ap en as  n a  p rim e ira  u n i­
versidade. O nde localizá-la?  Em  B auru , em  M anaus, n a  I lh a  do B a n a n a l, em 
M ontes Claros, n a  P ra ia  do P in to , em  Joinville?

S a lta  à  v is ta  que, p a ra  se r jud ic iosa  
e_ ce rta , a  escolha do local depende de 
tôd a  u m a série de in form ações que p e r­
m itam  com parações de necessidade e re ­cursos, a  fim  de que a  u n iversidade se 
localize onde possa faze r o m a io r bem  ao m a io r núm ero .

Não b as ta , e n tre ta n to , decid ir 0 que faze r e esco lher 0 local d a  obra. U m  p la ­
no só se com pleta  quando  se decide ta m ­
bém  quando  fazer, isto  é, quando  a  d e ­
cisão é c ro n o g ram ada  e ju n g id a  a  um  ca- 
lendario . A d u ração  do tra b a lh o  a d m i­
n is tra tiv o  p a ra  rea liza r a  o b ra  — no c a ­
so, a  u n iversidade — pode se r de três  
anos, cinco anos, dez anos, quinze anos, 
e a té  m ais. T am bém  es ta  decisão não  
pode se r to m ad a  p o r pa lp ite , n em  deve 
dep en d er d a  d u ração  de m a n d a to s  p o ­líticos.

A fixação  do período de tem po  em  que 
a  ob ra  deva se r ex ecu tad a  h á  de se r fe i­
ta  à  luz de dados e in form ações o b je ti­
vas. Não som en te  é m is te r  d e te rm in a r  a  
du ração  d a  ob ra  em  tê rm os de m eses ou 
de anos, senão  tam b ém  estabe lecer o c a ­
lendário  ou cronog ram a, isto  é, a  lis ta  
das d a ta s  do início e d a  conclusão, bem  
como das e ta p a s  in te rm ed iá ria s .

T ra ta n d o -se , p o r  exem plo, d a  co n s­tru ção  de u m a  u s in a  h id re lé tr ica , 0 c a ­
lendário  deve in d ic a r  p rec isam e n te  o dia, 
m ês e ano  de ca d a  u m a d as  e ta p a s :  a 
p ro je tação , 0 início , 0 c an te iro  de obras, 
a b a rrag em , a  ensecadeira , a  co n stru ção  
d a  casa  de m áqu in a , a  aqu isição  e re ­
ceb im en to  d a  ap are lh ag em , a  in s ta la ­ção das tu rb in a s , 0 fech am en to  d a  b a r ­
ragem , a  co n trução  d a  l in h a  de d is tr ib u i­
ção, a  conclusão, os a ju s ta m e n to s  f i­n a is  e a  inaug u ração .

Que ad m in is trad o res  e en g en h e iro s  p o ­deriam  m a rc a r  as re fe rid as  d a ta s  à  rev e­
lia  de variados e com plexos estudos p re ­
lim inares, sem  d ispor dos dados e in fo r­
m ações p a ra  serv ir de la s tro  ao e s ta b e ­lecim en to  do ca len d ário ?  1

C oloquem o-nos ago ra  ju n to  aos d ir i­gen tes d a  obra, dos que vão ex p ed ir o r­
dens p a ra  que as coisas se façam , des­
de a ob tenção  do f in an c ia m en to , a  a q u i­sição  de m a te r ia l, a  c o n tra ta ç ã o  de p es­
soal e a  execução p ro p ria m e n te  d ita  das 
e ta p a s  já  en u m erad as. Com o se ria  possí­



vel d irig ir cen ten as  ou m ilh a re s  de p es­
soas — engenheiros, econom istas, advo­
gados, con tado res, m ecânicos, ta q u íg ra -  
fos, d a tiló g rafo s  e sim ples tra b a lh a d o re s  
b raça is  — sem  receber, em  c o rren te  co n ­
tín u a , g ran d e  q u a n tid a d e  de re la tó rio s  
verbais e escritos, que são o u tra s  ta n ta s  
in form ações sôbre o que e s tá  ocorrendo em ca d a  setor, ta n to  no  que se re fe re  ao 
equ ipam ento , q u a n to  no que se re fe re  
ao co m p o rtam en to  dos d irig en tes  in te r ­
m ediários e seus subord inados?

É óbvio que, em  tôd as as fases do p ro ­
cesso a d m in is tra tiv o , a  in fo rm ação  co r­
re ta  e o p o rtu n a  d esem p en h a  o papel, a  
que já  m e refe ri, de flu ido  v ita l, que lu -  
b rifica  e p ro p ic ia  o fu n c io n am en to  dos 
ch am ad os ca n a is  com peten tes.

E m  n e n h u m a  fase, po rém , m a is  do que 
n a  fase  d ifu sa  d a  d ireção , que se d esen ­
volve p a ra le la m e n te  a  tôd as as o u tra s  
fases, e cu jo  c ro n o g ram a se es ten de  do 
p rinc íp io  ao fim  d a  execução d a  o b ra  
p la n e ja d a , é a  in fo rm ação  m a is  n eces­
sária .

O grupo  de a d m in is trad o res  e d ir ig en ­
tes que d e te n h a  o p o der de to m a r  de­cisões fina is , re t if ic a r  decisões já  to m a ­
das, en fim , conduzir e co m b in ar todos os 
e lem entos en g a jad os n a  e p a ra  a  exe­
cução d a  ob ra , v e r-se -ia  deso rien tado , 
confuso, exposto a  conflitos in te rn o s , se 
não  recebesse, com  a  m a io r reg u la rid a d e  
possível, as  in fo rm ações n ecessá ria s  p a ­ra  to m a r  decisões tem p estiv as  e rac io ­
nais.

O observador agudo que se colocasse 
no local de t ra b a lh o  dos d irig en tes , em  
situ ação  de p o der te s te m u n h a r  a  d in â -  
m icà, às vêzes d ra m á tic a  e a té  m esm o 
p a té tic a , do processo decisório , n ão  te ­ria  d ificu ldade  a lg u m a em  p erceb er como 
é c ru c ia l o p ap e l que a  in fo rm ação  d e ­
sem p en h a  com o apoio d a  ação  a d m in is ­
tra tiv a . N ão h á  exagêro  em  assev era r-se  
que a  ação  a d m in is tra tiv a  n o rm a l — e 
no rm al, aqui, deve se r en ten d id o  como an tô n im o  de pato lóg ico  — se desenvol­ve em  todos os m om entos, e sob tôd as as 
c ircu n stân c ia s , a lice rçad as no conhec i­
m en to  d as  rea lid ad es  am b ien tes , o que pressupõe u m  fluxo re g u la r  de in fo rm a ­
ções.
COORDENAÇÃO

A coordenação , co n q u a n to  possa e, em  
a lg un s casos, deva ser delegada, é fu n ­ção específica  dos órgãos d irigen tes. Co­
o rd e n a r  sig n ifica  u n ir  os esforços das

pessoas e n g a ja d a s  n a  execução d a  obra, de m a n e ira  que êles se som em , se  fu n ­
d am  uns nos ou tro s, m ovendo-se todos 
n a  m esm a direção , uns c o m p lem en tan ­
do os ou tros, de ta l  m odo que o re su l­
tad o  f in a l se co n v erta  n a  o b ra  dese jada . 
N ão h av en d o  coordenação , a in d a  que tô ­
das as pessoas associadas no  tra b a lh o  se jam , cad a  u m a  delas, a  m a is  com ­
p e te n te  n a  resp ec tiva  especialização, e 
que todos os equ ipam en tos se jam  os m ais 
adequados, a  o b ra  n ão  se rá  ex ecu tad a , os 
esforços n ão  se a ju s ta rã o  u n s  aos ou tros, 
h a v e rá  desperd íc ios clam orosos, en fim , a 
em prêsa  se tra n s fo rm a rá  em  p an d em ô ­nio.

O exem plo m ais con v in cen te  de que a 
au sên c ia  de coordenação  p rovoca o co­
lapso  ca ta s tró fic o  do esforço co n ju n to , 
en co n tram o -lo  no Velho T e s ta m e n to : é a  T ô rre  de B abel. Diz a B íblia que, v a le n ­
do-se do recurso  de m is tu ra r- lh e s  os id io ­m as, Jeo v á  to rn o u  im possível o e n te n d i­
m en to  e n tre  os h o m en s ocupados n a  e re ­ção d a  T ô rre  de B abel. O que uns d i­
ziam  n ão  e ra  en ten d id o  pelos dem ais e 
v ice-versa. A coordenação , ipso facto, 
to rn o u -se  im possível. Nesse caso, q u a l o fa to r  que provocou a confusão , a  f ru s ­
tra ç ã o  g era l e a  d eb an d ad a  an á rq u ic a  dos hom ens?  A re sp o sta  su rge  com  a  n a ­
tu ra lid a d e  da  ág u a , que desliza do n ível m a is  a lto  p a ra  o m ais baixo : a  au sên c ia  
de in fo rm ação . S e ria  ocioso e m esm o e n ­
fad o n h o , eq ü iv a le ria  a  a rro m b a r p o r ta  a b e rta , in s is tir  n a  d em o n stração  de que a 
fase  a d m in is tra tiv a  que se c h a m a  coor­
d en ação  depende m e d u la rm e n te  d a  p re ­
sen ça  daquele  fa to r, ou flu ido  v ita l, que é a  in fo rm ação .
CONTRÔLE

Ao desenvolver-se  o processo a d m in is ­tra tiv o , p a ra  que log re o fim  escolhido, 
isto  é, p a ra  que p ro d uza  a  ob ra  d e se ja ­d a  — se ja  e la  u m a  c a te d ra l ou  u m a  p o n ­
te , um  lago a r t if ic ia l  ou u m  v ia d u to  — 
n ão  b a s ta  que o p la n e ja m e n to , a  p ro je - 
tação , a  d ireção  e a  coordenação  se r e ­
velem  idôneos. A fase  co m p lem en ta r do co n tro le  é ind ispensável. A d m in is tra ti­
v am e n te  fa lan d o , c o n tro la r  é v e rific a r se 
as o rdens exped idas fo ram  c o rre ta m e n te  
cu m p rid as , em  ú ltim a  p a la v ra , é co n ­
f ro n ta r  o p la n e jad o  com  o execu tado  ou com  o que se e s te ja  execu tando .

É p o r m eio do co n tro le  que o a d m in is ­
tra d o r  p ro tege  a  o b ra  em  a n d a m e n to  
c o n tra  a traso s , acelerações in ju s tif icad as , desvios ou redefin ições dos p lano s  e s ta ­belecidos.



Q uando exercido concom itan tem en te , o con tro le  h a b ilita  o ad m in is trad o r a  id e n ­
tif ic a r  no m om ento  exato, às vêzes em  
flag ran te , qualquer das anom alias  re ­
feridas. O a tra so  de um  setor, que pode 
re fle tir-se  n a  m a rc h a  de outro , a  acele­
ração  desassisada de u m a e tap a , cu ja  
te rm in ação  an te s  d a  h o ra  convenien te  pode ca u sa r preju ízo , os desvios de esfo r­
ços que, em  vez de produzirem  o re su lta ­
do A, esperado, produzem  o resu ltado  M, 
in ú til ou co n trá rio  ao objetivo final, e as 
redefin ições de p a rte s  do p lano  p rim i­
tivo, fe ita s  po r defeito  de linguagem , ou 
de in form ação, ou por qualquer o u tra  
causa, tudo  isso o ad m in is trad o r pode 
ev ita r  ou corrig ir, m ed ian te  o exercício correto  do controle.

D escrito  assim , por meio de exem plos e em  linguagem  sim ples, o que vem  a  ser 
o con tro le  no processo adm in istra tivo , podem os ag o ra  inq u irir: acaso  seria  pos­
sível ao ad m in istrad o r, a in d a  que se t r a ­
tasse  de pessoa excepcionalm ente d o tad a  
de persp icácia , in te ligênc ia , m em ória, 
en erg ia  e coragem , ex e rc ita r a  função  de 
co n tro la r, sem  se v a le r in in te rru p ta m e n ­te  de inform ações?

Quem  se ab a la n ç a ria  a responder pela 
a f irm a tiv a?  É claro , é cu rial, é in tu itivo  
que a  fase a d m in is tra tiv a  do contro le  
depende ta n to  da  inform ação  q u an to  a fase  d a  coordenação, já  estudada.
A INFORMAÇÃO — IMPULSOR 
DA ADMINISTRAÇÃO

In clin am o -n o s a c re r que as co n sid era ­ções, fa to s  e a rgum entos a té  aqui a p re ­
sen tados são su fic ien tes p a ra  d em o n s tra r  a  validade d a  tese: a  in form ação , como 
apoio da  ação ad m in is tra tiv a , desem pe­
n h a  s im u ltan eam en te  o papel de im pu l- so r e gu ia  do ad m in istrad o r.

Ao co n trá rio  do poeta , que m a n ip u la  
qu im eras, que recebe insp iração  de so­
nhos e doces fa n ta s ia s , o ad m in istrad o r 
deve ser um  re a lis ta  im pen iten te . É -lhe forçoso b u scar e a c e ita r  as realidades 
em  m eio às quais desenvolve sua ação 
A inda que essas rea lidades se jam  p ro ­
saicas, ou ásperas, ou v u ln eran tes , ou 
m esm o repulsivas, o a d m in is trad o r ’não  deve reco rre r ao a rtifíc io  d a  fu g a  psico­
lógica p a ra  am en iza r su a  con tingência , é  
preciso n ão  só e n f re n ta r  as realidades 
senão tam b ém  d iligencia r p o r conhecê- 
las a fundo, em  todos os seus m eandros 
e escan inhos, p o r m ais su tis, enganosos ou fugidios que se jam . E, p a ra  se apos­

sa r  das rea lidades, ag ir e re a g ir  sem pre 
em  função  delas, n ão  re s ta  ao ad m in is­
tra d o r  o u tro  cam inho  senão  o d a  pesqui­
sa. Seria  re d u n d a n te  a c re sc e n ta r  que o 
resu ltad o  d a  pesquisa, em  ú ltim a  a n á li­
se, é sem pre u m a  in fo rm ação , ou um  
co n ju n to  de inform ações.

U m a tese é u m a  proposição que se 
a p re se n ta  p a ra  ser defend ida , no caso de 
ser re fu tad a . Não creio que o c a n d id a ­to à  defesa  da  tese p a ra  conqu is ta r, por 
exem plo, um  prêm io, um  cargo ou u m  t í ­
tu lo  un iversitá rio , revelasse acu idade in ­te lec tua l e boa o rien tação , se escolhesse 
o p re sen te  _tema A In fo rm ação  como 
Apoio d a  Ação A dm in is tra tiva . S e ria  f á ­
cil dem ais d e fen d er essa tese. O c a n d id a ­
to  co rre r ia  o risco de ser rep rovado  p o r 
escolher u m a  tese que se com prova pelo próprio  enunciado .

Até aqui discorrem os de m a n e ira  gené­rica  sôbre o papel que cabe à  in fo rm ação  
como alicerce, fon te , im pulso  e g u ia  da 
ação a d m in is tra tiv a . Não fizem os q u a l­
quer refe rênc ia , e n tre ta n to , à  espécie ou 
as espécies de in fo rm ação  que concorrem  
p a ra  serv ir de apoio à  ação a d m in is tra ­tiva. “
QUE ESPÉCIE DE INFORMAÇÃO IMPULSIONA E GUIA 
O PROCESSO ADMINISTRATIVO?

R ecorrendo ao m étodo socrá tico  de a r ­
g u m e n ta r  p o r m eio de p e rg u n ta s  e re s ­
postas, indaguem os ag o ra : que espécie de 
in fo rm ação  possui as v ir tu d es de c o n tr i­
bu ir p a ra  to rn a r  fluen te , s á b ia  e rac io ­
n a l a  ação  a d m in is tra tiv a?

A resp o sta  a  e s ta  p e rg u n ta  é condicio­
n a d a  à  índole do ob jetivo  que o ad m in is­
tra d o r  e s te ja  te n ta n d o  rea lizar. E m  f re ­
qüen tes casos, a  in fo rm ação  se rá  especia­
lizada, e som en te  d e te rm in ad o s espec ia ­
lis ta s  poderão  p re s tá - la . Em  o u tro s  c a ­
sos, ou em  certos m om entos do processo 
ad m in is tra tiv o , a  in fo rm ação  pode ser 
fac tu a l. H á  in s tâ n c ia s  em  que a  in fo rm a ­
ção p o derá  se r sim p lesm en te  rem issão  
a  um  dispositivo  legal, re g u la m e n ta r  ou reg im en ta l.

Em  sum a, os m a is d is tin to s  tipos de 
inform ações, q u a lita tiv a s  e q u a n ti ta t i ­
vas, d o u tr in á ria s  e ro tin e ira s , c o n fid e n ­
ciais ou n o tó ria s  têm  g u a rid a  no  p roces­
so a d m in is tra tiv o , dependendo  a  su a  n a ­tu reza  da  fase  a  que se re fe rir , do ob­
jetivo  a  se r a lcançado , do m a io r ou  m e ­
n o r g rau  de co m p etên cia  do > a d m in is ­trad o r.



A form ação  p ro fissional do coletor, e la - 
borador, p rocessador, e p re s ta d o r  de in ­
form ações ao d irig en te  de u m a  em prêsa  p a rtic u la r , ou  ao t i tu la r  do p rob lem a que 
estiver em  jôgo, v a r ia  segundo a  fase  do 
processo a d m in is tra tiv o  que estiver em 
an d am en to . A m iúde, a  in fo rm ação  te rá  
que se r coligida, e lab o rad a  e p re s ta d a  por assessores especializados, que n ão  
se e n q u a d ra m  n em  n a  ca teg o ria  dos b i­
b lio tecários, n em  n a  ca teg o ria  dos do- 
cu m en ta lis tas , n em  n a  ca teg o ria  dos fu ­tu ros in fo rm a tas .

Os assessores de um  C hefe de E stado , 
p o r exem plo, te rã o  que re co rre r inevi- 
tàv e lm en te , o ra  ao b ib lio tecário , o ra  ao 
esta tís tico , o ra  ao econom ista , o ra  ao ju ­
ris ta , o ra  ao d o cu m en ta ris ta , p a ra  re u ­
n ir  os dados e in form ações necessários ao 
esclarecim en to  d as  v á ria s  fa c ê ta s  de d e ­te rm in ad o  p rob lem a.

As v a n ta g e n s  e d esv an tag en s, os p rós e 
co n tra s  de c a d a  solução p ro p o s ta  ou 
in d icad a  p a ra  ca d a  p rob lem a te rã o  que se r esm iuçados, verificados e rev erifica - dos. Os conselhos dos assessores de um  C hefe de E stado  p rec isam  re u n ir  pelo m enos trê s  qu a lid ad es: fided ign idade , 
idoneidade p ro fiss iona l ou c ien tífica  e cap ac id ad e  de g lobalização. P o r c a p a c i­
dade  de globalização ou m a cro an á lise  d e ­
ve e n te n d e r-se  a  s itu ação  em  que todos 
os e lem entos p e rtin e n te s  à  an á lise  do 
p rob lem a são levados em  co n ta . E m  ou­
t ra s  p a lav ras , a s  in fo rm ações co m p a tí­
veis com  o n ível de au to r id a d e  de um  C hefe de E stado  devem  ser v erdadeiras , 
com pletas, p recisas, n ão  ra ro  exaustivas.

V ê-se, pois, que os in fo rm a n te s  a í n e ­
cessitam  do concurso  de ou tro s in fo rm a n ­
tes especializados, cad a  um  com plem en­
ta n d o  ou esclarecendo  o co n ju n to  de 
dados ou in form ações p res tad o s  pelos d e ­
m ais.

A in te rp re ta ç ã o  com pete  aos que, a lém  
de possu írem  cap ac id ad e  de n ível su pe­
rio r p a ra  d e se m p e n h a r as funções de a s ­
sessor de C hefe de E stado , tam b ém  se 
en c o n tra m  em  s itu ação  de m e recer a 
co n fian ça  do assessorado .

P rev ê-se  que, em  fu tu ro  m u ito  p ró x i­
mo, ta lvez  a í p o r v o lta  do ano  de 1980, 
a  revolução d a  in fo rm ação  exerce rá  in ­
flu ên c ia  m u ito  m a io r no  processo a d m i­
n is tra tiv o , o p u len tan d o  a  in s tru m e n ta li-  
dade  do a d m in is tra d o r  com  recursos que 
a tu a lm e n te  m a is  p a recem  sonhos f a n tá s ­
ticos do que p ro b ab ilidades su rg en tes .

O FUTURO DA INFORMAÇÃO 
ADMINISTRATIVA

Em  co n ferên cia  p o r m im  p ro n u n c ia d a  
d u ra n te  a  S e m an a  d a  R e fo rm a  A dm i­
n is tra tiv a , no  M useu de A rte  M oderna, e 
a  que dei o títu lo  algo prospectivo  de O Futuro “E statelante” da D ocum enta­ção A dm inistrativa, sa lien te i e exem pli­
fiquei as m u d an ças  rad ica is  — algum as 
tão  in u s ita d a s , que ch eg am  a  ser in im a ­
g ináveis — p o r que p a ssa rá  a  c iência  e 
a r te  d a  A d m in is tração  em  conseqüência 
daquilo  que os fu turó logos d en o m in a ram  a  revolução da inform ação.

São dessas co n ferên c ias  os p a rá g ra fo s  
segu in tes, que m e p erm ito  tran sc rev e r, 
porque n ão  te n h o  m otivos p a ra  v e rb a li- 
zá-los aqui de m a n e ira  d ife ren te :

A u tilização  p rev is ta  e c rescen te  
de co m p u tad o res  eletrônicos no 
processam ento  de dados e in fo rm a ­
ções p re n u n c ia  m u d a n ç a  abso lu ­
ta m e n te  rev o luc io n ária  n a  a r te  e c iência  d a  A dm in istração . Exem plo 
rece n te  disso tem -se  no e fe ito  que os cen tro s  de p ro cessam ento  de 
dados fiscais p ro d uz iram  sôbre o 
c o n tr ib u in te  am ericano . Segundo 
fo n te s  o ficia is, a  sim ples n o tíc ia  
de que o Serviço das R end as I n te r ­
n a s  dos E stados U nidos in ic ia ra , 
p rim eiro  em  A tla n ta , C a p ita l do 
E stado  de G eó rg ia  e, depois, em  
M artin sbou rg , W est V irg in ia , a  70 
qu ilôm etros de W ash ing ton , o es­
c ru tín io  e le trôn ico  das declarações 
do Im pôs to  de R end a , d e te rm in o u  
im e d ia ta m e n te  au m e n to  conside­
ráve l d a  a rre c a d a ç ã o  respectiva .
P revê-se  p a ra  o fu tu ro  próx im o que 
o risco de so n e g a r ou ev ad ir im pos­
tos se rá  tão  g ra n d e  nos E stados 
Unidos, que n inguém , n e n h u m  
co n tr ib u in te , p o r ingênuo  que se ja , 
te n ta rá  co n sc ie n tem en te  e n f re n tá -
lo. As in fo rm açõ es sôbre as re n d a s  
a u fe rid as  p o r qu a lq u er c o n tr ib u in ­
te  e p ro v en ien tes  de tôd as as fo n ­
tes  possíveis, sa lá rio s , dividendos, 
a luguéis, p a rtic ip açã o  em  lucro , j u ­
ros, dona tivos etc., n ão  im p o rta  se 
c a d a  u m a  d as  re n d a s  p ro ced a  de 
regiões ou E stados d ife ren tes , a c a ­
b a rão  p o r se r  e le tro n icam en te  id e n tif ic a d a s  e re u n id a s  sob u m  
n ú m ero  incon fund íve l, c o rre sp o n ­
d e n te  ao co n tr ib u in te  e c o n s ta n te  do ca d a s tro  fiscal.



Em  fu tu ro  m ais rem oto , en tre  o ano 
1980, e o ano  2000, será  possível a  exis­
tên c ia  de arquivos únicos ou cen tros n a ­
cionais de inform ações, que con tenham , 
em  re lação  a  cad a  ' h a b ita n te  do país, 
dados com pletos e atualizados. As c a ra c ­
te rís ticas  biológicas e juríd ico-sociais, assim  como os trib u to s  a  que e s te ja  su ­
jeito , a  s ituação  legal, os an teceden tes, 
a  a tu ação  re la tiv am en te  à  seg u ran ça  n a ­
cional, a  fich a  m édica, a  c a rre ira  p ro ­
fissional, os em pregos ocupados, o c ré ­
d ito  b ancário , tudo  isso e m uito  m ais.

A docum entação  que, p o r êsses a v a n ­ços tecnológicos, poderá  se r reun ida , 
m a n tid a  e a tu a liza d a  em  cen tro s  ad m i­n is trad o s  e con tro lados pelo poder p ú ­
blico e, conseqüentem ente , acessíveis às 
au to rid ad es  policiais, fiscais e ou tras, p rovocará , sem  dúvida a lgum a, tre m e n ­
das e im previsíveis m u d an ças n as  re la ­
ções e n tre  governan tes e governados.

O m étodo da am ostragem , que já  p e r­
m ite  ao especia lis ta  em  sondagens da  
op in ião  pública  a p u ra r  resu ltados fid e ­
dignos, como os que h á  vários anos se f a ­
zem em  m uitos países p a ra  p rev er os re ­
su ltados de eleições, con jugado  aos recu r­
sos m odernos de p rocessam ento  in s ta n ­
tân eo  de dados e inform ações, d esvenda­
rá  os m istérios dos prob lem as sociais, 
id e n tif ic a rá  suas  correlações su tis , p o rá  a  descoberto as relações de causa  e efe i­
to, em  sum a, o ferecerá  aos governos o

conhecim en to  im ed iato  e seguro  do que 
e s te ja  acon tecendo  nos respectivos p a í­ses.

E en tão , como pred izem  H erm an  K a h n  
e A n thony  J .  W iener, a  n a u  do E stado  —- 
e s ta  cediça m e tá fo ra , que o ra  assum e n o ­
va  sign ificação  — p a ssa rá  a  se r  d irig ida  
ex a tam e n te  como h o je  o m o to ris ta  d ir i­
ge au tom óveis (22). T ôdas as fases do 
processo ad m in is tra tiv o  poderão  ser in ­crivelm ente  ace leradas e ca d a  u m a  d e ­
las la s tre a d a  p o r in form ações cap tad as , 
p rocessadas e in te rp re ta d a s  com  a  velo­cidade do com putador, que é igual à  ve­
locidade d a  luz — 300.000 km  p o r seg u n ­do.

Isto  n ão  é p ro fecia, m u ito  m enos a d i­
v inhação. É u m a das c h am ad as  “e x tra ­
polações tecno lóg icas” ou “co n je c tu ra s  
s is tem á tica s”, a  que re c o rre ra  os hom ens 
algo m itológicos do Hudson Institute, 
p a ra  c r ia r  aquilo a  que d e ram  0 am b i­
cioso nom e de “Nova C iência” — a  F u - turologia.

Como em  cad a  pa ís  a  en tid ad e  m ais 
poderosa é p rec isam en te  -o govêrno, se­r ia  ingenu idade  p e n sa r  que os g o v e rn an ­
tes desp rezarão  ou n eg lig en c iarão  as 
conquistas m o d ern as que ho-je, a p e sa r  de 
tão  com plexas e tão  num erosas, se aco­
m odam  sob 0 ró tu lo  criado  pelo fran cê s  
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M ais de u m  técn ico  em  ad m in is traç ão  
púb lica  tem -se  ocupado d a  linguagem  
com  que no m undo  dos m em orandos, das 
c a r ta s  e dos ofícios os fu n c ion ário s  p ú ­
blicos se com unicam . T ra ta -s e  de u m a a rte , a  d a  co rresp o n dênc ia  o ficia l, que 
obedece a  u m as ta n ta s  n o rm as  específi­cas, desde a  esco lha  do papel, pelo ta m a ­
n h o  e qualidade, às expressões que d is ­tin g u em  a  a u to rid ad e  em  su a  g ran d eza  h ie rá rq u ic a . Isto  sem  fa la r  n a s  fó rm ulas, 
p o r vêzes inflex íveis, com  que se in ic ia  
ou se te rm in a  qu a lq u er docum ento .

N a verdade, a  linguagem  oficia l, vasto  
m undo  im presso  em  que se d e te rm in a  
isto  e aquilo , e isto  e aquilo  devem  ser 
cum pridos, e s tá  a  ex ig ir m a is  de um  
estudipso  e n ão  só o técn ico  d a  expressão 
escrita .
OS MANUAIS DE REDAÇÃO

Os livros dos S rs. Jo ão  Luiz N ey e O dacyr B e ltrão  O ), sôbre a  co rresp o n ­
d ên c ia  oficial, com o se fôssem  m a n u a is  
de consu ltas , o ferecem  u m a  visão gera l 
do que é êsse un iverso  d a  com unicação  
po r escrito . C onfessa o a u to r  de Prontuá­rio de Redação O ficial que n ão  teve  
n e n h u m a  in ten ção  de escrever um  livro. 
T endo  recebido a  incum b ên c ia  de o rg a ­n iz a r  u m a a n to lo g ia  de  docum entos 
oficia is, d e s tin a d a  às au la s  de P o rtu g u ês 
e R edação  O ficial do en tão  D e p a rta m e n ­to  A d m in is tra tiv o  do Serviço Público, isto  
n u m  prazo  cu rto  de 20 d ias, logo se e n tu ­
siasm ou  com  a  ta re fa . E  do que se ria  sim ples ap o stila  sa iu  um  livro: “Não 
o b s ta n te  a  p re ssa  que se im p u n h a , o 
t ra b a lh o  assum iu  p roporções a lém  do 
p lano  p reestabe lec ido  p a ra  u m a  sim ples an to lo g ia  e resolvi tra n s fo rm á -lo  num  
m a n u a l ou p ro n tu á rio  de red ação  o fi­
c ia l”.

P o r su a  vez, o Sr. O dacyr B e ltrão  
p a r t iu  de u m a idé ia  que lhe  serv iu  p ro - 
v àv elm en te  de po n to  de apoio p a ra  a  
e labo ração  do livro, j á  n a  10.a edição. Diz 
em  n o ta  exp lica tiva : “A C orrespondência  
deixou de ser um  todo isolado ou  m ero 
com plem ento  d as  au la s  de g ra m á tic a  
fo rm al, p a ra  s itu a r-s e  d e fin id am en te  n a  
C om unicação  esc rita .”
O TEMA PESSOAL

São livros rig o rosam en te  técn icos. M as as observações, as  recom endações, os 
m odelos que nêles se e n c o n tra m  a  p ro ­
pósito  do aspecto  estilístico  n a  co rre s­
p o nd ên c ia  o ficia l, m o s tram  que os d i­
versos docum entos que a  com põem  — 
a  a ta ,  o a te s ta d o , o aviso, a  c a r ta , a  
c ircu lar, o c o n tra to , o ed ita l, a  exposição 
de m otivos, o m em orando , a  m ensagem , o 
ofício, o p a rece r, o re la tó rio , o re q u e ri­
m en to  e o te le g ra m a  — em bora rigorosos em  su a  e s tru tu ra  m a te r ia l, n ão  d isp en ­
sam  certo s requ isito s de seus au to res . U m  
dêles, dos m a is  im p o rta n te s , se ria  o toque 
pessoa l n a  m a n e ira  de ex p ressar.

O ra, êsse toque pessoa l que se  reco ­
m en d a , n a  rea lid ad e , p ra tic a m e n te  n ão  é estim ulado . Som os, p o r trad iç ão , tão  
apegados à  le tra  que a in d a  h o je  se os go­v e rn a n te s  n ão  recebem , ao fecho  d as  
exposições e ofícios, o b e ija -m ão  com  que 
Vaz C a m in h a  conclu iu  su a  fam o sa  c a r ta  a  D. M anuel — “B eijo a  m ão de V ossa A lteza” — (2) — c o n tin u a -se  a  a p re se n ­
t a r  ou  a  re n o v a r  “os p ro te sto s  d a  m a is  
a l ta  e s tim a  e d is t in ta  co n sid eração ” . A ind a  que no corpo de um  ofício t r a te -  se de u m a  re fu ta ç ã o  a  u m a  inv erdade , 
com  laivos de d esco m p o stu ra  em  tê rm o s 
corteses ou  um  d es ta m p a tó rio  com  te n ­
dên c ia  à  po lêm ica, o fecho  é sem p re  tã o  a lta n e iro  que se fica  em  d ú v id a  q u a n to  à



d istinção , à  estim a, à  consideração  e, 
ce rtam en te , à  razão  dos renovados p ro ­testos.

P o r que a in d a  nos espicham os nesses rap ap és  sonoros (que p erd e ram  m uito  a  
so len idade dos p rim eiros tem pos), r a ­p ap és que to m a m  a  p rosa  su n tu o sa  
nesses tem pos de ob jetiv idade e conci­
são? Creio que não  cabe exclusivam ente ao técnico  em  redação  oficial responder à  p e rg u n ta . É um  te m a  a  que a in d a  
n e n h u m  M acL uham  ou H ayakaw a se 
deteve em  suas excogitações sôbre os 
destinos d a  com unicação h u m a n a  n a  á rea  
ad m in is tra tiv a . N a verdade, tão  sério  o 
prob lem a do ponto  de v is ta  psicológico, que a  au sên cia  de um  ad je tivo  h o n o rí­fico, o lapso n a  tro ca  de um  V. Ex.a por 
V. S.a, u m a  fa lh a  d a tilo g rá fica  n a  m a r­gem  d ire ita  (“a  sa g ra d a  lin h a  im ag i­n á r ia  não  pode se r p assad a  — e que o 
da tilog rafo  se a r ra n je  como p u d e r”, observa, com  hum or, o Sr. O dacyr B el­
trã o ) , têm  provocado tem p estad es te r r í ­
veis e n tre  chefes e subord inados, e, não  raro , dores de cabeça, am uos e lág rim as. 
M ais de u m a d a tilo g ra fa  ce r ta m e n te  em  
su as m em órias, se as escrevesse, te r ia  o que co n ta r, a  p ropósito  de inc id en tes  
provocados por erros ou om issões n a  fe i­
tu r a  da  co rrespondência  oficial.

É certo  que em  nossa  b ib liog ra fia  t e ­m os um  au to r, dos m elhores, que tocou 
no assu n to  n u m a  linguagem  d id á tica  que m erece le itu ra  e ree le itu ra . R efiro-m e ao Sr. J. R. W h itak e r P en tead o  (»). No cap í­
tu lo  sôbre A Arte de Escrever, ao p e r­
g u n ta r  Por que se escreve mal?, resp o n ­
de, en u m eran do  trê s  razões: “1) a  t r a d i­ção; 2) o desejo de im pressionar; 3) não  
sabem os p en sa r bem ”. E vidente que êsses trê s  ite n s  se en tre laçam . Mas, com  re s ­peito  à  p rim e ira  das razões, diz o a u to r  
que ao gongorism o se deve d e b ita r  “essa 
linguagem  pesada, re p le ta  de analog ias figu ra tivas , vocabulário  escasso e fo rm a 
o b scura”. E ac re scen ta : “E ssa trad iç ão  
de escrever m a l crista lizou-se, n a  lin g u a ­
gem  fo rm al dos docum entos públicos, p e ­tições e a rrazo ad os” (pág. 220).

N a verdade, a n te s  do gongorism o, em  fins do século XVI, j á  houve quem  
em birrase  com  êsse p a lav read o  dos do­
cum entos ju ríd icos, com  a  f in a  iro n ia  de 
quem , sabendo  escrever, rep u g n av a-se  com  os tre je ito s  de q u alq u er p ro sa  che ia  
de sinuosidades. C h am av a-se  M ontaigne. 
N üm a de suas  ano tações, com entou : “P or que nossa  linguagem  com um , tão  côm oda 
e fácil, se to rn a  o b scura  e in in telig ível,

quando  em preg ad a  em  c o n tra to s  e te s ta ­
m entos? P or que os que se exprim em  tão  
c la ram en te  quando  fa lam  ou escrevem , 
não  ach am  je ito  de n ão  se co n fu n d ir  ou 
se co n trad ize r em  a to s dêsse gênero?” Pelo p raze r de to rn a r  m ais com plica­
das as coisas sim ples, concluía  M on­ta ig n e : “É sem  dúvida  porque os p rín c i­
pes dessa a r te  se ap licam  com  especial 
cu idado  em  escolher vocábulos solenes, 
frases  a r tis tic a m e n te  con stru íd as , e ta n to  
pesam  cad a  sílaba, su tilizam  ca d a  têrm o, 
que nos em baraçam  e em b ru lh am  n a  
m ultip lic idade  das fó rm ulas  e d as  m i­núc ias; e não  m ais d istingu im os reg ras  
ou prescrições e n ão  en tendem os abso lu ­
ta m e n te  m a is n a d a ” (4).

C laro que a  d is tâ n c ia  e n tre  u m a  p ro ­curação, um  c o n tra to  de com pra e v en d a  e um  ofício, é enorm e. M as essa d is tâ n ­
cia  se to rn a  c u r ta  e quase  desaparece  
quando, fazendo -se  ab s tração  d a  e s tru ­tu ra  dêsses docum entos, p assa -se  a  e x a ­
m in á-lo s  do ponto  de v is ta  d a  expressi­v idade. Ou m elhor, da  com unicab ilidade. 
Sob êsse aspecto , ta n to  u m  ofício como 
um  te leg ram a, u m a exposição de m otivos 
ou um  p arecer, podem  to rp â r -s e  in in te ­ligíveis porque redigidos em  linguagem  
arrevesada .
EM BUSCA DA COMUNICABILIDADE

É p o rta n to , a  com unicab ilidade, um  
dos aspectos fu n d a m e n ta is  d a  red ação  oficial. Em  seu livro, o Sr. O dacyr B e ltrão  
pede um  lu g a r de relêvo p a ra  a  com posi­
ção ep isto lar, po rq uan to , “se  o soneto  
a n d a  em  cárcere  de aço, o ofício te m  seu 
m olde de fe rro ”. M as reconhece que n a  linguagem  oficia l “h á  tê rm o s e ex p res­
sões sem  q u alq u er p roveito  p rá tic o  e fechos ex tensos dem ais ou red u n d an te s , 
q uando  n ão  c o n tra s ta m  seus e lem en to s” (pág. 43).

E m bora p ro fessores e técn icos reco ­n h eçam  a  pobreza a  que te m  chegado  o 
estilo  a d m in is tra tiv o , n u m a  época em  
que se fa la  ta n to  em  com unicação , no  
to rn a r-se  com unicável, n a  com un icab ili­dade, e n o u tra s  expressões, de t a l  m odo 
que os novos p ro fe ta s  d a  au to m ação  p a ­
recem  c r ia r  u m a  nova religião  do hom em  
com  base no  com pu tado r, ê s te  nôvo deus, já  reverenc iado  por C arlos D rum m ond  
de A ndrade (r>), a  linguagem  oficia l, p o r fô rça  do h á b ito  e d a  trad ição , c o n tin u a  
u n ifo rm izad a  em  ru ido sas  expressões e 
fechos g ran d ilo q ü en tes  que, pelo excesso 
de im pessoalidade, ta n to  pode conduzir 
a lguém  ao céu como jog á-lo  n a ^  p ro fu n ­dezas do in fern o .



Não te n h o  a  in ten ção  de su g e rir ou 
m esm o in s in u a r  que se vire pelo avêsso a  
com unicação  oficial. M as se ria  de bom  aviso que ce rta s  e n tid ad es  tão  e m p e n h a ­
das no ap rim o ram en to  dos esquem as da  
com unicação  oficial, do po n to  de v is ta  
tecnológico, m ed itassem  sôbre u m a  idé ia  
que, como co laboração , ofereço: a  de se 
m od ificar a  linguagem  esc rita  d a  co rres­
po nd ên cia  oficial, to rn a n d o -a  m a is  co n ­
form e o p en sam en to  e a  fa la .

Q uando o Sr. O dacyr B e ltrão  c itan do  O D irigen te  In d u str ia l, de m arço  de 1960, 
concorda em  que “um  re la tó rio  bem  es­
c rito  é a q u ê le  que co n tém  tô d as  a s  in ­form ações e n e n h u m  p o rm en o r su p é r­
fluo” (pág. 173), isto  nos lem b ra  o que 
de T checov a  M au passan t, de M achado  de 
Assis a  H em ingw ay v em -se a firm an d o  
sôbre a  a r te  do co n to : u m a  n a r ra t iv a  com o m áxim o de ob je tiv idade . Ou, m a is  
p a rtic u la rm e n te , as  recom endações que se fazem  aos e s tu d a n te s  de jo rna lism o , 
p a ra  que se jam  breves, escrevam  frases  
cu rtas , u tilizem  o estilo  d ire to , usem  
expressões que todos conhecem , e assim  p o r d ia n te  (G). De ce rto  m odo, que se faz  q u an do  se red ige  um  ofício, u m a  a ta , u m  aviso, u m a  c ircu la r, u m a  exposi­
ção de m otivos, u m a  m ensag em  ou se 
em ite  um  p arecer, ou lav ra -se  u m a  se n ­
ten ça , senão  tra n s m it i r  u m a  in fo rm ação  
■ou d a r  u m a opin ião? S e rá  con v en ien te  
que o red a to r, in fo rm an d o  ou op in an d o  
se ja  claro , ob jetivo , sem  re d u n d â n c ia s  
n em  re ticên c ias . Im ag inem os u m  sim ples 
aviso ou o rdem  de serviço em  tê rm os arrevesados. Ê p rovável que n in g u ém  e n ­
te n d a  o que e s tá  escrito  ou que susc ite  
ta n ta s  in te rp re taç õ e s , q u an to s  in té rp re ­tes  do tex to . Se form os u m  d ia  re sp ig a r 
n a  leg islação  v ig en te  o que ex iste  de 
incom preensíve l em  artigo s  e p a rág ra fo s , 
quando  n ão  co n trad itó rio  e c o n flita n te , 
verem os que a  c la reza  a  que se re fe ria  A natole F ran ce , p rim e ira , seg u n d a  e t e r ­
ce ira  v ir tu d es  do escrito r, n ão  se ap lica  
a p e n a s  à  l ite ra tu ra  de ficção m a s  à  a r te  
de co m u n ica r o que se pensa .
DOIS RELATÓRIOS FAMOSOS

E n q u an to  n ão  am ad u rece  a  id é ia  de te rm o s u m a linguagem  b u ro c rá tic a  m a is 
a fim  com  a  época a tu a l  — e é bom  le m b ra r que a  lin g u ag em  v a ria  de acôrdo 
com  a  época — pois m u ito  a n te s  de M on- 
ta ig n e  m u ita  p e n a  de p a to  se e n c a rra p i-  
chou  em  c o n ta c to  com  a  fo rm ulação  p ro ­tocolar, sugiro  ao fu tu ro  ren o v ad o r da  
linguagem  o fic ia l (que c e r ta m e n te  se rá  
técn ico  renom ado  e a  quem  cab erá , po r

decreto  ou p o rta r ia , a  incum b ên c ia  de 
o rg a n iz a r  grupo de tra b a lh o  p a ra  tão  
e sp e tacu la r em prêsa) a  le itu ra  de dois 
docum entos de um  só a u to r :  os re la tó ­
rios do P re fe ito  G rac iliano  R am os ao 
G o v ern ad o r Á lvaro Paes, de A lagoas (7).

Os re la tó rio s, de 1928 e 1929, j á  es tão  
incorpo rados à  n ossa  h is tó r ia  lite rá r ia . O p róprio  G rac iliano  R am os, em  e n tre ­v is ta  a  H om ero S e n n a  (8), n a rro u  o que 
acon teceu . Não im ag in av a  o P re fe ito  de 
P a lm e ira  dos Índ io s que ta is  docum entos provocassem  ta n to  b a ru lho . E ram  s im ­
ples exposições dando  c o n ta  de u m a  
sim ples ad m in is traç ão  m u n ic ipa l. T o­
m ando  conhecim en to  do p rim eiro  re la ­tório , A ugusto F rederico  S chm id t, en tão  
ed ito r, e n tro u  em  co n ta c to  com  G ra c ilia ­
no  R am os, p ed in d o -lh e  que enviasse a r t i ­gos p a ra  a  im p ren sa . “Como n ão  m e in ­
te ressasse  faze r c a rre ira  no  jo rna lism o , n em  co n s tru ir  nom e lite rá r io , recuse i- 
m e”, esclareceu  m a is  ta rd e  G rac iliano . 
M as, em  vez de re m e te r  artigos, enviou 
o ro m ance  C aetés, que c e r ta m e n te  j á  e s tav a  h á  an o s escrito . A cred ite-se  ou 
n ão  no faro  l ite rá r io  de A ugusto F re d e ­rico S chm id t, a  v erd ad e  é que G rac iliano  
t in h a  n a  g av e ta  os o rig ina is  de C aetés e — com o d ir ia  P au lo  H onório — enco i- v a rav a  São B ern ard o , aos sábados, à  
ta rd e , à  so m b ra  do o itão  d a  m a tr iz  de 
P a lm e ira  dos Índ ios.

Q ue h á  de ren o v ad o r n a  lin g u ag em  do 
P re fe ito  G rac iliano  R am os? R elató rio  é 
re la tó rio . Os de G rac iliano  R am os n ão  
fogem  d a  p ersp ec tiv a  dos aco n tec im en to s oficia is e oficiosos. “A penas — disse H o­
m ero S e n n a  — com o a  lin g u ag em  n ão  
e ra  a  h a b itu a lm e n te  u sa d a  em  tra b a lh o s  dessa n a tu re z a , e porque nêles eu  d av a  às coisas seus v erd ad e iro s  nom es, c a u sa ra m  
um  escarcéu  m edonho .”

V am os aos re la tó rio s . A rigor, a  in t ro ­
dução  de am bos lem b ra  o t r a ta m e n to  
ascético  d a  ep isto log ra fia  d a  época dos 
descobrim en tos. N a co rresp o n dênc ia  de M artim  A ffonso de Souza, D u a rte  Coe­
lho e Tom é de Souza ao  R ei de P o rtu g a l, logo após o vocativo  S enlio r (sem  a n te ­
cedê-lo  do ep íte to  ilu s tre  ou m u ito  m e ­
nos ilu s tríss im o ), segue-se  sem  rodeios o que d ese jam  expo r (»).

E m  G rac iliano  R am os, depois do Exm o. Sr. G o v ern ad o r no  1.° R ela tó rio  e S enh o r 
G o vernador no 2.° R ela tó rio , d isp e n sa n ­do os p reâm b ulo s tão  u sua is , o P re fe ito  
in ic ia  logo a  n a r ra t iv a  e põe o le ito r à  
v o n tad e , n u m a  lin g u ag em  que, p e rc e ­
be-se , n a d a  te m  de se m e lh a n te  ao p o m ­



poso e n efelibá tico  estilo ad m in istra tivo . A proporção que o P refe ito  n a r ra  o que fêz e o que n ão  fêz, as ações e a s  om is­
sões, em  vez do escriba oficial apegado 
aos cânones, tem os um  discípulo de 
M ontaigne d iscorrendo sôbre as v a n ta ­gens e d esv an tag en s d a  ad m in istração  
n u m a  linguagem  coloquial. E x a tam en te  esse coloquial, tem perado  de fin as  obser­vações sôbre a  v id a  social do M unicípio 
provocou certo  escândalo . Porque, dé fa to , só fa lto u  ao S enh o r P refe ito  de­
s ig n a r pelos nom es os personagens __
cobradores de im postos, políticos, fazen ­deiros — fig u ras  de p ro a  de m uitos ep i- sodios.

Q u a ren ta  anos passados a in d a  é v á ­lido o convite: quem  v ier a  le r ou re le r 
os re la tó rio s de G raciliano  R am os ob­serve os p a rá g ra fo s  in ic ia is: ,

No 1.° R elatório , de jan e iro  de 1929: 
Exm o. Sr. G overnador:

T rago  a  V. Ex.a um  resum o dos 
tra b a lh o s  realizados pela  P re fe itu ra  de P a lm eira  dos Índios, em  1928.

Não fo ram  m uitos, que os nossos recursos são exíguos. Assim m in g u a ­
dos, e n tre ta n to , quase insensíveis ao observador a fas tad o , que desconheça 
as condições em  que o M unicípio se achava , m uito  m e cu s ta ram .

No 2.° R elatório , de jan e iro  de 1930: 
Sr. G overnador:

E sta  exposição é talvez desnecessá­ria . O balanço  que rem eto  a  V. Ex.a 
m o stra  bem  de que m odo foi gasto  em  1929 o d inheiro  d a  P re fe itu ra  M unicipal de P a lm e ira  dos índ io s  E 
n a s  con tas reg u la rm en te  publicadas h a  porm enores ab u n d a n tes , m in u - dencias que ex c ita ram  o espan to  be- nevolo da  im prensa .

Isto  é, pois, u m a  reprodução  de f a ­
tos que já  n a rre i, com algarism o  e p ro sa  de g uarda-liv ro s, em  n u m e ­
rosos ba lan ce tes  e n a s  relações que os aco m p a n h aram .

P a ra  o P re fe ito  G raciliano  R am os t r a ­duzir em  p a la v ra s  o que já  h a v ia ’ sido exposto an tes , “com  algarism o e p ro sa  de 
g u a rd a -liv ro s”, se ria  p rovàvelm en te  cho­ver no m olhado . D aí o inop inado  da ex­
pressão  in ic ia l: “Sr.' G overnador: E sta  exposição é talvez desnecessária .”

E p o r se r desnecessário  tra n s fo rm a r  a “p ro sa  de  g u ard a-liv ro s” n o u tra  p rosa 
a in d a  m ais  convencional, é que os re la -

torios re su lta ra m  n u m a  n a r ra t iv a  a  que não  fa l ta  o p itoresco su b lin hand o  as p ro ­
v idências ad m in is tra tiv as .

No R elatório  de 28, com eça p o r dizer 
que P a lm e ira  dos índ ios, M unicípio de recursos pobres, não  p e rm itia  trab a lh o s  
grandiosos. O p rinc ipa l, con tudo , e ra  “es­tabe lecer a lgum a ordem  n a  a d m in is tra -  çao”. A lgum a ordem , diz a  au to rid ad e , 
porque em  P a lm e ira  dos ín d io s  quase todos m andavam . A m eu ver, n e n h u m a  
“prosa  de g u ard a-liv ro s” (e, p o r e x te n ­são, de corresponden te  esp ec ia lis ta  em linguagem  oficial) se ria  capaz  de n a r r a r  
essas d ificu ldades in iciais com  traço s  de fino hum or, onde o ritm o  da  fra se  é bem  do escritor, j á  afiado  n a  téc n ic a  d a  n a r ­ra tiva .

H av ia  em  P a lm e ira  inúm eros p re ­fe itos: os cobradores de im postos, o co m a n d an te  do d estacam en to , os soldados, ou tro s  que desejassem  a d ­m in is tra r . C ada pedaço do M unicípio t in h a  a  su a  ad m in is traç ão  p a r t i ­cu lar, com  p refe ito s-co ronéis  e p re - 
fe ito s-in spe to res  de quarte irões. Os fiscais, êsses, resolviam  questões de po licia e advogavam .

Que fazer?  O nôvo P re fe ito  n ão  es­
conde as d ificu ldades:

P a ra  que sem e lh an te  an o m alia  de­saparecesse, lu te i com  ten ac id a d e  e en co n tre i obstácu los d en tro  d a  P re ­fe i tu ra  e fo ra  dela  — d en tro , u m a  
res is tên c ia  mole, suave, de algodão em  ra m a ; fo ra , u m a  c a m p a n h a  sô r- 
n a , oblíqua, c a rre g a d a  de  bílis. P e n ­savam  u n s  que tudo  ia  bem  n a s  m ãos de Nosso S enho r, que a d m in is tra  m e ­
lh o r do que todos nós; o u tro s  m e d av am  trê s  m eses p a ra  lev a r um  tiro .

Dos fu n c ion ário s  que en co n tre i em  ja n e iro  do ano  passado  re s ta m  p o u ­cos: sa íram  os que faz iam  p o lítica  e os que n ão  faz iam  coisa n e n h u m a . Os a tu a is  n ão  se m e tem  onde não  são necessários, cum prem  as suas 
obrigações e, sobretudo , n ão  se e n ­g an am  em  con tas. Devo m u ito  a  êles.

E, a rre m a ta n d o , êste  trech o  m u ito  se ­
m e lh a n te  aos solilóquios de P aulo  H o- nório  ou Luís d a  Silva, p e rso n ag en s  de São Bernardo e A ngústia:

Não sei se a  ad m in is traç ão  do M u­nicíp io  é b o a  ou ru im . T alvez p u ­desse se r pior.
A IMPESSOALIDADE

Só isto, creio, é su fic ien te  p a rji se p e r­ceber a té  onde a  linguagem  de G rac i-



liano  R am os d ife re  d a  linguagem  dos re ­la tó rio s  g e ra lm en te  vazados em  estilo ad m in istra tiv o . P ode-se o b je ta r  que, p e r­m itind o -se  ao re d a to r  oficial c e r ta  lib e r­
dade de  expressão, de m odo a  ro m p er o “m olde de fe rro ” d a  com posição ep isto - lar, co rre-se  o risco de, ab an d o n a n d o -se  a im pessoalidade do estilo  a d m in is tra ­tivo, c a ir  n a  su b lite ra tu ra . Como n em  todos possuem  o je ito , o dom  de escrever, 
a  q u eb ra  dos cânones re su lta r ia  no  re ­
n asc im en to  de estilos que, e scapando  do convencional, to rn a -se - ia m  excessiva­
m e n te  pessoais e d esfig u ra riam , de certo , a  ob je tiv idade  do esquem a ep is to la r  a d ­m in is tra tiv o , p a ra  o qual, segundo  o Sr. João  Luiz Ney, a p e n a s  trê s  qualidades são n ecessá ria s : correção , c la reza  e con­cisão. A h a rm o n ia , a  o rig in a lid ad e  e o vigor, segundo o a u to r  de Prontuário de Redação Oficial, são d ispensáveis.

Nem  ta n to  n em  tão  pouco. N em  a  im ­
pessoalidade lev ad a  ao ex trem o, a  ponto  de se c ris ta liz a r em  expressões que h á  
m u ito  p e rd e ra m  o viço, n em  a  lib erd ad e  irresp o nsáv e l de q u ere r t ra n s fo rm a r  u m a 
sim ples in fo rm ação  n u m a  p á g in a  de la n ­ces lite rá rio s . De resto , quem  e s tá  en - fro n h ad o  nesses a ssu n to s  percebe  que nem  tudo  no estilo  ad m in is tra tiv o  é im ­pessoal. N ada  m ais exige o toque p es­soal p a ra  d izer e convencer, do que u m a  
exposição de m otivos ou a  ju s tif ic a tiv a  a  p ro je to  de lei. E n a d a  m enos conv in ­cen te  que um  m em oria l ou u m  p a re c e r 
em  que, de a lto  a  baixo, os lugares  co­m u n s .re f l i ta m  a  insen sab o ria , quando  n ão  a  inépc ia  de  quem , fo ra  dos c h a ­vões, n ão  sabe a lin h a v a r  idéia . P essoal­
m ente , n ão  dou excessivo créd ito  à  im ­pessoalidade. A m eu  ver, a té  m esm o um  
p a re c e r de trê s  lin h a s  pode t ra z e r  a  m a rc a  pessoal de quem  o em ite , sem  o m eno r p re ju ízo  p a ra  a  redação  oficial.
ESTRUTURA E RENOVAÇÃO '

O ra, o P re fe ito  G rac iliano  R am os n ão  
inovou a té c n ic a  dos re la tó rio s  (convém  le m b ra r  que se t r a t a  de docum entos dos idos de 30), do po n to  de v is ta  e s tru tu ra l . Após o p reâm bulo , já  c itado , os diversos i te n s  obedecem  ao esquem a expositivo 
trad ic io n a l, de acôrdo  com  os e n tre t í-  tu los: R eceita e Despesa — Poder Legis­lativo — Ilum inação — Obras Públicas — Eventuais — Cemitério — Escola de Música — Funcionários da Justiça e da Polícia — Adm inistração — Estrada de Fora — Terrapleno da Lagoa — D inhei­ro Existente, a té  o ite m  fin a l:  Conclu­são. O que to rn o u  os re la tó rio s  fam osos, h o je  c itados em  qu a lq u er co n v ersa  sôbre 
a  p ro sa  de G rac iliano  R am os, foi a  a r te

de dizer, p ersonalíssim a, em  cad a  item . Ao esclarecer, p o r exem plo, que a  rece i­ta , em  contos de réis, o rçad a  em  ...........
50:000$000 subiu  a  71:649$290, ap ressa -se  em  d izer que ta is  recursos

não  fo ram  sem pre  bem  ap licados por dois m otivos: porque n ão  m e gabo de em p reg a r d in h e iro  com  in te lig ê n ­c ia  e porque fiz despesas que não  fa r ia  se elas n ão  estivessem  d e te rm i­n a d a s  no  o rçam en to .
A propósito  de D espesas E ven tuais , em  que ju s tif ic a  o gasto  de a lguns m il réis p a ra  u n ifo rm iza r pesos e m edidas, e n tra  em  considerações:

Os litro s  aqu i t in h a m  m il e q u a tro ­
ce n ta s  g ram as. Em  alg um as a lde ias  sub iam , em  o u tra s  desciam . Os n e ­
gocian tes de cal u sav am  tá b u a s  p a ra  e n g a n a r  o com prado r. F u i d e sc a ra ­
d am e n te  roubado  em  com pras de ca l p a ra  os tra b a lh o s  públicos.

M as, re a lm e n te  antológ ico  é o reg is tro  dos gastos com  o cem itério , em  d eco r­rê n c ia  d a  re lação  e n tre  o a d ju n to  a d ­verb ia l e o verbo:
No cem itério  e n te rre i 189$000 — p a ­
g am en to  ao coveiro e conservação .

P o r fim  o fecho  em  que, pelo estilo, se a ssem e lh a  ao que de m e lh o r se  e n ­
c o n tra  n a  p ro sa  de G rac iliano  R am os:

Não favoreci n in g u ém . Devo te r  co­
m etido  num erosos d isp a ra te s . Todos os m eus erros, po rém , fo ram  erros d a  in te ligênc ia , que é frac a .
P e rd i vários am igos ou ind iv íduos que possam  te r  se m e lh a n te  nom e.
Não m e fize ram  fa lta .
H á  d esco n ten tam en to . Se a  m in h a  e s ta d a  n a  P re fe i tu ra  p o r êstes dois 
an o s dependesse  de u m  plebiscito , ta lvez  eu  n ão  ob tivesse dez votos.

No segundo  re la tó rio , e n tre  in fo rm a ­ções com  que ju s tif ic a  a  ap licação  da  
re c e ita  (a  m a io r d as  preocupações do P re fe ito  G rac iliano  R am os e ra  n ão  d es­p e rd iç a r  d in h e iro ), faz  com entário s , u m  dêles sôbre as condições d a  sede m u n i­cipal, com  observações de ad m iráv e l riqueza sociológica:

Dos ad m in is tra d o re s  que m e  p re ­cederam , u n s  d ed ic a ram -se  a  ob ras u rb a n a s ; ou tro s, in im igos de in o v a ­ções, n ão  se d ed ic a ram  a  n a d a .
N enhum , creio eu, chegou  a  t r a ­b a lh a r  nos subúrbios.



E ncon tre i em  decadência  regiões o u tro ra  p rósperas; te r ra s  aráveis e n ­tregues a  an im ais, que nelas viviam  quase em  estado  selvagem . A popu ­lação  m inguada , ou em igrava p a ra  o su l do P a ís  ou se fixava nos m u ­
nicípios vizinhos, nos povoados que nasc iam  perto  das fro n te ira s  e que eram  p a ra  nós um as sanguessugas. V egetavam  em lastim ável abandono  a lguns agregados hum anos.

E o palm eirense  a firm ava, convic­to, que isto  e ra  a  p rincesa  do sertão . U m a princesa , vá lá, m as p rincesa  m uito  n u a , m uito  m adraça , m uito  su ja  e m uito  escavacada.
Favoreci a  a g ricu ltu ra  liv ran d o -a  dos bichos criados à - to a ; a taq u e i as p a tifa r ia s  dos pequeninos senhores feudais, exp loradores d a  c a n a lh a ; su ­prim i, n as  questões ru ra is , a  p re sen ­

ça  de certos in te rm ed iários , que es- tra v a g a m  tudo; fac ilite i o t ra n sp o r­te ; estim ulei as relações en tre  o p ro ­d u to r e o consum idor.
E stabeleci fe iras  em  cinco aldeias. 1:157$750 fo ram -se  em  reparos n as  ru as  de P a lm e ira  de Fora.
C a n a fís tu la  e ra  um  chiqueiro. E n ­con tre i lá  o ano  passado  m ais de 

cem  porcos m istu rados com gente. N unca vi ta n to  porco.
D esapareceram . E a  povoação es tá  quase lim pa. Tem  m ercado  sem anal, e s tra d a  de rodagem  e u m a  escola.

S òm ente um  escrito r te r ia  condições de tra n s fo rm a r  a  linguagem  fr ia  dos 
núm eros n u m a  exposição a  que h o ie  se recorre  com  o in te rê sse  de quem  busca 
nao  o re la to rio  de um  ro m a n c is ta  f a ­moso, m as o re la tó rio  fam oso de um  ex- 
p refe ito  de c idadez inha  do in te r io r  a la ­goano, que em  su a  c u r ta  passagem  pela  
ad m in is traçao  publica  deixou a  lição de como red ig ir docum ento  oficial sem  f i­
ca r em paredado  pela  re d u n d â n c ia  das irasGS ie ita s . /
A VULGARIZAÇÃO 
DA PALAVRA

O bserva-se h o je  como a inc idência  o 
rep isado  n u m a  fo rm ulação  un ifo rm e se ja  no  fecho, no corpo ou n a  in tro d u ­
ção do docum ento , Vem resu ltan d o  n a  
v u lg an zaçao  d a  p a lav ra , que te rm in a  perdendo  seu sen tido  in te r io r . Que os 
elem entos de que se com põe, p o r exem ­
plo, um  ofício, se jam  un ifo rm izados 
com preende-se . E que e lem entos são

esses? E lem entos de iden tificação  e que 
fo rm am  o_ “espelho” de um  ofício, desde a  ind icação  da  sede d a  re p a rtição  (ca ­beçalho ou tim b re), a té , após a  a ss in a ­tu ra , o enderêço do d es tin a tá rio  e as in i­ciais do re d a to r  e do d a tilo g ra fo .

C o n ta  o Sr. O dacyr B eltrão , no  livro citado, que c e r ta  vez p e rg u n ta ra m  a  um  
aluno  por que m otivo êle se in sc rev era  no 
curso de co rrespondência  com  o nom e de lim o. José da Silva. Êle respondeu : “O ra, 
professor, achei que podia  u sa r  isso, p o r­que iodos lá  no escritório  escrevem  sem ­pre  ilmo isso, ilmo aquilo” . E s ta  a n ed o ta  m o s tra  a té  que ponto  estam os h a b itu a ­
dos ao chavão  ou à  im prop riedade, em ­bora m uitos reconheçam  — e cito  o Sr. Joao  Luiz Ney — que, em bora  ex istam  
algum as ch ap as  n a  co rrespondênc ia  o fi­cial, h a ja  v is ta  os fechos de co rtesia , são o fic ia lm en te  im p o stas” (pág. 64).

A pesar de se reco n h ecer a  necessida­
de de a tu a liza rm o s a  linguagem  oficial, a  p a r t i r  dos vocativos, a in d a  ho je  o Pre­zado Senhor é expressão  o b rig a tó ria  m esm o quando  êste  Senhor a  quem  se d i­rige o rem eten te , é um  ilustre d esco n he­
cido. P rovavelm en te , devido ao abuso com  que se u sa  o ep íte to  ilustre e seus derivados, é que h á  vários anos, no  jo r ­nalism o, foi êle d e fin itiv a m en te  banido. N inguém  é ilustre ou ilustre se to rn a  n u m a  n o tíc ia  de jo rn a l. No e n ta n to , to ­dos som os ilustres n u m a  co rresp o n dên ­
cia com ercial, m esm o quando  o banco  nos av isa  que se e n c o n tra  p a ra  c o b ra n ­ça  um  títu lo  nosso, com  vencim en to  em  ta l  d ia  do m ês p assad o .

J á  estam os tão  h ab itu ad o s  a  c e rta s  
expressões — Tenho a henra de com uni­
car a  V. Exa. — que o p róp rio  vocábulo honra j á  p e rd eu  todo o sign ificado . S e rá  
u m a  honra co m u n icar a  a lguém  u m a  ro ­
tin e ira  oco rrênc ia  a d m in is tra tiv a ?  E, 
quando  se t r a ta  de com un icar, se ria  
honroso  so lic ita r de alguém  a lg um a coi­
sa, po r vêzes u m a sim ples in fo rm ação ? : 
Tenho a honra de solicitar a V. Exa. . . .

Por que co n tin u am o s a  in s is tir  no Apraz-m e acusar o receb im en to  de ta l ofício, quando , m u ita s  vêzes, a  in fo rm a ­ção que se deve p re s ta r  n ão  re su lta  (p a ra  serm os fiéis à  derivação) em  n e n h u m  ap raz im en to ?  E, po r que, n o u tro s  casos, o Rogo a V. Exa. a gen tileza  de, quando  a  rigor, n ão  h á  rôgo, m as o rdem , d e ­
te rm in ação , e o n ã o -cu m p rim en to  da gen tileza  re su lta rá , inape làv e lm en te , em  in frin g ê n c ia  d as  n o rm as  a d m in is tra t i­vas?



Não h á  req u erim en to  expedido a  q u a l­quer re p a rtição  em  que o req u eren te , h u -  m ilíssim o, não  deixe de a p e la r  p a ra  que V. Sa. se digne m andar pagar ou se dig­ne autorizar a expedição de ta l do­cum ento. P a ra  sim ples con fro n to , em 
têrm os de p ro p rie d a d e  vocabular, vale a p en a  c i ta r  o tex to  de  V ieira: “E D avid co n ta v a  e c o n ta v a  p o r g ra n d e  m a rav ilh a , que estan do  D eus tão  a lto , Se d ignasse de o lh a r  cá  p a ra  baixo e pô r os o lhos n a  T e rra ” (io).

J á  é tem po  de se p e n sa r  n u m a  a tu a ­lização do ch am ad o  estilo  oficial, tão  desenxabido, e de  tão  p ro fu n d a  fa l ta  de im ag inação , que a lguns can d ida to s  consideram  m e lh o r d eco ra r as fó rm ulas que a p rim o ra r-se  n a  técn ica  d a  n a r r a t i ­v a . Não vem os p o r que co n tin u a rm o s 
presos a  fó rm ulas  j á  inexpressivas, quando , sem  p e rd a  d a  co rtes ia  e sem  d e ­tr im e n to  dos n íveis h ie rárqu icos, pos­
suím os p a la v ra s  e expressões m ais a tu a ­lizadas .

P arece , contudo , que algo de nôvo e s tá  su rg indo  e que te rm in a rá  in c lin an d o  to ­
do o esquem a da co rresp o n dênc ia  oficia l p a ra  u m  processo m ais objetivo  e n a d a  
re d u n d a n te  n a  exp ressão . Vêm c a u sa n ­do su rp rê sa  os p ro n u n c iam en to s  do P re ­s id en te  Em ílio M édici, p e la  su a  lin g u a ­gem  n a d a  p ro toco lar, n a s  m ensag en s e 
d iscursos que tem  proferido . F ug indo  do estilo convencional são  docum entos em  que h á  fo rtes  traço s  lite rá r io s  — de boa 
l i te ra tu ra  que em  n a d a  p re ju d ic a  o que quer que se deseje co m u n ica r. E xcelen te 
comêço, co n s id e ran d o -se  p rin c ip a lm e n te  a  origem  do exem plo, v indo do a lto .

R e sta -n o s  e sp e ra r que, d esa tav ian d o - se a  co rrespondênc ia  oficial dos m oldes ro tineiro s, crie-se, enfim , um  esp írito  de renovação  n a  a r te  que, em bo ra  n ão  d e ­v id am en te  v a lo rizada  exige, a n te s  de t u ­do, u m a  p ro sa  e x a ta  e en x u ta , sem  os a tav ios  que a  to rn a m  inexp ressiva  e x a ­ta m e n te  p o r su a  fa lsa  e f á tu a  g ra n d ilo ­qüência  .
N O T A S

(1 ) N ey, J o ã o  L u iz  —  P r o n tu á r io  d e  R e d aç ão  
O fic ia l — E d iç ão  do  D A SP, R io , 1955. 
B e ltrã o , O d acy r —  C o rre sp o n d ê n c ia : L in g u a ­
gem  e C o m u n ic a çã o , E d itô ra  A tlas , São 
P a u lo , 10.a ed ., 1966.

(2 ) C o rtesão , Ja y m e  —  C a b ra l e  a s  O rig e n s  do 
B ra s il  —  E d iç ão  do  M in is té r io  d a s  R e laçõ es 
E x te r io re s , R io , 1944.

(3 ) P e n te a d o , J .  R . W h ita k e r  —  A T éc n ic a  d a  
C o m u n ic a çã o  H u m a n a  —  L iv. P io n e ira  
E d itô ra , S ão  P a u lo , 1964.

(4) M o n ta ig n e , M ich el d e  —  E n sa io s  —  T ra d . 
d e  S érg io  M illie t, L iv ro  I I I ,  cap . 13, D a 
E x p e riê n c ia , E d . G lobo , P ô r to  A legre, 1961.

(5) A n d ra d e , C a rlo s  D ru m m o n d  d e  —  P o e m a  in t i tu la d o  Ao D eu s K om  U n ik  I la s sã o , J o r ­
n a l  do  B ra s il, R io , 2 °  c ad e rn o .

(6 ) A p ro p ó s ito  d e ssa s  reco m en d a ç õ es , E rn e s t  H em in g w ay  c o s tu m a v a  d iz e r : "E ssa s  re g ra s  fo ra m  a s  m e lh o re s  q u e  a p re n d i  sô b re  a  a r te  d e  e sc rev er. J a m a is  a s  e sq u ec i. N e n h u m  h o ­
m em  d e  t a le n to ,  q u e  s e n te  e escreve  h o n e s ­ta m e n te  sô b re  o f a to  q u e  e s tá  q u e re n d o  d esc rev e r, p o d e  d e ix a r  de  e sc rev e r b e m  se a s o b se rv a r” . R e fe r ia -s e  ao s p r in c íp io s  de re d a ç ã o  de  n o t ic ia s  d o  S ta r , d e  K a n sa s  C ity , o n d e  t r a b a lh o u .

(7 ) R am o s , G ra c il ia n o  — V iv e n te s  d a s  A lagoas —  L iv. M a r t in s  E d itô ra , S ão  P a u lo , 1962.
(8 ) S e n n a , H o m ero  —  R e p ú b lic a  d a s  L e tra s  — (E n tre v is ta s )  — G rá f ic a  O lím p ic a  E d itô ra  2.a ed ição , R io , 1968.
(9 ) T a p a jó s , H is tó r ia  A d m in is tra t iv a  do  B ra sil, V ol. I I  —  E d iç ão  d o  D A SP, R io , 1956.

(10) V ie ira  —  S erm õ es, T o m o  IV , —  S e rm ão  do M a n d a to  — L ello  I rm ã o s  E d itô re s  —  vol I I  p ág . 413.



Estudos em Seminário 
Permanente

ALDO V. DE MAGALHÃES
Prof. de Técnica de Jornal e Periódico 

na Universidade de Brasília

U m a experiência rea lizada  n a  U n iver­sidade de B rasília , n a  F acu ldade  de 
G om um caçao, talvez possa conduzir os p rofessores a  um  sistem a de m a io r re n ­dim ento  n a  m a té r ia  que devem  m in is tra r  e os alunos a  u m a p artic ip ação  bem  m ais e fic ien te  n a s  a tiv idades cu rricu la ­res.

0_ Sem inário  P e rm an en te  de C om uni- caçao nasceu  de observação da  necessi-
ÍTo ™™a a  vez m a io r de os professores se com unicarem  com os alunos fo ra  da
ro^niner <treiS am en te  fo rm al de suas au las to f  Q /  m ais que Procurem os evi-
Ípínn Í° rín a  a '3,e em  ta is  au la s - estam osi m n r i r ™ / ?  a umv “p ro g ram a  a cu m p rir e a  u m a  condição de m e ra
™ ce„s™  quando  procuram os faze r com 
em  debates!°S h a m  re a l Pa r tic ipação

A idéia  de se reu n irem  elem entos aup buscam  determ inados resu ltados em  um  cam po especializado do conhecim ento  
h u m an o  a trav és  do d ebate  e pesquisas p roporcionado  pelo tipo de a tiv idade ch a m a d a  “sem inário”, é aplicável evi cientem ente, n ão  a p e n a s  &  J S w S :

M uitos prom oções n a  á re a  do Serviço Publico nos têm  dem onstrado  os bons resu ltados de ta l  trab a lho .
A sugestão  de algo “p e rm a n e n te ” onde period icam en te  se possa colocar un i nro b lem a p a ra  d e b a te r  e p esq u isar é a decorrencia  d a  experiência  que passa  m os a  re la ta r . G rupos que trab a lh e m  

de quando  em  quando  u tilizando  o s is te ­
m a  de sem inário , desenvolvendo a tiv i­dades c riad o ras  e exam inando  pequena* e tap as  de um  tra b a lh o  global que se 
propoe n u m a  e s tru tu ra  a d m in is tra tiv a  podem  co n s titu ir  resp o sta  p a ra  os des­

vios de rotinas e até mesmo para o desinteresse que não raro assalta o fun­cionário em seu setor de atividade.
No geral as técn icas  m ais av an çad as  

ae  reuniões têm  sido u tilizad as p o r p e ­quenos grupos d irigen tes, e seus e n s in a ­m en tos inesgotáveis nem  sem pre chegam  ao fun cion ário  que em  rea lid ad e  execu ta  os p lanos e se to m a  responsável pelo 
i. m au  fu n c io n am en to  de u m a re -  p artiçao . E p rec isam en te  êste  fu n c io n á ­rio pode se r o fa to r  d e te rm in a n te  de 

um  ev en tu a l “sen tim en to  de h o s tili­d ad e” (i).
PONTO DE PARTIDA

lo u v a d o s  em  experiências an te rio res , rea lizad as no  Rio G ran d e  do Sul e em  B rasília , os p rom oto res do S em inário  
P e rm a n e n te  de C om unicação  p ro c u ra ­ram  e v ita r  tô d a  fo rm alid ad e  e conduzir os tem a s  em  estudo  exclusivam en te  de 
acordo com  a  p ro g ram ação  fe ita  pelos alunos. E foi pedido que ta l  p ro g ra m a - 
çao se_ rea lizasse  a  cad a  passo  de su a  
execução, o ferecendo  a l te rn a tiv a s  com  e x tra o rd in á r ia  liberdade.

A p ró p ria  p a rtic ip açã o  do d irig en te , n a  qualidade de coordenador, p rocu rou  c r ia r  as condições de “lid e ra n ç a  dem o- c ra tic a ” p a ra  o b te r  m a io r m o tivação  e 
n a  esp e ran ça  de que os tra b a lh o s  dos grupos fôssem  “p ro g ressiv am en te  m ais p rodu tivos” (2).

A programação nestes moldes nos pa­receu evitar se chegasse às mesmas obrigações e formalidades da aula tra­dicional. No momento em que o “projeto seminário” foi lançado pairava entre os alunos, e mesmo entre o corpo docente, uma terrível indagação sôbre a Viabili­dade de executar programas rígidos em



d iscip linas m u ita s  vêzes m al e s t ru tu ra ­
das o u  in su fic ien te m en te  exploradas.

No cam po d a  C om unicação Social m u ita  pesquisa e s tá  p o r fazer. E n tre  os 
trab a lh o s  de pesquisa j á  realizados m u i­tos carecem  de valo r pelas condições p recá ria s  em  que fo ram  execu tados e nem  todos, m esm o os bons, se ap licam  
in te ira m e n te  às condições de v ida e t r a ­balho  d a  g en te  b rasile ira .

P rov a  d a  in se g u ra n ç a  q u an to  ao que m ais convém  a  u m a  F acu ld ad e  de Co­m un icação  é a  d ificu ldade  em  se f ix a r um  p ro g ram a  su fic ien tem en te  a b ra n g e n ­te  das m odalidades h o je  tão  v a riad as  do 
processo de com unicação . O fic ia lm en te  a in d a  n ão  ex iste  ta l  p ro g ram a . E a té  
ficarm os in te ira m e n te  livres d a  idé ia  da  m ensagem  e sc rita  como único  m eio de 
com unicação , m u itos p ro g ram a s  serão  feitos, debatidos e inu tilizados.

B u scar idéias, e p a ra  c a d a  id é ia  e s ta ­belecer um  p ro g ra m a  de d eb a tes  e p es­
quisa, era , p o rta n to , u m a  necessidade fu n d a m e n ta l.
O PROCESSO DE CRIATIVIDADE

As a tiv id ad es  do S em inário  tiveram  
início  com  um  breve curso sôbre c r ia t i ­vidade, baseado  n a s  lições de Alex O sborn  (»). Logo depois, u tilizan do  as 
técn icas  p o r êle reco m en d ad as, fo i o rg a ­n iz a d a  u m a  p a u ta  de a ssu n to s  que pode­
ria m  m erecer estudo  e d eb a te  no  S em i­nário .

O S em inário  foi o rgan izado  em  grupos de tra b a lh o  e d istribu ído  nos h o rá rio s  dos a lunos de acôrdo com  su as necessi­dades p a rtic u la re s , j á  que o s is tem a  u tilizado  n a  U niversidade de B ras ília  p e rm ite  ao a lu no  liv re  esco lha  de d isc i­p lin as  p o r sem estre . C a d a  grupo  n ão  re u n iu  n ú m ero  su p e rio r  a  dez alunos, p a ra  que o t ra b a lh o  se desenvolvesse 
com  m ais eficiência. Ê ste  n úm ero , aliás, deveria  se r m a n tid o  em  todo o tra b a lh o  feito  à  m a n e ira  de sem inário . Ê le se re ­lac io na  d ire ta m e n te  com  a  necessidade de p a rtic ip açã o  de ca d a  in te g ra n te  do grupo. N este s is tem a  n ão  se b u sca  a  la v ra tu ra  de a ta s , n em  a  publicação  de an a is  e m u ito  m enos a  ap re se n ta ç ã o  de teses. In te re s sa  ú n ica  e exclu sivam en te  
a  p a rtic ip açã o  de c a d a  um  em  cad a  ascun to . Todos têm  u m a co n trib u ição  a  o ferecer. E s ta  co n trib u ição  é m u ita s  
vêzes fo rçad a  ao início, m as su rg irá  como d eco rrên c ia  d a  sa tis faç ão  de p a rtic ip a r , sem pre  que se conduza com  p ro p riedade  um  sem inário .

P o r e s ta  condição, além  de o u tra s , ca sa -se  ad m iràv e lm en te  o tipo  de t r a b a ­lho em  sem inário  com  as técn icas  b ás i­cas das “reun iões de c ria tiv id a d e ” de O sborn, em bora  n ão  se deva estabe lecer confusão  e n tre  u m a  coisa e o u tra . M as as e s tru tu ra s , quando  p o stas  em  fu n c io ­n am e n to , p e rm item  a té  a l te rn â n c ia  de a tiv id ad e  com  resu ltad o s que de m odo g e ra l são  su rp reen d en tes .
No caso em  exam e — d a  F acu ld ad e  de C om unicação  — fo ram  criados m uitos g rupos de tra b a lh o , a té  m esm o p e la  n e ­cessidade de não  exclu ir a lunos que p o ­deriam  se b en e fic ia r  com  a  experiência . D epois de a lg um as sem a n a s  de fu n c io ­n a m e n to  dos grupos, no  e n ta n to , fo ram  cance lados aquêles que m o s tra ra m  ir re ­

g u la rid ad e  de com parec im en to  ou  fu n ­c io nam en to  p recário  p o r qu a lq u er o u tro  
m otivo. Is to  reduziu  o to ta l  de alunos p a rtic ip a n te s , m as o fereceu  m elhores condições de tra b a lh o  p o r grupo. P o r o u tro  lado, a té  m esm o o n ú m ero  idea l de dez p o r grupo  n em  sem pre  foi m a n t i ­do, pois se t r a ta v a  de ex p eriên c ia  de 
c u ja  ace itação  n ão  tín h a m o s  u m a  p re ­visão  possível, e tô d a  rig idez p o deria  conduz ir ao m alogro .
EM FUNCIONAMENTO

O en cad eam en to  de ta re fa s  e as suges­tões oco rridas nos tra b a lh o s  dos grupos o fe receram  re su ltad o  m u ito  ac im a  d a  ex p ec ta tiv a . No p rim eiro  m om ento , t a l ­vez a lg um as dúvidas re lac io n ad as  com  a  efic iênc ia  do s is tem a  te n h a m  d e te rm i­n ad o  reserv as  q u an to  à  p a rtic ip açã o  dos alunos. M as à  m ed id a  em  que os p r i ­m eiros resu ltad o s  su rg ira m , operou-se  u m a  m u d a n ç a  de a titu d e . M esmo alguns a lunos de f ra c a  p a rtic ip a ç ã o  em  t r a b a ­lhos de a u la  e n c o n tra ra m  condições f a ­voráveis p a ra  u m a  p a rtic ip açã o  m ais e fe tiv a  no S em inário .
P rocuram o s re sp e ita r  o p rinc íp io  de que o ob jetivo  m a io r  do S em inário  é 

o ferecer o p o r tu n id a d e  p a ra  d eb a tes  e pesquisas pessoais sôbre  tem a s  esco lhi­dos n a  á re a  de estudo . No caso, n a  á re a  d a  C om unicação  Social.
Um  livro que se resu m e e cu jo  co n ­teúdo  é tra n sm itid o  aos dem ais d u ra n te  u m a  reun ião , o le v a n ta m e n to  de títu lo s  ex is ten tes  n a  b ib lio teca  sôbre d e te rm i­n ad o  assu n to , a  o rg an ização  de um  d e ­

p a r ta m e n to  de p esq u isa  de in fo rm ação  ou  u m  arquivo  são tem a s  básicos p a ra  
o tra b a lh o  dos grupos. E n q u an to  o a s ­su n to  o ferecer ren d im en to , o g rupo  
p rossegue tra b a lh a n d o  nêle. Com f r e ­



qüência, passa  p a ra  u m a a tiv idade não  p rev ista , p e la  necessidade de d a r  se ­qüência  lógica ao tem a  básico ou a p e r­
fe içoar técn icas  recom endadas p a ra  a su a  p le n a  realização.
Exem plo de como “assunto  p u x a  a ssu n ­
to ” no s istem a de sem inário  é o grupo que resolveu e s tu d a r técn icas de pesqui­sa  e en trev is ta .

De início ju lgou  conven ien te faze r um  co n ta to  com  o pessoal da  B ibliotecono­m ia p a ra  receber noções fu n d am en ta is  de organização  de índices e referências. Bem  acolhidos no setor, tiveram  a  p ro ­m essa de p a le s tra  com um  dos m onitores p a ra  colocação m ais ex ten sa  dos prob le­m as ligados a  técn icas de pesquisa e arquivo. A p a le s tra  foi boa, de term inou  in te rêsse  do grupo, e foi tra n sfo rm a d a  em  um  cursinho  de q u a tro  au las  e v isita  à  b ib lio teca p a ra  conhecer o que o le i­to r  com um  não  vê: como fu n cion a  a equipe que organiza, nu m era , ficha , põe em  índ ice todos os volum es de u m a b i­b lioteca.
Não o b stan te  o trab a lh o  realizado, o grupo considerou a in d a  conven ien te  pe­d ir a  u ra colega que dois anos an tes  

f izera  estágio  no D ep artam en to  de P es­quisa do jo rn a l O Estado de São Paulo, 
u m a  p a le s tra  sôbre prob lem as especí­ficos de organização  de arquivo em jo rna l. Foi a p in ce lad a  f in a l no quadro  
de conhecim entos que os m oveu a  to m ar c o n ta  do arquivo já  ex isten te  n a  F a ­
cu ldade de C om unicação e abandonado  desde algum  tem po.

Q uando o grupo, f in a lm en te , p e rg u n ­tou  qual se ria  o próxim o assu n to  a  en c a ­m in h a r, verificou, com c e rta  a leg ria  que 
a  p a u ta  do prim eiro  trab a lh o  a in d a  não  h av ia  sido esgo tada : técn icas de pesqui­sa  e en trev is ta . P a ra  o trab a lh o  de té c ­n ic a  de e n trev is ta  já  h av ia  um  arquivo 
em  fu n cion am en to  razoavelm en te  a tu a ­lizado.

P a ra  êste  grupo, m u itas  das d ificu lda­des su rg idas ou que talvez surgissem  no fu tu ro  n as  d iscip linas de técn ica  jo rn a ­lís tica  ou sim ilares, fo ram  resolvidas no 
tra b a lh o  do Sem inário . D a m esm a fo rm a como d ificu ldades de execução de ordens no Serviço Público podem  e n c o n tra r  e n ­cam in h am en to  b r i lh a n te  quando  se re ú ­ne a  capac idade  de p e n sa r  e de ex am in ar p rob lem as d is tr ib u íd a  n u m  grupo p e ­queno que m u ita s  vêzes o ferece re s is tên ­c ia  n a tu ra l  à  execução de u m  p rog ram a 
pelo fa to  in te ira m e n te  com preensível de n ão  te r  p a rtic ip ad o  de sua  criação.

ADAPTAÇÃO CURRICULAR
A inclusão  do Sem inário  P e rm a n e n te  

n as  a tiv idades d a  F acu ldade  de C om u­n icação  p a ra  o sem estre  segu in te  àq u e­le em  que se realizou  a  experiênc ia -p ilô - to foi au to rizada  pelo C onselho D ep ar­ta m e n ta l, que a considerou  ú til. M as a in d a  não  fo ram  bem  estabelecidas as condições em  que ta l  a tiv id ad e  pode ser a d a p ta d a  ao currículo. P a rtic u la rm e n ­
te  no que se re fe re  à  conven iência  de a tr ib u ir  m enções e c a rg a -h o rá r ia  ao t r a ­balho  realizado  no S em inário .

A creditam os que um  tra b a lh o  como êste  possa se r considerado  como a tiv i­dade  co m p lem en ta r do a luno  e te n h a  
valor como h o ra /tra b a lh o , ou um  sim i­la r  do estágio, am bos p rev istos n a  leg is­lação  do ensino superio r e m uito  de aco r­
do com as recom endações do grupo  de tra b a lh o  que estudou  a  re fo rm a  u n iv e r­s itá r ia  (*).

E n tre  as prov idências e s tu d ad as  p a ra  p rosseguim ento  ev en tu a l das a tiv idades do Sem inário , ou de a tiv id ad es ca lcadas n a  experiência  fe ita , fig u ra  a  am pliação  
do curso sôbre c ria tiv id ad ff pelo p ro ­cesso de agitação de idéias (O sborn) (5) 
e su a  ob rigato riedade. Os alunos que n ão  realizassem  o curso in te g ra lm e n te  (cêrca de oito ou doze h o ras) n ão  poderiam  
p erm an ece r no S em inário . Is to  se ria  pos­sível po rque o c a rá te r  n ão  obrigató rio  
do Sem inário  tem  duplo ob je tivo : não  c r ia r  em baraços à  liv re  o rgan ização  do h o rá rio  do a luno  e e v ita r  a  p e rm a n ê n c ia  
daqueles que não  te n h a m  efetivo  in te ­rêsse n e s ta  a tiv id ad e  u n iv e rs itá r ia  com ­p le m en ta r.

Vale, no e n ta n to , obse rvar que tem os n o tad o  d ificu ldade  a c e n tu a d a  n a  re a li­zação de a tiv id ad es que não  possam  ser c o m p u tad as p o r m enções, h o ra s /a u la  ou 
h o ra s /tra b a lh o . Isto  nos parece  o co rrer de m a n e ira  quase d ra m á tic a  no cam po de nossa  a tiv id ad e  de com unicadores. Talvez m esm o p e la  n a tu re z a  d a  vocação: é preciso e la b o ra r  um  jo rn a l e fazê-lo  c ircu la r; escrever um  p ro g ra m a  de r á ­dio e fazê-lo  ouvido. É preciso p esq u isar 
e d e b a te r  um  prob lem a e ver o resu ltad o  com pu tado  n u m a  fich a  de ren d im en to .

D aí a  sugestão  no sen tido  de que a 
a tiv id ad e  se ja  co n sid erada  como estágio  ou de fo rm a  a  p e sa r  n a  a tiv id ad e  c u r r i­c u la r do a luno  de m a n e ira  expressiva, em bo ra  m u ito s  a  te n h a m  considerado  
s a tis fa tó r ia  pelo que o ferece com o im ­p o r ta n te  a b e r tu ra  p a ra  u m  sis tem a  de estudo  m otivado  e am plo.



PERSPECTIVAS
Não o b sta n te  a  ex p eriên c ia  se te r  r e a ­lizado n u m  dos m om entos m ais c o n tu r­bados da  F acu ld ad e  de C om unicação , as perspec tivas p a ra  o desenvolv im ento  d a  idé ia  parecem  se r m u ito  boas. N en h u m  dos professores convidados a  p a r tic ip a r  do S em inário  se negou  a  co laborar. Is to  

é sign ifica tivo  p a rtic u la rm e n te  se s a ­lien ta rm o s que o m a io r n ú m ero  de con­
v ites foi fe ito  p a ra  p ro fessores com  exercício em  o u tra s  u n id ad es d a  U n iv e r­sidade, em bora  con tássem os com  a  p a r ­tic ipação  e fe tiv a  de todos os professores d a  p ró p ria  F acu ld ad e  de C om unicação .

U m  curso especial ac re scen tad o  aos 
p ro g ram a s  cu rricu la res  d a  F acu ld ad e  nasceu  d ire ta m e n te  dos co n ta to s  e s ta ­
belecidos d u ra n te  os tra b a lh o s  do S e­m inário . E vários p ro fessores d a  F a cu l­dade d e c la ra ra m  seu in te rê sse  em  re a ­liza r co n ta to s  à  m a n e ira  de sem inário , com  seus alunos, p a ra  desenvolver idéias e d e b a te r  aspectos do p ro g ra m a  em  d e ­
senvolv im ento  n a s  resp ec tivas  d isc ip li­n a s .

E m bora  sem inário s se possam  re a liza r a qu a lq u er m om ento , m u ito  m a is  fácil é a  rea lização  quando  já  ex iste  u m a  es­t ru tu ra  m o n ta d a  p e rm a n e n te m e n te . N a F acu ld ad e  de C om unicação  foi re se rv a ­
d a  u m a  s a la  com  d is trib u ição  de m esas

N O
(1 ) J .  K L E IN  —  O T ra b a lh o  d e  G ru p o  —  Z a - h a r  E d itô re s , R io , 1968, 2.» e d iç ão , p á g . 82.
(2 ) M ALCOLM  e HÜ LD A  K N O W LES —  I n t r o ­

d u ç ã o  à  D in â m ic a  d e  G ru p o s  —  L id a d o r, 
R io , 1967, p ág s. 54 a  57.

(3 ) A LEX F . O SB O R N  — O P o d e r  C r ia d o r  d a  
M e n te  —  Ib ra s a , Sfio P a u lo , 1965.

e cad e iras  espec ia lm en te  e s tu d a d a  p a ra  os tra b a lh o s  do S em inário . Is to  in c o r­p o ra  a in d a  m ais  fàc ilm en te  a  a tiv id ad e  
aos dem ais com prom issos do currícu lo , e n isto  d ifere , fu n d a m e n ta lm e n te , a  ex ­p eriên c ia  rea lizad a  das prom oções, m u i­ta s  vêzes, in a d e q u a d a m e n te  solenes que se rea lizam  com  a  d enom inação  genérica  de sem inário.

P o r ou tro  lado, o c a rá te r  flexível da  
p ro g ram ação  do S em inário  p e rm ite  re a ­lização de p lanos a lta m e n te  e s tim u la n ­tes. M uitos a lunos que a in d a  n ão  t i ­n h a m  recebido in fo rm ação  sôbre o C en­tro  de C iência  de C om putadores exis­te n te  n a  U niversidade, tiv e ra m  o p o r tu ­n id ad e  de re a liz a r  experiências com  
com pu tado res sob a  o r ien taç ão  do p ro ­fesso r encaregado  do C en tro .

A través do S em inário  P e rm a n e n te  de C om unicação, o processo de in teg raç ão  p rev isto  no P lano  O rien ta d o r d a  U n i­versidade de B rasília  se to rn a  u m a  re a ­
lidade, que ca d a  a luno  pode u su fru ir  quando  resolver. M esmo n u m a  e s tru tu ra  a b e r ta  e flexível como a  d es ta  U n iv er­sidade, os en trav es  cu rricu la re s  e as obrigações inev itáve is  dos p ro g ram a s e h o rá rio s  são m u ita s  vêzes d ificu ldades a  u m a  p e rfe ita  in teg raç ão . O S em inário  p o deria  o ferecer um  cam inh o  saudável e e s tim u la n te  p a ra  c o n to rn a r  ta is  d if i­cu ldades .

T A S
(4 ) R e la tó r io  do  G ru p o  d e  T ra b a lh o  sô b re  a  

R e fo rm a  U n iv e rs i tá r ia  —  M EC, 1968, p ág s. 
37/38.

(5 ) E U G EN E VON FA N G E — C ria t iv id a d e  P ro ­
f is s io n a l  —  Ib ra s a ,  S áo  P a u lo , 1966, 2.tt e d l-  
çáo , p ág s. 46 e se g u in te s .



Será o Escritor 
Funcionário Público 

um Bom Servidor?
ALMEIDA FISCHER

Presidente da Associação Nacional 
de Escritores

O prob lem a do escrito r funcionário  
público — de resto  sem e lh an te  ao do a r t is ta  c riad o r em  gera l — tem  sido 
por vêzes focalizado em  m uitos de seus aspectos, sendo sem pre assu n to  digno 
da  a ten ção  dos nossos estudiosos de 
questões ad m in is tra tiv as . S e rá  o escri­
to r  func ionário  público, nos d ias a tu a is , um  bom  servidor? Eu responderia  que 
sim , de m a n e ira  geral. H á, no en tan to , 
quem  discorde dessa opinião , c itan do  
exem plos de escritores que, n as  re p a r t i ­ções públicas, saem  d u ra n te  o exped ien ­
te, ocupam -se de ta re fa s  p a rtic u la re s  no h o ra n o  de trab a lh o , u sam  m á q u in a  de escrever e p ap e l do E stado  n a  e labo ra- Çao de seus escritos.

No passado  os escritores funcionários públicos e ram  perfe itos b u ro c ra ta s  de­d icados por in te iro  ao serviço de suas repartições. José Veríssim o, p o r exem ­
plo, e ra  funcionário  exem plar como F is ­
ca l de Seguros da  S ec re ta ria  da  F azen ­da, conform e nos a firm a  seu  filho  e 
b iógrafo, M arechal Ignacio  José V eríssi­
m o: “h av ia  sido o funcionário  p o n tu a l 
assíduo, honesto , o F iscal in tra n s ig e n te ’ 
e o re p re se n ta n te  exato  dos in te rêsse  do E stado. E stava  co n te n te  e se n tia  que êsse c o n te n ta m e n to  e ra  ju s to ” (i) L im a B arre to  tam b ém  foi, de início, bom  fu n ­
cionário , como am an u e n se  da  S e cre ta ria  d a  G uerra , segundo nos in fo rm a  F ra n ­cisco de Assis B arbosa: “E ra  p o n tu a l 
a tivo  e cu m prido r dos deveres. T in h a  péssim a le tra , é verdade, m as isso não  
rep re se n ta v a  obstácu lo  irrem ovível ao exercício d a  c a rre ira , que en ce tav a  sob 
tão  bons auspícios. Como red ig ia  com facilidade, d av am -lh e  p a ra  faze r m in u ­
ta s  de avisos, p o rta r ia s  ou  d ecreto s” (2).

M ais ta rd e , vencido pela  beb ida e pela  doença, v ie ra  a  to rn a r-se  fu n c ion ário  r e ­
lapso (3). A rtu r Azevedo, fu n c ion ário  da  
S ec re ta ria  d a  A gricu ltu ra , In d ú s tr ia  e 
Com ércio d u ra n te  t r in ta  e trê s  anos, te n ­do galgado todos os postos bu rocrá ticos, 
inclusive o de D ire to r-G era l, no q u a l su ­cedeu a  M achado de Assis, foi ig u a lm en ­
te  serv idor público exem plar, de acôrdo 
com  o que nos in fo rm a  R. M agalhães J ú ­
nior, seu  p rin c ip a l b iógrafo: “e ra  fu n ­
cionário  exem plaríssim o, m etódico , o r­
ganizado. U m  processo n ão  lhe  s a ía  das m ãos sem  te r  sido cu idado sam en te  e s tu ­
dado e seus p areceres  e ram  p rim ores de 
c lareza  e concisão. Não e n c e rrav a  um  processo sem  in d ica r, à  m argem , a  d a ta  
do D iário  O ficial em  que fô ra  publicado  
o despacho .” (4). No m esm o livro, p á ­g inas a d ia n te , M agalhães J ú n io r  a c re s ­
c e n ta : “D oente, com  o velho m édico a  
v is itá -lo  e a  ad v e rti- lo  de que n ão  dev ia s a ir  à  ru a , que faz  êsse b u ro c ra ta  in c r í­
vel? S im plem en te  isto : pede  que lhe  
m a n d em  o tra b a lh o  em  c a s a !” (5). M a­
chado  de Assis, seu  am igo e colega de 
S ecre ta ria , a  que sucedeu  no  cargo  de 
D ire to r-G era l, após a  a p o se n ta d o ria  do 
ro m a n c is ta  de “Dom C asm u rro ”, se rv i­
dor do E stado  d u ra n te  quase a  v id a  in ­te ira , é ap o n tad o  em  num erosos estudos 
como excelen te  funcionário . Após os 35 anos in in te rru p to s  de tra b a lh o , aposen - 
tou -se  em  1908, p a ra  v ir a  fa lece r pouco 
depois, no m esm o ano . José  M aria  Bello, 
um  dos estud iosos de su a  v id a  e de sua  obra, d á -n o s  a  in fo rm ação : “Segundo  o 
te s te m u n h o  u n ân im e  dos que com  êle conv iveram  no  serviço a d m in is tra tiv o , 
rea lizava  o fu n cion ário  público  (ideal: probo, laborioso e d iscip linado . O seu 
respeito  p e las  ríg id as  fó rm u las  e pela



h ie ra rq u ia  b u ro c rá tic a  e ra  tão  e x ag e ra ­do que p a rec ia  ro ç a r p e la  h u m ild a ­de.” («). Eu p o de ria  a u m e n ta r  g ra n d e ­
m e n te  a  relação , inc lu indo  n e la  Olavo Bilac, A lberto  de O liveira, M ário de A n­
drade , R ibeiro  C outo e m uitíssim os ou­tro s  expoen tes de nossas le tra s , que fo ­
ra m  serv idores públicos exem plares.

Os escrito res  fu n c ion ário s  públicos do passado, quase sem pre  m u ito  bons — 
p o n tu a is , assíduos e co m p eten tes  —, 
eram  em  g era l bem  rem u n erad o s  e po- 
diam_ d ed ica r-se  in te ira m e n te  à s  suas funções. Exceção fe ita  inclusive a  L im a 
B arre to , que perceb ia  ven c im en to s m u i­to baixos. T alvez p o r isso viesse a  to r ­
n a r -s e  fu n cion ário  faltoso , a  m isé ria  o levando, após a lg un s an o s  de bons s e r­
viços ao E stado , ao  álcool e à  n e u ra s -  ten ia .

José V eríssim o, no e n ta n to , g an h av a , 
em  1909, u m  conto  de réis, como F iscal 
de Seguros d a  S e c re ta r ia  d a  F azenda . 
M achado  de Assis sem pre  p e rceb era  v en ­c im entos m u ito  bons, como a lto  fu n c io ­n ário  d a  S e c re ta r ia  de A gricu ltu ra , Co­m ércio  e O bras Públicas. A rtu r  Azeve­do, tam b ém  a lto  funcionário , n a  m esm a 
época, g a n h a v a  bem , como su b s titu to  de 
D ire to re s-G era is  e sucessor de M achado  
de Assis nesse  m esm o cargo, após su a  ap o sen tad o ria . E, assim , todos os serv i­
dores exem plares. O que o E stado  lhes 
p ag av a  era , em  gera l, su fic ien te  p a ra  
que pudessem  lev ar u m a v ida  sem  a p e r-  
tu ra s  f in an ce ira s , g a ra n tin d o  su a  p ró ­
p r ia  su bs is tên c ia  e a  d a  fam ília  com  boas folgas. Nos jo rn a is  e rev is ta s  p a ra  os quais  escrev iam , faz iam -n o  m a is  p o r d i­
le tan tism o , p a ra  d a r  vazão aos seus im ­
pulsos c riadores, vez que receb iam  vales 
rid ícu los p o r seus trab a lh o s .

A contece que, de m u ito s  an o s  a  es ta  p a rte , a  rem u n e ração  dos fu n c ion ário s  
públicos vem  so frendo  im ensos desgas­
tes, os re a ju s ta m e n to s  concedidos j a ­
m a is  co rrespondendo  à  elevação  re a l do custo  de vida. E m  conseqüência , n em  
m esm o os serv idores de n ível ac im a  de 
20, que re p re se n ta m  u m a m in o ria , co n ­seguem  a te n d e r  co n v en ien tem en te  às 
su as  necessidades com  o que g a n h a m  n a s  rep a rtiçõ es  a  que servem . Isso  leva 
os m a is  d o tados — e n tre  êles os esc rito ­
res  e a r t is ta s  — a  b u sc a rem  fo ra  do S e r­viço Público  a  su p lem en ta ção  de o rç a ­
m e n to  dom éstico  de que n ecessitam . E n ­
tão , j á  n ão  são  m a is  p o n tu a is  n em  a s ­síduos. M as c o n tin u a m  e fic ien te s  e c u m ­
p rido res  dos seus deveres. A contece, e n ­
tão , que a lg u n s  escrito res  fu n c ion ário s

saem  d u ra n te  o exped ien te , escrevem  
tra b a lh o s  p a ra  rev is ta s  e  jo rn a is  no h o ­
rá rio  de tra b a lh o , e u san do  m á q u in a  e p ap e l p e r te n c e n te s  ao E stado . U m a re ­
p o rtagem , p a ra  rev is ta  g ran d e  e im p o r­
ta n te , re p re se n ta  p a ra  êles, m u ita s  vê­zes, a lg u n s  sa lá rio s  m ensais .

N a h o ra , porém , em  que seus chefes n ecess itam  d a  e laboração  de um  t r a b a ­
lho de responsab ilidade , u m a  exposição 
de m otivos, u m  estudo  m ais sério, um  
a n te p ro je to  de decre to  ou de lei, com  v a lo r fo rm al e de con teúdo , que n e n h u m  
m a n u a l de co rresp o n dênc ia  oficia l e n ­sin a , c h a m a m -n o s  e lhes dão  a  in c u m ­
bência , que é im e d ia ta m e n te  ex ecu tad a , com  ta le n to  e  p ro fic iênc ia . U m  fu n c io ­
n á rio  m e ra m e n te  bu rocrá tico , cu m p rid o r de ho rário s, lev aria  sem a n a s  p a ra  faze r 
o m esm o tra b a lh o , e com  erros de s in ta ­
xe, de se m â n tic a  e  ou tro s  que ta is , a lém  
de vazio de flu ên c ia  e com unicab ilidade.

Conheço fu n c ion ário s  escritores, que 
são fa ltosos q u an to  à  p o n tu a lid ad e  e a s ­
sidu idade, que dão  à s  su as  rep artiçõ es  u m a  p rodução  in f in ita m e n te  su pe rio r à  
dos seus colegas, de m esm a c a rre ira  e ca teg o ria , que b a tem  o po n to  à  h o ra  c e r ­ta , n ão  fa l ta m  n u n c a  ao  tra b a lh o , n ão  
lêem  jo rn a is  e n em  escrevem  tra b a lh o s  
p a ra  rev is ta s  e d iá rios d u ra n te  o expe­d ie n te  — e n em  n u n c a , porque n ão  têm  
cap ac id ad e  p a ra  fazê-lo  — , lim ita n d o - 
se a  p e rm an ece r bonzinhos em  suas m e ­
sas, sem  faze rem  n a d a  o d ia  in te iro , es- 
fo rçan d o -se  no sen tid o  de d a rem  a  im ­
pressão  de que estão  ocupados com  a l­
g um a coisa d a  m a is  a l ta  tra n s c e n d ê n ­cia. Os chefes lo u v am -lh e s  a  ex em pla ri- 
d ad e  m as, q u an do  n ecess itam  de a lguém  que execu te  tra b a lh o  de re a l  im p o rtâ n ­
cia, reco rrem  aos faltosos, m as  com pe­
te n te s . E n tão , o que m e p a rece  fu n ­
d a m e n ta l  é m u d a r  o conceito  sôbre o 
que s e ja  fu n c ion ário  exem plar. E fic ien te  é o serv ido r que p roduz m ais, em  q u a n ti­
d ad e  e qua lid ad e , e  n ão  o que g as ta  seu  
banco  o d ia  in te iro , fazendo  de c o n ta  
que t r a b a lh a  ao a b r ir  e fe c h a r  gavetas. 
L im a B a rre to  já  d iz ia  que “sem pre que você v ir u m  su je ito  q u a lq u er a b rin d o  e fech an d o  gave tas , n ão  te n h a  a  m eno r 
d úv ida, é que êle n ão  te m  n a d a  o que faze r.” (7).

O que o e sc rito r fu n c io n ário  ta lvez  f a ­ça, d u ra n te  o ex p ed ien te , e n q u an to  n ão  
h á  tra b a lh o  a  e x e c u ta r  — escrevendo 
artigo s, contos, poem as ou indo  a té  a  
e d itô ra  de que é d ire to r  c u ltu ra l  ou de 
edições —, in te re ssa  ao  desenvolv im en to  
c u ltu ra l  do pa ís, à  d ifusão  de idé ia s  e à



fixaçao de fa to s  ou fasto s  nacionais. O que o b u ro c ra ta  faz, en q u an to  não  h á  
tra b a lh o  a_ ex ecu ta r — e quando  o h á  
não  lhe  dão, se de a lgum a im p o rtâ n ­

cia  —, n ão  in te re ssa  a  n inguém . N em  a  ele m esm o.
Serão os escrito res funcionário s  bons serv idores públicos? E u d ir ia  que sim .

(1) “Jo sé  V eríssim o  V isto  p o r  D e n tro "  __
Ig n a c io  Jo sé  V eríssim o  — E d ições G ovêrno  
p °  E íjgacio d o  A m azo n as — M a n a u s , 1966,

(2 ) “A V ida  de L im a  B a r re to ” — F ra n c isco  de
a rb o sa  — L iv ra r ia  Jo sé  O lym nlo  E d itô ra  —  R io, 1952, p ág . 122.

(3 ) “O C o n to  d a  V ida  B u ro c rá t ic a ” __ R  M a­
g a lh ã es  J ú n io r  —  E d itô ra  C iv ilização  B ra ­s ile ira  —  R io, 1960, p ág . 43

N O T A S
(4)

(5)
( 6)

(7)

A rtu r  A zevedo e  s u a  É p o ca” —  R . M ag a­
lh ã e s  J ú n io r  —  E d itô ra  C iv ilização  B ra s i­le ira  —  R io , 1966, p ág . 56.
Ib id e m  — p ág . 63.
“R e tr a to  d e  M ach ad o  de  A ssis" —  Jo s é  M a­r ia  B ello  —  E d itô ra  A N o ite  —  R io , s /d ,  p ág . 91.
“ A V ida  de  L im a  B a r re to "  — A ssis B a rb o sa  — E d itô ra  A 123/124,

- F ra n c is c o  de N o ite  —  R io ,
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1. A NOÇAO DE SISTEMA
A u tilização  d a  noção  de sistem a no exam e dos fenôm enos que ocorrem  nos 

m a is  d iversos cam pos d a  a tiv id ad e  h u m a n a  í 1) “vem -se a f i r m a n d o . . .  em  base 
à  consideração  que n u m ero sas  d isc ip linas se p ropõem  e que consiste, em  essência, 
em  tra z e r  à  luz relações in te rc o r re n te s  e n tre  p a r te s  que, ju n ta s , co n stitu e m  — ou 
se p re te n d e r ia  co n stitu íssem  — um  com plexo u n itá rio , isto  é, um  sistem a; d a í o 
ap ro fu n d am en to , a  que se procedeu , de t a l  conceito , considerado  em  a b s tra to , 
in d e p e n d e n te m e n te  d a  rea lid ad e  específica  em  que o conceito  é considerado ; dêste 
modo, cultores de disciplinas diversas e especialistas nas m ais variadas m atérias 
podem, m ais fàcilm ente, acercar-se a fenôm enos de interêsse comum, de o u tro  
m odo som en te  acessíveis ao círcu lo  m a is  re s tr ito  dos estud iosos daquele  fenôm eno  
p a r t ic u la r” (*).

P o r s is tem a  deve-se e n te n d e r  “u m a  e n tid ad e  — co n ce itu a i ou fís ica  — com ­
p o s ta  de p a r te s  in te r- re la c io n a d a s , in te ra g e n te s  ou in te rd e p e n d e n te s” (2), ou 
a in d a  “u m a  u n id ad e  com plexa, fo rm a d a  de m u ita s  p a rte s , f req ü en tem e n te  d is­
t in ta s , su b o rd in ad as  a  um  p la n o  com um  ou que perseguem  u m  m esm o o b je ­
tiv o ” (3).

No sis tem a, a  organização re p re se n ta  (4) a  re lação  que m a n té m  u n id a s  as 
p a r te s  in te rd e p e n d e n te s  que o co n stituem . É p o r m eio dessa  o rg an ização  que as 
p a r te s  de u m  s is tem a  in te ra g e m , g raças  a  um  processo  de com un icação  e co n ­
tro le , p rev isto  p a ra  m a n te r  em  boas condições as o u tra s  p a r te s  do s is tem a  e o 
p ró p rio  s istem a.

A noção  de s is tem a  g a n h a  especial co n sis tên c ia  q u an do  se co n sid e ra  que (■*) 
“o estudo  de p a r te s  iso ladas n ão  pode fo rn ecer in fo rm açõ es ad eq u ad as  sôbre o 
s is tem a. Os p ro b lem as essencia is  residem  n a s  relações de organização que co n sti­
tuem , a  u m  tem po , os can a is  e o re su ltad o  d a  in te ra ç ã o  d in âm ica  e n tre  as p a r ­
tes. E m  o u tra s  p a la v ra s : q u a lq u er d as  p a r te s  de u m  s is tem a, a n a lisa d a  de p e r  si, 
rev e la -se  d iv ersa  de como se m o s tra r ia  se a n a lisa d a  com o p a r te  do sis tem a. Seu 
co m p o rtam en to  se rá  in flu en c iad o  pelos o u tro s  e lem en tos do s is te m a ”. D isto d e ­
co rre  que o todo (e o s is tem a  é u m  todo) é m a is  que a  som a dos seus com ponen tes, 
p o rq u a n to  a b ra n g e  o fu n c io n am en to  do s is tem a, que deve se r  descrito , em  seu



aspecto p rá tico , como u m a coordenação de recursos h u m an o s  e m a te ria is , com  
v istas à  fina lidade  a  a lc a n ç a r (verifica-se aquilo que a lguns d es ig n aram  pelo 
têrm o “s in erg ia” ).

Os elem entos que com põem  um  dado sis tem a podem , êles p róprios, se r co n ­
siderados como sistem as de o rdem  in ferio r, em  cujos elem entos, p o r su a  vez, 
ex istem  subsistem as de u m a o rdem  u lte rio rm en te  in fe rio r e assim  por d ia n -  a n te ” (<*).

É necessário  d is ting u ir a  noção de s is tem a  d a  noção de processo (6): “Em  
sín tese, um  sis tem a  fac ilita  um  processo, coordena os m eios pelos quais d á  origem  
ao processo. A d istinção  é sem e lh an te  àq u ela  e n tre  a n a to m ia  e fisiologia. A a n a ­
tom ia diz respeito  à  e s tru tu ra :  o que essa e s tru tu ra  é; ao passo  que a  fisio logia 
diz respeito  aos processos: como ela  fu n c ion a .

Em  u m a  organ ização , a  e s tru tu ra  pode ser m odificada p a ra  que se ad ap te  
ao processo que se afigu re  se r o m elhor; d en tro  de certo s lim ites, o processo é 
m ais d e te rm in a n te  que a  e s tru tu ra ”.

2. A EMPRÊSA E A ADMINISTRAÇAO PÚBLICA
CONSIDERADAS COMO SISTEMA
Se p o r s is tem a  se en ten de  — observa  SARACENO (?) — “um  co n ju n to  de 

p a rte s  en tre  as quais subsiste, ou se p re te n d e ria  subsistisse u m a conexão”, a  
em presa  “é, p o rta n to , obviam ente , um  sistem a. As p a r te s  de que e la  s é  com põe 

evem, de fa to , se r o rd en ad as  p a ra  u m a  fin a lid ad e : a  m axim ização  d a  re n d a ; e 
is o eqüivale a exigir u m a in terconexão  en tre  elas... a  fim  de que tôd as co nco rram  
p a ra  a  consecução d a  fin a lid ad e  d a  em p rêsa”.

Segundo BRAMBILLA (») “a  necessidade de lev ar em  c o n ta  o e lem ento  h u ­
m ano  e os fa to res  de ince rteza  p e rm itiu  libertar a  noção de sistem a, isto  é, de 
es ru  u ra  o rgan izada, n a  qual o fa to r  h u m an o  e o fa to r  técn ico  a c h am -se  in t i -  
m am en  e ligados às f in a lid ad es operacionais. U m  sis tem a  o rgan izado  com porta , 
n o rm alm en te , os segu in tes elem entos:

1) direção;
2) hom ens que co n tro lam  e fazem  fu n c ion ar;
3) m áqu inas que tran sfo rm am ;
4) m a te ria s-p rim a s, em  p rodutos e serviços, à  d isposição;
5) esforços de prom oção de vendas, publicidade , conco rrência , p o lítica  

go ve rn am en ta l e tc .”.
p m n ü v i i i l r 3  — co n tin u a  BRAMBILLA — pode se r de q u a lq u er d im ensão  e
ppiro? a n-V 6S e g ran d es Complexos in d u s tria is , ad m in is tra tiv o s , f in a n ­ceiros ou m ilita re s, a te  as em prêsas com poucos em pregados”.

~9^’ a  em Pr êsa é “um  sis tem a  que fu n c io n a  com  inp ut e
qU8- Sa°  J,ncorporados e, em  segu ida, e laborados p a ra  fo rn ece r

fprpnHn " s ou s f rv*ço.s - s ta  concepção da  em p rêsa  a c h a -se  ex p ressa  p e la  d i- ie ren c iaçao  de tre s  a rea s;
- -  a  á re a  do input, isto  é, do ab astec im en to ;

a  á re a  de elaboração , n a  qual se inc luem  h o m e n s /m a té r ia s -p r im a s / 
m a q u in as /e n e rg ia , o p o r tu n am en te  com binados, e n a  qua l a  d ireção  
tem  p o r fin a lid ad e  c o n tro la r  a  ação;



— a  á re a  do output, isto  é, dos m ercados onde são vendidos os p ro d u to s  
elaborados.

T am bém  a  A dm in istração  Púb lica, co n s id erad a  no seu  co n ju n to , ou  nos seus 
g ran d es  setores (ex.: M in istérios), ou n a s  suas em prêsas  (ex.: M a n u fa tu ra s  de 
T abaco  (*), O ficinas e tc .), é um  sis tem a, fo rm ado  p o r p a rte s  in te r- re la c io n a d a s , 
in te ra g e n te s  e in te rd ep en d en te s , no  qual o inp ut é rep resen tad o  pelos recursos 
necessários p a ra  fazê-lo  fu n c io n a r  e p a ra  o b te r  os outputs, isto  é, os “p ro d u to s” 
ou “serviços” esperados p e la  co letiv idade ou pelos cidadãos, in d iv id u a lm en te .

A noção  de “s is tem a” deve ser a p lic ad a  à  A d m in is tração  Púb lica , co n sid erada  
de m odo global, quando  se t r a te  de e s tu d a r  a  fenom eno log ia  a  e s ta  co n cern en te , 
naqueles aspectos que in te re ssam  tôd as as su as  p a r te s  e as f in a lid ad es  p rec íp u as 
por e la  persegu idas. Em  ta l  caso, ca d a  M inistério  c o n stitu i um  su bsistem a.

Q uando, ao co n trá rio , se p re te n d a  a n a lisa r  ap en as  um  se to r d a  A d m in is tra ­
ção P ú b lica  —  p o r ex.: um  M inistério  — a con figu ração  de s is te m a  re fe r ir -se -á  
a  êsse organ ism o: os d e p a rta m e n to s  c o n s titu irão  seus subsistem as.

A A d m in is tração  P úb lica  ca ra c te r iz a -se  como u m a b u ro c rac ia  do tipo  da 
d esc rita  p o r W EBER C1» ):

“A b u ro crac ia  im p lica  u m a n ít id a  d is tinção  d as  a tiv id ad es  que são  conside­
ra d a s  como deveres in e re n te s  ao cargo. U m  sis tem a  de con tro les d ife ren c iad o s e 
de sanções é estabelecido  nos reg u lam en to s. A a tr ib u ição  das ta re fa s  é fe ita  à  
b ase  d as  qualificações técn icas , que são  av erig u ad as  a tra v é s  de m étodos im p es­
soais e pad ro n izado s (os concu rsos). No in te r io r  da  e s tru tu ra  d a  a u to rid ad e  h ie ­
rá rq u ic a  o rd en ad a , as a t iv id a d e s . . .  são reg id as  p o r n o rm as gerais, a b s tra ta s , 
c la ra m e n te  defin id as , que elidem  a  necessidade de exped ir in s tru çõ es  específicas 
p a ra  ca d a  caso específico. O c a rá te r  de g en era lid ad e  d as  n o rm as  req u e r o uso 
c o n s ta n te  d a  categorização, p e la  qu a l os casos e p rob lem as ind iv id u a is  são c las­
s ificados de acôrdo  com  crité rio s  p reestabelecidos, segundo  os quais são t r a t a ­
dos. . . ”

C o n side rar a  A d m in is tração  P ú b lica  como u m  sis tem a  fa c ilita  a  investigação  
sôbre os vários aspectos do fenôm eno  b u ro crá tico  que a  p e rm eia  e, p r in c ip a l­
m e n te , sôbre os aspectos co n d ic io n an te s  do p róp rio  fenôm eno, que deve se r  con­
siderado , q u er n a  su a  to ta lid a d e  (p o rq u an to  concerne  todos os aspectos do s is ­
te m a ) , q u e r n a  su a  cap ila rid ad e .
3. CARACTERIZAÇAO DE UM SISTEMA:
ESTRUTURA E FUNCIONAMENTO

Todo s is te m a  possui su a  e s tru tu ra  o rg an iza tiv a , e sab e -se  que u m a  e s tru tu ra  
é um  co n ju n to  o rd en ad o  de e lem en tos (n ), ou o co n ju n to  de re lação  e n tre  fu n ­
ções sem e lh an tes , fa to re s  m a te r ia is  e func ionais .

A defin ição  de ta l  e s t ru tu ra  responde  à  n ecessidade de p o ss ib ilita r o fu n ­
c io nam en to  do s is te m a  (em p rêsa  p ú b lica  ou  p riv a d a , ou o u tra  o rg an ização ), 
prom ovendo a  cooperação  do pessoa l e fac ilitan d o  o exercício e fic ien te  d a  a u to ­
rid ad e  d ire to ra  O2).

U m a vez d e fin id a  a  e s tru tu ra  o rg an iza tiv a , faz-se  m is te r  d e lin e a r tam b ém  
os c rité rio s  a  serem  observados p a ra  to r n á - la  o p e ran te , isto  é, as n o rm a s  que
( • )  N a  I tá l ia ,  o  ta b a c o  c o n s t i tu i  m o n o p ó lio  d o  E s ta d o  (N . d o  T . )



deverão d isc ip lin ar seu funcionam en to , trad u z in d o -as  em  um  “M anua l d a  O rga­
n ização”, que in d ica rá  os p rocedim entos (12) (h ierárqu icos ou funcionais , d ire ­
tivos ou executivos) que in te rc ep tam  as lin h a s  o rgan izativas, estabelecendo  in -  
terconexões, relações e n tre  d ife ren tes  setores, coordenações, in teg rações etc.

A e s tru tu ra  o rgan iza tiva  pode ser de tipo  lin e a r ou de tipo  h ie rá rq u ic o - 
funcional.

E ncontram os a  e s tru tu ra  lin ea r — a  m ais d ifun d id a  — n a  A dm in istração  
Púb lica e em  g ran d e  p a r te  das em prêsas (sobretudo  de m éd ias  e p eq u en as  d i­m ensões).

T a l e s tru tu ra  a p re se n ta  ce rta s  p ecu lia rid ad es (13), de que podem  t i r a r  p ro ­
veito, sobretudo  os pequenos organism os, ou m esm o organism os de u m a  c e rta  
d im ensão, que operam  em  um  n ível técn ico -ad m in is tra tiv o  n ão  m uito  avançado , 
ou que exercem  ativ idades m uito  hom ogêneas. Ê stes o rganism os podem , e fe tiv a ­
m en te , t i r a r  v an ta g e m  do fa to  de a  e s tru tu ra  lin e a r ser sim ples; p e rm ite  u m a 
c la ra  subdivisão da  au to rid ad e  e d as  responsab ilidades; fa c ilita  a  ação  dos c h e ­
fes e a  m a n u ten ção  de u m a  ríg id a  d iscip lina.

M as, tão  logo o organism o a u m e n ta  de dim ensões, ou se co n figu ra  a  n eces­
sidade de um  aperfe içoam en to  das técn icas  de direção e de decisão, a  e s tru tu ra  
lin ea r revela  su as  c a ra c te rís tic a s : rig idez; ten d ê n c ia  a  tra n s fo rm a r-se  em  sis­
te m a  au toc rá tico ; ônus deco rren te  de u m a in a d e q u ad a  divisão de tra b a lh o , da  
fa l ta  de assessores, d a  sobrecarga im posta  aos d irigen tes, d as  d ificu ldades de coordenação.

A e s tru tu ra  h ie rá rq u ic o -fu n c io n a l”, que se c o n stitu i p e la  inserção  de  g ru ­
pos s ta ff  (de expertos) n a  lin e  (13), asseg u ra  ao s is tem a  o assesso ram en to  dos 
expertos, elevando a  téc n ic a  decisória; p e rm ite  a  in tro d u ção  de técn icas  m ais 
av an çad as , com pensa o m aio r custo, d eco rren te  d a  inserção  dos expertos, pelo 
au m ento  da  eficiência de operação.

A presen ta , tam bém , a lgum as desvan tagens, d eco rren tes, n a  m a io ria  das vêzes, 
d a  inserção  e u tilização  irrac io n a is  dos grupos s ta ff .

* * »

P a ra  ca ra c te riz a r um  sistem a, é necessário  a te n ta r  n ão  só p a ra  a  e s tru tu ra , 
naO T C i^H ^1' 1 P a r^ SCU fu n cion am en to : “a  e s tru tu ra  o rg a n iz a tiv a  —  observa 

, _ P?. .  de^e rm in a r . em  la rg a  m edida, o tipo  e a  s is te m á tic a  das
re açoes que exis irão   ̂no  in te rio r d a  o rgan ização  e é, p o r conseguin te , im p o r- 
a n  e, m as nao P°de influir, em m edida considerável, sôbre a  qualidade dessas

re  açoes, que e e te rm in ad a , p rinc ip a lm en te , pelos fa to re s  do estado  de ân im o  e da  açao  de com ando”.
ANTHONY (1,J) considera  que a  a tivação  e o fu n c io n am en to  de um  sis tem a  

devem  b asea r-se  no desenvolvim ento:
d a  planificação estratégica, que é “o processo de decisão  sôbre os 
o je  ivos d a  organ ização , sôbre suas  m odificações, sôbre os recu rsos 
a  u ilizar p a ra  a lcan çá-lo s  e sôbre a s  d ire tr ize s  que devem  in fo rm a r 
a ob tenção , o uso e a  destinação  de ta is  recu rso s” ; 
do controle direcional, que é “o processo m e d ian te  o q u a l os d ir ig e n ­
te s  se assegu ram  de que os recursos são ob tidos e u tilizados e fic ie n te ­
m e n te  p a ra  a  consecução dos ob jetivos da  o rg an ização ” ;



— do controle operativo, que é “o processo que asseg u ra  que ta re fa s  
específicas se jam  ex ecu tad as  de m odo eficaz e e fic ien te”.

Aqui, p a ra  o conceito  de e ficác ia  (“effectiveness”), ANTHONY reco rre  a  
BARNARD (io ) : a  “e ficác ia  re fe re -se  à  consecução de um  ob je tivo  c o m u m ...  
Q uando  u m a  fin a lid ad e  específica  é a lcan çad a , p o d e r-se -á  d izer que a  ação  é 
eficaz”.

A efic iênc ia  é considerada , pelo p róprio  ANTHONY, como “a  re lação  optim a  
e n tre  inp ut e output”.

O bom  fu n c io n am en to  de um  sis tem a  pressupõe u m a  c la ra  defin ição  das 
“funções o rg ân icas  de co n tro le”.

DAVIS (i7) d is ting u e  funções p rév ias  de con tro le  e funções co n co m itan tes  
de con tro le . E n tre  as p rim e iras , inc lu i a  p ro g ram ação ; a  d e te rm in ação  de  q u a n ­
do e em  que ritm o  devem  se r conclu ídas as fases p rin c ip a is  do p ro g ram a ; a 
p rep a raç ão  dos fa to re s  e d as  condições n ecessá ria s  à  execução do p ro g ram a ; o 
desenvolv im ento  d a  coordenação .

E n tre  as seg u nd as: a  d ireção  (fu n ção  de d a r  in stru çõ es acê rca  dos req u isi­
tos p a ra  a  ad eq u ad a  execução do p ro g ra m a ); a  superv isão  (função  de g a ra n t ir  
que a  execução se  fa ç a  em  h a rm o n ia  com  os p ro g ram a s  e com  as in s tru çõ es); 
o co n fro n to  (função  de d e te rm in a r  o g rau  de co n co rd ân c ia  e n tre  os resu ltad o s  
re a is  e aquêles p ro g ra m a d o s); a  ação  de  correção  (e lim inação  dos obstáculos 
que im pedem  a  execução p ro g ra m a d a  e o res tab e lec im en to  de u m a  ação  eficaz­
m e n te  c o o rd e n a d a ) .

A e ficác ia  e a  efic iênc ia  do fu n c io n am en to  dos s is tem as dependem , ca d a  
vez m ais, do m odo com o são to m a d a s  as decisões. N aqueles m ais avançados, 
obse rva-se  a  te n d ê n c ia  a  p a s sa r  (18) d as  fo rm as  de decisão  trad ic io n a is  (b a ­
sead as  no  h áb ito , n a  routine decisória , em  e s tru tu ra s  o rg an iz a tiv as  específicas, 
n a  experiência , no  p a rece r, n a  in s tru ção ) a  fo rm as  b asead as  em  técn icas  a v a n ­
çadas (pesquisa o peracional, an á lise  m a te m á tic a , uso dos m odelos, s im ulação , 
e labo ração  e le trô n ica  dos dados, técn icas  h e u r ís t ic a s ) .

ANSOFF (i») d istingue , no  fu n c io n am en to  do s is tem a-em p rê sa , trê s  tipos 
de  decisão : de o rd em  e s tra tég ica , de o rdem  a d m in is tra tiv a  e de o rdem  o p e ra ­
c io n a l. *

Sob o aspecto  es tra tég ico , p ro cu ram -se  d e te rm in a r  as p rov idências  que se 
re p u tem  essencia is  p a ra  a s seg u ra r o fu tu ro  d a  o rg an ização .

“A e s tra té g ia  — observa ANSOFF (20) — im põe ex igênc ias operacionais, 
ta is  com o as decisões re la tiv a s  aos preços de custo , a  tem p estiv id ad e  d a  p ro ­
dução  no  faze r face  à  d em a n d a , a  sensib ilidade p a ra  as m odificações no  gôsto 
do consum ido r e as c a ra c te r ís tic a s  tecno lóg icas e op erac io n ais  do processo de 
p ro d u ç ão . A e s tru tu ra  a d m in is tra tiv a  deve p re p a ra r  u m  clim a adequado  à  s a ­
tis fação  de ta is  ex igênc ias.”
4. EXTENSÃO DO CONCEITO DE SISTEMA

O conceito  de s is tem a  ap lic a -se  tam b ém  a  cam pos específicos de a tiv id a d e . 
Assim , p o r exem plo, ANTHONY (20) fa la  de “sis tem as  de p la n ificaçã o  e  co n ­
tro le ”, jque “au x iliam  a  d ireção  a  to m a r  as decisões e a  m e lh o ra r  ou c o n tro la r



as decisões j á  to m ad as” ; fa la -se , ou trossim , e com crescen te  freqüência , de sis­
tem as au tom atizados de tra ta m e n to  da in fo rm a ç ã o .

No que concerne a  u m a  organização  m in iste ria l, pode-se fa la r  de “s is tem as” 
iden tificáveis em  serviços dotados de u m a c e rta  au ton o m ia ; assim , p o r exem plo, 
pode-se fa la r  do sis tem a “Serviços E sta tís tico s” . Convém  observar, a  êste  re s­
peito , que existe u m a d iferen ça  e n tre  co n sid era r a  a tiv idade e s ta tís t ic a  como 
inc id en ta l, rea lizada, p o rta n to , em  relação  com os prob lem as que co n tin u a m e n te  
se ap resen tam , e considerar, ao co n trário , tô d a  a  a tiv id ad e  e s ta tís tic a  como 
fazendo p a r te  de um  sis tem a  orgânico  inserido  no quadro  global da  a tiv idade  
a d m in is tra tiv a , com sua fina lidade  p róp ria , seus p ro g ram as, e em  e s tre ita  re la ­
ção com o processo decisório . Assim, p o r exem plo, um  lev an tam en to  esta tís tico  
sôbre a inassidu idade, re fe ren te  a  um  certo  período de tem po, pode in d ic a r  a s ­
pectos não  sign ificativos do fenôm eno ou m esm o conduzir a  induções e rra d a s  sobre suas causas.

Se, ao con trário , o lev an tam en to  se in teg ra , s is tem a ticam en te , com u m a 
serie e ou tros (por ex.. sôbre a im pon tua lidade , sôbre as reclam ações, sôbre os 
pedidos de tran sfe rên c ia , sôbre as m u ltas, sôbre as punições etc.) e assum e 
c a ra te r  con tinuado , traduz indo  os dados em  “frações o p erac io n a is” s ig n ific a ti­
vas, pode êle to rn a r-s e  um  in s tru m e n to  de tra b a lh o  p a ra  os decision makers, 
po rq uan to  co n trib u i p a ra  colocá-los em  condições de fo rm ar-se  um  juízo  con- 
cre o sobre o com portam en to  do pessoal, sôbre as relações en tre  d ir ig en tes  e 
executores, sôbre o n ível de m oral, sôbre a  descon tinu idade  de ren d im en to  e tc .
5. A ANALISE DO SISTEMA (OU DOS SISTEMAS)

O estudo de u m a organ ização  como “s is te m a ” im plica  a  pesquisa  d as  m e to -
o ogias m ais adequadas p a ra  d e fin ir suas ca ra c te rís tica s , p a ra  conhecer seu
uncionam en to  e a q u ila ta r  os resu ltados de ta l  fu n c io n am en to ; t ra ta -s e ,  pois,
e rn a r  o p eran te  aquela  que se d enom ina  a “an á lise  do s is tem a” (ou “de sis­tem as ) .

mo ® tim ològicam ente, an á lise  s ign ifica  decom posição de u m  todo nos seus ele- 
rm Tco3 aiía 1Se f ° S sistem as sign ificaria , p o rta n to , decom posição de um  sis tem a

, US te ^™en . os’ com a  f in a lid ad e  de estud á-lo s  com  o auxílio  das ciências e das m etodologias m ais adequadas.
Segundo HANIKA, p e la  locução “an á lise  de s is tem as” deve-se e n te n d e r  —

pnirmTc.on01- *  6 & S6ral ~  u m a  a tiv id ad e  de d iagnóstico , v o ltad a  p a ra  a 
S1 ®m as que. in te ra g e m  e, pois, p a ra  a  ind iv idualização  das

invpst' 1 aS i 6 ~Ca a  um  dêles> Pa ra  com preender a  fundo  su a  e s t ru tu ra  e in v es tig a r as relações que u nem  os elem entos in te ra g e n te s .
 ̂ \  C?,°nS' C' e ra  0 sys^em  analy sis  “u m  ciclo co n tín u o  p a ra  d e fin ir  

pd-nc 'í t ’ P a if- n  1Car sistem as a lte rn a tiv o s, p a ra  a tin g ir  ob jetivos, p a ra  a v a lia r  e s tas  a lte rn a tiv a s  em -te rm o s de eficácia  (effectiveness) e de cu sto s” .
 ̂ re p u ta  a  an á lise  dos s item as “u m a ab o rd ag em  s is tem ática , que 

°  , ,in g e n  e (decision  m a k e r) a  esco lher um  curso  de ação, in v estigand o  
pro  ^m a ’. Pro c u ra n do ob jetivos e a lte rn a tiv a s  e co m p aran do -o s  à  luss de 
onsequencias, u tilizando  um  esquem a adequado  — o m a is  possível an a lítico  

cap az  de o r ie n ta r  a  op in ião  do experto  e a  in tu ição  do p rob lem a.



BRECKNER e NOATH (23) esclarecem  que, com  a  “an á lise  de s is tem as”, 
co m p aram -se  p ro p ostas  a lte rn a tiv a s  de sistem as p a ra  o cu m p rim en to  de u m a  
ta re fa , a  fim  de d escob rir qual é a  p referível, no p lano  q u a n tita tiv o .

BRAMBILLA (24) e n q u a d ra  a  “an á lise  do s is tem a” n a  m etodologia d a  “P es­
qu isa  O p erac io n al” v o ltad a  p a ra  o estudo  dos p rob lem as que su rg em  no âm bito  
dos s is tem as em presaria is , d is ting u in do  as seg u in tes  fases:

a ) E studo  do s is tem a : fo rm ulação  do p ro b lem a e co n stru ção  de um m o­
delo (m atem ático , p robab ilístico , geom étrico , analógico  etc.) capaz  
de descrever o co m p o rtam en to  do s is tem a  em  e s tu d o . O m odêlo cons­
titu i, no  caso, u m a  rep re sen tação  s im p lificad a  do s is tem a  em  estudo.

b) M ensuração  do s is tem a  à  m ed ida  que se p rocede ao seu  estudo : s im ­
ples ou  com plexo que se ja , pode se r  co n stitu íd o  sim p lesm en te  d e fi­
n in d o -se  os fa to s  e av a liand o -o s  com  q u a lq u er tipo  de m edida.

c) U tilização  do m odêlo p a ra  m o s tra r  os d ife re n te s  cam inh o s pelos quais 
pode se r  a lcan çad o  o resu ltad o  que se p refixou , p a ra  e s tim a r o custo  
e o g ra u  de e fic iên c ia  de ca d a  um  dêsses cam inhos, p a ra  especificar 
seus rea is  objetivos.

d) A presen tação  dos re su ltad o s  das investigações e, pois, das conclusões 
e dos dados ex tra ído s do m odêlo, p ro je ta n d o -o s  como um  co n ju n to  
de c rité rio s  a lte rn a tiv o s  de ação, em  fo rm a  acessível ao em presário , 
de m odo a  que lhe  se ja  possível fo rm a r u m a  base p a ra  as su as  d e ­
cisões.

S in te tizan d o  v á ria s  defin ições, podem os a in d a  d izer que a  “an á lise  de sis­
te m a s” é co n s titu íd a  p e la s  m etodo log ias u sad as  p a ra  co locar d ia n te  do decision  
m aker dados re lev an tes , o rgan izados d a  fo rm a  que lhe  re su lte  m a is  ú ti l :  re p re ­
s e n ta  (25) u m a te n ta tiv a  de d isce rn ir  e d a r  re sp o sta  a  questões im p o rta n te s  n as  
esco lhas de p o lítica s  a d m in is tra tiv a s ; co n s titu i u m a  v ia de acesso ao estudo  de 
com plexos p rob lem as de opção em  condições de in c e rteza  (2«), a  qua l se co n ­
c re tiz a  p rin c ip a lm e n te  p e la  ap licação  de m étodos de an á lise  econôm ica q u a n ti­
ta t iv a  aos p rob lem as de opção  que dizem  respe ito  aos sis tem as, com  o in tu ito  
de fo rn e c e r ao decision m aker um  co n ju n to  sign ifica tivo  de in fo rm açõ es re le ­
v a n te s  (fa to s  ou a l te rn a tiv a s ) , de ava liação  q u a n ti ta tiv a  d a  e ficác ia  (effective-  
ness) e dds custos de todos os cursos a l te rn a tiv o s  de ação  e n tre  os quais p o de ria  
o p e ra r  u m a  esco lha (27).
6. REFORMA OU EVOLUÇÃO DO SISTEMA?

Até ag o ra  fa lo u -se  de “re fo rm a ” d a  A d m in is tração  P úb lica , foca lizando-se  
a  a ten ção  sôbre p rob lem as iso lados de c a rá te r  o rg an iz a tiv o  e acon teceu , com  
freq ü ên c ia , c h e g a r-se  à  so lução  de a lg un s dêles, p resc in d in d o -se  d a  dos dem ais, 
ou de re fo rm a s  se to ria is , ou de re fo rm a s  g era is .

N a solução dêstes p ro b lem as fa lto u , quase sem pre , u m a  esca la  de p rio rid ad e  
d as  necessidades, que deveria  te r  conduzido a  u m a  m e lh o r u tilização  dos recursos 
escassos.

O bservou-se a  te n d ê n c ia  g en era lizad a  p a ra  c o n s id e ra r p rim ac ia is , p o r m o ­
tivos óbvios, os p rob lem as re fe re n te s  ao pessoa l e, n a  su a  solução, a  te n d ê n c ia  
a  to m a r  decisões sem  le v a r em  c o n ta  a  re fo rm a  de e s tru tu ra , a  n ecessidade de



ad eq u ar o pessoal às funções, a  necessidade de estabe lecer quadros de pessoal 
em  co rrespondência  co n cre ta  com  as necessidades, ta re fa s  e objetivos e de e s ta ­
belecer u m a  correlação  en tre  os níveis das ca rre ira s , a  necessidade de su b s titu ir  
a  p rep araç ão  eclética do pessoal d irigen te  po r u m a p rep a raç ão  especia lizada .

Sobretudo, verificou-se  — e verifica-se  — , n a s  d ire trizes de re fo rm a, u m a 
ten d ê n c ia  a  e n c a ra r  a  A dm inistração  Púb lica como u m a  som a de repartições  
e não  como um  “sis tem a” .

P arecem  ap ro p riad as, a  êste  respeito , a lgum as considerações de VIC- K ERS (28):
“H ab itu a ra m -n o s  a  p e n sa r n as  coisas como sep a rad as  daquilo  que fazem  

como um  au tom óvel perm anece  um  autom óvel, quer e s te ja  n a  g aragem , quer 
n a  r u a . . .  Podem os descrever um  átom o ap en as  em  têrm os de a tiv id ad e  e isto  
é verdade tam b ém  p a ra  um  organism o e p a ra  u m a  o rg a n iz a ç ã o ? . . .  Devem os 
p e rg u n ta r : “Como se ach am  reu n ido s?” Êste m e parece  u m  dos conceitos m ais  
fé rte is , capazes de a sseg u ra r a  ciências a tu a lm e n te  d iversas u m a v ia  de ab o r­
dagem  com um . H averá  d iscrepâncias n as  respostas e n ão  serão  resp o stas  s im ­
ples, porque verificarem os que, do m esm o m odo que a  en tid a d e  que exam inam os 
é an te s  u m a in teg ração  de a tiv idades que u m  co n ju n to  de p a rte s , ela  p ró p ria  
ach a -se  m ais ou m enos in te g ra d a  em  um  todo m ais v a s to . . . ”

A configuração  da  A dm in istração  P ú b lica  como sis tem a pode te r"c o n s id e -  
raveis im plicações (como acontece, de resto , em  relação  à  em p rêsa ):

requer, a n te s  de m ais n ad a , se ja  ela  sem pre co n sid erada  como um  
con jun to , quaisquer que se jam  os p rob lem as tra ta d o s  (e assim  com  
relação  aos seus su b s is tem as);
obriga, co n tin u am e n te , a  u m a  visão global de ta is  p rob lem as, ev i­
tan d o  que as ex igências p a rtic u la re s  (ou se to ria is) te n h a m  p re c e ­
dência  sôbre as gerais;
opõe-se à  o rien tação  te n d e n te  à  fo rm ação  de co m p artim en to s  e s ta n ­
ques (que, em  geral, é u m a  conseqüência d a  e s tru tu ra  l in e a r) , que 
im p lica  a  solução dos prob lem as com  visão se to ria l ou  p a rc ia l; 
requer a  a tribu ição  de um  alto  valo r à  coordenação ; 
im p lica  a  elim inação  das d esa rm on ias  o rg an iza tiv as  e fu n c ion a is ;
to rn a  n ecessária  a  o rien tação  no sen tido  d a  a d m in is traç ão  c e n tra -
iza.da de todos os recursos; o que im p lica  tam b ém  u m a  visão  c e n -
ra  izada de tôd as as necessidades a  que d e s tin a r  os recursos, e  a
e ín içao  de u m a  só escala de p rio rid ad e  p a ra  a  sa tis faç ão  das n e ­cessidades;

req u er u m a  progressiva a d ap tação  das e s tru tu ra s  à  d in â m ic a  do 
u n cio n am en to ; delineia-se  assim  a  necessidade  de p a s sa r  da es­

t ru tu ra  l in e a r  à  e s tru tu ra  h ie rá rq u ic o -fu n c io n a l;
co m p o rta  à  in tro d u ção  de sis tem as av an çad o s de p lan ificação , p ro - 
g ram açao  e e laboração  do o rçam en to , em  co rresp o n dênc ia  com  u m a  
bem  d e lin ead a  po lítica  ad m in is tra tiv a ;
req u er a  in tro d u ção  de m odernas técn icas  de co n tro le  e de decisão, 
as quais se re f ira  a  co le ta  de todos os necessário s e lem entos q u a li- 
a tivos e q u an tita tiv o s : le v an tam en to  dos custos de fu n c io n am en to ,



in tro d u ção  d a  pesquisa operacional, avaliação  das pe rsp ec tiv as  de 
econom ias de escala, in tro d u ção  d as  técn icas  de s im u lação  etc .;

— im p lica  a  im p lan taç ão  e a tivação  de s is tem as de t ra ta m e n to  d as  in ­
form ações ú te is  aos processos de con tro le  d irec ional e o p erac io n a l.

P a rece-n o s, p o rta n to , que o conceito  tra d ic io n a l de re fo rm a  deva, no  p lano  
técn ico -organ iza tivo , ced er lu g a r  a  u m a  concepção que considere a  A d m in is tração  
P úb lica  como um  sis tem a  c u ja  e fic iência  n ecessita  se r  a u m e n ta d a ; a  u m a  concep ­
ção, p o rta n to , o r ie n ta d a  no sen tid o  de co n sid era r todos os p rob lem as a d m in is ­
tra tiv o s  e o rg an izac ion a is  como re fe re n te s  ao sis tem a, p rocedendo-se  à  esco lha 
rac io n a l d as  soluções que podem  fazê-lo  m e lh o ra r.

M ais que de re fo rm a , d e v e r-se -á  fa la r , co n seq üen tem en te , de evolução do s is ­
te m a .

N a d e te rm in ação  d e s ta  evolução, a  a n á lise  do s is tem a  re p re se n ta rá  u m  p ap e l 
decisivo, p o rq u a n to  p o d e rá  co n tr ib u ir  p a r tic u la rm e n te  (29) :

a ) p a ra  a  d e te rm in ação  das p rin c ip a is  a l te rn a tiv a s  d a  p o lítica  a d m i­
n is tra tiv a ;

b) p a ra  a  p ro jeção  e desenvolv im en to  de s is tem as p a rtic u la re s  (ou 
subsistem as) ou p a ra  a  rac io n alização  de s is tem a  ou dos sistem as 
j á  ex isten tes;

c) p a ra  a  esco lha , n a  a tiv id ad e  decisória , das a lte rn a tiv a s  tá tic a s ;
d) p a ra  o m a n a g e m e n t das operações.

7. O AUMENTO DA EFICIÊNCIA COMO OBJETIVO 
DA EVOLUÇÃO DO SISTEM A.

A evolução do s is tem a  deve te r , pois, como objetivo  fu n d a m e n ta l, o a u m e n ­
to  de  “e fic iên c ia” .

P o r  êste  tê rm o  p re te n d e -se  e x p rim ir  u m a  re lação  e n tre  fenôm enos q u a li­
ta tiv o s, a  qual, re fe r id a  a  um  sis tem a, revela  seu  “g ra u  de  possib ilidade de e la ­
b o ra r  úm  p ro d u to  ou de fo rn ece r u m  serviço, n a s  su as  m o d alidades téc n ic a s” 
(si) ou a in d a  a  m ed id a  do n íve l de fu n c io n a lid ad e  té c n ic a  n a  conclusão  de 
c e rta s  ta re fa s  ou  serviços ou de d e te rm in a d a  p ro d ução .

4Se se pudesse  a t r ib u ir  u m a  d im ensão  ao fenôm eno  d a  e fic iên c ia  (3°) _  
en c o n tra n d o  p a râ m e tro s  adequados aos “vocábulos” que a  descrevem  — p o der- 
se - ia  es tab e lece r a  seg u in te  re lação :

efic iên c ia  a tu a l
g rau  de efic iênc ia  =  -----------------------------e fic iên c ia  m á x im a

E m  re lação  a  a lg un s subsistem as, que in te g ra m  u m  s is te m a  com o u n id a ­
des p ro d u tiv as  (ex: M a n u fa tu ra  de T abaco , A rsen a l M ilitar, T ip o g ra fia , E s­
critó rio  de  construções e tc .), m a s  que de  e fic iên c ia  fa la r - s e -á  de p ro d u tiv id ad e , 
que c o n s titu i u m a  re lação  e n tre  v ariáv e is  d ife re n te s  (ex: p rodução  /  h o ra s  de 
t r a b a lh o ) .

O au m e n to  d a  efic iênc ia  de u m  s is tem a  — en ca ra d o  com o u m a  coordenação  
de recursos h u m an o s  e m a te ria is  — p o d e rá  se r  d e te rm in ad o  p rin c ip a lm e n te  
pelo exam e d a  re lação  f in a lid a d e  /  recu rsos.



P o r um  lado, se rá  necessário  id e n tif ic a r tôdas as possíveis f in a lid ad es  ou 
objetivos que pudesse ser de u tilidade  a tr ib u ir  ao sis tem a e as a lte rn a tiv a s  
que se possam  oferecer p a ra  su a  consecução.
r iQ„ P ° f  ° Utr°  lad ° ’ dever-se- á P rocu ra r estabelecer, em  u m a p ersp ec tiv a  p lu -
m n í w  °  - ^ ° n ^ d0S recursos com os quais se considera  p o der c o n ta r :
r í , ™  ^  q u  COnstituir 0 escolhas das f in a lid ad es  ouobjetivos e das a lte rn a tiv a s  p a ra  a lcan çá-las .

A eficiência  do sis tem a dependerá , p o rta n to , em  alto  g rau :
— dos critérios de elaboração  das previsões, dos p ro g ram as  e do o rç a ­m ento ;
— da  eficacia  do “con tro le” da  u tilização  dos recursos (hum anos e m a ­te ria is ) .

Cai i í / Í nw f í i0’-P 0 rtl n t0 ’ agÍI n °  P lan0 o rSan iza tivo, e lim inando  as m ú ltip las  
de o th n r  J  HClenCla’ S° b/ etUd0 as fa lh as  *ue derivam  dos crité rios  trad ic io n a is  
í n a i i r f X p  ° rçam ef °  e especialm en te de “d esa rm on ias” n a s  relações en tre  
cução- d e sa rm n n H ^ H en ^  p r° F am as e o rçam en to , e n tre  f in an c ia m en to  e exe- 
de enorm es maw-i? h ^  q.^aiS 6’ a tu a lm e n te , te s te m u n h a  e loqüen te a  fo rm ação  
o rg an iza tiv a  P m t ' 8 ^  fU?S passivos> *íue são índ ice de c a rê n c ia  leg is la tiv a  e 
m acão  dos rpç'H ° h ° ’ 8 qUe’ n °  quadro  do o rçam en to  de pessoal, a  fo r- 
S  e fe tu am  rn n  W  8C° rre  p n n c iPa lm en te  dos períodos ad m in is tra tiv o s  em  que 
Droera m a? r ^ ! v f  -e S í ° r  PraZ° S excessivam en te  longos; d as  d e fa sa g to s  e n tre  
das variacnpq a ° raÇa°  0 orÇam en to ; de a traso s  n a  aprovação  do o rçam en to  e 
d e c i s ó r Ô s Z  ^  d ificu ldades era d a '  início aos p ro g ram as; de a tra so s
Estado” d e J .  ^ erVanC a d°  a r t ’ 142 d °  “R egu lam en to  da  C on tab ilidade do E stado , de prov idencias in ic iad as próxim o ao f in a l do exercício etc.

* * *

e c o n l h f í r  d?  ef‘c iência  leva-nos a  c h a m a r  a  a ten ção  tam b ém  p a ra  as 
do aum pntn  1S °  8’ aquelas econom ias que podem  ser ob tidas  em  razão
m e n tor o r t l t %  ! 8S “  6Xpansã° do s is tem a  “  ou e n tã °  d * aperfe iço a- « c u L o s  e d a  l l ^ r  e . te c" lcos ad °tado s, de u m a u tilização  m ais ra c io n a l dos ecursos e d a  ex p en en c ia  ad q u irid a  n a  a tiv id ad e  desenvolv ida (si).
de e t a l a ”U5ã°  ^  S ÍS tm a  dGVe COnduzir à  busca e à  rea lização  destas “econom ias

8. ASPECTOS DA EVOLUÇÃO DO SISTEMA.

m in S r a ç £ ° P ú b U c a ^ r é n e c e s S ^ n S  EUment° de e fic iência  do sistem a “A d- 
orçamentária. Consideramos útü a êste r e s n e i t ^ T  elab° raçã°  da preVÍf °  
ressante e válida experiência dereform n l  T  a atGnÇa? para a ln te’
mento levada a efeito nos Estados S o f  7 ,  programaçao e financIa" tracão rin aaos Unidos, e que foi posta a prova na adm inis-
tad os da  U nião am p rim n  naÇa° e que a g ° ra  v a i-se  es ten dend o  a  inú m ero s E s­tad os d a  U m ao am e ric a n a  e m esm o a  a lguns pa íses europeus.
cão t t ™ ' í  í  t a \ t é -nÍCa re lac i°n ou -se  fu n d a m e n ta lm e n te  com  a  evolu-
s  t base daqueie te“  «
sencfa°i Í E T T ? 4 a trÍb u íd °  ~  segundo M cN am ara  (32) _  0 papei es­sencia l de faze r face, in te lig en tem en te , às m u d a n ç a s” : deve ser, pois, “o m eio



pelo qual as m u d an ças  sociais, econôm icas, tecnológicas, po líticas, h u m a n a s , podem  
se r o rg an izad as ra c io n a lm e n te ”. As decisões v ita is  devem , n ecessà riam en te , ser 
to m ad as  pelo chefe : a  rac io n a lid ad e  d as  suas decisões d ep en d erá  d ire ta m e n te  do 
m odo como foi desenvolvido aquêle trabalho de esclarecim ento que o levará a 
realizar um a escolha entre várias possibilidades.

A n ecessidade de rac io n a liza r as opções o rien to u  o m a n a g e m e n t no  sen tido  
de decisões q u a n tita tiv a s , que p ressupõem  a  tra d u ç ã o  dos dados de cad a  p ro ­
b lem a em  c ifra s  e a  inserção , no processo decisório, do m ecan ism o d a  lógica 
m a te m á tic a , que fa c ilita  as esco lhas m ais  com plexas (33).

A an á lise  q u a n ti ta tiv a  serve ju s ta m e n te  p a ra  to r n a r  m a is  rac io n a is  e co n ­
c re ta s  as decisões, m e d ian te  o au m e n to  d a  qu alid ad e  e  q u a n tid a d e  d as  in fo r­
m ações disponíveis (34); a  rea lização  de com parações rac io n a is  e n tre  custo s e 
u tilidad e , custos e lucros, custos e effectiveness; investigações m a rg in a lis ta s .

A evolução d as  técn icas  d ecisórias conduziu  à  gestão programada, que se 
c a ra c te r iz a  essen cia lm en te  pelo ap rim o ram en to  dos m étodos de p rev isão ; a 
ap licação  de técn icas  m a te m á tic o -e s ta tís tic a s  p a ra  a  g a ra n t ia  de u m  optim um  
aos p rob lem as de esco lha ; a  e labo ração  fo rm al e p o rm en o rizad a  dos p lano s e 
p ro g ram a s  p a ra  re g u la r o desenvolv im ento  d a  gestão  (35); a  p ro jeção  dos “o r ­
çam en to s” p o r um  certo  n ú m ero  de anos no fu tu ro , in tro d u z ind o  a  p lan ificação  
a  m édio e longo p razo  (35).
9. A EVOLUÇÃO DO “MANAGEMENT” NA 
ADMINISTRAÇAO PÚBLICA DOS ESTADOS UNIDOS.

A ad m in is tra ç ã o  d a  D efesa  dos E stados U nidos sen tiu , ta lvez  m a is  que as 
o u tra s , a  necessidade de aperfe iço am en to , em  d eco rrên c ia  dos a lto s  in v e s ti­
m e n to s  fin an ce iro s  requeridos p e las  despesas m ilita re s  e d a  im p o rtâ n c ia  e de li­
cadeza  de c a d a  decisão que se dev ia to m a r  p a ra  efeitos d a  se g u ran ça  n ac io na l. A 
evolução de seu  m a n a g e m e n t — que en co n tro u  em  M cN am ara  um  dos m aio res 
p ropulso res — foi tão  re lev an te  que teve, m esm o, p ro fu n d a s  repercussões em  
tô d a  a  A d m in is tração  P úb lica  dos E stados U nidos e levou a  d izer-se  que M cN a­
m a ra , “depois de h a v e r  tra n s fo rm a d o  a  in d ú s tr ia  au tom o b ilís tica , re fo rm o u  a  
ad m in is tra ç ã o  a m e ric a n a ” (36).

N esta  evolução, necessidades, recu rsos e p rio rid ad es  (se to ria is  e globais) 
fo ram  considerados em  u m a am p la  p e rsp ec tiv a  p lu ria n u a l, no  âm bito  de u m a  
p ro g ram ação  tè c n ic a m e n te  a v a n ç a d a  e bem  h a rm o n iz a d a  com  a  a tiv id ad e  f i­
n a n c e ira . C om preendeu -se  que n ão  e ra  m a is  possível p ro g ra m a r  sem  lev ar em  
c o n ta  as rea lid ad es  im p o stas  pelo o rçam en to , po rque isto  eqü iva le ria  a  um  ex e r­
cício acadêm ico  de escasso v a lo r o p erac io n a l (3?) e que n ão  se pod ia  m a is  p e r­
s is tir  no s is tem a  tra d ic io n a l de e labo ração  do o rçam en to , porque assim  se m a n ­
te r ia  u m a ad m in is tra ç ã o  tã o  in a d e q u a d a  que to rn a r ia  im possível a  rea lização  de 
qu alq u er p ro g ra m a  razoável (38). C om preendeu-se , ou trossim , que o o rçam en to  
dev ia c o n s titu ir  o e lem ento  chave  p a ra  co n v erte r o p ro g ra m a  em  rea lid ad e , a s ­
seg u ran d o  seu  fin a n c ia m e n to , com  u m a  visão e s ten d id a  a  todo  o período  n eces­
sário  à  su a  rea lização .

N a ad m in is tra ç ã o  d a  D efesa  dos E stados U nidos h a v ia -se  p ra tic a m e n te  p e r ­
dido o co n tro le  sôbre o aspec to  po lítico  do p ro g ra m a  e, p o rta n to , sôbre a  d is tr i­
bu ição  dos recu rsos e n tre  a s  m issões (*) p ro g ram a d a s. As tra d ic io n a is  posições
(* ) P o r  ê s te  tê rm o  sâo  d e s ig n ad o s , n o s  E s ta d o s  U n id o s , -os p ro g ra m a s  m il i ta r e s  d e  m a io r  im p o r ­

tâ n c ia  (N. do  T .)



políticas e ad m in is tra tiv as  h av ia m -se  invertido : a  d is tribu ição  dos recursos e n tre  
as m issões a  considerar, que co n stitu ía , p rò p riam en te , u m a  decisão  po lítica , 
e ra  fe ita  p re lim in a rm en te  n a  á re a  d a  ad m in is traç ão  c e n tra l  d a  D efesa; a  d is­
tribu ição  dos recursos no âm bito  das m issões, típ ic a  ta r e fa  d irecional, e ra  fe ita , 
freq ü en tem en te , n a  á rea  po lítica  (38).

Segundo o sis tem a trad ic io n a l de elaboração  do o rçam en to  — que du rou  a té  
1961 o P res id en te  dos E stados U nidos in d icav a  o n ível to ta l  dos gasto s des­
tin ad o s à  defesa, considerada  su fic ien te  p a ra  faze r face  às necessidades in te r ­
nac iona is e com patível com  a s itu ação  econôm ico -finance ira  do país. O M inistro  
da  D efesa re p a r tia  as d isponib ilidades f in an ce ira s  e n tre  os d e p a rta m e n to s  m i­
lita re s  que, po r su a  vez, dev ia p re p a ra r  o p ro je to  de budget p a ra  a  p a r te  
que lhes concern ia , d is tribu indo  as consignações po tenc ia is  e n tre  funções, u n id ad es  e a tiv idades.

O sis tem a ad m in is tra tiv o  trad ic io n a l da  D efesa apo iava-se  em  d u as  espécies 
de operações, o planning e o budgeting, as quais  e ram  co m p le tam en te  sep arad o s 
e n tre  si e se concretizavam  em  um  d ife ren te  com prim ento  de onda. E m  verdade, 
e ram  êles desenvolvidos p o r pessoal d is tin to , em  tem pos d is tin to s , com  d ife ­
ren te s  term os de re fe rên c ia  e sem  qualquer m étodo  que possib ilitasse su a  in te -  
g raçao : o planning era , de fa to , desenvolvido p o r p lan ificad o res  m ilita re s  (Es­
tad os M aiores); o budgeting pelas se c re ta ria s  do M inistério  e p e la  o rgan ização  
de “C om ptro ller”. Os p lanos m ilita re s  e ram  p rep arad o s  sem  lev a r em  £ o n ta  as 
possíveis lim itações dos recursos fin an ce iro s  e, ao co n trá rio , as  v erbas o rçam en - 
a r ia s  eram , com  freqüência, es tabelecidas a rb itrà r ia m e n te , sem  u m a  p rec isa  

correlação  com  a  e s tra té g ia  m ilita r.
A defin ição  das p rio ridades das necessidades e ra  d e ix a d a  à  d iscrição  de cad a  

um a das F ôrças A rm adas, que te n d ia m  a  co n sid era r as p ró p ria s  n ecessidades 
como p rio r itá ria s , sem  qualquer consideração  pelas m issões c o n ju n ta s  que e ram  
exigidas pelas necessidades de defesa: em  conseqüência, podia  d a r-se  que a lg un s 
se ores n ad assem  em  u m a a b u n d â n c ia  de fundos, en q u an to  o u tro s  v iam -se  o b ri­
gados a  sac rifica r p ro g ram as  im p o rtan te s .

A form ulaçao  das previsões, em  conexão com  o o rçam en to  a n u a l, in d u z ia  os 
varios serviços a  inserir, no  p róprio  o rçam en to , o m a io r núm ero  possível de in ícios 

e novos p ro g ram as ( the foot in  th e  door”), com  a  esp e ran ça  de p o der o b te r seu  
n a n e  am en  o nos exercícios subseqüentes. Is to  a c a rre ta v a  um  g rave incon v e- 

H níH n' q)!a n  0 a  ase ex p erim en ta l de um  nôvo p ro je to  j á  h a v ia  sido co n - 
f  H u m ici0 à  p rodução  dos m a te r ia is  ado tados, esta , em  v ir-

• . ,a a  8 ,v e r„as ad equ a das, t in h a  de se r a d iad a , em  d e trim en to  daquele  
® 8 ícacia  e e fic iência”, que se p o de ria  e sp e ra r  d a  tem p es tiv a  d is ­pon ib ilidade dos novos m a te ria is .

^ L d ad ° S d °  p la n n ’1n g  assum iam , freq ü en tem e n te , c a rá te r  ir re a l  e e ram , 
í r p n r S S t ? , - u tilid ad e  p a ra  os decision-m akers. O sis tem a  tra d ic io n a l do 
tnvp rtnr fn a °  p erm  1 a  concen t r a r  a  a ten ção  nos p o n to s  chaves; n ão  se p re s - 
nrpvio nn f o rn8cer e em entos acê rca  da  eficác ia  de p ro g ram a s  a lte rn a tiv o s ; n ão

, n . r ° n  o s_en  re  0 custo dos vários sis tem as e su a  eficác ia ; n ão  fo rn ec ia  
n e n h u m a  ind icaçao  sobre o desenvolv im ento  dos p ro g ram a s  p lu rian u a is .

As opções que req u eriam  elevados inv estim en to s  fin an ce iro s  re sse n tia m -se  
de decisões p re m a tu ra s  ou excessivam ente ap re ssad as ; b a s ta n te  co m u m en te  ve­



rificav am -se  desequilíbrios p re ju d ic ia is  à  rea lização  dos p ro g ram a s  e oco rria  te r-se  
de p ro ced er a  “an tieconôm icas elim inações de p ro g ram as  ou in ju s to s  ca n c e la ­
m entos de p ro je to s  nos quais j á  h a v ia m  sido inv estidas  som as consideráve is” (30).
10. O “PLANNING-PROGRAMMING-BUDGETING-SYSTEM” (P.P.B.S.)

D esde 1950 (38), a  ad m in is traç ão  d a  D efesa dos E stados U nidos h a v ia  co n ­
fiado a  expertos estudos v isando  a  m e lh o ra r os c rité rio s  e as técn icas  de e la ­
boração  do o rçam en to . U m  grupo dêles sugeriu  e lim in a r a  com petição  e n tre  os 
serviços, c rian d o  um  serviço único, ou en tão  reo rg an izan d o -os em  fu n ção  de 
m issões bem  defin idas.

U m  ou tro  grupo — o d a  Rand Corporation — propôs, ao co n trá rio , b a se a r  a 
elaboração  dos p ro g ram a s  n a s  m issões, em  vez de nos serviços; êstes ú ltim os 
deveriam , todav ia , m a n te r  su a  o rg an ização  e c o n tin u a r  a  co m p etir e n tre  si no 
âm bito  das p rin c ip a is  m issões. A consignação  d as  despesas em  re lação  com  as 
m issões dev ia serv ir p a ra  as opções po líticas; a  re p a rtiç ã o  dos recursos e n tre  
as m issões dev ia in c lu ir-se  e n tre  a s  decisões de co m p etên cia  d a  ad m in is tra ç ã o  da  
D efesa . N ecessidades e f in an c ia m en to s  dev iam  se r p ro je tad o s  p a ra  um  período 
de cinco anos, expressos em  tê rm o s de p ro d u to s  a  o b te r (outputs, isto  é un id ad es) 
e co rresp o n den tes  recursos (inputs de equ ipam en tos, ap are lh ag em , fu n d os).

Após 1960 — com  a  nom eação  de M cN am ara p a ra  M inistro  d a  D efesa e de 
HITCH  p a ra  “C om ptro ller” — o p ro je to  d a  RAND é execu tado  (com  algum as 
m odificações), c a ra c te riz an d o -se  como o “Five-Y ear Force Structure and F inancial 
Programm”.

P rocu rou -se  p re e n c h e r  o gap que ex is tia  e n tre  a  fo rm ulação  dos p lano s m ili­
ta re s  e a  e labo ração  do budget an u a l, id e n tif ican d o -se  e co rre lac io n an d o-se  
e s tre ita m e n te  a s  trê s  fases segundo  as quais o processo decisório  dev ia evoluir: 
Planning, Program m ing, B udgeting. Foi, assim , possível co n s id e ra r sob um  
único  ângu lo  “todos os aspectos das a tiv id ad es  d a  defesa, colocando os ob jetivos 
da  seg u ran ça  em  re lação  com  a  e s tra tég ia , a  e s tra té g ia  com  as  fôrças, as fô rças  
com  os recursos fin an ce iro s  e ês tes  ú ltim o s com  p ro g ram a s  e custos; tud o  d en tro  
do m esm o q u ad ro  co n ce itu a i e com  a  p ro jeção  p a ra  a lg u n s  anos, no  fu tu ro ” (•*!).

E s ta  o rien taç ão  d e te rm in o u  p ro fu n d a s  m odificações no  s is te m a  “D efesa” 
p o rq u a n to  to m o u  n ecessá rias  a lte raçõ es  n a  e s t ru tu ra  (ex p an são  dos sta ff de 
a lto  n ív e l), no  fu n c io n am en to  do s is tem a  (in tro d u ção  de novos p roced im en tos) 
e p a r t ic u la rm e n te  no  processo  decisório , que foi o rie n ta d o  no  sen tid o  de um q 
visão u n itá r ia  e global dos p ro b lem as (que se tra d u z iu  em  u m a  m e lh o r co o rd en a­
ção e n a  e labo ração  de esca las de  p r io r id ad e ), rac io c in an d o -se  em  tê rm o s de 
custos e de effectiveness; de  pesqu isa  d a  re lação  optim a e n tre  input e output.

Com  a  in tro d u ção  do program m ing, lan ço u -se  u m a  p o n te  e n tre  o planning  
e o budgeting, co n stitu in d o , assim , o “Planning, program m ing, budgeting  
System” (P .P.B .S.), g raças  ao  q u a l o M in istro  d a  D efesa  n ão  o p e ra  m a is  b asean d o - 
se exclu siv am en te  em  um  p re d e te rm in a d o  n íve l de verbas, m as sim  av a lia  ca d a  
p ro p osta  a t in e n te  aos p ro g ram a s  d a  defesa  no seu  m érito  (p e rtin ê n c ia  da  
necessidade , co n trib u ição  de e ficácia , cu s to s); e s tra té g ia s , fô rças , p ro g ram a s  e 
o rçam en to s  são, assim , considerados em  u m a  s itu ação  de e s tre i ta  in te rd e p e n ­
d ência , h a rm o n izan d o  as opções com  as d ispon ib ilidades de recu rso s e fazendo  
p rev a lece r os ob je tivos g era is  sôbre  os se to ria is . Q u an to  ao  aspec to  p rá tic o , com



o P.P.B.S. te n d e -se  a  estabelecer u m a coordenação  em  a lto  n íve l e n tre  os p lanos 
operacionais a  longo prazo  e o o rçam en to  an u a l, a tra v é s  de u m a  p ro g ram ação  
a  m édio prazo  (qü inqüenal).
11. A d i n a m i c a  d o  p l a n n i n g

A ntes da  in tro d u ção  do P.P.B.S., p a r t ia -s e  de um  n ível p refixado  de verbas 
e p ro cu rav a-se  faze r com  que a  êle correspondesse um  p ro g ram a , o que d e te rm i­
n a v a  m uitos dos inconven ien tes que h o je  se a tribuem , em  geral, à  A dm in istração  
P ublica: previsões im provisadas, em  v is ta  dos prazos prev istos p a ra  a  sua  
ap resen tação ; p ro cu ra  de ju s tif ic a tiv as  p a ra  a  m a n u ten ção  de u m  certo  n ível de 
verbas, em  vez de d e term in ação  de m issões ou  ta re fa s  a  ex ecu ta r; f a l ta  de 
co rrespondência  e n tre  as “necessidades” to m ad as  como b ase  p a ra  o cálculo  das 
previsões e aquelas que serão  depois e fe tiv am en te  a te n d id a s  d en tro  do exercício 
a  que se re fe rem ; ten d ê n c ia  a e n c a ra r  a  solução dos p rob lem as ad m in is tra tiv o s  
no p lano  setorial, p rescind indo  de u m a  visão global de todos os prob lem as, capaz 
de estabelecer p rio rid ad es no uso das verbas e eqüidade n a s  do tações d as  ru b rica s  
de despesa; e laboração das previsões com u m a p erspectiva  tem p o ra l m uito  lim i­
ta d a  (gera lm en te  não  a lém  do exercício fin an ce iro ); d esp reparo  p a ra  conside­
r a r  p rog ram ação  e o rçam en to  em  u m a p ersp ec tiv a  p lu ria n u a l; fin an c ia m en to s  
p rem atu ros, em  re lação  ao desenvolvim ento  de certos p ro g ram as  ou à  d a ta  de 
início d a  execução dos co n tra to s ; ap rovação  p a r la m e n ta r  de previsões b asead as  
em  c ifras  as verbas p ropostas — em  vez de em  p ro g ram a s; consolidação  de 
a lgum as verbas em  bases su pe rad as; en rijec im en tos do s is tem a  fin an ce iro  d e te r­
m inados pelo au m en to  das despesas fixas e pe la  elevação dos débitos que gravam  
m ais de um  exercício.

Com o P.P.B.S,, in v erteu -se  o p roced im en to , p o rq uan to  se procede, a n te s  de 
m ais n ad a , à  defin ição  d a  e s tra té g ia  g e ra l e dos p ro g ram as, fazendo-se , depois, 
com  que a  êles co rrespondam  os cálculos dos recursos necessários.

A p rim eira  fase  de ta l  s is tem a  consiste  no planning — a  p lan ificação  a longo 
prazo  — em  cu jo  quadro  rea liza-se  u m a  c o n tín u a  ação  de fo rm ulação  e revisão  

os o je  vos d a  defesa  n ac io na l e o desenvolvim ento  e exam e de cursos de ação  
a  e rn a  ivas e de con ju n to s  de recursos p a ra  a lc a n ç a r  os ob jetivos m encionados 

p a r  e a  ren  a n ac io na l a  êles destinável, em  u m a  p ersp ec tiv a  de te m p o ) .
Na fase do planning é realizado um trabalho muito complexo e difícil, 

porquan se ra a de identificar tôdas as possíveis missões a executar para 
a en er os o je ivos da Administração; de estudar tôdas as possíveis alternativas 

ara azer ace a ca a uma dessas missões, avaliando os custos, em contraposição 
com a u 1 a e, os ucros, a “effectiveness”; de confrontar cada alternativa com  
os recursos com os quais se pode contar, a fim  de aceitar apenas aquelas econo­micam ente viáveis.

Êsse tra b a lh o  obriga a o lh a r m uito  longe, de m odo a  levar em  c o n ta  todos os 
fa to re s  de m odificação  da  s itu ação  das necessidades e dos recursos.
12. O PROGRAM MING

O e lem ento  fu n d a m e n ta l do P.P.B.S. é o programming, isto  é, a  p ro g ram ação , 
que re p re se n ta  o m eio de ligação  do planning com  o budget.

No planning, que envolve a  defin ição  dos ob jetivos e, em  segu ida, o d esen - 
vo v im en to  dos cursos de ação  a lte rn a tiv o s  p a ra  a lcan çá-lo s , d e lin e ia -se  a o rien ­



ta ção  te n d e n te  a  red u z ir e s tas  a lte rn a tiv a s  de u m  g ran d e  n ú m ero  a  u m  pequeno  
núm ero , que p re p a ra  a  esco lha  de u m  d e te rm in ad o  curso  de ação, o programa 
(e conduz, p o rta n to , a  c a lcu la r a s  q u o tas  a n u a is  de c a d a  u m  dos p ro g ram a s  
considerados no p lanning a  se r fin an c ia d o  com  o budget).

No programming, p e rm an ece-se  m a is  a d s tr ito  à  a tu a lid a d e  e à  es tab ilidade ; 
n ão  se v erificam  m u d an ças  de objetivos tão  freq ü en te s  q u a n to  no  planning, 
porque a  a ten ção  se c o n c e n tra  em  co n v erte r em  rea lid ad e  a s  a l te rn a tiv a s  p re ­
feridas.

Se no  planning podem  se r  su fic ien tes  e s tim a tiv as  de custos ap ro x im ativ as  
e de qu a lq u er fo rm a  n ão  p o rm enorizadas, no  program m ing deve-se p roceder a  
avaliações de custos su fic ien tem en te  ex a ta s  p a ra  es tab e lecer a s  conseqüências 
o rç a m e n tá ria s  dos p ro g ram a s  aprovados.

O p ro g ram m in g  in s titu íd o  com  o P.P.B.S. a ssim  se d ife renc iou  do p reex is­
te n te  s is tem a  de e laboração  do o rçam en to  (42):

1) com  o program m ing, levam -se  em  c o n ta  os “p ro d u to s” d a  a tiv id ad e  
d a  D efesa (assim , p o r ex., u m a  divisão b lin d a d a ) , ao  passo  que com  
o s is tem a  p reced en te  fa lav a -se  em  tê rm o s de verbas (aquisições 
de b en s  e serviços, pessoal, a tiv id ad es  operacionais, m a n u te n ç ã o ) .

2) A e s tru tu ra  h o d ie rn a  do program m ing b ase ia -se  n a  an á lise  de p ro ­
g ram as  com petitivos (ou co m p lem en ta res), sem  re fe rê n c ia  a  serviços 
ou ta re fa s , d iv e rsam en te  do que o co rria  no  passado.

3) No a tu a l  program m ing tem -se  u m a  visão  bem  m a is  a m p la  que no 
p reced en te  s is tem a  de e labo ração  do o rçam en to , p o rq u a n to  p ro cu ra -se  
d e te rm in a r  o custo  to ta l  no período  de d u ração  dos p ro g ram a s  a p ro ­
vados.

4) O fu n d a m e n to  do program m ing hod ierno , reside em  d a r  im pulso  a 
u m a  a tiv id ad e  de re flexão  sôbre a s  possib ilidades de p ro g ram a s  a l te r ­
n a tiv o s : no an tig o  s is tem a  te n d ia -se  a  c o n c e n tra r-se  n a  ju s tif ic ação  
d as  m odificações a  e fe tu a r , p ro cu ran d o  d e m o n s tra r  que a s  despesas 
n ão  t in h a m  criado  u m a  ju s tif ic ação  p a ra  o u tra s  an á lo gas, no  fu tu ro .

5) No program m ing do P.P.B.S., os dados físicos e fin an ce iro s  são 
lev an tad o s  e su s te n ta d o s  com  base nos p ro g ram as, a fim  de fa c il ita r  
a  an á lise  dos s is tem as; com  o s is tem a  p reced en te , as necessidades 
m ilita re s  e ram  ca lcu lad as  p rin c ip a lm e n te  com  b ase  n a  fô rça  como um  
todo.

6) No program m ing te m -se  h o je  p reo cu p ação  com  os aspectos rac io n a is  
do processo decisório; com  o s is tem a  p reced en te , a  a te n ç ã o  e x au ria -se  
n a  p ro cu ra  dos asp ec to s  tá tic o s  d a  o b ten ção  dos fundos.

No program m ing as a tiv id ad es  d a  d e fesa  a c h a m -se  subd iv id idas em  um  
certo  n ú m ero  de “p ro g ram a s  m ilita re s  p r in c ip a is” ou “m issões” ; c a d a  p ro g ra ­
m a  a c h a -se  subdivid ido em  su b p ro g ram as e êstes em  “e lem en tos de p ro g ra m a ” 
(“P ro g ra m  e lem en ts” ).

O “elem ento  de p ro g ra m a ” c o n s titu i o fu n d a m e n to  do s is tem a  de p ro g ra ­
m ação  ado tado , p o rq u a n to  serve p a ra  a  adoção  de u m a  s is te m á tic a  de custos, 
re fe re n te s  à  p ró p ria  necessidade , considerados no  seu  desenvolv im en to  p lu ri-  
a n u a l:  a c h a -se  d e fin id a  u m a  a tiv id a d e  in te g ra d a , isto  é, u m a  com binação  de



hom ens e recursos que, em  con jun to , co n stituem  um  p o ten c ia l m ili ta r  ou u m a 
a tiv id ad e  de apoio bem  iden tificad o s e que podem  ser re lac ionados com  os 
ob jetivos n ac io na is  de segu rança .

Ao p red ispo r os “elem entos de p ro g ram a” p ro cu ra -se  co n stitu i-lo s  de m odo 
que resu ltem  con ju n to s  b a s ta n te  harm ôn icos e c o n fe rir-lh es  u m a  d im ensão  que 
nao  dê cau sa  a  um  excessivo frac io n am en to  d as  decisões.

P rocura-se , em  geral, a tr ib u ir  a  cad a  “elem ento  de p ro g ram a” a  p a r te  de 
apoio que lhe  diz respeito , especificam ente.

No p rog ram m ing  a s  decisões co n cre tas  sôbre os a u tp u ts  (isto  é, sôbre os
i rn  t^Trnne^H W » se d eseja  ob ter) são to m ad as  quase exclusivam enteem  term os de elem entos de program a,”.
... ° S in p u ts ’ lsto  é> os recursos, são defin idos em  têrm os de “ca teg o rias” cons-

i T  UniC°  tÍP°  de recursos ou de um  ag ru p am e n to  hom ogêneo de recursos correlatos.
iitn rCn drvíô eg0r-a  de re ° ursos deve se r su fic ien tem en te  hom ogênea p a ra  fa c i­l i ta r  a  p lan ificaçao  e a s  decisões de alto  nível.
n — T S ? 08 Sã0 m.ef u rados e m . tê rm o s físicos e /o u  fin an ce iro s  (assim , o pessoal pode ser q u an tificad o  em  u n id ad es e em  custos).
, . i  c a ra c te r ís tic a  essencial do P.P.B.S. é p ro c u ra r  id e n tif ic a r  as -re lações 
in te rc o rren te s  e n tre  os e lem entos de p ro g ram a  e as ca teg o rias  de recursos.

P a ra  cad a  elem ento  de p ro g ram a” os custos são estabelecidos (sem  -consi­
d e ra r  a  epoca em  que os fundos co rresponden tes  serão  concedidos pelo  C on­gresso) e assim  a rticu lad o s:

— custos de pesquisa e desenvolvim ento (“Research and developm ent 
costs), rep resen tad o s p o r q u an to  é necessário  d isp en d er a té  o m om ento  
em  que o nôvo m a te r ia l  se ja  ad o tado  e com ece a  se r fo rnecido ; 
custos de investim ento (“Investm ent costs), re la tiv o s à  aquisição dos 
m a te ria is  que fo ram  ob jeto  da  pesquisa  e ao pessoal; 
custos de funcionam ento (“Operating costs”), que servem  p a ra  a  m a- 

u  ençao em  fu nc ionam en to  e em  condições de e fic iência  d as  u n i-  
o aaea  (pagam en tos; reposições de m a te r ia is ; m a n u ten ção ; a d e s tra -
custos diversoíT)S substitu ições de Pessoal; consum os; tra n sp o rte s ;

* * *

b i p r ^ ran „ar „deffm ief °  das. opções Possíveis, e n tre  soluções a lte rn a tiv a s  de p ro -
s a r  d ^ n í a n n i n í 8,  1SOnOS’ SeJa em  U tíba  g e ra l- se ja  ^ a n d o  se t r a ta  de p a s -  
c u ía rm e n S T *  P r° g; am m in ^  « c o r re - s e  à  “an á lise  dos s is tem as” e p a r t i-

 ̂ observa que a  êstes têrm os são  a tribu íd o s, p o r vários au to res ,
£ !  !  “c T Pr !  e UtÍUzar a  exPre ssão co s t-u tili ty  analy sis , p e la  qu a l
colhidos n a ra T ttm rfi « °  ^  cu r?°.s de ação a lte rn a tiv o s , que podem  se r es- g r  o je  ivos específicos em  qu a lq u er período  fu tu ro  de tem p o ”.
croq^tnrHHvA^611̂ ^  an a ly sis  é d efin id a  como o esforço d es tin ad o  a  m e d ir lu ­cros tang íve is  e in tang íve is , em  re lação  ao custo  su po rtad o  p a ra  o b tê-lo s .



A “cost-effec tiveness an a ly sis” serve p a ra  esco lher cam inh o s  a lte rn a tiv o s  
p a ra  a  ob tenção  de u m  lucro  que j á  se decid iu  se r válido .

A “cost-effectiveness analysis” constitu i u m  aspecto  (u m a  p a r te  do todo) 
n a  “an á lise  dos s is tem as”, à  qu a l se reco rre  quando  a  com paração  e n tre  os 
cursos de ação a lte rn a tiv o s  envolve avaliações de custo s e de “effectiveness” ; 
ta l  an á lise  su b s titu i a  “cost-b en efit-an alysis”, q uando  re s u lta  d ifícil ex p rim ir 
o “benefit” em  têrm o s m o n e tá rio s  (no caso, n ão  sendo  possível e s tab e lece r que 
u m  d e te rm in ad o  s is tem a  ou su bsis tem a é o m e lho r, p ro c u ra r-s e -á  d e te rm in a r  
se, no  e n ta n to , é m e lh o r que ou tros, p o r p e rm itir  a lc a n ç a r  um  objetivo  m ais 
v a n ta jo sa m e n te  que com  os dem ais, e, pois, com  m e n o r d e sp e sa ) .

A “cost-sensitiv ity  analysis” constitu i o u tra  das m etodologias de  pesquisa 
a d o ta d a s : serve p a ra  d e te rm in a r  como a  m odificação  de c e r ta  c a ra c te r ís tic a  
de u m  s is tem a  pode in f lu ir  sôbre as necessidades g lobais do s is tem a .

A in tro d u ção  dêstes in s tru m e n to s  de pesqu isa  n ão  foi fácil, p o rq uan to  
p ro cu ro u -se  d e te rm in a r  a lte raçõ es su b s tan c ia is  n a  m e n ta lid a d e  de d irig en tes  
que o p eram  em  um  cam po no  qual, com o disse McKEAN, é necessário  ag ir  com  
c a u te la  e d isce rn im en to , pois a b u n d a m  os e lem en tos incom ensu ráveis  ou n ão  
q u an tificáv e is ; as in c e rtezas  q u an to  às co n tin g ên c ias  fu tu ra s  são enorm es; as 
necessidades de decisões co ra jo sas  são  freq ü en te s .
13. O “BU D G ETIN G ”

O “budgeting” tem  a  seu  cargo  estab e lecer as v erbas a  in se r ir  no  o rçam en to  
a ser subm etido  aos órgãos p a r la m e n ta re s :  ta l  operação  d esem p en h a  u m  p ap e l 
lim itad o  no  planning, ao passo  que é de g ran d e  re lev ân c ia  no  program m ing.

O “budget” a n u a l  tem  re lação  com  a  p ro g ram ação  qü in q ü en al, p o rq u a n to  
re p re se n ta  um a “slice” d aq u ela ; ex p rim e-se  em  ca teg o rias  fu n c io n a is  (a b a s te ­
cim ento , pessoal, despesas de fu n c io n am en to , despesas de  m a n u te n ç ã o , cons­
truções) e, pois, nos inp uts q ue deverão  se rv ir p a r a  f in a n c ia r  a  q u o ta  a n u a l 
dos outputs an a lisad o s  no p lanning e levados em  co nsideração  n o  program m ing.
14. CONCLUSÕES

P e rg u n ta m o -n o s  p o r que a  in tro d u ção  do P.P.B.S. deve se r co n s id erad a  um  
fa to r  de inòvação  e, pois, de evolução do sistem a (q u a lqu er que se ja  ê le ) .

A n tes de m ais n a d a , porque ten d e  a  su b s ti tu ir  os m étodos tra d ic io n a is  de 
e lab o ração  do o rçam en to  p o r u m a  m etodologia c ie n tíf ic a  p a ra  a  d e te rm in ação  
das m issões e dos ob jetivos e p a ra  a  u tilização  dos recursos, cap az  de to r n a r  
m a is fác il e m ais seg u ra  a  consecução dos ob jetivos in s titu c io n a is  do s is tem a .

No s is tem a  “A d m in is tração  P ú b lic a”, o P.P.B.S. pode o r ie n ta r  as decisões 
m a is  im p o rta n te s , que in te rfe re m  n a  a tiv id ad e  de m ais d e  u m  M in istério . É, 
de fa to , no  quadro  do planning que podem  se r  d e lin ead as  (g lobalm en te , p a r a  o 
s is tem a  “A d m in is tração  P ú b lica” ) a s  p rin c ip a is  in te rrog ações, p ro cu ran d o -se  
su a  resp o sta : M ais p a le s tra s  n a s  escolas ou m a is  estád ios?  M ais fe rrov ias  ou 
m ais  rodovias? F e rro v ias  m a is  velozes ou m a is  rep rê sas  nos rios?

A re sp o sta  pode, inclusive, s e r  d a d a  ta n to  p e la  su bs titu ição  de u m a  necessi­
dade  p o r o u tra , q u a n to  p e la  defin ição  d as  p rio r id ad es  n a  sa tis faç ão  d as  n eces­
s idades em  exam e.



Em  sín tese, a  in trodução  do P.P.B.S. n a  A dm in istração  P úb lica  pode con­
tr ib u ir  su bs tan c ia lm en te  p a ra  a  evolução e a  melhoria da eficiência  do sistem a, 
p o rq uan to :

m elho ra  seu funcionam en to , com  a  criação  de u m a  ligação o rgân ica  
e c o n tin u a d a  en tre  a  p lan ificação  a  longo prazo  (planning) e o o r­
çam en to  (budget) an u a l de previsão, a trav és  da  p ro g ram ação  a  m é ­
dio prazo (program m ing), favorecendo  a  in tro d u ção  d a  an á lise  eco­
nôm ica n a  pesquisa e s ta tís tica , d a  m etodologia e técn icas  d a  an á lise  
dos sistem as, e  de todos os ou tro s m eios p a ra  rea liza r rac io n a lm en te  
as opções necessárias p a ra  h a rm o n iz a r  os recursos escassos com  as 
f ina lidades a  a lcan çar;
d e te rm in a  a  evolução de e s tru tu ra , p o rq uan to  leva a  c o n s ta ta r  a 
necessidade de inserir, n a  “line” da trad ic io n a l e s tru tu ra  lin ea r, g ru ­
pos s ta f f” (evolução de e s tru tu ra s  no sen tido  d a  h ie rá rq u ic o -fu n -  c io n a l) ;

• im p lica  u m a evolução n as  técn icas decisórias, p o rq uan to  os decision- 
m akers não  p a rte m  m ais d a  consideração  de u m a  ú n ic a  solução 
p a ra  cad a  p rob lem a (e nem  sem pre se t r a ta ,  no  caso, d a  m e lh o r), 
m as sao colocados face à  necessidade de  rea liza r opções e n tre  tôd as 
as possíveis soluções, p re p a ra d a s  rac io n a lm en te  (isto  é, com  a  ap lic a ­
ção das técn icas m ais a v a n ç a d a s ) ;
leva a  e n c a ra r  os p rob lem as em  u m a  co n cre ta  p ersp ec tiv a  p lu r ia n u a l 
e, pois, tam b ém  em  seu custo  global, o que é m uito  im p o rtan te , não  
só n as  opções, m as tam b ém  p a ra  a  fo rm ulação  da  po lítica  a d m i­
n is tra tiv a ;
obriga a  ̂ co n sid era r a v e rd ad e ira  im p o rtân c ia , u rg ên c ia  e u tilid ad e  
da  solução dos p rob lem as, co n sid erada  em  u m a  p ersp ec tiv a  p lu rian u a l, 
evando em  c o n ta  a  d ispon ib ilidade p re se n te  e a  p rev ista  dos r e ­

cursos, as prioridades, as necessidades de coordenação ;
to m a  im prescindível a  d e te rm in ação  dos custos, a  defin ição  da  o n e- 
rosidade de cad a  “elem ento  de p ro g ra m a ”, a  evolução no sen tido  do 
o içam en to  funcional; a  in tro d u ção  de fo rm as m a is  a v a n ç a d a s  de contabilização;

— leva. a  a te n ta r  p a ra  os resu ltados expressos em  output concretos
ex. u m a  u n id ad e  m ili ta r  ad e s tra d a , u m a  escola em  fu n c io n a m e n ­to etc.)

T ra ta -se , como é fác il in fe rir, de u m a evolução com plexa, d ifícil de prom over 
e concre tizar, fazendo-se  necessário  ag ir  sôbre a  m e n ta lid a d e  b u ro c rá tic a , com ­
b a te r  as fô rças conservadoras e os in te rêsses se to ria is , in se r ir  n a  organ ização , 
e em  condições de eficiência, os técnicos, “re n u n c ia r  a  p roced im en tos que sem pre 
fu n c io n a ram  bem  , c ria r, sobretudo, u m a  a tm o sfe ra  de co laboração  e de ace i­
tação  das inovações e, pois, aquêle  estado de ânim o que ORDWAY TEAD ço n - 
f ig u ra  n a  a tiv id ad e  d eriv ad a  “da mobilização das energias, do interesse e  da 
iniciativa, no esforço entusiástico no sentido das finalidades coletivas” .
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A necessidade de reco rrer a  m áqu in as  surge com  evidência  se considerarm os 
o au m ento  de docum entos (livros ou objetos) dos qua is as d ife ren tes  d iscip linas 
h a u re m  seus dados.

O dom ínio das pesquisas, com  efeito , n ão  p á ra  de crescer. As c iências a n ­
tigas a la rg a ra m  o cam po de suas investigações. A lingü ística , p o r exem plo, não  
se in te re ssa  m ais som en te  p o r certos idiom as, m as  p o r todos aquêles que fo ram  
falados e são fa lados em  todo o m undo. A arqueologia dispõe de m eios de p ro s- 
pecção a té  h á  pouco insuspeitados e u tiliza  ago ra  o avião  e a  fo to g ra fia  a é re a  
p a ra  descobrir locais; vim os n ascer ao  lado d a  arqueologia te rre s tre , u m a  a r ­
queologia su b m arin a  que explora o fundo  dos m ares. C iências novas co n s títu ira m - 
se em  época bem  recen te , como a  dem ografia , ou m esm o recen tíssim a , como a  
psicologia experim en ta l. As c iências “h u m a n a s ” in te rv ém  em  tô d as  as o u tra s , e 
n ão  som ente  n as  ciências ap licadas e n a  in d ú s tria , m as  a té  n as  c iências pu ras , 
ta is  como a  m a te m á tica , a  m etodologia e a  h eu rística , pois, os sábios são hom ens, 
in teg rad o s em  grupos, su a  a tiv id ad e  in te le c tu a l depende d a  psicologia.

A p ro liferação  d a  docum entação , n ão  é, p o r assim  dizer, e sp o n tâ n e a : re -  
su a de esforços deliberados, quase febris. T em -se consciênc ia h o je  dum  fa to  ex- 
rem am e n te  in q u ie ta n te  se re fle tirm os sôbre êle: os dados com  os quais as ciências 
ra b a lh a m  são não  som ente  perecíveis, m as perecem  de fa to  à  m ed id a  que o 
em po passa. No dom ínio da  lingü ística , p o r exem plo, os d ia le to s  dos nossos países 

c vi zados, ou as línguas dos povos “selvagens”, e s tão  em  v ia  de d esap arec i- 
m en  o m esm o acon tece  com  tudo  que se re fe re  ao folclore: costum es, m úsica , 
a r  es p as cas, t ra je s  etc. As civilizações “p rim itiv as” se ap a g a m  e os etnólogos 
veem  ex au rir-se  o objeto  de seus estudos. Em  sociologia, as observações fe ita s  n u m  

a, no nosso m undo que evolui ràp id am en te , p e rd em  su a  a tu a lid a d e  em  poucos 
anos e en  ra m  no dom ínio da  h is tó ria . Os arqueólogos la m e n ta m  que um  g ran d e  
num ero  e ugares te n h a m  sido p ilhados p o r m ãos in ex p erien tes ; tom am -se , é 
ver ade, precauções p a ra  que as escavações se jam  rese rv ad as  aos espec ia lis tas; 
m as os p rop iio s especia lis tas não  podem  se g a b a r  de e x tra ir  dum  local tô d as  as 
revelações que ele con tém ; em  arqueologia, descobrir é sem pre , de u m  certo  
mo o, es ru ir. M uitos m anu scrito s  an tigos d esap a rece ram  p o r cu lpa  dos h u m a -  
n is  as  dos séculos XV e XVI, refugados como in ú te is  após te re m  sido publicados 
em  edições im pressas, ou d ispersos p o r ocasião d a  m o rte  do seu  p ro p rie tá rio . O 
cuidado  que se ded ica  h o je  p a ra  se conservar os velhos p e rg am in h o s  e os pap iro s  
n ao  os im pede de so fre r ac id en te s  que lhes  reduzem  p ro g ressiv am en te  o n úm ero . 
Os m onum entos tom b am  em  ru ín a s , a  acidez do a r  carcom e a s  e s tá tu a s . Co-
N .T. — I n  "D lo g èn e  (P a r is )  52:110 —  144, o c t./d é c „  1965



nheceraos b a s ta n te  os desas tres  que a s  g u erras  ocasionam ; m as n ão  levando  em  
consideração  as ca tá s tro fe s , b a s ta  um  ac id en te  b a n a l como u m  incêndio  ou um  
fu racão , p a ra  p rovocar desgastes irrem ed iáveis. E m  sum a, os ob je tos de tô d a  es­
pécie so frem  fa ta lm e n te  a  d e te rio ração  do tem po. T em -se p o r ta n to  su fic ien te  
razão  p a ra  reco lh er e in v e n ta r ia r  os traço s  do passado  a n te s  que êles se d issipem ; 
pode se r m esm o que n ão  nos apressem os su fic ien tem en te ; é p a ra  te m e r que os 
séculos v indouros nos acusem  de neg ligência .

C onsiderado  o progresso  das c iências a n tig a s  e o su rto  das novas, o núm ero  
de docum entos a u m e n ta  com  rap id ez  su rp reen d en te . Todos os anos pub licam -se  
perto  de dois m ilhões de a rtigo s de periódicos e m u ita s  c e n te n a s  de m ilh a re s  de 
livros: é p rovável que e s ta  p rodução  vá  d ecu p licar-se  d e n tro  de a lg un s  anos. A 
d o cum en tação  a u m e n ta  segundo  u m a p rogressão  g eo m étrica  e su a  p ro life ração  
a p re se n ta  um  aspecto  exponencial, ou se ja , que ela  cresce a  ca d a  in s ta n te  de 
m odo p ro p o rc io n al ao estado  que a lcançou , ou de m a n e ira  p ro p o rc io n a l à  su a  
função  crescen te  dêsse estado ; e la  a c o m p a n h a  u m a cu rv a  que in ic ia lm e n te  
quase h o rizon ta l, se eleva ca d a  vez m ais a té  to m a r  fin a lm e n te  u m a  d ireção  quase 
v ertica l (i) .

E s ta  cu rva  do crescim en to  d a  d o cum en tação  co rresponde m u ito  de perto , como 
é n a tu ra l , à  das descobertas c ien tíf ica s  e à  do n ú m ero  de sábios. Como n o ta  
R o b ert O p p en he im er (pelo m enos é u m a d ec la ração  que se  lh e  a tr ib u i) , “nove 
décim os dos gênios que a  h u m a n id a d e  eng en d ro u  desde seu  n asc im en to  estão  
vivos ho je . F izem os m a is  p rogresso  em  q u a re n ta  anos que em  q u a re n ta  séculos. 
99% dos nossos conhecim en tos são  devidos a  h om ens vivos a tu a lm e n te ” (2). 
A popu lação  m u n d ia l a u m e n ta  ta m b é m  de m odo ace lerado , se bem  que a  
“d em o g rafia  d o cu m en tá ria" , a  “d em o g rafia  das d esco b ertas”, a  “dem ografia  
dos sáb ios” e a  “d em o g rafia”, em  si, e s te ja m  quase  em p a re lh a d a s.

N ão te ríam o s razão , n a  d o cu m en tação  com o nos ou tro s dom ínios, de consi­
d e ra r  como d esesp erad o r ês te  c resc im en to  exponencia l. Q uando  se t r a t a  de 
cu rvas dêsse gênero  é perigoso ex trap o la r . A con tecim en tos im prev isíveis podem  
sobreviver e m o d ifica r a  evolução (»). É assim  que a  c iênc ia  g rega desde os 
séculos V II-V I a.C. a té  os p rim órd ios d a  e ra  c ris tã , segu iu  u m a cu rv a  d a  m esm a 
n a tu re z a  ex p o nenc ia l que a  de nossos d ias, a p a re n te m e n te ; em  segu ida  os 
“b á rb a ro s” ro m ano s v ie ram  a b a ix a r  o n íve l d a  c u ltu ra  e m o d e ra r  o progresso ; 
en fim  os o u tro s  “b á rb a ro s”, que, in v a d ira m  o Im pério  R om ano, ap ro v e itan d o -se  
dè su a  deb ilidade, p rovocaram  u m a  espécie de d e rro cad a . R e in ic iad a  quase  de 
zero n a  E u ro pa  O ciden ta l, a  cu rv a  d as  p r in c ip a is  d esco b ertas  c ien tíf ic a s  n ão  
se to rn a  re g u la r  senão  a  p a r t i r  do século X ; e la  re c u p e ra  lá  pelos séculos X I I - X in  
o n íve l em  que os gregos d a  a n tig u id a d e  a  d e ix a ram ; s u a  ascensão , to rn a d a  
h o je  quase vertica l, in f le t irá  ta lvez p a ra  a  h o riz o n ta l, caso se p ro d uza  u m a como 
que s a tu ra ç ã o ; u m a  g u e rra  m u n d ia l onde se em pregasse  a  b o m b a a tô m ica  
fa - la - ia  descer de  nôvo com o a  f ize ram  d u ra n te  o p rim eiro  m ilên io  d a  e ra  
c ris tã , as  invasões b á rb a ra s  que se segu iram . M esm o que n ão  so b rev en ha  c a tá s ­
tro fe , o cresc im en to  vertig inoso , a  que assistim os, do n ú m ero  de livros, de c iê n ­
cias, de descobertas, de sáb ios e de vestíg ios do  passad o  reen co n trad o s, n ão  
co n se rv a rá  ta lvez in d e f in id a m e n te  su a  c a ra c te r ís t ic a  exponencia l.

H a ja  o que h o u v e r no  fu tu ro  longínquo , a  ex p an são  p rod ig io sa  que v e rif i­
cam os nos nossos d ia s  e que sem  d ú v id a  n ão  e s tá  p róx im o de in te rro m p e r-se  faz  
p a s sa r  p a ra  o p rim eiro  p lano  o p ro b lem a d a  d o cum en tação .



O núm ero  já  g rande, co n s tan tem en te  crescente, dos m a te ria is  que a s  d iversas 
c iências u tilizam  obriga a n te s  de m ais n a d a  a  co locá-las em  ordem , m ercê de 
u m a classificação  ao m enos ap ro x im ativ a  (4).

Os livros são reunidos n as  b ib liotecas; se seu  núm ero  é re la tiv am en te  
escasso, podem os c lassificá-los po r m a té r ia s  n a s  p ra te le ira s . T odavia, êsse p ro ­
cedim ento , n a  verdade m uito  cômodo, não  sa tis fa z  in te ira m e n te , pois, inúm eros 
ívros in te re ssam  a  d iversas d iscip linas ao m esm o tem po; além  do m ais, é im p ra -  

ticavel n a s  g randes bib liotecas, onde os acervos vêm  se a  ju n ta r  u n s  aos ou tros 
ao sab o r das c ircu n stân c ias , de m odo que a  o rdem  dos livros é, em  g ran d e  escala, 
a rb itra r ia . E m  qualquer h ipó tese, u m a  b ib lio teca  não  pode se r u tilizad a  d ire ­
ta m e n te : e preciso desdob rá -la  n u m a  b ib lio teca  “fa n ta s m a ” ou catálogo .

O elem ento  do catálogo  n ão  é m ais o livro, m as  u m a  n o ta  s in a lé tic a  que 
e da  as c a ra c te rís tica s : au to r, títu lo , ed ito r, d a ta  etc. In fe lizm en te  um  c a tá -  

ogo n u n c a  rep re sen ta , n a  p rá tic a , o conteúdo  in te g ra l de u m a  b ib lio teca; deixa 
de lado os artigos de rev istas e as m onografias públicas em  co n ju n to  como p a r te s  
dum a o b ra  m ais v as ta ; êle a ss in a la  a  ex istên c ia  de publicações com  o c a rá te r
tZ h o !h Ça° ’ ? faS1n a ° P ° rm enoriza  o conteúdo, p o r que a  co le ta  d e m a n d a r ia  um  tra b a lh o -m uito  longo.

O catalogo  reveste-se  d a  fo rm a d u m a lis ta  ou dum  fichário . A lis ta , reu n id a  
n u m  volum e, e com oda e fàc ilm en te  publicável, m as tem  o incon v en ien te  de 
ser um  ca a ogo fechado  , ou se ja , re s tr ito  à  d a ta  d a  su a  redação ; p a ra  pô-lo  
em  ia, p recisam os ju n ta r - lh e  um  suplem ento , que deverá, êle m esm o, receber 
m a is ta rd e  ou tro  suplem ento , e assim , ao in f in ito . O fich ário  te m  a  v an ta g e m  

e ser um  catalogo  ab e rto ” ; pode-se m a n tê -lo  co n s ta n te m e n te  em  d ia , ap en as  
inserindo  nos seus lugares  novas fichas.

S e ja  qual fô r su a  ap resen tação , o catálogo  c ria  ou tro  p rob lem a: em  que 
“ l “ ?erao  d isP°s t° s  os e lem entos que o com põem ? A m a is  sim ples é a  o rdem  

. ^  .1Ca. po r nom es de au to res  (ou p o r títu lo s  p a ra  a s  ob ras an ô n im a s); m as
• Cna em baraços ao consu len te  que d ese ja  co m p ila r u m a  b ib liog rafia :

n mi» n , ! ™  Sa Gr de an tem ao  quais au to res  t r a ta r a m  d a  questão  que in te re ssa , 
•fj ~ j " 1??®, 0 ProbIenia  resolvido. P a ra  e v ita r  êsse círculo  vicioso, u m a clas- 

° °  lca’ ° u por assuntos, im p o r-se -ia , m as é de  t a l  fo rm a  d ifíc il de 
estado  ru d im e n ta r  a  freq ü en tem e n te , m esm o n a s  g ran d es  b ib lio tecas, em

«f*n°pinoHfí?á tra r |®P°r t áveis são reu n ido s nos m useus ou em  coleções. É m a is  
d „ t „ , a ” os n as  e s ta n te s” segundo su a  n a tu re z a , su a  p roven iência , su a  
livrns aS °  P r°  6m a d _ c a tá l°g °  aP arece ta n to  p a ra  êles com o p a ra  os
nrinM naia a  qif8 Ĉ 1 condições d ife ren tes; a  f ic h a  s in a lé tic a  m e n c io n a  su as  

nhípt ca rac  e—  se§undo um  “código” p reestabelecido . Bem  en tendido , 
, , os q.ue se n ao  P °dem  tra n sp o r ta r , como os m onum entos, p e rm an ecem  

e nao  se pode re u n ir  nos índ ices o u tra  co isa a lém  dos seus “fa n ta s m a s ”.
f ín itn ° Ŝ ° que os ° k jetos <3ue nos fo ram  legados pelo p assad o  são  em  n ú m ero  

, nos po em os e v a n ta r  u m a lis ta  com pleta  e c o n s titu ir  um  corpus (*) que

t jê s a u ^ »  C° nJ u n í °  d e  d o c u m e n to s  c o n s id e ra d o s  n u m a  e x p e r iê n c ia  
G a rd fn  J  -  c  • l I v ?  P  í ^ n ? n t ° n?.á tlo a  (5) de  in fo rm a ç ã o . A p u d : C ros. R . -  C. 
g é n é ra l “ íe  s y n to l” . P a ris . G a u ttT e r  ^ ‘‘v ílla ra 5; ^ erpc h ^ 7D o c u m e n ta ire s ; u n  m o d ê le



reú n e  n u m  m esm o lu g a r tud o  o que e s tá  d isperso  pelo m undo. P o r  exem plo os 
m a n u sc rito s  an tig o s  e m edievais são  em  n ú m ero  fin ito , e, se nós n ão  os co n h e ­
cem os a in d a  todos, tem os pelo m enos ce rteza  de que n ão  irão  a p a re c e r  novos; 
pode-se p o rta n to  faze r-lh e s  u m a  enu m eração  com pleta . É assim  que M. LOWE, 
nos E stados U nidos, p u b lica  nos seus Códices Latini Antiquiores, o corpus de todos 
os m a n u sc rito s  la tin o s  an te rio re s  ao século IX ; n a  F ra n ç a , MM. SAMARAM e 
MARICHAL, e d ita m  os de todos os m a n u sc rito s  d a tad os, p o ste rio res  ao século 
IX  no Catalogue des m anuscrits portant une indication de copiste, de lieu ou 
de date; um  d ia  sem  d ú v id a  co m p ila r-se -á  o rep ertó rio  de todos os m a n u sc rito s  
la tinos, sem  exceção. Os m a n u scrito s  gregos, m u ito  m enos num erosos que os 
la tinos, são  m a is  fáce is  de c a ta lo g a r  de m odo com pleto , e é n is to  que se  ap lica  
o Sr. A bade RICHARD do In s ti tu to  de pesquisa  e de h is tó r ia  dos tex to s  do 
C.N.R.S. (*) O m esm o acon tece  com  todos os tipos de ob je tos; o paleógrafo  
suíço M. BRUCKNER e M. MARICHAL p u b licam  ju n to s , n a s  C hartae latin ae  
antiquiores, o corpus de todos os p ap iro s  la tin o s  an te rio re s  ao século IX ; Mme. 
GAUTHIER colige em  Lim oges o corpus dos esm altes  m erid io n a is ; a  U n iversidade 
de P rin ce to n , nos E stados U nidos, reú n e  no  seu Index of th e  Christian Art tudo  
que se re fe re  à  a r te  e à  ico no g ra fia  c ris tã s ; o corpus dos incun áb u lo s  fo ram  
estabelecidos n a  A lem an h a  p o r HAIN e u m a  vez que as publicações aparecem  
desde o século X V I são  a  c a d a  m om ento  em  n ú m ero  fin ito , pode-se  conceber um  
fich á rio  “u n iv e rsa l” que en g lo b aria  o con teúdo  de tô d as  as b ib lio tecas do m undo  
e, c o n s ta n te m e n te  a tu a liza d a , d a r ia  a  ca d a  in s ta n te  o estado  d a  c iên c ia  lib resca  
d a  h u m an id ad e . A co n stitu ição  do corpus é u m a  d as  c a ra c te r ís tic a s  de nossa  
época; e s ta s  com pilações, bem  en tend ido , n ão  serão  ja m a is  a b so lu tam e n te  ex au s­
tivas; te n ta -s e  pelo m enos to rn á - la s  tão  com pletas q u an to  possível.

A in fo rm ação  es tan d o  assim  reu n id a , re s ta -n o s  u tiliz á - la ; a  p r im e ira  coisa 
a  fazer, assim  que se em preende u m a  pesquisa, é c o n s titu ir  u m a  b ib liog ra fia  do 
assun to , p a ra  sab e r onde se e n c o n tra  a  questão  e sôbre quais p o n to s  d ev er-se -ão  
ap lic a r os esforços p a r a  fa z ê -la  av a n ç a r. O p ro b lem a d a  b ib liog ra fia  n ão  se 
a p re se n ta  sob o m esm o aspecto  em  tô d as  a s  d isc ip linas. As que tê m  u m  c a rá te r  
“c ien tífico ” e p ro cu ram  reso lve r p rob lem as novos p e la  fo rm ulação  de leis n ão  
n ecessitam  m ais que ob ras  rece n te s ; só lhes  im p o rtam  as  ú ltim a s  descobertas 
e os livros que as re la ta ;  u m a  publicação  p e rd e  todo  seu  in te rê sse  assim  com o a 
o u tra  ren o v a  a  questão ; a  b ib liog ra fia  se d e sc a r ta  de  e lem entos caducos à  
m ed id a  que a  c iência  p ro g rid e ; e la  se re juvenesce  p o r um  processo  de su bstitu ição  
co n s ta n te , e su as  variações dizem  respe ito  m a is  à  su a  com posição que à  q u a n ti­
dade. A contece d ife re n te m e n te  n a s  d isc ip linas  “h is tó r ic a s”, o n d e  nos esforçam os 
p a ra  re c o n s titu ir  o p assado  segundo  a  evolução e o en cad ea m en to  dos fa to s : a 
b ib liog ra fia  n ão  deve n eg lig en c ia r coisa a lg um a, tu d o  que e s tá  escrito  te m  valo r 
de docum ento , e n ão  ex istem  livros a  serem  refugados. E n tre ta n to , se as d if i­
cu ldades d a  d o cu m en tação  n ão  são  as m esm as n a s  d iversas d isc ip linas, tam b ém  
n ão  se pode d izer que elas se ja m  m enores em  u m as que em  o u tra s .

Com efeito , os docum en tos n ão  são  classificados a  n ão  se r de m odo ap rox im ativo  
n a s  b ib lio tecas, nos m useus e nos corpus. Assim , os corpus de m a n u sc rito s  os 
a lin h a m  p e la  o rd em  de suas  b ib lio tecas de depósito ; p a ra  o b te r su a  classificação  
por d a ta s , p o r o rigens, p o r tipos de e sc rita  etc., é preciso  re c o r ta r  as p á g in a s  p a ra  
tra n s fo rm a r  e s ta s  publicações em  fich ário s; a liá s  fo i o que p re v ira m  MM.
(* ) N .T . C .N .R .S . É a  s ig la  d o  C e n tre  N a c io n a l d e  R e c h e rc h e  S c ie n t l í lq u e  (C e n tro  N a c io n a l d e  P e sq u isa  C ie n t í f ic a ) .  É o  C e n tro  d e  D o cum en taç& o  p ú b l ic a  d a  F ra n ç a .  P ro n u n c ia - s e :  c ê -é n n -é r r -é s s .



SAMARAM e MARICHAL, tendo  o cuidado  de o ferecer ao público os “m anu scrito s  
d a tad o s” sob a  fo rm a de fo lhas so ltas  im pressas de um  só lado. P o r ou tro  lado, 
p a ra  a ju d a r  os pesquisadores, rev istas como S crip to rium  ou a  R evue d ’H isto ire  
ecclésiastique n a  B élgica dão “b iib liografias” ; m as p a ra  u tilizá -la s  com odam ente , 
se ria  necessário  d iv id í-las tam b ém  p a ra  tra n s fo rm á -la s  em  fichário s. P o r que 
essa obstinação  de em preg ar a té  os d ias de h o je  o s is tem a  m edieval de lis tas?  
Não d ev er-se -ia  reso lver de u m a  vez p o r tô d as  a  p u b lica r fichas , ev en tu a lm en te  
em  diversos exem plares, p a ra  que c a d a  q u a l as classifique a  seu  m odo?

Em  sum a, en co n tram o -n o s p re sen tem en te  d ia n te  de u m a  docum en tação  
m u ito  copiosa, m a l c lassificada e que a u m e n ta  prod ig iosam ente. E stam os esm a­
gados sob a  m assa  dos m a te ria is , e su a  a b u n d â n c ia  é ta l  que n ão  é m ais possível 
t ra tá - lo s  ap en as  “à  m ão” : é preciso reco rre r às  m áqu inas.

« « o

M as a  que m áqu in as?  E las são de t rê s  ca teg o rias: o  f ich ário  trad ic io n a l, 
a  m á q u in a  m ecanográfica , a  m á q u in a  e le trô n ica  (5).

O fichário  trad ic io n a l, com  suas fich as  a lin h a d a s  segundo  p a la v ra s -a ssu n to  
ou p a lav ra s -ch av e  h ie ra rq u isad as  que p e rm item  m ú ltip la s  classificações é já  
u m a  “m á q u in a ” : e la  é co n s tru íd a  e ac io n ad a  à  m ão, eis tudo .

A m á q u in a  m ecan o g ráfica  é em  su m a u m a  sep arad o ra , que m a n ip u la  f i ­
chas. E la  pode se r ac io n ad a  p o r n ão  im p o rta  q u a l fo n te  de energ ia , e nós pode­
m os fazê -la  fu n cion ar, v iran do  u m a m an iv e la ; de fa to , u tilizam os u m  m o to r 
elétrico, e é p o r conseguin te  u m a  “m á q u in a  e lé tr ic a ”, ou  se ja , onde a  e le tric idade  
desem p en h a  ap en as  o p a p e l de propulsão , en q u an to  que as operações são e fe ­
tu a d a s  p o r “m e cân ic a” (rodas, eng renagens, a lav an cas  e tc .). P a ra  que as 
fich as  possam  se r a g a rra d a s  e m a n ip u la d a s  p e la  m áq u in a , a s  ind icações que 
n e las  se e n co n tram  ev en tu a lm en te  escritas, d is t in ta m e n te  são re p re se n ta d a s  de 
acôrdo com ce rta s  convenções, p o r p e rfu rações no  in te rio r, ou  e n ta lh e s  no con­to rno  etc.

A m á q u in a  e le trô n ica  se d is ting u e  de u m a  m á q u in a  e lé tr ic a  pelo fa to  de a  
eletricidade^ não  te r  m a is  sòm ente  o p ap e l ex trín seco  de p ropu lso r em  re lação  
à  u m a m ecân ica  que execu te  o tra b a lh o , m a s  e fe tu a  e la  p ró p ria  a s  operações: o 
ag en te  op erad o r é o fluxo de e lé tro ns que c o n stitu i a  c o rre n te  e lé tric a ; o in s t ru ­
m ento  de tra b a lh o  é a  im pulsão  m a g n é tica  p roduzida  pelos e lé trons, e a  “m e câ ­
n ic a  , em  ta l  m á q u in a  n ão  d esem p en h a  m ais que um  p a p e l su b a lte rn o  e au x ilia r. 
A e n tra d a , as inform ações (le tra s  ou  a lgarism os, s in a is  convencionais e tc ) , são 
in c o n tin e n ti expressas em  perfu rações, segundo  um  código convencional, se ja  
sobre cartões, se ja  sôbre f i ta s  de papel. Ê stes su p o rtes  p e rfu rad o s  deslizam , n a  
m áqu in a , e n tre  u m a  superfíc ie  co n d u to ra  e a s  “v assou ras” que consistem  em  
um  sis tem a  de lâm in as  de aço; su as  p a r te s  n ão  p e rfu ra d a s  in te rc e p ta m  a  co r­
re n te  e lé trica , en q u an to  que as perfu rações  a  de ixam  p a ssa r; a ssim  a  linguagem  
d a  m á q u in a  é b in á r ia  e se co m p o rta  p o r “ tud o  ou  n a d a ”, s in a l  ou  au sên c ia  de 
sin a l; é a  razão  p rin c ip a l porque se u tiliza  no cálculo, s e ja  u m  s is tem a  p u ra m e n te  
b in á rio  (nu m eração  de base dois), se ja  um  s is tem a  dec im al b in á rio  (em  u m a 
n u m era ção  de base dez, ca d a  um  dos a lgarism os é expresso  b in à r ia m e n te ) . As 
in form ações são  re g is tra d a s  em  fita s  m a g n é tica s  in tro d u z id a s  n a  “m em ó ria” ida  
m áq u in a  que se a p re se n ta  sob d ife ren tes  fo rm as: tam b o res , d iscos etc. As o p e ra ­
ções que a  m á q u in a  deve e fe tu a r  lhe  são in d icad as  sob a  m esm a fo rm a  de p e r fu ­



rações d a  in fo rm ação  a  se r u sad a , e seu  co n ju n to  c o n stitu i um  “p ro g ra m a ”. À 
sa ída , o re su ltad o  d as  operações é im presso  “c la ra m e n te ”, ou  se ja  em  le tra s  e 
a lgarism os com uns, e v e n tu a lm e n te  sob fo rm a  de cu rv as  o u  de d iag ram as . Ao 
lado  d as  m á q u in as  “d ig ita is”, que o p eram  com  a lgarism os (do ing lês d ig it) ou 
g ran d ezas d escon tínuas, ex istem  m á q u in as  “an a ló g icas” que o p eram  com  
g ran d ezas co n tín u as , m a is  ou  m enos com o a s  rég u as  de cálculo. N este dom ínio 
d a  técn ica , os progressos são  ráp id os; um  c o m p u tad o r em  poucos anos e s tá  
“u ltra p a ssa d o ”, e podem -se  e n tre v e r  realizações c a d a  vez m a is  su rp re e n d e n te s  (°).

E x iste  h o je  em  d ia  u m a  g a m a  co m p le ta  de m á q u in as  e le trôn icas, desde as 
p eq u en as ta b u la d o ra s  a té  aos com p u tad o res  e x tre m a m e n te  poderosos. Q uando  
se t r a t a  de esco lher u m  tip o  de m á q u in a  p a ra  u m  tra b a lh o  d e te rm in ad o , se ria  
ilusório  a c re d ita r  que em  q u a lq u er h ip ó te se  a  m a is  ap e rfe iço ad a  se ja  a  m ais 
v a n ta jo sa . Dois p o n to s  devem  se r levados em  consideração : a  rap id ez  e o preço, 
ou, se se  p refere , a  despesa  de tem po  e de d in h e iro ; a d o ta -se  a  so lução que se 
m o s tra  m a is  econôm ica sob todos os aspectos.

O ap a re lh o  m ecanográfico  m a n ip u la  a s  f ic h a s  m ais ra p id a m e n te  do que 
a  m ão. A m á q u in a  e le trô n ica  é a in d a  m u ito  m a is  veloz, e é ta lvez  p o r isso que 
ela m ais co n funde  a  im ag inação . C e rta m en te , é exagêro  d izer que e la  t ra b a lh a  
“com  a  velocidade d a  luz” ; a  p rep a raç ão  m a n u a l é as vêzes b a s ta n te  longa, 
ev en tu a lm en te  m ais  longa  que os p róp rio s cálculos; h á  tem pos perd idos, e u m a 
p a r te  de m e cân ica  in te rv ém : d esen ro lam en to  de f i ta s  m agn é ticas , ro tação  dos 
tam b o res  ou  dos discos de m em ória , im pressão  dos resu ltad o s  etc . A pesar d esta s  
lim itações, a  m á q u in a  ex ecu ta  cálculos a  u m a  velocidade que n ão  tem  proporção  
a lg um a com  o tra b a lh o  fe ito  à  m ão. P o r exem plo a  ca lcu lad o ra  IBM  7090 (cons­
tru íd a  em  1961) pode e fe tu a r, com  v írg u la  fixa, 229.000 adições ou sub trações 
em  um  segundo. O cálculo  d as  d ife ren ças  e n tre  os valores teóricos e os valores 
m edidos do cam po de g rav itação  te r re s tre  d em a n d am : a  m ão, com  p ap e l e láp is : 
1.000 anos. Com u m a  m á q u in a  de ca lcu la r de escritó rio : 5.000 sem a n a s; com  
u m a  ca lcu lad o ra  e le tro m ag n é tic a  (1944): 3.750 d ias; com  u m a ca lcu lad a  
e le trô n ica  IBM  (1948): 50 h o ras ; com  co m p u tad o r IBM  704 (1957): 75 m inu tos.

E m  c o n tra p a r tid a , o tra b a lh o  com  a  m á q u in a  e le trô n ica  c u s ta  caro . Os custos 
n ão  v a riam  d a  m esm a fo rm a  n a s  d ife ren te s  fases. As despesas exigidas p a ra  
a  p e rfu raç ão  dos ca rtõ es  ou das f ita s  n a  e n tra d a  e a  im pressão  dos resu ltad o s 
n a  sa íd a  são ap ro x im ad am en te  os m esm os p a ra  tôd as a s  m áqu in as . O estudo  e a  
p re p a ra ç ã o  dos p ro g ram a s  são  ta n to  m a is  custosos q u an to  m a is  p o ssan te  fô r  a 
m áqu in a . Os custo s que a c a r re ta  o tra ta m e n to  p ro p ria m e n te  d ito  são in v e rsa ­
m e n te  p roporc ionais à  im p o rtâ n c ia  d a  m áq u in a , q u er d izer que u m a  operação  
e le m e n ta r  c u s ta  ta n to  m enos caro  q u a n to  m a is  p o ssan te  fô r  a  m á q u in a ; 
o ren d im en to  d as  m á q u in as  g ran d es  é p o r ta n to  m e lh o r que o d as  pequenas. 
O preço de com pra de u m a  m á q u in a  é ev id e n tem en te  ta n to  m ais  elevado q u an to  
m a io r e la  fô r e o m esm o acon tece  com  o preço  do aluguel; digam os, p a ra  ab a liza r 
a  esca la  dos preços, que u m a h o ra -m á q u in a  c u s ta : n u m  pequeno  ta b u la d o r 
IBM : 20 F ; n u m a  m á q u in a  m ais poderosa : 100 F ; n u m a  G am m a 30 B uli: 500 F; 
n a s  m aio res  m á q u in as  que ex istem  h o je : 5.000 F . M as u m a  vez que o preço c res­
ce n te  d a  h o ra -m á q u in a  é com pensado  p o r g an h o  de tem po  e m e lh o r ren d im en to , 
t r a ta - s e  so m en te  de e n c o n tra r  a  so lução onde o equilíbrio  se estabelece. Os c á l­
culos eno rm es são bem  m enos caros n a s  m á q u in as  m a io res  que n a s  peq u en as; 
po r o u tro  lado, n ão  se tem  in te rê sse  em  faze r t r a b a lh a r  u m a  m á q u in a  m u ito



abaixo da  su a  p o tên c ia  m áxim a. O p rob lem a consiste en tão , p a ra  esco lher u m a 
m áqu ina , em  e n c o n tra r  aquela  que se ja  e x a tam e n te  p ro p o rc io n ad a  ao trab a lh o  
que se p re ten d e  faze r execu tar.

Convém  ac re sc en ta r que freq ü en tem en te  a m áq u in a  e le trôn ica  é não  ap en as  
m ais dispendiosa, m as a in d a  m enos rá p id a  que a  m á q u in a  m ecanográfica , (7) 
a  qual p o r sua  vez pode m uito  bem  n ão  o ferecer v an ta g e m  algum a sôbre o 
trab a lh o  m anu al. E xperiênc ias rea lizadas p rec isam en te  p a ra  êsse fim  m o s tra ­
ram  que, p a ra  lid a r  com  núm ero  de cartões indo a té  diversos m ilh a res  é v a n ta ­
joso o p e ra r à  m ão, sôbre a  m esa, com parando  as fichas p o r tra n sp a rê n c ia  ou 
de u m a  o u tra  m a n e ira  m uito  sim ples: faz-se  em  poucas ho ras , com  despesa 
m ín im a, um  tra b a lh o  que d em a n d ará  m uito  m ais tem po e a c a r re ta r ia  custos 
m uito  m ais elevado se o confiássem os à  u m a m áqu ina.

Em  sum a, o bom  senso m a n d a  que nos en treguem os a  u m a  pequena “pesquisa 
operacional n a  h o ra  de ex ecu ta r um  tra b a lh o  e reco rre r ao s is tem a  que convém  
m elhor, d ad as as c ircu n stân c ias , sem  a c a n h am en to  de tr a b a lh a r  à  m ão se fô r 
o m ais  sim ples.

*  »  *

A dm itam os que a m a ssa  das inform ações ju stifiq u e  o em prêgo de u m a  m á ­
q u in a  e le trôn ica , ficando  bem  claro  que nossas observações ap lica r-se -ão , com  
as devidas m odificações, tam b ém  às m áqu in as  m ecanográficas. O fichárío  que 
se o rg an iz a  en tão , em  “docum en tação  a u to m á tic a ” (8) a p re se n ta  d ife ren ças m ais 
q u a n tita tiv a s  que de n a tu reza , com  o fich ário  trad ic io n a l o rgan izado  a  m ão; m uito  
m ais rico em  dados, oferece, g raças  às suas e n tra d a s  m ú ltip las , possib ilidade de 
com binações m uito  m ais am plas e p e rm ite  ex ecu ta r classificações que se ap licam  
a  m uito  m a io r núm ero  de e lem entos; m as enfim  êle tam b ém  é com posto de 
p a lav ras-ch av e  d ispostas h ie rà rq u ic am en te  (°).

Os processos da  docum en tação  a u to m á tic a  n ão  são os m esm os confo rm e se 
tr a te  de dados “lite ra is” ou “n ão  lite ra is ”. Êstes ú ltim os são  ob jetos; descreve­
m o-los segundo um  código que a ss in a la  suas  c a ra c te rís tica s , e em  segu ida 
o trab a lh o  se assem elha ao cálculo. No m om ento  em  que nós en co n tram o s em  
p resença de dados “l i te ra r is ”, ou  tex tos redigidos em  u m a  “lín g u a  n a tu r a l” 
(língua  no sen tido  dos lin g ü is tas : francês, alem ão e tc ), a  pesquisa  d o cu m en tá ­
ria , ou co le ta  de docum entos, é segu ida  de u m a  operação  de licada : “a  an á lise  
d o cu m en tá ria  que tra d u z  em  “linguagem  de in fo rm açã o ” o tex to  escrito  em  
u m a lín g u a  n a tu ra l. P rocede-se a  u m a “ind ex ação ” que conduz a  um  co n ju n to  
fo rm ado  de dois e lem entos: d u m a p a r te  as p a lav ra s-ch av e , c u ja  lis ta  com pleta  
é um  léxico de d o cu m en tação ” com preendendo  todos os vocábulos técn icos 
em piegados em^ d ita  d isc ip lina  de o u tra  p a rte , os sím bolos que re p re se n ta m  
as relações sem â n tica s  e s in tá tic a s  das p a lav ra s-ch av e . É c laro  que um  resum o 
ou u m a  lis ta  de p a lav ra s -ch av e  não  pode co n d en sa r todo o con teúdo  de um  
livro ou de um  a rtigo  de livro e re tém  dêles ap en as  o p rinc ip a l. P roduz-se  en tão , 
n e s ta  fase, u m a  p e rd a  de in fo rm ação , é  um  m a l com  o qual nos devem os resig ­
n a r, porque êle é inevitável. U m a vez re a lizad a  e s ta  indexação  em  linguagem  
d o cu m en tá ria , a  m á q u in a  a  re g is tra  sob u m a fo rm a  sim bólica que lhe  é p ecu lia r 
e n a  su a  p ró p ria  linguagem .

*
A dificu ldade consiste  em  estabelecer a  lis ta  d as  p a la v ra s -ch av e  n a  qu a l se 

resum e o con teúdo  de um  livro ou de um  artigo , e que p e rm itirá  p re p a ra r



bib liografias classificando  sob u m a ru b ric a  tôd as as ob ras que t r a ta m  de um  
assu n to  dado. P rocurou -se  faze r au to m à tic a m e n te  e s ta  indexação  reco rrendo  a 
m eios ráp idos. M as o títu lo  não  b as ta , pois êle é freq ü en tem e n te  m u ito  vago 
e n ão  diz com  exa tidão  aquilo  de que se t r a ta .  N ão podem os nos b a se a r  nos 
vocábulos m a is  recen tes; a  experiênc ia  m ostrou  que êles o rd in a r ia m e n te  não  
têm  re lação  a lg um a com  o a ssu n to  de u m a  ob ra . T en to u -se  tam b ém  u m  m étodo 
por c itações: ad m itin d o  que um  a u to r  c ite  n o rm a lm en te  livros ou  artigos que 
t r a ta r a m  do m esm o assu n to  a n te s  dêle, pensou -se  que ag ru p an d o  as o b ras  que 
se c itam  um as às o u tra s , c h e g a r-se -ia  a  co n s titu ir  um  co n ju n to  b ib liográfico  
re sp e ita n te  à  m esm a m a té r ia ;  n ão  p arece  que ta l  m étodo v e ja  d a r  bons re su lta ­
dos. De m odo geral, todos êsses processos ráp idos que te n ta m  “c o n to rn a r” (*) 
a  indexação , ev itam  o p rob lem a em  vez de resolvê-lo . N en h u m  dêles tra z  
sa tis faç ão  p le n a  ou com pleta . Após d iversas te n ta tiv a s  in f ru tífe ra s , nesse 
p a r tic u la r  es tam os lim itad o s a in d a  h o je  em  d ia  a  nos c o n te n ta rm o s  com  resum os 
e indexações fe itos à  m ão  p o r a lgum  le ito r in te ligen te . A d o cu m en tação  in te i­
ra m e n te  a u to m á tic a  se rá  ta lvez re a lizad a  um  d ia , m a s  n ão  se pode e sp e ra r que 
isto  aco n teça  em  fu tu ro  próxim o.

* * *

Q uando  se in tro d u z  a s  p a la v ra s -c h a v e  n a  m áq u in a , vê-se desde logo 
a p re se n ta r-se  o p rob lem a d u m a  tra d u ç ã o  au to m á tic a ; n ão  o b stan te , a  d ocum en­
tação  fôsse es tabe lec ida  a in d a  que tão  p e rfe ita m e n te  q u an to  possível p o r u m a 
m áqu in a , não  s a t is fa rá  co m p le tam e n te  as necessidades dos pesquisadores a  n ão  
ser no d ia  em  que a  tra d u ç ã o  a u to m á tic a  a  com plete. Com efeito , u m a  vez 
com pilada  a b ib liog ra fia  de um  assun to , r e s ta  c o n su lta r  as ob ras  que ela  m e n ­
c iona; m a s  as e sc rita s  n u m a  lín g u a  que o u suá rio  ig n o ra  p e rm an ecem -lh e  
inacessíveis, e é p a ra  êle como se não  ex istissem . Êle deve a g u a rd a r  que se jam  
trad u z id as , m as os tra d u to re s  co m p e ten tes  são difíceis de a c h a r , êles tra b a lh a m  
le n ta m e n te  e cu s ta m  caro . De fa to , as lín g u as ge ram  u m a  espécie de b a rre ira  
in te le c tu a l e n tre  as p rinc ip a is  p a r te s  do m undo.

A penas u m a  m á q u in a  t r a d u to ra  p o de ria  su p rim ir êsses obstácu los m uito  
incôm odos e p e rm itir  que todos os tra b a lh o s  im p o rta n te s  se jam  postos sem  
d em o ra  à  disposição de todos os pesquisadores, s e ja  qual fô r a  n ac io na lid ad e  
dêles. As d ife ren te s  d isc ip linas p ro g red irão  m a is  veloz e d e sem b araçad am en te  (10).

O p rim eiro  p ro je to  de trad u ção  a u to m á tic a  foi criado  em  1933 pelo Russo 
S m irn o v -T ro jan sk ij, m as  n em  seu  pa ís  n em  os dem ais aco lh e ram -n o  favo ràvel- 
m en te . E m  1946, o Ing lês A. D. B ooth , que p ro v àv e lm en te  ig n o rav a  os tra b a lh o s  
de seu  p redecesso r russo, concebeu  p o r su a  vez a  idé ia  d u m a  tra d u ç ã o  a u to m á ­
tic a ; p ropôs a  W arre n  W eaver, d a  F u n d ação  R ockefeller, c o n s tru ir  u m a  m á q u in a  
tra d u to ra , e su a  sugestão  foi receb id a  com  en tusiasm o . B oo th  im ag inou  in ic ia l­
m e n te  a  trad u ção  a u to m á tic a  como se fôsse a  decodificação  de u m a  m ensagem  
c ifrad a , m as  percebeu  logo que o p ro b lem a e ra  bem  m enos sim ples e depend ia , 
a n te s  de m ais n a d a  d a  lin g ü ís tica . E s ta  d isc ip lin a  t in h a  fe ito  en tão  g randes 
progressos, dos quais  se b en e fic ia ram  as pesquisas de B oo th  e W eaver. E le tro téc ­
n icos e lin g ü is ta s  co lab o ra ram  e s tre ita m e n te  e, em  1952, re a liz a ra m  nos E stados 
U nidos su a  p rim e ira  re u n iã o  p a ra  e s tu d a r  ju n to s  os p ro b lem as d a  trad u ção  
a  m áqu in a . E m  1954, teve lugar, n a  U n iversidade  de  G eorgetow , a  p r im e ira  
ex p eriên c ia  de tra d u ç ã o  a u to m á tic a  do russo  p a ra  o ing lês; essas d u as  línguas
(* ) N .T .  “ C o u r t - c i r c u i te r ” , n o  o r ig in a l .



m a n tiv e ra m  o p rim eiro  lu g a r  n a s  preocupações dos trad u to re s , porque elas 
podem  p a ssa r  tra n q ü ila m e n te  como as m ais re p re sen ta tiv as  do “O rien te” e do 
“O ciden te”, as p rim e iras  experiências e os tra b a lh o s  m ais ativos sendo além  
disso devidos a  pessoas de lín g u a  ing lêsa. Som ente  em  1955, ano  em  que 
ap areceu  o p rim eiro  trab a lh o  sôbre a  questão , publicado p o r W illiam  Locke e 
A. D. Booth, os russos se ap lica ram  tam b ém  ao tra b a lh o  p a ra  n ão  f ic a r  a t rá s  da  
A m érica. Desde en tão , a s  pesquisas p rossegu iram  n ão  so m en te  nos E stados 
U nidos, n a  In g la te r ra  e n a  R ússia , que são os trê s  países “d irig en tes” n es te  
dom ínio, m as tam b ém  n a  F ran ça , n a  I tá lia , n a  E scand ináv ia , no  Jap ão , e, em  
sum a, em  todos os países de g ran d e  c u ltu ra  ( i i) .

A despeito  dos esforços consideráveis em pregados no m undo  in te iro , a  
t rad u ção  au to m á tic a  não  e s tá  a in d a  rea lizad a  a té  ho je . C onseqüen tem en te , 
o público ex p erim en ta  um  sen tim en to  de decepção ao c o n s ta ta r  que a  m á q u in a  
tra d u to ra , que êle ac re d ita v a  quase j á  rea lizad a  ou a  ponto  de o ser, n ão  fu n ­
ciona a in d a  e n em  m esm o p rom ete  esp e ran ça  de realização  a  cu rto  prazo. 
M as os especialistas, que p a ra  d izer a  verdade têm  passado  tam b ém  p o r u m a 
fase  de otim ism o um  pouco exagerado , se m o stram  sem pre m a is  reservados; 
êles o estão  h o je  m ais  do que n u nca , porque su a  ta re fa  ap re se n ta -se  m a is  d if i­
cu lto sa  à  m ed ida  que os trab a lh o s  prosseguem . S u a  a titu d e  p ru d e n te  n ão  é 
e n tre ta n to  presságio  de fracasso . Sem  dúvida, se se perco rrem  as rev is tas , ou as 
com pilações de m onografias, as  te n ta tiv a s  parecem  à  p rim e ira  v is ta  u lh  ta n to  
d eso rdenadas e dão m esm o a  im pressão  de c e r ta  confusão. M as isto  não  p assa  
de ap arên c ia . Os especia lis tas divergem  em  m uitos pontos, é claro , m as- estão  
de acôrdo sôbre as lin h as  m e stra s  do cam inho  a  seguir. N ão é pois to ta lm e n te  
exato  que a  trad u ção  au to m á tic a  e s te ja  h o je  em  d ia  “n u m  im passe”, como às 
vêzes se ouve dizer; podem os fa la r  som en te  de u m a  fase  de “e s tag n a ção ”. 
Não o b stan te  a  len tidão  do progresso  n ão  h á  n a d a  de su rp re e n d e n te  se consi­
derarm os as d ificu ldades a  serem  vencidas.

P a ra  faze r um  tex to  p e la  m áqu ina , nós lho  dam os de im ed ia to , como de 
costum e, sob fo rm a de p erfu rações; ao m esm o tem po  ab as tecem o -la  de d icio­
n á rio s  e de reg ras  de g ram ática . A m á q u in a  deve reconhecer, n a  lín g u a  de 
p a rtid a , o sen tido  dos vocábulos e suas relações s in tá tic a s , em  segu ida  en c o n tra r, 
n a  lín g u a  de chegada, os vocábulos de m esm o sen tid o  e o rd en á -lo s  segundo  a  
s in tax e  que convém . D essas duas fases, a  seg u n d a  n ão  é, p arece , a  m a is  com pli­
cad a . assim  que a  m á q u in a  possua o vocabulário  de u m a  lín g u a  e as re g ra s  de 
su a  s in tax e , n ão  lhe  será  m uito  difícil c o n s tru ir  fra se s  co rre tas . P a ra  ela, o m ais 
penoso consiste  em  “co m preender” a  lín g u a  de p a r tid a , e isso po rque n ão  conse­
guim os a in d a  fo rm u la r em  têrm os discursivos, p a ra  uso d a  m áq u in a , as operações 
m e n ta is , que fazem os em  boa p a r te  in tu itiv a m e n te  quando  lem os. A fu n ção  
g ra m a tic a l dos vocábulos n u m a  frase  n em  sem pre nos é in d ic a d a  p o r reg ra s  
precisas, e nós a  deduzim os do sen tido  geral. N as lín g u as sem  declinação , como 
o francês, o inglês, o çspanho l etc., em  p rinc íp io  é a  colocação do su je ito  e do 
com plem ento  em  re lação  ao verbo que os d is tingue ; m as é possível h a v e r  in v e r­
sões aí; elas não  nos a tra p a lh a m  porque o sen tido  nos guia. Se nós en co n tram o s 
p or exem plo os vocábulos “ró i”, “osso”, “c ac h o rro ”, sabem os, s e ja  q u a l fô r a 
o rdem  dos m esm os, que é o cacho rro  que ró i o osso, e n ão  o osso que i ró i 
o cacho rro ; m as como ex p licar isso p a ra  a  m á q u in a?  As d ificu ldades se m â n ­
ticas  são talvez m ais graves a in da . R esu ltam  p rin c ip a lm e n te  d a  polissem ia, ou



p lu ra lid ad e  de sen tid o s de que gozam  certo s  vocábulos, os m a is  u sua is  sendo 
p o r in fe lic idade  aquêles cu jas  sign ificações são as m ais va riad as . A p resen ça  de 
hom ógrafos, ou vocábulos d ife ren te s  que se escrevem  da  m esm a m a n e ira , c o n tr i­
bu i p a ra  d e sn o r te a r  a  m áqu in a , da  m esm a fo rm a  que os “lex is” ou grupos de 
p a la v ra s  que fo rm a  bloco (a  respe ito  de) m as que vocábulos in te rc a la re s  disso­
c iam  às vêzes (a  respe ito  p rec isam e n te  de) ou  a in d a : (a  respeito  d e . . .  e d e . . . ) .

C ada  lín g u a  a p re se n ta  p rob lem as específicos; em  alem ão, p o r exem plo, 
ex iste  u m a  d ificu ldade  q u an to  à s  p a la v ra s  com postas, que é preciso  faze r “decom ­
p o r” p e la  m áq u in a , o que é p a rtic u la rm e n te  delicado quando  um  vocábulo 
a p re se n ta  um  sen tid o  d ife ren te  conform e nós o separem os d u m a  m a n e ira  ou  
de o u tra  a trib u in d o  ao comêço ou ao f in a l do vocábulo com posto a  le tra  d iscrim i- 
n a n te ;  assim  W a c h tra u m  sig n ifica  “sonho  aco rd ad o ” se o co rtam o s W a c h /tra u m , 
ou “sa la  d a  g u a rd a ” se o co rtam o s W a c h t/ra u m . E m  espanho l, é preciso  a c h a r  
o m eio de d is tin g u ir  do verbo o p ronom e com plem ento  que se lhe  ju n ta :  por 
exem plo, dale, “d ê -lh e ”, que a  m á q u in a  deve in te rp re ta r  d a /Ie . P a ra  reso lver as 
am bigü idades sem â n ticas , p ed e-se  à  m á q u in a  p a ra  ex p lo ra r o co n tex to ; assim  
pièce em  fran cê s  tra d u z ir -s e -á  p o r gun  em  ing lês e can o n  em  esp an h o l se se t r a t a r  
de a r t i lh a r ia  n as  p rox im idades, p o r coin em  ing lês e m o n ed a  em  esp an h o l se 
se t r a t a  de f in an ças , p o r room  em  ing lês e h a b ita c ió n  em  esp an h o l se o con tex to  
fa la  de u m a  casa  etc. A pesar de tudo , as d ificu ldades são ta is  que a  m á q u in a  
tra d u to ra , a in d a  ho je , e n g a n a -se  p e rto  de du as vêzes em  três , de m odo que as 
am bigü idades, longe de serem  residuais, como p re ten d em  os au to res  o tim istas , 
são ao co n trá rio  o caso geral.

F ace  a  d if icu ld ad es assim  penosas, e p a ra  c h e g a r  m a is  velozm ente a  re su l­
tados, im a g in a ra m -se  m étodos d es tin ad o s  a  p o u p a r p a ra  a  m á q u in a  u m a  p a r te  de 
seu  tra b a lh o  fazendo-o  “à  m ão ” ; consistem  n o ta d a m e n te  se ja  em  reso lver de 
an te m ã o  as am bigü idades n a  lín g u a  de p a r tid a , g raças  à  u m a  “p ré -ed ição ” ou 
indexação  p rév ia ; s e ja  em  reso lvê -la  n a  lín g u a  de ch eg ad a , g raças  à  u m a  “pos- 
ed ição”, escolhendo e n tre  as d iversas soluções p ro p ostas  p e la  m áq u in a . H oje r e ­
n u nc iam o s a  êsses processos. Como diz M. G ard in , a  te n ta tiv a  p a ra  se rv ir-se  de 
a ta lh o s  e “c u r to -c irc u ita r” (*) a  tra d u ç ã o  a u to m á tic a  são, aqu i com o n a  do cu m en ­
tação , u m a  p e rd a  de tem po  e desv iam  a  a ten ção  do v e rd ad e iro  p rob lem a. M ais 
vale  p ro g red ir  n a  “e s tra d a  re a l” que consiste  em  a ta c a r  de f re n te  as d ificu ldades 
p a ra  a c h a rd h e s  a  so lução teo ric a m e n te  co rre ta . N ão devem os se r pessim istas  n em  
nos d esen co ra ja rm o s: “adm itido  que o esp írito  h u m a n o  faz c e r ta s  operações, não  
h á  razão  p a ra  que n ão  consigam os fazê -la s  e x e c u ta r  p e la  m á q u in a ”. B a s ta rá  so­
m e n te  a n a lisa r  com  cu idado  os passos do esp írito  h u m a n o  que lê e com preende 
um  tex to  e a p ro fu n d a r  en tão  os estudos lingüísticos. Isso se rá  dem orado . A t r a ­
dução  a u to m á tic a  n ão  d esab ro ch a rá , segundo  as provisões af 
a  u n s  quinze anos ap ro x im ad am en te . T en h am o s pois paciê]

ap ro p riad o . É de se e sp e ra r  que e s ta  re s trição  se ja  provisóri 
de s ín tese , e m u ita s  d as  c iências h u m a n a s  são  “in terd i

m ilênios, d iz -m e so rrid e n te  M. G ard im ; bem  podem os esp<

N otem os que os c o n s tru to re s  de m á q u in as  t ra d u to ra s
am bições; re n u n c ia ra m  a  faze r m á q u in a s  capazes de tra d
so m en te  m á q u in a s  especia lizadas em  d e te rm in a d a  discip

(* ) " c o u r t - c l r c u l te r " ,  n o  o r ig in a l



p ró p ria  n a tu re z a : a  sociologia ou a  dem ografia , p o r exem plo, reco rrem  ao m esm o 
tem po à  h is tó ria , ao d ireito , à  psicologia, à  m edicina, à  m a te m á tic a  (e s ta tís tic a s) 
etc. S e ja  como fôr, d iga-se  que a  trad u ção  a u to m á tic a  não  su b s titu irá  a  trad u ção  

l ite rá r ia  , pois n ão  p o derá  ja m a is  tra d u z ir  as su tilezas do estilo : tudo  que lhe  
pedim os é que rep roduza e x a tam e n te  o sentido .

* * *
As v an ta g e n s  d a  m á q u in a  a  que m ais freq ü en tem e n te  dam os im p o rtâ n c ia  

são a  rap idez e a segu rança . Nós já  fa lam os d a  p rim e ira ; re s ta  a p e n a s  faze r 
a lgum as reflexões sôbre a segunda. A m á q u in a  e le trô n ica  é infalível, d iz-se, e 
ja m a is  com ete erro s: isto  é p e rfe ita m e n te  verídico, desde que se tom em  ce rta s  
p recauções.

Os erros im p u táve is  à  m á q u in a  p ra tic a m e n te  não  são m ais de recear; u tilizam - 
se, p a ra  ev itá-los, m eios tão  eficazes que se pode considerá-los como to ta lm e n te  
elim inados. Q uando  se p roduzem  erros, a  cu lpa  é, n a  m a io ria  das vêzes, n ão  d a  
m áqu ina , m as do hom em  que a  u tiliza.

Êle pode com eter erros de lógica n a  m a n e ira  de co locar os problem as, n a  
e laboração  dos m étodos, ou  n a  in te rp re ta ç ã o  dos resu ltados. A m á q u in a  n ão  é 
ev iden tem en te  responsável p o r isso; e la  ex ecu ta  um  tra b a lh o , m as n ão  diz se o 
m étodo que lhe  im p u seram  é bom ; responde a  p e rg u n ta s , m as n ão  diz se são 
p e rtin e n te s , a p re se n ta  os fa tos, m as dêles não  t ir a  conclusão a lgum a. T erem os 
ocasião  de v o lta r  sôbre êste  a ssu n to  a  propósito  dos serviços que a  m á q u in a  pode 
p re s ta r  n este s  ou naqueles dom ínios, p o r que im p o rta  u tiliz á - la  jud ic io sam en te  
p a ra  dela  t i r a r  o m e lh o r p a rtid o .

E rros m a te ria is  podem  su rg ir  c a d a  vez que o hom em  é ch am ad o  a  in te rv ir. 
P a ra  rem ed ia r isso, au tom atizam o s o m a is  possível as operações de m a n e ira  que 
u m a vez desencadeadas se desenvolvem  sozinhas. M as a  in te rv en çã o  h u m a n a  é 
ind ispensável p rec isam en te  p a ra  in ic ia r  as operações e p re p a ra r  os t ra b a lh o s : é 
a í que os erros são de tem er. A bem  dizer, os riscos n ão  dizem  respeito  ao p ro ­
g ram a, pois a  m á q u in a  o v erifica  ao m esm o tem po  que o ex ecu ta  e a p o n ta  as 
incoerências ou os equívocos, se os en co n tra ; êles têm  p o r ob jetivo  p rin c ip a lm e n te  
a s  in form ações subm etidas  a  execução, e a  fase  perigosa  é a  d a  p e rfu raç ão .

O ap are lh o  g raças ao qual p e rfu ram o s os ca rtõ es  ou  as f i ta s  é u m a  g ran d e  
m á q u in a  de escrever e lé trica , que é d isposta  e fu n c io n a  como tôd as as o u tra s , m as  
cu jos toques são ligados a  um  ap are lh o  anexo  que e fe tu a  a s  p e rfu rações  segundo  
o código p rev isto . Lendo o tex to  d is tin ta m e n te  à  m ed id a  que p e rfu ra , a  s e c re tá r ia  
n ão  t ra b a lh a  no escuro” ; e n tre ta n to , como tô d as  as d a tiló g ra fa s  e em  g era l 
todos os copistas, ela  pode co m eter enganos — e e fe tiv am en te  os com ete. H á  p o r 
conseguin te  necessidade de verificação . C o n stru iu -se  p a ra  êsse fim  u m a  m á q u in a  
c h a m a d a  p rec isam e n te  “v erificad o ra”, que fu n c io n a  d a  seg u in te  m a n e ira :  re to ­
m ando  a  f i ta  ou a  série de cartõ es  p erfu rad o s, é re fe ita  u m a n o va  p e rfu ra ç ã o  p o r 
c im a d a  p rim eira , e se e s ta  n ão  coincide com  aquela , a  m á q u in a  se recu sa  a  
c o n tin u a r ;  onde ela  p a r a r  a í existe um  engano , se ja  n u m a  ou  n o u tra  d as  du as 
p e rfu raç õ e s  sucessivas; vê-se  em  que êle consiste , e se fô r  devido à  p rim e ira  
p e rfu raç ão , corrig im o-lo . A correção é m ais fác il se usam os ca rtõ es : re fa z -se  o 
c a r tã o  errado , an ex an d o  se necessário  um  c a rtã o  bis, que tra z  o m esm o n ú m ero  
de o rdem  que o p reced en te , com  um  índice p a ra  d is ting u i-lo  do ou tro . A dm ite-se  
g e ra lm e n te  que a s  p robab ilidades de êrro  por ocasião  d a  p rim e ira  p e rfu ra ç ã o  são



in ferio res  a  1%; são  as m esm as p o r ocasião d a  seg u nd a ; as du as p e rcen tag en s  
se com binam , de m odo que depois de te r  fe ito  p a s sa r  um  tex to  n a  “v e rificad o ra”, 
os riscos de ê rro  se riam  cêrca  de u m  sôbre dez m il, o que é desprezível.

T odavia, a  ex p eriên c ia  m o s tra  que essas e s tim ativ as  são ta lvez m u ito  o tim is­
tas . Em  1960, ten ta m o s, n a  C om pagnie Buli, re a liz a r  n a  m á q u in a  e le trô n ica  as 
operações de c rítica  te x tu a l que os filólogos fazem  à  m ão. T ra ta v a -se  de c o te ja r  
im e d ia ta m e n te  diversos m a n u sc rito s  d u m a  m esm a o b ra , p a r a  res tab e lece r p o r 
m eio de u m a  co m paração  “a u to m á tic a ” suas  d ife ren ças  de teo r, ou  “v a r ia n te s ”. 
(12) Pois a  seg u n d a  p e rfu raç ão  p e la  “v e rificad o ra” em  n a d a  d im inu i a  p o rc e n ta ­
gem  de eng an o s; ao co n trá rio  a u m e n to u -a .

A noção  de “m arg em  de ê rro  to le ráve l” é ta lvez adm issível em  c ircu n s tân c ia s  
em  que se e s tá  seguro  de que os desvios são  m ín im os e n ão  podem  tra z e r  um  
preju ízo  rea l; m as, em  p rinc íp io  e de m odo geral, os dados fornecidos à  m á q u in a  
devem  se r de ex a tidão  abso lu ta . E n tre  as v a n ta g e n s  do t ra ta m e n to  au tom ático , 
a rap id ez  é ap en as  s e c u n d á ria  em  re lação  à  seg u ran ça ; a  velocidade n ão  tem  
m esm o in te rê sse  a lgum  a  n ão  ser que os resu ltad o s  se jam  p e rfe ita m e n te  justos. 
P a ra  e lim in a r os erros com etidos p e la  m áqu in a , p recise i re co rre r ao ún ico  m eio  
v e rd ad e iram en te  eficaz e que é de re g ra  esp ec ia lm en te  n a  S ection  d ’au to m atiq u e  
d o cu m en ta ire  de M arseille, d irig ida  p o r M. G ard im ; c o te ja r  à  m ão  com  os o rig i­
n a is  os tex to s  saídos d a  m á q u in a  e p ed ir  novas p rovas, como n a  tip o g ra fia , a té  
que tud o  se ja  p e rfe ita m e n te  exato . Com efeito , as correções que eu  h a v ia  so lici­
tado  fo ram  e fe tu a d a s  de p rim e ira  vez de m odo im pecável; eu  m e p erg u n to  en tão  
se n ão  te r ia  sido m ais sim ples d ed ic a r-m e  logo em  seg u id a  a  ex tração  de p rim eiro  
ja to ;  te r ia  hav ido  m enos enganos p a ra  corrig ir. A m á q u in a  “v erif icad o ra” n ão  
se ria  m ais  p re ju d ic ia l que ú til, d an d o  fa lsa  im pressão  de seg u ran ça?  C abe aos 
espec ia lis tas  ju lg a r  isso; n ão  o b s ta n te  êles sab em  m uitíssim o  bem  que é n ecessá ­
rio p ro ced er ao m enos a  d u as  verificações p a ra  se e s ta r  c o m p le tam e n te  g a ran tid o .

* *  *

E n tre  as v a n ta g e n s  d a  m áq u in a , ex iste  u m a  sôbre a  q u a l n ão  se in sis te  de 
o rd in á rio  b a s ta n te , m as que no e n ta n to  n ão  é a  m e n o r de las: é a  su a  f a l ta  to ta l  
de in te ligênc ia . In c a p a z  de e la b o ra r  u m  m étodo, faz aquilo  que se lhe  m a n d a  
fazer, n a d a  m ais, n a d a  m enos, de m a n e ira  tô d a  m a te r ia l. I n a p ta  a  p en sa r, ob riga 
aquêle que d e la  se serve a  faze r u m  esforço bem  m a io r de p en sam en to  p a ra  
a n a lis a r  com  cu idado  as operações que lhes serão  co n fiad as. M esm o no  tra b a lh o  
a  m ão, deveríam os em  p rinc íp io  u s a r  sem p re  m étodos rigorosos; m as, en fim , às 
vêzes ev itam os as d ificu ldades m u ito  ab o rrec id as  e nos co n te n tam o s  com  o m ais 
ou m enos. A m á q u in a  n ão  p e rm ite  te rg iv e rsa r; inexo rável, n ão  to le ra  im precisão  
a lg um a; o b rig a  a  d e fin ir  e x a ta m e n te  os dados do p ro b lem a e a  p rev e r tôd as  as 
ev en tu a lid ad es  que se podem  p roduz ir, tô d as  as d ificu ldades, p o r m ín im as  que 
se jam , que possam  su rg ir. E is a í seu  valor; a in d a  que n ão  tivesse n a d a  m ais a lém  
d e s ta  v an ta g e m , a  m á q u in a  j á  p re s ta r ia  serviços im ensos.

No dom ínio  d a  arqueolog ia, p o r exem plo, M. G ard in , querendo  u s a r  a  m á q u in a  
p a ra  c la ss ifica r a  m u ltid ão  de ob je to s  en co n trad o s  n a s  escavações, p recisou  in -  
c o n tin e n te  le v a n ta r  o catá logo  m inucioso  de tô d as  as p a rtic u la r id a d e s  que êles 
ap re se n ta v a m . (13) Is to  feito , f a l ta  c la ss ifica r e fe tiv a m e n te  os ob je tos, o que é 
m enos sim ples do que p arece  à  p r im e ira  v ista , pois t r a ta - s e  de e n c o n tra r , e n tre  
tô d as  as p a rtic u la r id a d e s  que n o r te a ra m  a  lis ta , as  que devem  d e se m p e n h a r p ap e l



p rep o n d e ran te . M. G ard in  te rá  êxito , ce rtam en te , e seu  tra b a lh o  já  u ltrap asso u  a  
fase  de estudo  p a ra  p e n e tra r  no da  experim en tação . M as suponham os que as d if i­
cu ldades de classificação  te n h a m -se  revelado insuperáveis  e te n h a  sido preciso 
p e rm an ece r aí: o sim ples fa to  de te r  p recisado  o rg an iza r um  in v en tá rio  razoável 
de peças de m useu  já  e ra  algo de m u ito  apreciável, e, n ão  tivesse passado  disso, 
essa te n ta tiv a  de u tiliz a r a  m áq u in a  te r ia  produzido u m  g ran d e  proveito .

As m esm as v an ta g e n s  to rnam o s a  e n c o n tra r  em  m u ito s  o u tro s  dom ínios. 
Assim o corpus d a  a r te  c ris tã  em preend ida  n a  U niversidade de P rin ce to n  a ting e  
ago ra  ta is  d im ensões que o tra ta m e n to  d a  in fo rm ação  p e la  m á q u in a  to rn o u -se  
necessária . M as en tão  percebeu-se  que o catá logo  o rgan izado  a  m ão é in su fic i­
e n tem en te  preciso; vai se r necessário , e a liás  j á  e s tá  nos p ro je to s, re to m á-lo  
p e la  base, p a ra  d e fin ir  com  m uito  m a io r ob je tiv idade  em  linguagem  d o cu m en tá ­
r ia  os elem entos que deverão se r classificados pela  m áqu in a . P a ra  te r  u m a  idé ia  
n ít id a  das am bigü idades com as quais podem os tro p e ç a r  n a  iconog rafia , conside­
rem os um  exem plo m u ito  sim ples: u m a  p in tu ra  ou u m a  e scu ltu ra  re p re se n ta  
u m a  m u lh e r que tem  n a  m ão u m a  cabeça decepada; a lguns vêem  n is to  Ju d ite  e 
H olofernes, ou tros E rodíades e João  B a tis ta : a  qua l in te rp re ta ç ã o  devem os ad erir?  
Ou m ais a in da , como decid ir se ta l  ig re ja  p e rten ce  ao estilo gótico ou ao rom ano? 
Q uem  o rg an iza  um  catálogo  à  m ão recorre , p a ra  reso lver as am bigü idades dêste  
gênero , à  in tu ição , ao bom -senso, à  experiência ; m as tudo  isto  n ão  b a s ta , e e s ta ­
m os à  p ro cu ra  de c ritérios objetivos, pois a  m á q u in a  n ão  se c o n te n ta  com  dados 
aproxim ativos.

Nós ten tam o s, n a  C om pagnie B uli de m áqu inas, em  1960, faze r n a  m á q u in a  
e le trô n ica  o tra b a lh o  filológico que consiste em  c lassifica r os m a n u scrito s  se ­
gundo su as  v a ria n te s  (descobertos p e la  com paração  a u to m á tic a  de que fa lam os 
m ais ac im a), p a ra  descobrir a  n a tu re z a  de suas  relações genealógicas. (14) E s ta  
c r ítica  te x tu a l au to m a tiz a d a  p re s ta rá , ao que parece , g ran d es serviços, poupando  
ao filólogo tudo  aquilo  que depende do cálculo; m as, suposto  que e la  devesse 
p e rm an ece r p a ra  sem pre no labora tó rio  sem  receber ap licações p rá tic a s , eu  n ão  
te r ia  perd ido  m eu  tem po  te n ta n d o  rea lizá -la , po is foi necessário , p a ra  u ti l iz a r  a  
m á q u in a  e le trôn ica , t i r a r  a  lim po m u ita s  noções que a té  en tão  es tav am  im p re ­
cisas e fo rm u la r em  têrm os lógicos questões de m étodo  que p a re c ia m  d ep en d er 
ap en as  d a  in tu ição .

* * *

Sendo u m a ca lcu ladora , a  m á q u in a  e le trô n ica  é u sa d a  tô d as  as vêzes que 
devem os m a n e ja r  a lgarism os e faze r e s ta tís tica s , o que co n firm a  que e la  p re s ta  
serviços em  quase todos os dom ínios, pois quase n ão  h á  d isc ip linas que n ã o  r e ­
co rrem  h o je  em  d ia  à  m a te m á tic a . E la  consegue e n tão  as v a n ta g e n s  que nós ■ 
ass in a lam o s: rap idez, segu rança , necessidade de p rec isa r com  m uito  cu idado  os 
dados e os m étodos.

C onsiderem os p o r exem plo a  d em o g rafia  e a  operação  a p a re n te m e n te  sim ples 
que é o recenseam en to . T ra ta -s e  de e fe tu a r  in c o n tin e n ti  u m a  sim ples “co n ta g e m ” 
que p e rm ita  con h ecer o núm ero  to ta l  de h a b ita n te s  de u m  país. M as nós nos 
ap ro v e itam o s disso p a ra  re g is tra r  dados que serão  ob je to  de e s ta tís t ic a :  sexo, 
idade , p ro fissão , s itu ação  de fam ília  (casado  ou  ce lib a tá rio ) etc. A operação  é 
e x tre m a m e n te  tra b a lh o sa , pois re fe re -se  a  dezenas ou c e n te n a s  de m ilhões de 
pessoas (cêrca  de 200 nos E stados U nidos, 55 no R eino U nido, 50 n a  F ra n ç a , 32 n a  
E sp a n h a  e tc ) ;  se u sarm os m eios m ecanográficos, os re su ltad o s  com plexos do



recenseam en to  não  serão  conhecidos a  n ão  ser m u itos anos após. É ev iden te  que 
em  ta l  caso a  m á q u in a  e le trô n ica  se im põe, p a ra  fo rn ecer aos sociólogos in fo r­
m ações a tu a is , sem  a g u a rd a r  que êles j á  e s te ja m  em  p a r te  caducos.

O m esm o acon tece  em  psicologia ex p e rim en ta l e em  psicossociologia, onde o 
ap ro v e itam en to  nos dados fornecidos pelos q uestionários  é m u ito  laborioso. Sem  
dúv ida  a lgum a, é porque t in h a m  n u m ero sas  m á q u in as  e le trô n icas  à  su a  d isposi­
ção que os sociólogos am erican o s rea liza ram  tra b a lh o s  tão  consideráveis e m esm o 
to m a ra m  a  f re n te  do m ovim ento  no que concerne às pesquisas de op in ião . (« )

A seu  exem plo as d isc ip linas psicossociológicas dos ou tro s  países u sam  g ra n ­
d em en te  calcu ladoras, como o faz (p a ra  n ão  c i ta r  senão  u m  exem plo) o L abo­
ra tó rio  de psicologia social, d a  F a cu ld ad e  de le tra s  e ciências h u m a n a s  de 
P aris , (is)

A bem  dizer, é n es te s  dom ínios sobretudo  que convém  ob serv ar as  p reo cu p a ­
ções de que fa lávam os ag o ra  m esm o, no  que concerne aos m étodos. M anejam os 
a lgarism os, e isso é im prescind ível, pois n ão  h á  t r a ta m e n to  c ien tífico  a  n ão  se r 
que qu an tifiq uem o s o q u a lita tiv o . M as a té  que po n to  é líc ito  re p re se n ta r  po r a l­
garism os fenôm enos com plexos o n de  in te rv ém  fa to re s  a fe tivos e se n tim e n ta is?  A 
ab s tração  à  qu a l som os obrigados a  reco rre r po r acaso  n ão  d esfigu ra  a  rea lid ad e  
co n c re ta  que nos propom os a  e s tu d a r?  Eis questões d e licadas e passíveis de co n ­
tro vérsias  (17). Nós podem os to d av ia  ca lcu la r com  razão , parece , que os in c o n ­
v en ien tes  de um  m étodo m a te m á tico  m u ito  b ru ta l  serão  corrig idos, n ão  pela  
re n ú n c ia  à  m á q u in a  e le trô n ica , m as, ao co n trá rio , faze n d o -a  t r a b a lh a r  a in d a  
m ais; desde que e la  m a n e ja  os a lgarism os com  destreza , podem os faze r in te rv ir  
um  n ú m ero  m u ito  g ran d e  de p a râ m e tro s  p a ra  su b m ete r ao cálculo  os m ú ltip lo s 
aspectos de um  p ro b lem a e c a p ta r  assim  a  rea lid ad e  de m ais perto .

C onvém  fic a r  a le r ta  tam b ém  p a ra  o fa to  de que a  m á q u in a  e le trô n ica  n ão  
d im inu i as  d ificu ldades de in te rp re ta ç ã o  a p re se n ta d a s  p e las  e s ta tís tic a s , se ja  
qu a l fô r seu  ob je to . Q uando  fazem os u m a  e s ta tís t ic a  à  m ão, ob tem os a lgarism os 
e p o rcen tag en s  que exp rim em  u m a  re lação  e n tre  d u as  o rd en s de fa to s , dos quais 
um  é levado p a ra  a  “ab cissa” e o o u tro  p a ra  a  “o rd e n a d a ”, ou e n tre  d iversas 
o rdens de fa to s  cu jas  cu rvas são su pe rp ostas  sôbre o m esm o gráfico ; m as a 
resp o sta  d a d a  pelo cálculo n ão  te m  sen tid o  a  n ão  ser que a  q u estão  e s te ja  bem  
p o sta  e qua te n h a m o s  tido  razao  de re lac io n a r os fa to s  su bm etid o s  à  e s ta tís tica . 
Os a lgarism os m a n ife s ta m  e v en tu a lm en te  u m a  re lação , m a s  n ão  dizem  se ela  
é d ire ta  ou  in d ire ta  e n ão  se a v e n tu ra m  a  u m a  in te rp re ta ç ã o  “ca u sa i”. Se e fe ­
tu a rm o s  p o r exem plo u m a  e s ta tís t ic a  d a  lep ra  em  re lação  aos rios e os m ares , 
co n s ta ta re m o s que e s ta  m o léstia  é m ais freq ü en te  à  b e ira  d ’á g u a ; es ta ríam o s 
e rra d o s  se concluíssem os disso que a  ág u a  é a  cau sa  d a  lep ra ; se a  le p ra  é 
m a is freq ü en te  n a s  regiões que se av iz in h am  do m a r  e dos rios. é po rque as 
ag lom erações h u m a n a s  são  m a is  d en sas  a í; su a  “c a u sa ” d ire ta  é m a is  a  f a l ta  
de h ig ien e  e a  p rom iscu idade, sem  que a  ág u a  te n h a  p a rtic ip açã o . D a m esm a 
m a n e ira  (1S), a  e s ta tís t ic a  revela  que o n ú m ero  de e s tu d a n te s  d a  F a cu ld ad e  de 
D ireito  de P a ris  e o n ú m ero  dos a ss in a n te s  de te le fo ne  n a  reg ião  p a ris ien se  estão  
em  e s tre ita  re lação  (r  v iz inho  de 0,9). Nós n ão  sab eríam o s co n c lu ir disso n em  
que os a ss in a n te s  de te le fo ne  se inscrevem  s is te m à tic a m e n te  n a  F a cu ld ad e  de 
D ireito , n em  que os e s tu d a n te s  de D ire ito  s e ja m  s is te m à tic a m e n te  a ss in a n te s  
do te lefone . O n ú m ero  de e s tu d a n te s  e o dos a ss in a n te s  são  elevados, um  e outro , 
po r u m  te rce iro  fa to r  que é o au m e n to  d a  re c e ita  m éd ia  dos p aris ien ses . É p re ­



ciso en tão  in te rp re ta r  as correlações e s ta tís tic a s  com  ex trem a  p ru d ên c ia  e n ão  
nos ap ressarm os a conclu ir u m a re lação  de causalidade. A e s ta tís tic a  choca-se  
c o n tra  as m esm as d ificu ldades de in te rp re ta ç ã o  quando  é fe ita  a  m áqu in a , e 
nós nos ilud iríam os se acred itássem os que as p o rcen tag en s  fo rnecidas p e la  ca l­
cu lad ora  fôssem  m ais sign ifica tivas que as o b tid as  a  m ão.

Se a  m á q u in a  e le trô n ica  p re s ta  serviços preciosos em  m a té r ia  de e s ta tís tic a , 
é porque pode t r a t a r  velozm ente e com  m u ita  facilidade dados m u ito  copiosos; 
p e rm ite  o p e ra r  com  am ostras  am p liad as e, p o r conseguin te , faze r sondagens que 
dão u m a im agem  m ais fiel d a  rea lid ad e ; podem os, g raças  à  fac ilid ad e  que e la  
traz , e s tu d a r  e s ta tis tic a m e n te  um  fenôm eno sob m últip los aspectos e esco lher 
in te lig e n tem en te , e n tre  tôd as as correlações que ela  propõe, a  que te m  m a is  p ro ­
bab ilidades de tra d u z ir  u m a  re lação  d ire ta  e casual.

* * *
D em oraria  m u ito  p a ssa r  em  rev is ta  s is tem à ticam en te  tôd as as d isc ip linas n a s  

quais a  m á q u in a  e le trô n ica  vem  em  socorro dos pesquisadores. S e ja -n o s  p e r ­
m itido  in s is tir  um  pouco, a  títu lo  de ilu stração , sôbre a  filologia. N este dom ínio 
onde a té  ag o ra  todo o tra b a lh o  se fazia  a  m ão e p a rec ia  rebelde à  au tom ação , 
os com pu tado res já  desem p en h am  p ap e l considerável e assum em  u m a  im p o r­
tâ n c ia  sem pre  m aio r; os estudos lite rário s , com efeito , ten d e m  cad a  vez m a is  a 
fu n d a r-s e  sôbre resum os exaustivos e e s ta tís tic a s  precisas. (19) —

A m á q u in a  e le trô n ica  pode m u ito  fàc ilm en te , quando  lh e  dam os o tex to  sob 
fo rm a  de perfu rações, faze r o lev an tam en to  do léxico de u m  au to r , ass in a lan d o  
com  su as  re fe rênc ias , todos os vocábulos que êle em prega, sob su as  d ife ren te s  
fo rm as. É assim  que no L aboratório  de an á lise  e s ta tís t ic a  de lín g u as  an tig as , 
n a  U niversidade de Liège, sob a  d ireção  de MM. D ela tte  e A vrard , estabeleceu -se  
o léxico de d iversas o b ras  de Sêneca; n a  U niversidade T ubinga, o D r. H u eb n er 
com pilou o d ic ionário  de G oethe ; em  G a lla ra te , p e rto  de M ilão, o R. P. B usa  
e s tu d a  p rin c ip a lm e n te  o vocabulário  de S. T om ás de A quino etc.

P o r m ais precioso que se ja , o léxico de u m  a u to r  fo rnece e n tre ta n to  ap en as  
esclarecim en tos p arcia is . A “co n co rd ân cia” é u m  in s tru m e n to  de tra b a lh o  m u ito  
m a is  cômodo, pois que d estaca , ao m esm o tem po  que o vocábulo (sob ta l  fo rm a) 
e su a  re fe rên c ia , a  frase  ou o m em bro  de fra se  que a  aco m panh a , o que p e rm ite  
p e rceb er o sen tid o  dos tê rm o s no seu  co n tex to  im ed ia to , de a ju n ta r  as  p assag en s  
p a ra le la s  e de e s tu d a r  o p en sam en to  do a u to r  ta n to  q u a n to  seu  estilo . A co n ­
co rd ân c ia  “v erb a l” (a  que a s se n ta  sôbre os vocábulos) foi im a g in a d a  pelos do­
m in ican o s fran ceses  no século X III  a  propósito  d a  B íb lia  L a tin a ; im ag in am o s o 
lab o r im enso  que se im põe se quiserm os d ispo r os vocábulos e o m em bro  de 
fra se  do q u a l êles fazem  p a rte , n ão  n a  o rdem  do tex to , como se faz ia  in ic ia l­
m e n te , m a s  n a  o rdem  a lfa b é tic a  de su as  d ife ren te s  fo rm as: p a ra  a  B íb lia, o 
nú m ero  de f ich as  que é necessário  faze r e c lass ifica r é d a  o rdem  de 300.000 pelo 
m enos. Ê ste  tra b a lh o  .é esm agador se o fazem os a  m ão, m as n ão  oferece d if icu ld a ­
des m u ito  g ran d es  se o confiam os à  m áqu in a . T am b ém  vê-se  ag o ra  a  té c n ic a  d a  
“co n co rd ân c ia  v e rb a l” g en era liza r-se  e  ap lica -se  a  tô d as  a s  espécies de a u to re s : 
c lássicos la tin o s  como T ibullo  (*), teólogos como S. T om ás de A quino etc.
(* ) N .T .  T IB U L LO  (A U LU S A LB IU S T IB U L L U S ). P o e ta  l a t in o  n a sc id o  p e lo  a n o  de  54 a . c .e  m o r to  e m  19. S u a  o b ra  co m p õ e-se  de  q u a tr o  liv ro s  d e  E leg ias . F o i p r in c ip a lm e n te  

o p o e ta  do  a m o r , d a  n a tu r e z a ,  d a s  d o ç u ra s  d a  v id a  de  ía m í lia ,  tu d o  isso  co m  u m a  s o m b ra  de  t r is te z a .



Além  disso ex iste  e s tre ita  re lação  e n tre  u m a  co n co rd ân c ia  e êsse léxico 
desenvolvido que é o d ic ionário : o L ittré , como exem plo, n ã o  d ife re  de u m a  
co n co rd ân c ia  a  n ão  se r  pelo fa to  de d a r  so m en te  u m a  esco lha dos em pregos 
c a rac te rís tico s  de um  vocábulo, ao invés d a  lis ta  ex au stiv a ; é u m a  espécie de 
co n co rd ân cia  ab rev iad a  d a  lín g u a  fran cesa . P o r ou tro  lado, o léxico de um  a u to r  
p a r t ic u la r  n ão  ap re se n ta , a fin a l, n a d a  a lém  de um  c a rá te r  m onográfico . P o ­
dem os te r  am bições m ais v a s ta s  e reco lher em  u m  corpus com pleto  o vocabulário  
de u m a  lín g u a  in te ira . Assim e lab o ra -se  em  N ancy  o “T esouro  d a  lín g u a  f r a n ­
cesa” ; um  g ran d e  co m p u tad o r G am a 60 (B uli), t r a b a lh a  exc lusivam en te  p a ra  
re u n ir  sob fo rm a  de co n co rd ân cia  os exem plos ex tra ído s das o b ras  lite rá r ia s  e 
destin ad o s a  fo rn ecer as citações do fu tu ro  D ic tio n a ire  h is to riq u e  n a tio n a l.

Em  m a té r ia  de lex icografia , a  m á q u in a  é capaz  de tôd as as acrobacias. P or 
exem plo, o rgan izou-se , no “T esouro  d a  L íngua  F ra n c e sa ”, u m  “L ittré  inverso”, 
onde os vocábulos são d ispostos em  ordem  a lfab é tic a  n ão  m a is  a  p a r t i r  d a  p r i­
m e ira  le tra , como nos d ic ionários com uns, m as a  p a r t ir  d a  ú ltim a , o que p e r ­
m ite  e s tu d a r  a s  desinências e flexões. N ada  im pede de a r ru m a r  tam b ém  os vo­
cábulos de acôrdo com  o seu  ta m a n h o , ou segundo  qu a lq u er o u tro  p rinc íp io  
im ag inável. U m a vez que a  m á q u in a  te n h a  reg is tra d o  um  vocábulo, f a r á  com 
êle o que quiserm os.

Os estudos de lex icog rafia  dos quais acabam os de fa la r  são  aco m panh ad o s  
e com pletados p o r estudos de estilís tica . Ju n ta n d o  ao vocabu lário  de um  a u to r  
seus processos de escrita , ob tem os o q uad ro  de su as  c a ra c te r ís tic a s : são seus 
“h á b ito s”, n a  te rm in o lo g ia  trad ic io n a l, m as  p o d e r-se -ia  tam b ém  fa la r  de “espe- 
t ro ” tom an d o  êste  vocabu lário  no  sen tido  usado  pelos físicos e quím icos; ta is  
“h á b ito s”, com  efeito , revelam  a  p e rso n a lid ad e  d a  m esm a fo rm a  que c e rta s  riscas 
n a  luz decom posta  pelo p rism a  in d icam  a  n a tu re z a  e a  com posição qu ím ica de 
um  corpo in can d escen te . A m á q u in a  e le trô n ica  e fe tu an d o  observações m a is  com ­
p le ta s  e e s ta tís tic a s  m ais en genhosas, p e rm ite  d e te rm in a r  com  m a is  p recisão  os 
“h á b ito s” ou “esp ec tro ” de u m  a u to r ; e la  faz re s sa lta r  p ecu lia r id ad es  que se 
escondem  p o r assim  d izer n a  f i lig ra n a  do tex to  e que p a ssa r ia m  sem  dúv ida 
desperceb idas n u m  exam e “a  ôlho n u ” ; em  todo caso ela  d á  às co n sta taçõ es  
c a rá te r  m a is  ob jetivo.

O em prêgo d a  m á q u in a  e le trô n ica  em  m a té r ia  de es tilís tica  p rovoca ap en as  
u m a objeção, a  q u a l a liás  é fá c il  de resp o n der. P a ra  e s tu d a r  o estilo  e a  g ra ­
m á tic a  de um  au to r , é preciso  a n te s  de tud o , in d e x a r  o tex to , ou  s e ja  co locar 
nêle  s in a is  convencionais que ind iquem  a  n a tu re z a  dos vocábulos e su a  função , 
bem  como tô d a  p a rtic u la r id a d e  sôbre  a  q u a l querem os in te r ro g a r  a  m áq u in a . Eis 
um  tra b a lh o  eno rm e e que, ex cessivam en te  d ifícil, n ão  pode se r fe ito  a  n ão  se r  
p o r e sp ec ia lis ta : vale  a  p en a?  A e s ta  p e rg u n ta  convém  re sp o n d e r d is ting u in do  
d u as  h ip ó teses: se  se considera  n a  e s tilís tica  a p e n a s  um  elem en to  re s tr ito , como 
se ria  p o r exem plo o lu g a r  do su je ito  e do com plem en to  em  re lação  ao verbo 
p a ra  e s tu d a r  so m en te  inversão , e n tã o  te ríam o s m a is  velocidade ex ecu tan d o  a 
m ão  as an o taçõ es de onde t ira r ía m o s  as e s ta tís tic a s , com  o ún ico  incon v en ien te  
de nos lim ita rm o s à s  pesquisas; em  com pensação  o recurso  à  m á q u in a  te m  u m  
in te rê sse  in c o n te s táv e l se nos derm os ao tra b a lh o  de faze r u m a  ind ex ação  m u ito  
com pleta , que, lev a n ta n d o  u m a  m u ltid ão  de p a rtic u la r id a d e s , p e rm itirá  faze r à  
m á q u in a  u m a in f in id a d e  de p e rg u n ta s , as que nós v isam os no  m om en to  e as 
que in te re ssa rã o  ta lvez  a  o u tro s  filólogos.



A an á lise  lex icográfica e es tilís tica  com  a  que podem os faze r à  m á q u in a  
vem  em  socorro dos filólogos de m u itas  m ane ira s. P e rm ite , po r exem plo, re tra ç a r  
a  evolução segu ida  p o r um  esc rito r no curso de su a  a tiv id ad e  l ite rá r ia , e, co n ­
seqüen tem en te , estabelecer, caso o ignorem os, a  cronologia de su as  obras: d e te r­
m inam os a  o rd em  em  que elas se sucederam , de onde re su lta  u m a  d a tação  
ab so lu ta  se dispom os pontos de m a rc a  m u ito  aproxim ados. E x am in an d o  por 
exem plo os D iálogos de P la tão , p areceu  que êste  g ran d e  esc rito r ev itava  ca d a  
vez m ais os h ia to s  à  m ed ida  que ao envelhecer d av a  m ais perfe ição  ao seu 
estilo. E studos fe itos a  m ão p o r Lutoslaw skye, co n tin u ad o s  n a  m á q u in a  e le trôn ica , 
m o s tra ra m  que isso e ra  m esm o assim ; conseqüen tem en te , basto u  a l in h a r  os 
D iálogos n a  ordem  da p o rcen tag em  d ecrescen te  dos h ia to s  p a ra  d ispô-los pelo 
m esm o fa to  n a  ordem  de su a  sucessão cronológica, o que p erm ite  s itu a r  com 
aquêles c u ja  d a ta  é ap ro x im ativ am en te  conhecida , os que n ão  sab íam os onde 
colocar. E studos baseados em  princ íp ios análogos fo ram  feitos p o r P. G u iraud  
sôbre a  cronolog ia de d e te rm in ad o s escritos de R im baud . (20)

O “esp ec tro ” de um  a u to r  pode serv ir tam b ém  à  c rítica  de a u ten tic id ad e , 
quer dizer, p e rm ite  sab er se ta l  o b ra  é m esm o dev ida ao a u to r  que lh e  im pu tam os, 
ou a ju d a r  a  descobrir o a u to r  de u m a  o b ra  anôn im a. O p rinc íp io  é o seg u in te : 
e scrito s  cujos “espectro s” são o m esm o podem  p e rte n c e r  ao m esm o au to r, sem , 
todav ia , tê rm o s o d ire ito  de a f irm a r  algo a lém  de sim ples possib ilidades (visto 
que pessoas d ife ren tes , m as de m esm o m eio cu ltu ra l, podem  te r  as m esm as 
c a ra c te r ís tic a s ) ; aquêles cujo “esp ec tro ” fô r  d is tin ta m e n te  d ife ren te  n ão  podem  
se r a tribu íd o s ao m esm o au to r, u m a  vez adm itido  que um  esc rito r n ão  m u d a  
m u ito  seus h áb ito s  no  curso de su a  vida. Assim, M. M arichal, que e s tu d a  
R abe la is  no L abo ra tó rio  de an á lise  lex icográfica  de B esançon , p ropõe-se  espe­
c ia lm en te  a  e lu c idar a  questão  d a  au ten tic id a d e  do Q uarto  L ivro; êle ju lg a  com  
razão  que um  p lag iário  im ita rá  fàc ilm en te  em  R abela is  o que fô r m a is  vistoso 
e, sobretudo , seu  vocabulário  e x tra v a g a n te , m as  n ão  p o de rá  p re s ta r  a te n ç ã o  a 
p orm enores su tis  como a  o rdem  dos vocábulos: a  m á q u in a  e le trô n ica  to rn a rá  
sensível os m atizes que a tra iç o a m  um  im ita d o r ou m o s tra m  a  m ão  do a u to r  (*). 
Podem os, en tão , ap licando  os m esm os princ íp ios, in f irm a r  ou co n firm a r as 
a tribu ições duvidosas, localizar as longas in te rpo lações e tc . U tiliza ram -se  êstes 
recursos p a ra  es tud ar, po r exem plo, as E p ísto las de São Paulo , a  Im itação  de 
Jesu s  C risto , C haucer; (2i) processos análogos lev ariam  ta lvez luz p a ra  o obscuro 
p rob lem a de S hakespeare , que susc itou  ta n ta s  con trovérsias, sem  fa la r  de diversos 
au to re s  m edievais como Rogério B acon, S . A lberto  M agno, c u ja  o b ra  ap ó crifa  
ou duvidosa é im ensa.

Não o b s ta n te  o duplo princíp io , segundo o qual um  m esm o espectro  pode 
co rresp o n de r ao m esm o au to r, ao  passo  que espec tro s d ife re n te s  tra e m  u m a 
d iversidade  de au to res , deve se r ap licado  com  p ru d ên c ia . Até que p o n to  um  
esc rito r p e rm an ece  fiel a  si m esm o? Em  que lim ites  seu  espectro  pode v a r ia r  
co n fo rm e os períodos de s u a  v ida  e os gênios lite rá r io s  que êle ab o rd a?  E, so bre­
tudo , qu a l é o v a lo r dos m étodos em pregados p a ra  esboçar o esq u em a que c a ra c ­
te riza  ou seu  estilo? É isto  que p rec isaríam os saber. O aborrecido , n a s  d isc ip linas 
h is tó rica s , é que as conclusões n ão  são suscep tíveis de  q u alq u er fiscalização . As 
teo ria s  fís icas p assam  p e la  p ro v a  dos fa to s ; se u m  en g en h e iro  constró i 
u m a  p o n te  e n g an an d o -se  nos seus cálculos, a  p o n te  d esab a ; m as o h is to r ia d o r  
n ão  se a rr isc a  a  v er um  a u to r  m edieval sa ir  de  seu túm ulo  p a ra  desm en|ti-lo . 
N ão deveríam os, n a  filo logia com o em  o u tra s  d isc ip linas, su b m ete r a  u m a  espécie
(* ) N .T . A c re d ita m o s  q u e  Is to  p o ssa  In te re s s a r  ao s " m e d lu n s ” a u to re s  de o b ra s  p s lc o g ra fa d a s .



de ex p erim en tação  os m étodos que nos propom os a  ex p licar n a s  c irc u n s tâ n c ia s  
em  que os resu ltad o s  são inverificáveis?  P a ra  têrm os ce rteza  de que u m  m étodo 
de cálculo  d estin ad o  à  m á q u in a  e le trô n ica  é eficaz, fazem os, a n te s  de m ais n a d a , 
o cálculo  a  m ão, em  segu ida  con fiam o-lo  à  m áqu in a , conform e u m  p ro g ram a  
que ju lg am os ap ro p riad o ; se os resu ltad o s  n ão  concordam , foi a  m á q u in a  que 
errou , ou de p re fe rê n c ia  o m étodo  que lhe  im pusem os n ão  v a lia  n a d a . De 
m a n e ira  geral, co n tro lam os um  m étodo  ap licand o -o  a  um  prob lem a c u ja  solução 
é co n h ecida  p o r ou tro s m eios. D a  m esm a fo rm a  o filólogo, e sobretudo  aquêle 
que se ded ica  à  c r ític a  de a u ten tic id ad e , n ão  deveria  a rr isc a r-se  a  fo rm u la r 
conclusões sôbre os au to re s  an tig o s  a  n ão  se r depois de  te rem  en sa iad o  seus 
m étodos com  au to re s  m odernos p a ra  m e d ir su a  eficácia. E s tu d a r-se -ia m  as obras 
de u m  a u to r  que as h av e ria , ce rta m e n te , escrito  êle m esm o, e n ã o  p o r in te rm éd io  
de um  secre tá rio ; se a  m á q u in a  d ec la ra  que o espectro  delas é m u ito  d ife re n te  
p a ra  se rem  tô d as  dev idas à  m esm a pessoa, é que o m étodo  é falso  e d a r ia  re su l­
tad os ilusórios q u an do  o ap licarm os aos au to re s  an tigos. (22)

O estudo  ex a to  dos h áb ito s  de u m  a u to r  pela  m á q u in a  e le trô n ica  tra z  
tam b ém  u m  g ran d e  socorro  à  c r ític a  te x tu a l  n a s  operações c o n je c tu ra is  que 
ela  n ão  pode, n a  m a io r p a r te  do tem po, d isp en sar. O m e lh o r m étodo, p a ra  
re s tab e lece r um  tex to  sob a  fo rm a  e x a ta  que lhe  h a v ia  dado  seu au to r , e lim i­
n an d o  os e rro s  dos copistas, é g a ra n tid a m e n te  o m étodo  “h is tó rico ” ou “g en ea ­
lógico”, desde que, e n tre ta n to , c irc u n s tâ n c ia s  favo ráveis p e rm ita m  su a  ap licação . 
Com  efeito , se tiverm os êx ito  n a  o rd en ação  dos m a nu scrito s, segundo  su as  re la ­
ções de m odêlo e cópia, ou a n c e s tra l  e descenden te , o tex to  m a is  v iz inho  do 
o rig in a l é o do a n c e s tra l  com um  de  todos os m a n u sc rito s  conservados, q u er 
fig u re  e n tre  êles, q u er o reco n stitu am o s com  a  a ju d a  de  seus descenden tes. 
M as é ra ro  que se  possa  t r a ç a r  a  árvo re  genealógica g raças, ap en as , aos e lem en ­
tos ex te rn o s; é preciso, sem pre , re co rre r aos dados in te rn o s , q u er dizer, ao teo r 
do tex to , e às su as  v a rian te s . A m á q u in a  d esem p en h a , en tão , o p ap e l p re p a ra tó r io  
do qu al nós j á  falam os. C o m parando  os m anu sc rito s, e la  descobre su as  v a ria n te s  
e delas se serve p a ra  es tab e le ce r um  esquem a que as coloca n a s  re lações p u ra ­
m e n te  “d ife ren c ia is”, ab s tra ç ã o  fe i ta  do sen tido  re a l n a  qual vão  a s  re lações 
genealógicas. U m a vez rea lizad as  tôd as es tas  operações m a te r ia is  e que d ep en d am  
do cálculo, r e s ta  ao filólogo e fe tu a r  o tra b a lh o  “in te lig e n te ” que consiste, 
p a ra  p a s sa r  do re la tiv o  ao abso lu to , em  c o n s id e ra r n ão  m ais sim ples d ife ren ças 
ou v a ria n te s , m a s  os eng an o s; e s ta  ap rec iação  q u a lita tiv a  é, a lém  do m ais, in d is ­
pen sáv e l n ão  so m en te  no  m étodo  “p o r g ru p os” que p recon izam os, m as, tam bém , 
no  m étodo  dos “enganos co m u n s”, sob su a  fo rm a  c lássica  e em  todos os m étodos 
críticos, se jam  quais  fo rem . O ex em p la r m a is  p róx im o  do o rig in a l, pelo te o r  de 
seu  tex to , é o que con tém  o m ín im o  de enganos, e, p a r a  d is tin g u ir  e n tre  d iversas 
correções a  que te m  m a is  p ro b ab ilidade  de p e r te n c e r  ao a u to r  e as que co n stituem  
in fid e lid a d e  de tran sm issão , é p reciso  re c o rre r  m u ito  à  c o n je tu ra . O ra, e n tre  
os c rité rio s  co n je c tu ra is , os “h á b ito s  do a u to r” ocupam , p rec isam e n te , u m  lu g a r  
im p o rta n te , ao lado  dos “h á b ito s  dos co p is ta s”, dos quais fa la rem o s d e n tro  em  
breve. Sendo dadas, com  efeito , d u as  rep roduções, ou fo rm as de tex to  que 
m a n u sc rito s  d iv ergen tes  dão  ao m esm o trech o , é n a tu r a l  c o n s id e ra r com o a u tê n ­
tico  aquêle  que e s tá  co n fo rm e  com  o vocabu lário  e com  o estilo  h a b itu a is  do 
au to r , e com o falso  aquêle  que se a f a s ta  dêles. E s ta  ap rec iação  q u a lita t iv a  é 
g ra n d e m e n te  fa c il ita d a  p e la  m á q u in a : fo rn ecen d o  o “e sp ec tro ” de u m  escrito r, 
a  e s ta tís t ic a  p e rm ite  ao filólogo tra z e r  sôbre o v a lo r d as  rep roduções u m  ju lg a ­
m en to  ao m esm o tem po  objetivo  e m a tizad o . A c o n je c tu ra , e n tã o , rep o u sa  sôbre



bases firm es e não  tem  m ais  êsse c a rá te r  “d iv in a tó rio ” que faz  su a  frag ilid ad e  
e que nós lhe  censurávam os, com  tô d a  razão, quando  e la  se fu n d av a , como 
a n tig am en te , sôbre a  in tu ição  e a  persp icácia .

E x iste  um  o u tro  c rité rio  co n je c tu ra l do qual os filólogos fazem  g ra n d e  uso: 
é o que repousa sôbre os “h áb ito s  dos co p is ta s”, ou su a  “psicologia”. O princ íp io  
é o segu in te : sendo d ad as  duas reproduções que rivalizam  em  certo  trech o  do 
tex to , tem os o d ire ito  de co n sid era r como d e tu rpação  a  que se p u d e r ex p licar 
por u m a  das ten d ê n c ias  às quais cedem  os escribas quando  se en g an am ? T ra ta -  
se, p o r conseguin te , de descobrir quais “ocasiões” so licitam  os cop istas a  c a ir  
em  fa l ta  e o m odo de fo rm ação  das fa lh as . Ê ste  p roced im ento  co n jec tu ra l, codi­
ficado  (p a ra  o la tim ) pelo M anuel de critique  verbale , de Louis H avet, n ão  foi 
seguido, a té  aqui, a  não  ser a  m ão, e a  m á q u in a  e le trô n ica  deveria  lhe  tra z e r  
tam b ém  u m a a ju d a  apreciável. Com efeito , a  m a io ria  dos en g an o s de cop istas 
que ex am in a  a  “c rítica  v e rb a l”, são supostos p o r co n je c tu ra , e n ão  co n sta tad o s  
p e la  com paração  de u m a  cópia com  seu m odêlo im ed iato . Em  lu g a r de se a b a n ­
d o n a r  a  especulações a lea tó ria s  sôbre a  psicologia dos cop istas an tig o s «5 m ed ie ­
vais, n ão  fa ríam o s m e lh o r es tud an d o  ex p e rim en ta lm en te  a  dos cop istas m odernos, 
que n ão  devem  d ife rir  m u ito?  M ate ria is  in f in ita m e n te  ricos dorm em  nos arquivos 
das im pressoras, pois os tip ó g rafo s  n ão  p assam  a f in a l de co n ta s  de copistas 
como os ou tros; n ão  deveríam os ex p lo ra r e s tas  m in as  de in fo rm ação?  Tem os lá, 
lado a  lado, o tex to  do a u to r  e o p rim eiro  ja to  do tipóg rafo  an te s  d a  correção, 
q u er dizer, u m  m odêlo e u m a  cóp ia e n tre  a s  quais n ão  ex iste  in te fm ed iá rio . 
Os enganos dos cop istas d ire ta m e n te  observáveis esp eram  às c e n ten as  de m ilh a ­
res  que lhes façam os a  e s ta tís tica . A m á q u in a  e le trô n ica  d ir ia  de m odo com ple­
ta m e n te  objetivo  (levando em  c o n ta  a  m á q u in a  u sa d a  p a ra  im p rim ir e a  d ispo­
sição de seu tec lado) quais são as d ife ren tes  espécies de enganos, qual su a  
freq ü ên c ia  re la tiv a , quais ocasiões as p ro v ocaram  etc .; e la  d ir ia  m esm o em  que 
m ed id a  os enganos dependem  d a  pessoa do cop ista  e de su a  psicologia ind iv idual, 
de  m odo que a  lis ta  dos erros com etidos m a is  h a b itu a lm e n te  p o r certo  cop ista  
d e ix a ria  seu “esp ec tro ”, um  pouco como os h áb ito s  de vocabu lário  e de estilo  
revelam  o de seu au to r. B asead a  sôbre estas  bases ex p erim en ta is , a  psicologia 
dos escribas an tig o s c o n s titu ir ia  o ob je to  de um  estudo  m a is  rigoroso.

A c o n je c tu ra  que repousa  sôbre os h áb ito s  do a u to r  e sôbre a  dos cop istas 
e n c o n tra  ap licação , bem  en ten d id o , tô d a  vez que nos acham os em  p resen ça  
de um  m a n u sc rito  s ingu lar, do q u a l e la  é o único  m eio de descobrir e de co rrig ir 
os enganos. Assim  acon tece  quando  pudem os id e n tif ic a r  ou re c o n s titu ir  o an ces­
t r a l  com um  de m u itos  m anu scrito s, caso êsse n ão  s e ja  o o rig inal. É a in d a  com  
m ais razão  o caso quando  u m a  o b ra  nos ch eg a  sob fo rm a  de u m a cóp ia  ú n ica , 
co n serv ad a  e d esco b erta  pelo m a io r dos acasos; o exem plo m ais s ign ificativo  
é o dos m a n u sc rito s  do M ar M orto. Sabe-se  que êsses preciosos docum entos 
con têm , a lém  de longos frag m en to s  d a  B íblia h eb rá ica , escritos a té  ag o ra  desco­
nhecidos e que nos in fo rm am  sôbre as co rren tes  de p en sam en to  n a  P a le s tin a  
em  u m a  época v iz in h a  d a  de C risto ; p o r in fe lic id ad e , êles ja z e ra m  d u ra n te  
p e rto  de  dois m il anos em  ja rro s  no  fundo  de  u m a cav ern a , de m odo que as 
b e ira d a s  estão  carcom idas e u m a  p a r te  do tex to  d esap areceu . P a ra  descobrir o 
que se o cu lta  n a s  lacu n as , o R .P . B usa, g raças  à  m á q u in a  e le trô n ica , e s tud o u  os 
“h á b ito s  do a u to r” n a s  p a r te s  do tex to  a in d a  legíveis. A m á q u in a  n ão  resititui 
“a u to m à tic a m e n te ”, com o o g ran d e  público im ag in a , os pedaços que fazem  fa l ta , 
m a s  fo rn ece  u m  e lem ento  precioso  de c o n je c tu ra  p a ra  restabelecê-los.



As pesquisas de lex icog rafia  e de es tilís tica  d as  quais  acabam os de fa la r  
não  são as ú n icas  ap licações d a  m á q u in a  e le trô n ica  no  dom ínio  d a  filo logia: 
p o d e r-se -ía m  im a g in a r  o u tra s. P o r  exem plo, a  au to m atiz ação  v irá  sem  dúv ida  
u m  d ia  em  socorro d e s ta  d isc ip lin a  nova que recebeu  o nom e de “Codigologia”, e 
à  qua l é co n sag rad a  esp ec ia lm en te  a  rev is ta  S c rip to rium , p u b licad a  n a  B élgica 
sob a  d ireção  de M. F ran ço is  M asai. O codicólogo considera  os m a n u sc rito s  
an tig o s  como ob jetos arqueológicos: n ão  poderíam os, p o r conseqüência, tra tá - lo s , 
sob o ângu lo  codicológico, como M. G ard in  t r a t a  os ob je to s en co n trad o s  n as  
escavações. C ada  um  dêles, como u m a  cerâm ica  ou um  m ach ad o  de sílex , se ria  
rep re sen tad o  p o r u m a  f ic h a  ou c a rtã o  p e rfu rad o  que m e n c io n a ria  suas  c a ra c ­
te r ís tic a s : m a té ria , fo rm ato , te ss itu ra , m odo de p a u ta r , n u m era ção  dos cadernos, 
d isposição do tex to  etc., bem  como o local e a  d a ta  quando  m encionados pelo 
escriba  ou su fic ien tem en te  seguros. P o d er-se - ia , en tão , p o r m eios m e can o g rá - 
ficos ou eletrônicos, e s tab e lece r classificações, reco n h ecer g rupos p o r zonas c u ltu ­
ra is  e o b te r sôbre  a  h is tó ria  do livro a n te s  d a  im p ren sa  tôd as as espécies de 
in form ações p a ra  d a ta r  e loca liza r os m a nu sc rito s, c u ja  idade ou origem  são  
in c e rta s .

As a b re v ia tu ra s  que se e n c o n tra m  nos m a n u sc rito s  la tin o s  ou gregos p o de­
r ia m  tam b ém  se r  c lass ificad as p e la  m áqu in a , o que p e rm itir ia , m e d ian te  um  
in v e n tá r io  b a s ta n te  com pleto , re c o n s titu ir  a  h is tó r ia  delas e de loca liza r a  
o rigem  de a lg um as d e n tre  elas; e n co n tra ríam o s  a í ind icações su p lem en ta re s  
p a ra  d a ta r  e  loca liza r os m a nu scrito s. T a is  persp ec tiv as  são de resto  co n sid eradas 
p o r MM. S a m a ra n  e M aricha l, que vão faze r u m a  re lação  m e tó d ica  d as  ab re v ia ­
ções la tin a s  no In s ti tu to  de pesquisa  e de h is tó r ia  dos tex to s; M. G lén lsson, 
d ire to r  d êste  In s ti tu to , p ropõe-se  m esm o a  c r ia r  a í um  cen tro  onde se e s tu d a r ia
o em prêgo dos co m p u tad o res  nos d iversos ram os d a  erud ição  que dizem  respeito  
aos m anu scrito s.

A m á q u in a  e le trô n ica  p re s ta  j á  ta is  serviços nos dom ínios l ite rá r io  e filo ló- 
gico, e vê d ia n te  de si um  fu tu ro  tão  rico de p rom essas que a  m a io r p a r te  d as  
g ran d es  u n iv ers id ad es do m undo  in te iro  reco rrem  a  ela, ou possuem  u m a  p a ra  
seu  uso. Os cen tro s  de tra b a lh o s  filológicos “au to m a tiz a d o s” m u ltip lic a ra m -se  
m esm o a  ta l  p o n to  que disso re su lta  u m a  c e r ta  deso rdem : p e rceb eu -se  que 
t ra b a lh o s  idên ticos  são, às vêzes, execu tados s im u ltâ n e a m e n te  p o r pessoas que 
se igno ram . A ssim  aca b a m  de su rg ir, u m a  após o u tra , d u as  co n co rd ân c ias  do 
corpus T ibu llianum , u m a  p u b licad a  n a  I tá l ia , o u tra  nos E stad o s U nidos, e n ­
q u a n to  que u m a  te rc e ira  foi co n fecc ionada  p o r u m  m em bro  do L ab o ra tó rio  de 
a n á lise  e s ta tís t ic a  das lín g u as a n tig a s  de Liège, e vai a p a re c e r  p rò x im am en te . 
P a ra  e v ita r  se m e lh a n te  desperd íc io  de en erg ia  e p e rm itir  a  c a d a  u m  o ap ro v e i­
ta m e n to  d a  ex p eriên c ia  dos o u tro s  no que concerne  ao m étodo , o L ab o ra tó rio  
de  Liège a c a b a  de c r ia r  (no com êço de 1965) u m a  in s titu iç ã o  que leva o nom e 
fran co -in g lê s  de O rganisation internationale pour 1’étude des langues anciennes  
par ordinateur — International O rganization for A ncient Languages Analysis 
by Computer, e c u ja  sede é Liège. U m  bo le tim  tr im e s tra l  f a r á  co n h ecer os 
tra b a lh o s  filológicos à  m á q u in a  e le trô n ic a  que fo ram  feitos, que es tão  sendo  
fe ito s  ou em  estad o  de  p ro je to  no  m undo  in te iro ; êle d a rá  ta m b é m  in fo rm ações 
p rec isas  sôbre os m étodos seguidos pelos diversos pesquisadores. C oordenando  
os esforços, ê s te  In s ti tu to  d a r - lh e -á  um  nôvo im pulso . V endo a in d a  m a is  a f lu ir  
adesões dos filólogos de d iversas especia lidades, n o ta d a m e n te  de a lg un s a n g li-  
c is ta s  am erican o s, e co n sid erand o  que os m étodos são os m esm os, q u er se  t r a te  
de lín g u as  a n tig a s  ou m o d ern as , o P ro fesso r L. D e la tte  j á  v isa  a  a m p lia r  os



quadros d a  o rgan ização  in te rn a c io n a l de  Liège e de fazê -la  d e sem p en h a r o papel 
de cen tro  m u n d ia l de in fo rm ação  p a ra  todos os tra b a lh o s  filológicos p o r com pu­
tad o r, de m a n e ira  geral, e sem  d istinção  de língua.

* * *

E xiste  f in a lm en te  u m a  técn ica  que vai p rò x im am en te  tra z e r  m e lh o rias  co n ­
sideráveis no  em prêgo d a  m á q u in a  e le trôn ica , e m esm o c a u sa r  a í u m a  espécie 
de revolução: é a  le itu ra  au to m átic a .

A té o p resen te , a  m á q u in a  não  pode le r a  não  se r le tra s  esc rita s  segundo 
convenções bem  d efin id as : seu  tra ç a d o  c o n stitu i u m  acôrdo e n tre  u m  código 
in te ira m e n te  convencional e um  c a rá te r  legível, o que vale d izer que os e lem entos 
destinados à  m á q u in a  são d ispostos de m odo a  im ita r  su fic ien tem en te  u m a  le tra  
com um  p a ra  serem  reconhecidos pelo ôlho. O fim  colim ado é m enos faze r ler 
pe la  m á q u in a  le tra s  de tipo  co rren te  que p e rm itir  ao público  le r  u m  código 
p rim e iram en te  d estin ad o  à  m á q u in a  e im presso  a lém  disso m u ito  fre q ü e n te ­
m e n te  com  u m a  m a té r ia  m a g n é tic a  que faz  d ire ta m e n te  im pressão  sôbre os 
ó rgãos recep to res  da  m áqu in a . F az  a lg un s anos, os g ran d es bancos u tilizam  
cheques, cujos nú m ero s e re fe rên c ias  são escritos d es ta  m a n e ira , o que p erm ite  
sep a rá -lo s  e le tro n icam en te . Os serviços p osta is  reco rrem  ao m esm o processo p a ra  
s e p a ra r  c a rta s .

Fazem os a tu a lm e n te  pesquisas que se propõem  a  um  fim  in v e rso : Tíazer ler 
pela  m á q u in a  c a r ta s  p rim e ira m e n te  d es tin ad as  ao ôlho h u m an o  e im pressas a 
t in ta  de im p ren sa  com um . O p ro fesso r R ené de Possel, d ire to r  do In s ti tu to  
B la ise-P asca l do C.N.R.S., e s tá  co n s tru in d o  no  m om ento  u m a  m á q u in a  que p e r­
m ite  a t in g ir  essa fin a lid ad e  e fu n c io n a  d a  seg u in te  m a n e ira : O espaço d es tin ad o  
a  u m a  l in h a  de tex to  é dividido id e a lm en te  em  u m  q u ad rilá te ro  do qua l cad a  
co luna  v e rtic a l com preende 72 pequen inos quadrados. U m  ra io  lum inoso  p ro je ­
tad o  ob liquam en te  sôbre o p ap el exp lo ra  u n s  após ou tros, de a lto  a  baixo, todos 
os pequenos q u ad rad o s  de u m a  co lun a  v e rtic a l e tô d as  co lun as d a  esquerda  
à  d ire ita . A luz d ifu n d id a  pelo p ap e l é reco lh id a  p o r u m  fo to -m u ltip licad o r, 
segundo  um  ângu lo  m uito  d ife ren te  daquêle que co rresp o n de ria  à  reflexão  c a r-  
te s ia n a , p a ra  e v ita r  os efeitos de reflexos devidos à  t in ta  de im p ren sa . O p ap e l 
d ifun d e  m a is  ou  m enos luz, confo rm e o ponto  lum inoso  que o exp lo ra  inc ide  no 
b ran co  ou no p rê to ; e s ta  oposição e n tre  as p a r te s  do p ap e l que tê m  ou  n ão  e sc rita  
tra d u z -se  n a  lin g u ag em  d a  m á q u in a  que n ão  ad m ite  senão  “tudo  ou  n a d a ” po r 
s in a is  sob fo rm a  de  sím bolos zero e um , ou “b its”, que são env iados a  u m a  c a l­
cu lad o ra  e le trô n ica , p assan do  ev en tu a lm en te  pelo in te rm ed iá rio  de u m a  f i ta  
m ag n é tica . A in fo rm ação  assim  reco lh id a  é su b m etid a  a  u m  p ro g ra m a  de t r a t a ­
m en to  g raças  ao qu a l a  m á q u in a  “reco n h ece” as le tra s  p o r m eio de u m a  equ iva­
lên c ia  e n tre  os sím bolos fo rm ados de u m a  com binação  de “b its ” e u m  “a lfa b e to ” 
que é pôsto  à  su a  disposição. O núm ero  de c a ra c te re s  d êste  “a lfa b e to ” re co n h e ­
cível p e la  m á q u in a  (de 500 a  1.000 p o r exem plo) com preende as m a iú scu las  e 
ca ix a  b a ix a  de c a ra c te re s  d ire ito s e itá licos dos a lfab e to s  la tin o , cirílico, grego, 
gótico, ro n d e  e inglês, bem  como n u m ero sas  fig u ra s  m a te m á tic a s  e o u tra s . A 
m á q u in a  pode e n tã o  le r  n ão  im p o rta  qu a l p á g in a  im pressa , m a lg rad o  a  d iversi­
dad e  dos ca ra c te re s , os m ilh a re s  de le tra s  a  (p o r exem plo), a s  d iversas “fo n te s” 
u tilizad as  pelos im presso res trad u zem -se  pelo m esm o re su ltad o ; e la  poderá , 
p arece , pelo m esm o processo, d isce rn ir u m a  fig u ra  e n tre  um  n ú m ero  conside­
ra v e lm e n te  m aio r, d a  o rdem  de bilhões, o que p e rm itir ia  a p lic a r  a  le i tu ra  a u to ­



m á tic a  sem  d ificu ldade aos g ran d es  a lfab e to s  ex trem o -o rien ta is , e tam b ém  às 
esc rita s  m anu a is . (23)

A velocidade da  le itu ra  a u to m á tic a  é a tu a lm e n te  de m a is  de 60 le tra s  (ou 
se ja  m ais de u m a  lin h a )  p o r segundo, o que p e rm ite  j á  le r  p o r exem plo  tô d a  
a  B íblia em  m enos de dezoito h o ras . T odavia, a  u tilização  de u m a  ca lcu lad o ra  
com ercia l reduz  a tu a lm e n te  de m u ito  a  velocidade de co le ta  de resu ltados. A 
co n stru ção  de u m a  ca lcu lad o ra  especia l que p e rm itirá  segu ir o ritm o  d a  ex p lo ra ­
ção do tex to  e s tá  c am in h an d o , e êstes ap erfe iço am en to  novos d a rã o  o  m eio  de 
i r  bem  velozm ente a in da .

G raça s  à  le i tu ra  au to m á tic a , a  m á q u in a  e le trô n ica  se rá  lib e r ta d a  do em b a ­
raço  que é h o je  o m a is  abo rrecido : o gargalo  de e n tra d a . E la  fu n c io n a rá  com  
efeito  bem  m ais  velozm ente se seu  tra b a lh o  n ão  fô r freado  p o r dois gargalos, 
um  n a  e n tra d a , que consiste  n a  lo n g a  p rep a raç ão  m a n u a l ind isp en sáve l p a ra  
in tro d u z ir  os dados sob fo rm a  de p e rfu rações, pelo m enos no caso de inúm eros 
p rob lem as, e o u tro  à  sa ída , o n de  devem  in te rv ir  processos m ecân icos p a ra  a 
im pressão  dos resu ltados. O gargalo  de sa íd a  é ag o ra  a la rg ad o  de m a n e ira  n o tá ­
vel, u m a  vez que as g ran d es  m á q u in a s  im p rim em  ou fo tog ravam  seus resu ltad o s  
a  velocidade indo  a té  v in te  m il lin h a s  p o r m in u to . R e sta  a in d a  o gargalo  de 
e n tra d a ;  m as  no d ia  em  que a  m á q u in a  de le r  in te rv ie r, êle d esap a rece rá  de u m a 
só vez: a  in tro d u ção  dos dados n a  m á q u in a  se rá  p rà tic a m e n te  in s ta n tâ n e a  e sem  
risco  de  erros. É d ifícil de p rev e r em  que p razo  a  le i tu ra  a u to m á tic a  e n t r a rá  em  
serviço; a  m á q u in a  que M. de Possel co n tró i n es te  m o m en to  se rá  sem  dúv ida  
a c a b a d a  e p o s ta  em  fo rm a  em  dois anos; se rá  n ecessário  em  seg u id a  fa b r ic á - la  
em  série  p a ra  p ô -la  no  com ércio, de m odo que e la  possa  se r de uso c o rren te  ta lvez 
d en tro  de cinco ou  seis anos. E n tã o  ela  se rá  o anexo  ind isp en sáve l d a  m á q u in a  
e le trô n ica  p a ra  todo um  co n ju n to  de p rob lem as, a  títu lo  de e n tra d a  a u to m á tic a . 
N otem os que as duas  espécies de m á q u in as  p re s ta m -se  m ú tu a  a ju d a : a  le i tu ra  
a u to m á tic a  se rá  c a d a  vez m a is  rá p id a  à  m ed id a  que os co m p u tad o res  e le trô ­
nicos se jam  m a is  possan tes, e êstes p o r seu  tu rn o  irão  m ais velozm ente quando  
fo rem  do tados de u m a  e n tra d a  a u to m á tic a .

É penoso escrever e m esm o im a g in a r  os serviços que p re s ta rá  a  le itu ra  
au to m á tic a , tão  v as ta s  são  as p ersp ec tiv as  que ela  nos abre . É ela, logo de início, 
que p e rm itirá  à  d o cu m en tação  e à  tra d u ç ã o  a u to m á tic a s  de a lç a r  vôo e de sa ir  
d a  espécife de e s tag n a ção  onde se e n c o n tra m  no m o m en to : t a l  é a  op in ião , no  
que concerne  à  trad u ção , ex p ressa  p rim e ira m e n te  pelo p ro fesso r A ndréev, de 
L en ing rado , depois p o r MM. S estie r e V auquois, do C en tro  de tra d u ç ã o  a u to m á ­
tic a , em  tô d a  s u a  gen era lidade .

A m á q u in a  de le r p re s ta rá  u m  benefício  co n sid eráve l à  filo log ia e à  l in ­
gü ística . A bem  dizer, e la  n ão  se rá  p ro v àv e lm en te  de g ra n d e  a ju d a  (ao  m enos 
n u m  fu tu ro  próx im o) no que concerne  aos m a n u sc rito s  an tig o s  e m edievais. Os 
m a is  fáce is  de le r  a u to m à tic a m e n te  se riam  os que são  escritos em  u n c ia l la tin o  
ou  grego e em  caro llno  m inúscu lo , pois su as  le tra s  são  b a s ta n te  reg u la res  e 
d is t in ta s  u m as das o u tra s , m a s  são  ao m esm o tem p o  as m a is  a n tig a s  e as m ais 
im p o rta n te s , de m odo que os filólogos n ão  podem  d isp en sa r-se  de e x a m in á -la s  
“a  ôlho n u ” com  cu idado  m inucioso . P o r o u tro  lado, os m a n u sc rito s  m a is  recen tes  
(século X III-X V ), cu jo  n ú m ero  é eno rm e e p a ra  os quais  h a v e r ia  co n seq ü e n tem en ­
te  m a is  in te rê sse  de le r  velozm ente  à  m á q u in a , são  ta m b é m  os que se recu sam  à  
le i tu ra  au to m á tic a , porque su as  le tra s  são  t ra ç a d a s  de m a n e ira  irre g u la r , so b re tu ­



do no cursivo, u n id as  por lig ad u ras  e ob stru íd as  p o r s in a is  de abrev iação  de todo 
tipo. De resto , se jam  quais fo rem  su a  e sc r itu ra  e d a ta , os m a n u scrito s  a p re se n ta m  
correções devidas a  m ãos d iversas: ra sp a d u ra s , adições m a rg in a is  ou in te r l i-  
n ea res , vocábulos ou le tra s  sem  p o n tu ação  etc., e tôd as essas p a rtic u la rid ad es , 
in f in ita m e n te  preciosas p a ra  o filólogo, d esn o rtea ria m  a  m áqu ina .

H a ja  o que h o uv er com  os m a n u scrito s  an tigos, a  le itu ra  a u to m á tic a  dos 
im pressos p e rm itirá  re a liza r m uito  velozm ente a  edição c rítica  das o b ras  que 
nos fo ram  tra n sm itid a s  ap en as  pela  tip o g ra fia  e com por os léxicos e as concor­
d ân c ias  das ob ras an tig as , g raças  a  suas  edições c rítica s  m odernas. O corpus 
das f ita s  m a g n é ticas  e dos léxicos onde fig u ra ria m  tôd as as ob ras que a lgum  d ia  
fo ram  e sc rita r  desde a  A ntigu idade a té  nossos d ias  p e rd erá , ao m enos n u m a  c e r ta  
m edida, seu c a rá te r  utópico. P a ra  os estudos estilísticos, a  indexação  f ic a rá  com 
isso g ran d em e n te  fa c ilita d a : a  m áqu in a , p o r exem plo, lê um  tex to  (im presso  ou 
d a tilo g ra fad o ) e o im prim e à  razão  de um  vocábulo p o r lin h a ; no espaço livre, o 
filólogo inscreve (em  d a tilo g ra fia , ou com  u m a  e sc rita  cap rich ad a ) tôd as as 
indicações que êle ju lg a  ú te is ; a  m á q u in a  relê o tex to  assim  indexado  e se 
en c o n tra  e n tão  c a p a c ita d a  p a ra  resp o n de r a  tô d as  as questões, que se lhe  qu iser 
fazer. No d ia  em  que a  trad u ção  a u to m á tic a  fô r tam b ém  rea lizad a , as coisas 
serão  a in d a  m u ito  m ais sim ples. Se a  m á q u in a  trad u z , é porque é capaz  de desco­
b r ir  o sen tido  dos vocábulos e su a  fu n ção  g ra m a tica l; podem os en tão  so n h a r , 
se isto  n ão  fô r m u ito  quim érico, com  u m a indexação  a u to m á tic a , an á lo g a  a f in a i 
àq u ela  que n ão  desesperam os de re a liz a r v isando  à  docum en tação . A p a r t i r  de 
um  tex to  im presso, a  m á q u in a  fo rn eceria  e la  m esm a as ind icações n ecessárias  
ao estudo  estilístico , e u m  p ro g ra m a  estabelecido  u m a  vez p o r tôd as  p e rm itirá  
t r a t a r  n ão  im p o rta  qual tex to  escrito  n u m a  lín g u a  d ada.

Em  sum a, é n a  le itu ra  a u to m á tic a  que se dep o sitam  as m aio res esp eran ças, 
e é d e la  que esperam os, em  todos os dom ínios o n de  se  reco rre  à  e le trô n ica , os 
progressos m a is  ex trao rd in ário s .

N O T A S
(1) S ô b re  o  d e se n v o lv im en to  d a  d o c u m e n ta ç ã o  e d a s  p u b lic a ç õ e s  c ie n tíf ic a s , a c h a re m o s  in d ic a -

( 'A O C  h o m  I n f a r a c c n n f n o  P  n * T T r \ r i  _  * .  m r  . .  . u  í u u i v b

p o p u laç õ e s  de  sá b io s  n a s  p r in c ip a is  p a r te s  d o  m u n d o  (p . 192), a q u e la  q u e  r e p re s e n ta  o 
r i tm o  d a s  in v en ç õ e s  im p o r ta n te s  d e sd e  o  sécu lo  X  (p . 195) e  n o  c a p í tu lo  “ M ise e n  o rd re  
S i i r n S i T 1®  ’ P ° r  A t, D U BA S> u m  P a rá g ra fo  sô b re  D é v e lo p p e m en t de  la  p ro d u c tio n  g rá fic o  (p ;_ 272). N os d o m ín io s  com o  a q u ê le s  d o s q u a is  n o s  o c u p am o s  a q u i, n á o  se  deve to m a r  o te rm o  e x p o n e n c ia l’’ em  u m  s e n tid o  r ig o ro so ; e x p lic an d o  (p . 35) o q u e  c a ra c te r iz a  u m a  p ro g re sso  g e o m é tr ic a , A . M O LES fa z  n o ta r :  “ Q u a n d o  a  c u rv a  é b a s ta n te
eT pone  “ ia l  Y - ne  Kxe“  d l í í ° U d iZ 6 r Se Se t r a ta r  de u m a  Pa rá b o la  Y  -  Ax™ ou d e u m a

(2 ) Isso  n á o  é v e rd a d e iro  a  n á o  se r  n o  d o m ín io  c ie n tíf ic o , o n d e  in te rv é m  a p e n a s  a  o b se rv a çá o  
e o  c á lc u lo . A co n tece  de  m a n e ira  d iv e rsa  n o s  d o m ín io s  o n d e  r e in a  o q u a li ta t iv o  p u ro , com o  n a s  b e la s -a r te s ;  é e v id e n te  q u e  o n ú m e ro  d a s  o b ra s  p r im a s  e  d o s g ra n d e s  a r t i s t a s  q u e  n a s c e ­r a m  h á  q u a r e n ta  a n o s  é  ín f im o  se  o c o m p a ra rm o s  a  tu d o  q u e  o p a ssa d o  p ro d u z iu .

(3 ) N a  o b ra  c i ta d a  m a is  a c im a  (n o ta  1), H . M IG EN O N  e A. M O LES U u s tra m  (p . 193) "o s 
p e rig o s  d a  p re v isão  a p re s e n ta n d o  a  c u rv a  q u e  r e p re s e n ta  o n ú m e ro  d o s t r a b a lh a d o re s  n a  
i n d u s t r ia  d a  c o n s tru ç ã o  e lé tr ic a  n a  In g la te r r a ,  com  e s ta  reflex& o: ‘‘A q u i se  vê c la ra m e n te  
q u e  se r ia  p e rig o so  e x tra p o la r  u m a  c u rv a  e x p o n e n c ia l e x a g e ra d a m e n te ;  e la  c o n d u z ir ia  ao  a b s u rd o  re s u l ta d o  d e . em  1980 a  p o p u la ç á o  t r a b a lh a d o ra  in g lê s a  e n c o n t r a r - s e  in te i r a m e n te  
o c u p a d a  co m  a  c o n s tru ç ã o  e lé tric a , e n tã o  a p a re c e r ia  d e sd e  Já  e v id e n te  q u e  a  in f lu ê n c ia  d a  a u to m a ç ã o  n á o  p o d e r ia  se n á o  a m o rte c e r  essa  c u rv a  m o tiv a n d o  u m a  s a tu ra ç ã o  do  e m p rê g o ” . E m u ito  s ig n if ic a tiv o  q u e  a s  c u rv a s  d a d a s  p e lo s  m esm o s  a u to r e s  p a ra  r e p re s e n ta r  o  c re sc i­m e n to  d a  p o p u la ç ã o  s á b ia  do  m u n d o  (p . 192) in d u z e m  tô d a s  (ex ce to  a  d a  C h in a , m u ito  r e c e n te )  u m  desv io  p a ra  a  h o r iz o n ta l :  “ a  te n d ê n c ia  à  s a tu ra ç ã o  j á  c o m e ça  a  m a n i f e s ta r - s e ."

(4) C f. J .  — C. G A R D IN : "P ro b lé m e s  d e  la  D o c u m e n ta t io n ” , in  D io g èn e , n .°  11, d e  j u lh o  de  <1955, p p .  107 a  124.
(5) A s re fle x õ es  q u e  se  se g u e m , e g ra n d e  n ú m e ro  d a s  q u e  f ig u ra m  n e s te  a r tig o , in s p ira m -s e  p r in c ip a lm e n te  n u m a  c o n fe rê n c ia  p ro n u n c ia d a  p o r  M . J .  —  C . Q A R D IN , a  18 d e  m a rç o  de



1965, n o  sa lâo  d a  S o c ied ad e  de e n c o ra ja m e n to  d a  i n d ú s t r ia  n a c io n a l , e  n u m a  e n tr e v is ta  q u e  ê le  h o u v e  p o r  b e m  m e  c o n ce d e r  a lg u n s  d ia s  m a is  t a r d e .  A g ra d eç o -lh e  a  b o a  v o n ta d e  e  e sp e ro  n á o  d e fo rm a r  s e u  p e n s a m e n to .
(6) A m á q u in a  e le trô n ic a  n a s c e u  d e  u m a  espécie  d e  co la b o raç ã o  e n tr e  I n g la te r r a  E s tad o s  U n id o s  e F ra n ç a .  S e u  a n c e s tra l  lo n g ín q u o , com  e fe ito , n â o  é, p rò p r ia m e n te  fa la n d o  a  m á ­q u in a  de c a lc u la r  d e  S c h ic k a rd  (1624), d e  P a sc a l (1645) o u  d e  L e ib n lz  (c ê rc a  d e  1700) eme se s i tu a m  m a is  n o  a l in h a m e n to  de m á q u in a s  d e  e sc r itó r io , m a s  o A n a ly tic a l E n g in e  d o a u a l  

o In g lês  C h a r le s  B a b b ag e  d e s e n h o u  os p la n o s  l á  p o r  1830; ê s te  a p a re lh o  J a m a is  fo i c o n s ­
tr u íd o ,  p o rq u e , m u ito  a v a n ç a d o  sô b re  o se u  te m p o , e ra  ir rea liz áv e l com  o s  m e io s  té c n ic o s  d e  q u e  d is p u n h a  a  in d ú s t r ia  de  e n tá o .  A id é ia  d e  B a b b ag e  fo i r e to m a d a  em  1937 n o s  E s ta ­d o s U n id o s, p o r  H o w ard  H . A lk en , q u e  fê z  c o n s t r u ir  p e la  I n te r n a t io n a l  B u s in e ss  M a c h ln e  C o rp o ra tio n  ( I .B .M .)  u m a  m á q u in a  e le t ro m a g n é t ic a  "M a rk  I ” .

A id é ia  d e  u m a  m á q u in a  q u e  u t i l iz a r ia  os re c u rso s  d a  e le t rô n ic a  fo i e m it id a  em  1938 p e lo  p ro fe sso r  f ra n c ê s  L o u is  C o u ff lg n a l. A s e g u n d a  m á q u in a  d e  A ik en , c h a m a d a  “ M ark  D "  
e ra  e le t ro m a g n é t ic a  e fo i u l tr a p a s s a d a  a n te s  m esm o  do  se u  a p a re c im e n to  p e lo  “E N I A C ”  (E le c tro n ic  N u m e ric a l I n te g r a to r  a n d  C o m p u te r) ,  p r im e ira  m á q u in a  p rò p r ia m e n te  e le trô n ic a  c o n s tru íd a  p o r  J .  P . E c k e r t  e  J .  W. M a u c h ly  n a  U n iv e rs id ad e  d e  P e n s ilv â n ia , lá  p o r  1944. O s E s ta d o s  U n id o s  fo ra m  se g u id o s  de  p e r to  p e la  In g la te r r a ,  o n d e  u m a  m á q u in a  c u jo  e s tu d o  fo i in ic ia d o  em  1946, fo i c o m p le ta d o  em  1951 em  M a n c h e s te r . N a  F ra n ç a ,  a  C o m p ag n ie  B u li c o n s t ru iu  m á q u in a s  a p lic a n d o  a s  id é ia s  do  p ro fe sso r  C o u ff lg n a l.

S ô b re  a  h is tó r ia  d a s  m á q u in a s  e le trô n ic a s , p r in c ip a lm e n te  n o s  E s ta d o s  U n id o s  ve r- El B E R K E LE Y : G ia n t  B ra in s , o r  M a c h in e s  t h a t  T h in k ;  t r a d u ç á o  f ra n c ê s a :  C e rv eau x  g é a n ts  
m a c h in e s  q u l  p e n s e n t. P a r is , D u n o d , 1957. S ô b re  o p r in c ip io  e  o f u n c io n a m e n to  d a  m á q u in a ’ e le trô n ic a , v e r, p o r  ex em p lo : N. C H A PIN : A n In t r o d u c t io n  to  A u to m a tic  C o m p u te rs , N ew  Y ork , V an  N o s tra n d , 1953, e n a  co leçáo  “ Q ue s a is - je ? ” (P a ris , P re sses  U n iv  d e  F r  ) J  PO Y N - 
Le la n g a g e  é le c tro n iq u e , 1960; P . DEM ARNE e t  M. R O U Q U ER O L: L es o r d in a t é ú r s ' é le c tro -  n iq u e s , 1959; B. R EN A R D : Le c a lc u l é le c tro n iq u e , 1960. A m e lh o r  d e sc rlç áo  d a  m á q u in a  e le trô n ic a  m o d e rn a  so b  s u a s  d if e r e n te s  fo rm a s  é a  o b ra  de  M M . F ra n ç o ls  GA U CH ET, R oger 
LA M BERT e t  J a c q u e s  V IO LE T: Le c a lcu l a u to m a tiq u e  e n  p sy ch o lo g ie , P a r is ,  P re sses  U n iv . d e  F r ., 1965, n a  co leçáo  "L e  P s y c h o lo g u e ” , n .o  22. O te x to  é a c o m p a n h a d o  d e  c ê rc a  de  30 f ig u ra s , 15 fo to g ra f ia s  e 10 ta b e la s ;  a  ú l t im a  p a r te  d á  u m  ex em p lo  c o n c re to  do  c á lcu lo  a u to m á tic o  em  p sico lo g ia . O s a u to re s  t iv e ra m  ê x ito  n o  se u  e sfô rço  de d a r  ex p licaçõ es  b em  p o rm e n o r iz a d a s  e, p o r ta n to ,  access ív e is  ao s n á o -e s p e c ia l is ta s .

(7 ) M u ito s  t r a b a lh o s  d e  a m p li tu d e  e  d e  p re c isá o  n o tá v e is , n o  d o m ín io  d a  filo lo g ia  sáo  r e a l i ­z ad o s  com  o re cu rso , ao  lad o  do  c o m p u ta d o r  e le trô n ic o , d a s  m á q u in a s  m e c a n o g rá fic a s -  a ss im  a c o n te c e  e sp e c ia lm e n te  n o  L a b o ra tó r io  de  a n á lise  e s ta t í s t ic a  d a s  l ín g u a s  a n tig a s  (Ú n iv e r-  s i té  de  L iège) d ir ig id o  p o r  M M . D e la t te  e  E v ra rd  q u e  d esc rev em  se u s  t r a b a lh o s  n u m  a r tig o  
d a  A n t iq u ité  C lass iq u é , t .  X X X , 1961, fa se . 2, 427-442. Ê sses p ro cesso s, o n d e  a  m e c a n o g ra f ia  
d e se m p e n h a  im p o r ta n te  p a p e l, fo ra m  a p lic a d o s  re c e n te m e n te  p o r  M . P a u l  T o m b e u r  p a ra  
e s tu d a r  a  l ín g u a  e o e s tilo  do  c ro n is ta  m ed ie v a l R a o u l d e  S a in t-T ro n d ;  ê le  e x p lic a  se u s  m é to d o s  n u m  a r t ig o  in t i tu la d o  “ A p p lic a t io n  d e  m é th o d e s  m é c a n o g ra p h iq u e s  à  u n  a u te u r  m é d ié v a l” , n o  A rc h iv u m  L a t in i t a t i s  M edil A evi, t . X X X IV , 1964 125-160; se u  t r a b a lh o  se rá  p u b lic a d o  p rò x im a m e n te  so b  o  p a tro c ín io  d a  C o m issáo  re a l  de  h is tó r ia  d a  B é lg ica .

(8) S ô b re  a  d o c u m e n ta ç á o  a u to m á tic a ,  c ite m o s  s ò m e n te  J .  —  c. G A R D IN ; “ É ta ts  e t  tendance* . a c tu e le s  d e  la  d o c u m e n ta t io n  a u to m a tiq u e ” , n a  re v is ta  La T ra d u c tlo n  a u to m a tiq u e ,  P a r is  5 e 
a n n é e ,  n .°  1, m a r s  1964. Ê le d á  n a s  s u a s  n o ta s  u m a  a b u n d a n te  b ib lio g ra f ia  d o s t r a b a lh o s  re a l iz a d o s  n e sse  te r r e n o  n o s  E s ta d o s  U n id o s  e  n a  F ra n ç a .

(9) A c o n tin u id a d e  d o s p ro b le m a s  c h a m a d o s  d e  “ c la ss if ic a ç ã o ” , d a  d o c u m e n ta ç á o  t r a d ic io n a l  à  d o c u m e n ta ç ã o  m o d e rn a , é r e s s a l ta d a  p o r  B. C. V IC K E R E Y : C la s s if lc a tio n  a n d  In d e x in g  in  S c ien ce , L o n d re s , 1959, e p o r  D E G R O L IE R : É tu d e  s u r  le s  c a té g o r ie s  g é n é ra le s  a p p lic a b le s  a u x  c la s s if ic a t io n s  e t  c o d if ic a t io n s , P a r is , 1962.
(10) E is  u m  ex em p lo , p o u co  r e c e n te , n a  v e rd ad e , s ig n if ic a tiv o , d o s e n tr a v e s  q u e  a  f a l t a  de  

t r a d u to r e s  a c a r r e ta  p a ra  o a v a n ç o  d a s  c iê n c ia s . N a H is to ire  g é n é ra le  d es sc ien ces  p u b l ic a d a  so b  a  direç& o de R . TA TO N  (P re sses  U n iv . d e  F r .) ,  t .  I I ,  n o  c a p i tu lo  c o n sa g ra d o  à  N a issan ce  
d e  la  c h im ie  m o d e rn e , M . DAUM AS e s c r ita  a  p ro p ó s ito  d o s t r a b a lh o s  d e  L av o lsie r c ê rc a  de  1770, a  n o ta  s e g u in te  (p . 553); “M u lto  a n te s  d e ssa  ép o ca , o ru s s o  M  A L om o n o sso v  
p u b l ic o u  t r a b a lh o s  c o n te n d o  n o tá v e is  a n te c ip a ç õ e s . A i se  e n c o n t r a  a  id é ia  d a  co n stitu iç& o  a tô m ic a  d o s  co rp o s  e a  d a  e n e rg ia  c in é t ic a  d e v id a  à  a g ita ç á o  m o le c u la r  ( ) I n fe liz m e n te  
s e u s  e sc r ito s , p u b lic a d o s  e m  ru ss o , n á o  fo ra m  c o n h ec id o s  d o s q u ím ic o s  d o s o u t ro s  p a ís e s ’ D isso  n á o  se  e n c o n t r a  q u a lq u e r  m e n ç á o  n a  l i t e r a tu r a  ln g lê sa , f r a n c e s a  e a le m á  d êsse  te m p o  S em  d ú v id a  a lg u m a , a  d iv u lg a ç á o  d e  s u a s  id é ia s  t e r ia  fa v o rec id o  o a d v e n to  do  s is te m a  q u í ­m ic o  m o d e r n o .”

(11) N os E s tad o s  U n id o s , e x is te  p e lo  m e n o s  u m a  d e z e n a  de  c e n tro s  c o n sa g ra d o s  à  t r a d u ç ã o  a u to ­m á t ic a , n o ta d a m e n te  e m  H a rv a rd , G e o rg e to w n , B erck e ley , L os A ngeles, e  u m a  A sso c ia tio n  f o r  M a c h in e  T ra n s la t io n  a n d  C o m p u ta t io n a l  L in g u is t ic s . N a In g la te r r a ,  p o d e m o s  c i ta r  B lrck b e ck  C ollege (D e p a r tm e n t  o f N u m e ric a l A u to m a t io n ) .  C a m b rid g e  (C a m b rid g e  L an g u a g e  
R e se a rc h  U n i t ) .  N a R ú ss ia , o  o rg a n is m o  m a is  im p o r ta n te  p a re c e  se r  o L a b o ra tó r io  e x p e r i­m e n ta l  d e  t r a d u ç á o  a u to m á tic a ,  n a  U n iv e rs id a d e  d e  L e n in g ra d o . N a  F ra n ç a ,  u m  " C e n tre  d ’é tu d e s  d e  la  t r a d u c t lo n  a u to m a t iq u e ” f u n c io n a  em  P a r is  e em  G re n o b le - ’ a  Associac&o 
p a r a  o e s tu d o  e  o d e s e n v o lv im e n to  d a  t r a d u ç á o  a u to m á tic a  ( A .T .A .L .A .)  e m ’ P a r is  p u b l ic a  u m a  re v is ta , L a  T ra d u c tio n  a u to m a tiq u e ,  c u ja  in fo rm a ç á o  te m  c a r á te r  in te r n a c io n a l  ’
S ô b re  a  h is tó r ia  e a  té c n ic a  d a  t r a d u ç á o  à  m á q u in a ,  a s  m e lh o re s  ex p o siçõ es c o n ju n ta s  s&o- E m ile  DALAVENAY: La M a c h in e  à  t r a d u i r e ,  C o lle c tio n  "Q u e  s a is -Je ? ” P re sse s  U n iv  d e  F r  
1959, e  A .G . O E T T IN G E R : A u to m a tic  L an g u a g e  T ra n s la t io n :  L ex ica l a n d  t e c h n i c a lA s p e c t s ’ H a rv a rd  U n iv . P re ss , C a m b rid g e , M ass., 1960. P a ra  c o n h e c e r  e m  p o rm e n o r  a s  p e sq u isa s  re c e n te s , n o s  E s ta d o s  U n id o s  so b re tu d o , m a s  ta m b é m  n a  I n g la te r r a ,  n a  F r a n ç a  n a  I t á l i a  e 
n o  Jap& o, c o n s u l ta r  a s  c o m u n ic a ç õ e s  a p re s e n ta d a s  à  p r im e ira  C o n fe rê n c ia  I n te r n a c io n a l  sô b re  L a  t r a d u c t io n  a u to m a tiq u e  d e s  la n g u e s  e t  l ’a n a ly s e  l in g u is t iq u e ,  q u e  se  r e a l iz o u  n o



N a tio n a l  P h y s ica l L a b o ra to ry , T e d d in g to n  (M id d lesex ), d e  5 a  8 de  s e te m b ro  d e  1961; os r e la to s  e a s  d iscu ssõ es  fo ra m  p u b l ic a d a s  em  in g lê s  p o r  H er M a je s ty ’s  S ta t lo n e ry  O ffice  
(L o n d res , 1962); e n tr e  a s  36 c o m u n ic aç õ es  a p re s e n ta d a s  a  e s ta  C o n fe rê n c ia  in te rn a c io n a l ,  as m a is  Im p o r ta n te s , em  n ú m e ro  de 14, fo ra m  p u b lic a d a s  em  t r a d u ç ã o  f ra n c e s a  so b  o t i tu lo :  
T ra d u c tio n  a u to m a tiq u e  e t  l in g u ls t iq u e  a p p llq u e é  (P a ris , P re sses  U n iv . de  F r ., 1964); 
êsse  v o lu m e  é o  p r im e iro  d e  u m a  co leção  q u e  a p a re c e rá  sob  os a u sp íc io s  d a  A .T .A .L .A .

(12) A d e sc riç ão  p o rm e n o r iz a d a  d e s ta  e x p e riên c ia  e s tá  p u b l ic a d a  n o  B u l le t in  d ’in fo rm a t io n  de 1’I n s t l t u t  de  re c h e rc h e  e t  d ’h is to ire  d es te x te s , d ir ig id o  p o r  M . G lé n is so n , to m e  X I I I ,  1965; D o m  J a c q u e s  F R O G E R : “ L a  c o lla tlo n  d e s  m a n u s c r i t s  à  l a  m a c h in e  é le c tro n lq u e " .  O p ro g ra ­m a  de  c o m p a raç ã o  é d ev id o  à  M m e. R e n a u d .
(13) M . G A R D IN  expôs se u s  t ra b a lh o s  n u m  a r t ig o :  " C a rtõ e s  p e r fu ra d o s  e  c o m p u ta d o re s  a  se rv iço  d a  a rq u e o lo g ia ” , L a  N a tu re , n o v . 1962, p p . 449— 457.
(14) E s ta  e x p e riên c ia  fo i a p re s e n ta d a  n o  C o ló q u io  in te rn a c io n a l  de  lex ic o g ra f ia  re a l iz a d a  em  B e- 

sa n ç o n , em  J u lh o  d e  1961, com  u m a  d e m o n s tra ç ã o  sô b re  m á q u in a  B u li n a  F a c u ld a d e  de l e t r a s  de  E s tra s b u rg o . S ô b re  o m é to d o  seg u id o  “ à  m ã o ” , v e r : D om  J a c q u e s  F R O G E R : “A c r í t ic a  te x tu a l  e o m é to d o  d o s g ru p o s  fa lív e is "  (C o m u n ic a çã o  fe i ta  em  B e n s a n ç o n ) , n o s  
C a h le rs  d e  lex lco log ie , n .°  3, 1962, p u b lic a d o s  p e lo  L a b o ra tó r io  de  a n á lise  lex lco ló g ica  d a  F a c u ld a d e  d e  le t r a s  e  c iê n c ia s  h u m a n a s  d e  B e n s a n ç o n  (D ir. M . Q u é m a d a ) . O p ro g ra m a  
d e s t in a d o  à  m á q u in a  d ev e-se  a  M . P h il ip p e  P o ré ; fo i ex p o sto  p o r  M m e. P o y e n  e M . P o ré  n o  se g u n d o  C ongresso  d a  A .F .C .A .L .T . I .  em  o u tu b ro  d e  1961. P a ra  t e r  u m a  id é ia  d o  p ro ­b le m a  n o  se u  c o n ju n to ,  p o d e r-s e -á  c o n s u l ta r :  D om  J a c q u e s  F R O G E R  e P h ll lip e  P o ré : La 
c r i t iq u e  d e s  te x te s  e t  so n  a u to m a t iz a t io n . P a r is , D u n o d , a  su rg ir  em  1966, n a  co leção  " I n i -  t i a t io n ” .

(15) S ô b re  re c e n s e a m e n to s  e  so n d a g e n s , m é to d o s  e re s u lta d o s , v e r : I la n d b o o k  o f P o p u la tio n  C e n su s  M e th o d s  (3 b ro c h u ra s ) ,  p u b lic a d o  p e lo  E sc ritó r io  de  E s ta t í s t ic a  d a  ONU.
(16) Ê ste  la b o ra tó r io , c u jo  d ir e to r  é M . R o b e r t  P ag és, m a n té m  à  d isp o siç ão  d o s  p e sq u isa d o re s  

u m  re p e r tó r io  c u m u la tiv o  d a s  p u b lic a çõ e s  d e  se u s  m em b ro s  ( ú l t im a  e d iç ão : 1965); a í  e n c o n ­t ra m o s  n ú m e ro  a p rec iá v e l d e  o b ra s  q u e  t r a t a m  d o s m é to d o s  m a te m á tic o s  e do  e m p rêg o  de c o m p u ta d o re s .
(17) M. J a c q u e s  ELLUL, n o  se u  liv ro  in t i tu la d o  P ro p a g a n d es , P a r is ,  A. C o lin , 1962, m o s tra - s e  

m u ito  cép tico  sô b re  a  v a lid a d e  d o s m é to d o s  m a te m á tic o s  em  p slco sso c io lo g ia ; ê le  ch eg a  
m esm o  a  re c u s á - lo s  m u lto  c a te g ò r ic a m e n te  n o  p a rá g ra fo  c o n sa g rad o  à  " in e f ic á c ia  d o s m é ­
to d o s  p a ra  m e d ir  a  e fic ác ia  d a  p ro p a g a n d a "  (A nexo  I , p p .  294—295 p r in c ip a lm e n te .  A ssi­n a la  (p . 286, n o ta  2) q u e  a lg u n s  a u to re s  a m e r ic a n o s  c o n te s ta m  a s p re m iss a s  d a s  s o n d a g e n s  d e  o p in iã o , p o r  ex em p lo  B LU M ER : " P u b l ic  O p in io n  a n d  P u b lic  O p in io n  P o ll in g ” , n a  A m e­
r ic a n  Socio log ical R eview , 1948. S ô b re  o c o n ju n to  do  p ro b lem a , v e r S O R O K IN : T e n d a n c e s  e t d é b o ire s  de la  soc io log ie  a m é r ic a in e , 1959.

(18) Ê ste  ex em p lo  é e m p re s ta d o  d e  P h il lip e  M O U CH EZ: D é m o g rap h ie , co leção  " T h é m ls ” , P a r is , P re sse s  U n iv . d e  F r„  1964, p .  134, n o ta  1.
(19) S ô b re  o s  se rv iço s q u e  a  m á q u in a  e le trô n ic a  p o d e  p r e s ta r  em  f ilo lo g ia , p o d e m o s  e n c o n t r a r  

In d ica çõ e s  e m : D om  J a c q u e s  F R O G E R : "E m p lo l d e  la  m a c h in e  é le t ro n iq u e  d a n s  le s  é tu d e s  
m é d ié v a le s” , B u l le t in  d e  la  S o c ié té  In te r n a t io n a le  p o u r  l ’té d e  d e  la  p h ilo lo g ie  m éd ié v a le , L o u v a ln , t .  I I I ,  1961, p p . 177— 188. V er ta m b é m  a s  o b ra s  c i ta d a s  a n te r io rm e n te ,  n o ta  6.

(20) C f. P .  G U IR A U D  —  P ro b lè m e s  e t  m é th o d e s  de la  s t a t i s t iq u e  l in g u ls t iq u e .  P a r is ,  1960.
(21) C f., G . U . Y U LE: T h e  S ta t ls t lc a l  S tu d y  o f  L lte ra ry  V o c a b u la ry , C a m b rid g e , 1944, à  re sp e ito  

do  a u to r  d a  Im ita ç ã o  de  C ris to ; J . C . ;  G . H E R D A N : " C h a u c e r ’s  A u th o rs h io  o f  th e  P la n e t i s ” , 
em  L an g u a g e , 32, 1956, p p . 254— 259; R ev . K . G R A Y ST IN E  e t  G . H ER D A N : " T h e  A u th o rs h ip  
o f  th e  P a s to ra is  i n  th e  L ig h t  o f  S ta t l s t lc a l  L in g u ls t lc s ” , n o  N ew  T e s ta m e n t  S tu d le s , 6, 1959, p p . 1— 15.

(22) L ê-se  n a  re v is ta  S c ien ce  e t  V ie n .°  572, t .  C V II, m a io  d e  1965, p . 49. so b  o  t í t u lo  "B rig a  de 
m á q u in a s  , u m a  in fo rm a ç ã o  q u e , sob  se u  a sp e c to  d iv e r tid o , e sco n d e  u m a  a d v e r tê n c ia  s é r ia :

E m  1963, u m  teó logo , R .P .  M o rto n , d e m o n s tra v a  g ra ça s  à  u m a  a n á lis e  s e m â n t ic a  re a l i ­z a d a  p o r  u m a  c a lc u la d o ra  e le trô n ic a  q u e  a s  q u a to rz e  E p ís to la s  d e  S ão  P a u lo  n ã o  p o d ia m
* r n  e s c r lta s  Pe la  m esm a  pessoa , m a s  q u e  se is  a u to re s  d ife re n te s  e s ta v a m  em  c au sa . A p lica n d o  o  m esm o  m é to d o  a n a l í t ic o  à s o b ra s  p u b l ic a d a s  d o  p ró p r io  R .P .  M o rto n , u m  o u t r o  e c les iá s tico , o R .p .  E lllso n , d e m o n s tro u  q u e  e la s  n ã o  p o d e r ia m  t e r  s id o  tô d a s  c o m ­
p o s ta s  p e lo  a u to r .  D e fa to , o  c é re b ro  e le trô n ic o  " p ro v o u ” q u e  o  R .P .  M o rto n  lò g lc a m e n te , n a o  e x is t ia !

(23) M . d e  P o sse l e s tu d a  ta m b é m  n e s te  m o m e n to  u m a  m á q u in a  p a r a  p r o n u n c ia r  u m  te x to , 
q u e  p o d e r ia  p r e s ta r  d iv erso s  se rv iços , em  p a r t i c u la r  ao s ceg o s . S e ria  u m  c o m p le m e n to  d a  l e i tu r a  a u to m á tic a .



DOCUMENTAÇÃO E INFORMAÇÕES

Exposição de Motivos submetida à apreciação do Excelentíssimo Senhor 
Presidente da República, propondo a reorganização do Departamento Admi­
nistrativo do Pessoal Civil (DASP).

E xcelen tíssim o S e n h o r P re s id en te  d a  
R epúb lica

O D ecreto  n .°  64.335, de 9 de ab ril de 
1969, e n tre  o u tra s  p rece ituações de a l ta  
re levânc ia , d e te rm in o u  a  reo rgan ização  
do D e p a rta m e n to  A dm in is tra tivo  do P e s­
soal Civil (DASP), a ss in an d o  à  C om is­
são da  R e fo rm a  A d m in is tra tiv a  do P e s­
soal Civil, que fu n c io n a  no M inistério  do 
P la n e ja m e n to  e C oordenação  G era l p r a ­
zo fa ta l  p a ra  a  conclusão  do tra b a lh o .
2. A reo rg an ização  do DASP co n stitu i, 
e fe tiv am en te , u m a  e ta p a  essencia l e d e ­
cisiva p a ra  a  rac ionalização  d as  a tiv id a ­
des de pessoal, u m a  vez que, com o órgão 
c e n tra l  do sis tem a, lh e  cabe, p o r m a n ­
d am e n to  legal, fo rm u la r  d ire trizes, o ri­
e n ta r , coo rdenar, su pe rv is ion ar e c o n tro ­
la r  todos os a ssu n to s  p e r tin e n te s  à  A dm i­
n is tra ç ã o  ' do Pessoal Civil, n a  á re a  da  
A d m in is tração  D ire ta  e das A u ta rqu ias.
3. O p ro je to  de re s tru tu ra ç ã o  do órgão 
c o n fig u ra  o resu ltad o  dos estudos lev a ­
dos a  tê rm o  p o r u m a  equipe de técn icos 
do p róp rio  DASP, sob a  d ire ta  coorde­
n ação  do responsável p e la  a tu a l  D ireção- G era l d aq u e la  u n id ad e  ad m in is tra tiv a .
O trabalho* d a  a lu d id a  equipe, no  e n ta n ­
to, foi m in u c io sam en te  exam inado  pe la  
C om issão d a  R e fo rm a  A d m in is tra tiv a  do 
P essoal Civil, que o d eb a teu  em  p ro fu n ­
d idade  e lhe  in se riu  as m odificações que e n te n d e u  n ecessárias , rem eten do -o , a  se ­
gu ir, ao E scritó rio  d a  R e fo rm a  A dm in is­t ra t iv a  (ERA), p a ra  que o con fo rm asse  
com  os p rinc íp io s v ig en tes  n a  A dm in is­
t ra ç ã o  P ú b lica  F ede ra l. F in a lm e n te , foio p ro je to  rev isto  e d im ensionado , nos 
seus tê rm o s co nven ien tes, pelo p róprio  
M in istro  do P la n e ja m e n to  e C oordenação  
G eral.
4. A recom posição e s tru tu ra l  do DASP, 
que tem os a  h o n ra  de levar^ ao su pe rio r 
ju lg am en to  de V ossa E xcelência , a p re ­
se n ta , com  efeito , u m a  o rd en ação  de f a ­tos  positivos que a  co m p atib ilizam

com  as d ire tr ize s  b ásicas d a  R efo rm a 
A d m in is tra tiv a  que se vem  im p la n ta n d o  
e d issem inando , g ra d a tiv a m e n te , no País.O p ro je to  s itu a  o DASP n a  su a  e x a ta  p o ­
sição de órgão de gestão  n o rm a tiv a , coor­
d e n a d o ra  e co n tro lad o ra , lib e rand o -o  de 
a tiv id ad es m e ra m e n te  execu tivas e in ­
cum bindo-o , em  c o n tra p a r tid a , de p ro d u ­
z ir in s tru m e n to s  de tra b a lh o  e soluções 
p a ra  p rob lem as a d m in is tra tiv o s  que se estão  to rn a n d o  crônicos.
5. P o r ou tro  lado, a  tra n s fe rê n c ia  da  
gestão  execu tiva  p a ra  os ó rgãos de p es ­soal m in is te ria is  e au tá rq u ico s  n ão  só 
lhes re fo rç a  a  au to r id a d e  decisória , como 
tam b ém  lhes  p e rm ite  reso lver e ficaz­
m e n te  os a ssu n to s  a d m in is tra tiv o s  que lhes estão  afetos.
6. F ica  o DASP, assim , lib erto  do c ru - 
c ia n te  g igan tism o  executivo  em  que o p e­ra v a  a té  e n tã o  e que, p e la  eno rm e co n ­
c en tra ç ã o  de m a té r ia  sôbre que e ra  c h a ­m ado  a  o p in a r, o m a n ie ta v a , t r a n s fo r ­
m a n d o -o  n u m  in ju s tif icáv e l p o n to  de r e ­
ten ção  de processos, d ocum en tos e p ro je ­tos. Isso n ão  m a is  ocorrerá .
7. O DASP, órgão  im p o rta n te  e de n o ­
táv e l tra d iç ã o  a d m in is tra tiv a , d o ra v a n ­
te , p a s sa rá  a  se r d o tad o  de um  tipo  de 
e s t ru tu tu ra  fu n c io n a l e m aleáve l, que 
lhe  p o ss ib ilita rá  u m a  a tu a ç ã o  m a rc a d a  
e d in â m ic a  no que diz respeito  com  o p o ­
d e r  de c ria tiv id ad e , com  a  em issão de. 
n o rm as  rea lís tica s  e rac io n a is  e com  as 
a tiv id ad es  de a ss is tên c ia  técn ica  cons­ta n te  aos órgãos m in is te ria is  e a u tá rq u i­cos.
8. Ao su bm ete r, p o r fim , o p ro je to  de 
decre to  que reo rg an iza  o DASP à  a p re ­c iação  m ais a l ta  de Vossa E xcelência , t e ­
m os p o r  necessário  a d i ta r  que, no  m o ­
m ento  de tra n s fo rm a ç ã o  p o r que p assa  
a  A d m in is tração  P ú b lica  B rasile ira , êsse p ro je to  f ix a  o p e rfil e s tru tu ra l  de m e lh o r 
fu n c io n a lid ad e  e m a io r ad eq u ação  à  d i­n â m ic a  de um  m o d ern o  órgão  c e n tra l  de pessoal.



A proveitam os a  o p o rtu n idade  p a ra  re ­n o va r a  Vossa E xcelência os p ro te sto s  do 
nosso m ais p ro fundo  respeito . — João 
L eitão  de Abreu, M in istro  E x trao rd in á rio  
p a ra  A ssuntos do G ab ine te  Civil d a  P re ­sidência  d a  R epúb lica — João  Paulo  
dos Reis Velloso, M in istro  do P la n e ja ­m en to  e C oordenação G eral.

DECRETO N.° 66.222 
DE 17 DE FEVEREIRO DE 1970

R eorganiza  o D ep a rtam en to  A dm i­n is tra tiv o  do Pessoal Civil (DASP), 
e dá  o u tra s  p rov idências.

O P res id en te  da R epública, u sando  das 
a tribu ições que lhe  con fere  o a r t .  81, ite m  V, da  C onstitu ição , d ec re ta :

A rt. l.°  — Ao D ep a rtam en to  A dm inis­tra tiv o  do P essoal Civil (DASP), subo r­
d inado  d ire ta m e n te  à  P resid ên c ia  da  R e­
pública e órgão c e n tra l  do S is tem a de Pessoal, com pete o estudo, proposição de 
d ire trizes, o rien tação , coordenação, su ­pervisão  e con tro le  de assu n to s  co n cer­
n en te s  à  A dm in istração  do Pessoal Civil d a  U nião.

A rt. 2.° — O DASP com põe-se de:
I  — G ab ine te ;

I I  — C oordenação de R e c ru ta ­
m ento  e Seleção;

I I I  — C oordenação de C lassifica­
ção e R e tribu ição  de Cargos e E m pregos;

IV — C oordenação de C adastro  eL otação;
V — C oordenação de Legislação de Pessoal;

VI — C oordenação de A tiv idades 
de A perfeiçoam ento ;

V II — C entro  de D ocum entação  e In fo rm á tic a ;V III — Serviço de A dm in istração .
A rt. 3.° — F u n cio n am  ju n to  ao DASP:

I  — O C onselho F e d e ra l de Ad­
m in is traç ão  de P e s s o a l ,  
como órgão consultivo  e co­
laborador, com a  c o n s titu i­
ção e a tribu ições ind icad as no  D ecre to -le i n .° 200, de 25 de fevere iro  de 1967;

I I  — O C entro  de A perfeiçoa­m en to , ó rgão v incu lado  à  
C oordenação  de A tiv idades de A perfe içoam ento , com  os 
encargos especificados no 
D ecre to -le i n .° 200, de 25 de 
fevereiro  de 1967, e g rau  de 
au to n o m ia , que v ie r  a  ser 
estabelecido  em  decreto ;

I I I  — A C om issão de C oordena­ção do S is tem a  de Pessoal,

órgão que te r á  su as  a t r i ­buições, com posição e fu n ­
c ionam en to  d e f i n idos n a  fo rm a  p rev is ta  no § 4.° do a r t . 30 do D ecre to -le i . . .  n .° 200, de 25 de fevereiro  de
1967.

A rt. 4.° — O DASP se rá  ad m in is trad o  
p or u m  D ire to r-G era l, nom eado em  co­
m issão  pelo P re s id en te  da  R epública.

A rt. 5.° — J u n to  ao seu  G ab ine te , o 
D ire to r-G era l do DASP d ispo rá  de um  C onsu lto r Ju ríd ico .

A rt. 6.° — O D ire to r-G era l do DASP, p a ra  a te n d e r  aos encargos técn icos ou ad m in is tra tiv o s  do seu  G ab ine te , bem  
como aos dem ais tra b a lh o s  de apoio d a ­queles, po de rá  te r  Assessores, A ssisten ­tes, S ecre tários, A uxiliares e A jud an tes , 
n a  fo rm a estabe lec ida  em  reg u lam en to .

A rt. 7.° — C ada C oordenação do DASP 
se rá  a d m in is tra d a  p o r um  C oordenador 
e o C entro  de A perfeiçoam ento , bem  co­mo o Serviço de A dm in istração , p o r D i­re to res.

A rt. 8.° — C ada C oordenação  re fe r i­
da  no a r t . 2.° com preende:

I  — U n idade de P esqu isa  e P la ­
n e ja m e n to ;

I I  — U n idade de O rien tação , Co­
ordenação  e C ontro le .

§ 1.° — O D ire to r-G e ra l do DASP, co n sid eradas a s  ex igênc ias do serviço, p o derá  desdobra r, a tra v é s  de a to  p ró ­
prio, a s  U n idades de  P esqu isa e P la n e ­
ja m e n to  e as de O rien tação , C oordena­
ção e C on tro le  em  ta n to s  G ru p o s-T a re - 
fa  q u an to s  fo rem  necessários, co m e ten ­
do a  êstes, p a r te  ou  p a rte s  d as  a tr ib u i­ções específicas que aque las  possu írem .

§ 2.° — Os G ru p o s-T a re fa  re fe rid o s no p a rá g ra fo  a n te r io r  te rã o  o rgan ização  
e d u ração  tem p o rá ria , devendo se r su ­
p rim idos tão  logo co n cluam  os encargos 
que lhe  fo rem  conferidos.

A rt. 9.° — C om pete  ao  DASP:
A) A través d a  U n idade de P esq u i­s a  e P la n e ja m e n to  da  C oordenação  

de R e c ru ta m e n to  e Seleção:
1. P rop o r a  p o lítica  de r e c r u ta ­

m en to  e seleção dos serv idores civis.2. M a n te r  p e rm a n e n te  in te rc â m ­
bio com  in s titu içõ es  o fic ia is  in c u m ­
b id as  d a  fo rm ação  e reg is tro  d a  m ã o -d e -o b ra , n o ta d a m e n te  e s ta b e ­
lec im en tos de ensino, ó rgãos de re ­g u lam en tação  do exercício  p ro fissio -



n al, agências oficia is de em prêgo ou 
a d m in is tra d o ra s  de p ro g ram a s  de 
bô lsas de estudo.

B) A través d a  U n id ad e  de O rien ­tação , C oordenação  e C on tro le  da  
C oordenação  de R e c ru ta m en to  e S e­leção, o rie n ta r , co o rd en ar e c o n tro ­
la r  a  execução do processo seletivo em  geral, com  o objetivo  de o b te r a 
m a io r hom ogeneidade possível n a  ap licação  dos c rité rio s  de  re c ru ta ­
m en to  e seleção em  tô d a  a  á re a  da  
A dm in is tração  F e d e ra l D ire ta  e das 
A u ta rqu ias .

C) A través da  U n idade de P esqu i­
sa  e P la n e ja m e n to  d a  C oordenação  de C lassificação  e R e trib u ição  de 
C argos e Em pregos:

1. P esqu isar, e s tu d a r  e p ro p o r p e r ­
m a n e n te m e n te  a  a tu a lização  do p la ­
no de c lassificação  de cargos e do 
p la n o  de re trib u ição  re la tiv o s aos 
serv idores públicos civis.

2. O rie n ta r  os ó rgãos in te re ssad o s  
n a  o rgan ização  dos p ro g ram a s  p e ­
riódicos da  ap licação  d as  v erb as  de custe io  das despesas de pessoal, com  v is ta s  à  su a  d is trib u ição  ra c io n a l em  fu n ção  do ap erfe iço am en to  do p lano  
de classificação  de cargos e do p la ­
no  de re trib u ição .

D) A través d a  U n id ad e  de O rien ­
tação , C oordenação  e C ontro le da  
C oordenação  de C lassificação  e R e­
trib u ição  de C argos e Em pregos:

1. O rien ta r, co o rd en a r e c o n tro la r  
a  ad m in is tra ç ã o  do p lano  de c lassi­
ficação  de cargos e em pregos, e do p lano  de re trib u ição , com  v is tas  à  
su a  u n ifo rm e  ap licação  em  todo o âm bito  da  A d m in is tração  F e d e ra l D i­
re ta  e d as  A u ta rqu ias.

2. P re s ta r  aos ó rgãos se to ria is  e 
locais de pessoal tô d a  a  ass is tên c ia  q ue lhe  so lic ita rem  no  sen tid o  da  
m e lh o r ad m in is tra ç ã o  daqueles p la ­
nos.

E) A través d a  U n idade  de P esqu i­sa  e P la n e ja m e n to  d a  C oordenação  
de C a d a stro  e L o tação :

1. O rg an iza r os ca d a s tro s  q u a n ti ­
ta tiv o  e  q u a lita tiv o  dos serv idores públicos civis d a  A d m in is tração  F e ­
d e ra l D ire ta  e d as  A u ta rqu ias.

2. E la b o ra r n o rm as, in s tru çõ es  e reg u lam en to s , b em  com o prom over 
a  p ad ro n ização  dos fo rm ulário s  e 
dos m étodos de tra b a lh o , v isando  a  s im p lificar, u n ifo rm iz a r e m a n te r  
a tu a liza d o  o s is tem a  de cad as tro .

3. F o rn ecer dados p a ra  e la b o ra ­
ção do o rçam en to  d as  despesas de 
pesoal d a  A dm in is tração  F e d e ra l D i­re ta  e d as  A u ta rqu ias.

4. P ropor, com  b ase  nos e lem en­
tos de cad as tro , m ed id as  p a ra  d is­trib u ição  e lo tação  dos serv idores p ú ­
blicos civis, d a  A dm in is tração  F e ­d e ra l D ire ta  e d as  A u ta rqu ias.

F ) A través d a  U n idade  de O rien ­
tação , C oordenação  e C on tro le  da  C oordenação  de C a d a stro  e  L otação :

1. O rien ta r, co o rd en ar e c o n tro la r  
a  a d m in is traç ão  do cad a s tro  q u a li­ta tiv o  e q u a n tita tiv o , m a n ten d o -o s  a tu a lizado s, e p re s ta r  aos órgãos se­
to ria is  e locais tô d a  a  a ss is tên c ia  de que p recisarem .

2. M an te r reg is tro s  a tu a lizado s  da  
lo tação  de ca d a  M inistério  ou de  ou­
tro s  ó rgãos d a  ad m in is traç ão  fe ­dera l.

G ) A través da  U n idade  de P esqu i­sa  e P la n e ja m e n to  d a  C oordenação de L egislação de Pessoal:
1. O p in ar sôbre as questões re la ­c io nadas  com  o reg im e ju ríd ico  dos 

serv idores públicos civis d a  A dm i­
n is tra ç ã o  F e d e ra l D ire ta  e das A u­ta rq u ia s .

2. E la b o ra r a n te p ro je to s  de leis e 
p ro je to s  de  reg u lam en to s  re la tiv o s a  pessoa l civil, b em  com o as  n o rm a s  e 
in s tru çõ es  p a ra  u n ifo rm id a d e  de su a  ap licação .

3. E x am in a r, qu an do  necessário , 
a ssu n to s  té c n ic o -a d m in is tra tiv o s  in ­te rlig ad o s  com  m a té r ia  de n a tu re z a  ju r íd ica .

H) A través d a  U n id ad e  de O rien ­tação , C oordenação  e C on tro le  d a  
C oordenação  de Legislação de P es­soa l:

1. O rien ta r, co o rd en a r e co n tro la r  
a  ap licação  dos d ip lom as lega is  e re g u la m e n ta re s , a ssim  como a  re s ­
pec tiva  ju r isp ru d ê n c ia , re lac ionados com  o reg im e ju ríd ico  dos serv idores fed e ra is  d a  A d m in is tração  D ire ta  e d as  A u ta rqu ias .

2 . O rie n ta r  e co o rd en a r a  ap lic a ­
ção do reg im e do tem p o  in te g ra l n a  A d m in is tração  F e d e ra l D ire ta  e n a s  
A u ta rq u ias , bem  com o c o n tro la r  o 
desenvolv im en to  e o cu m p rim en to  
dos p ro g ram a s  e su b p ro g ram as  a t i -  
n e n te s  a  p ropósitos estabelecidos p e ­
las  u n id ad es  a d m in is tra tiv a s .



3. O rie n ta r  e co o rd en ar a  a p re ­
ciação de casos de acum ulação  de cargos.

I) A través d a  U n idade de P esqu i­sa  e P la n e ja m e n to  da  C oordenação 
de A tiv idades de A perfeiçoam ento :

1. P rop o r a  po lítica  de ap erfe iço a­m ento  dos serv idores civis, com  o 
objetivo  de cap ac itá -lo s  ao m elho r 
desem penho  de suas  a tribu ições e a  desenvolver o seu  p o ten c ia l de ap rend izagem , com  v is tas  à  m e lh o ­
r ia  do rec ru ta m e n to  in te rn o , e labo­
ran d o  as n o rm as  necessárias  à  su a  ap licação .

2. P rom over estudos, pesquisas, reun iões e debates, com  v is tas  ao 
estabelecim en to  e d ivu lgação  dos m étodos de ensino, dos c rité rio s  de 
o rgan ização  das classes, d a  a p u ra ­
ção do ap ro v e itam en to  dos servido- 
re s7alunos e d a  p ad ron ização  do m a ­te r ia l  d idático .

J )  A través da  U n idade de O rien ­
tação , C oordenação  e C ontrole da  
C oordenação  de A tiv idades de A per­fe içoam ento , o rie n ta r , co o rd en ar e 
co n tro la r  a  execução d a  po lítica  de 
ap erfe iço am en to  geral, com  o o b je ti­
vo de o b te r a  m a io r hom ogeneidade 
n a  ap licação  dos respectivos c r ité ­
rios, em  tô d a  a  á re a  da  A d m in is tra ­ção P úb lica  F e d e ra l D ire ta  e  das A u­ta rq u ias .

Art. 10 — O C entro  de D ocum entação  e In fo rm á tic a  com põe-se de:
I  — S e cre tá ria ;

II  — Nucleo de A rm azenam en tode In fo rm ações;III — Núcleo de D ivulgação e I n ­form ações;
IV — R ev is ta  do Serviço Público:V — B iblioteca.

Art. 11 — C om pete ao DASP, a trav és  
do C en tro  de D ocum entação  e In fo rm á ­tic a :

1. A rm azenar, se lec ion ar e d iv u l­
gar, s is tem à ticam en te , in form ações té c n ic o -a d m in is tra tiv a s , bem  como estud o s e an á lises  técn icos e /o u  a d ­
m in is tra tiv o s  de in te rê sse  p a ra  os 
serv idores e serviços públicos, p ro ­
cedendo  à  a tu a liza ção  e  m o d ern iza ­
ção dos processos de a rm azen ag em  e d ivulgação.

2. E d ita r  a  R ev is ta  do Serviço P ú ­
blico, o B oletim  In fo rm ativ o  “D ire­
triz e s” e tra b a lh o  sôbre m a té r ia  té c ­
n ic a  ou a d m in is tra tiv a .

A rt. 12 — O Serviço de A dm in istração  com põe-se de:
I  — S e to r de Pessoal;

II — S eto r de A ssistência Social;III — S e to r de M ecanografia ;IV — S e to r de M ate ria l;
V — S eto r de C on tab ilidade;VI — S e to r de O rçam ento ;

VII — S eto r de M ovim entação  de 
Processos;VIII — S e to r de Z eladoria.

Art. 13 — C om pete ao Serviço de A d­m in istração , a tra v é s  dos ó rgãos que o 
com põem , e cu ja s  a tribu içõ es serão  d e ­
f in id a s  e especificadas em  n o rm as  r e ­g im en ta is , d a r  todo apoio necessário  ao 
e fic ien te  fu n c ion am en to  d a s  u n id ad es  
p e rm a n e n te s  e tem p o rá ria s  do DASP.

Art. 14 — A execução d as  a tiv id ad es 
de aperfe içoam en to , tre in a m e n to  e d e ­senvolv im ento  do pessoal p assa  a  se r 
exerc ida  d ire ta m e n te  sob a  resp o n sab ili­dade  dos órgãos de pessoal dos M in isté ­
rios e d as  A u ta rqu ias, obse rvada a  o rien ­
tação  e superv isão  d a  C oordenação  de 
A tividades de A perfeiçoam ento , n a  co n ­
fo rm idade  do que dispõe ês te  D ecreto.

A rt. 15 — Os G ru p os-T are fa , de n a tu ­
reza t ra n s itó r ia , fo rm ados no  âm bito  de c a d a  C oordenação, poderão  se r d irig idos 
p or Subcoordenadores que, como os de­m ais in te g ra n te s , serão  re trib u íd o s  em  c a rá te r  ev en tua l, m e d ia n te  recibo, n a  
fo rm a  d a  leg islação  v igen te , podendo, 
inclusive, s e r  rec ru tad o s  no Serviço P ú ­blico, d e n tre  técn icos ou  esp ec ia lis tas  
p ro fiss io n a lm en te  h a b ilita d o s  ao  desem ­
p en h o  d as  funções e a tribu ições especí­
ficas com etidas  a  c a d a  G ru p o -T a re fa .

Parágrafo único — N a fo rm a  do d is ­
posto n e s te  a rtigo , a  c rité rio  do D ire to r- 
G eral, poderão  se r ad m itid o s técn icos ou 
e sp ec ia lis tas  p a ra  in te g ra r  os G rupos- 
T a re fa .

A rt. 16 — As C oordenações, o C en tro  
de D ocum en tação  e In fo rm á tic a  e o S e r­
viço de A d m in is tração  deverão  s e r  in s ­
ta lad o s  e im p la n ta d o s  no decurso  do c o rren te  exercício, observado  o d isposto  
no  a rtig o  21 d ês te  decreto .

Parágrafo único — A té que e s te ja m  
in s ta lad o s  e im p lan tad o s  os ó rgãos r e ­
feridos n e s te  a rtigo , ficam  m a n tid a s , no DASP, com  os respectivos q u a n tita tiv o s , 
a s  funções g ra tif ic a d a s  a tu a is , b em  co­m o as  g ra tif icaçõ es a tr ib u íd a s  ao® M em ­
bros d a  Com issão de  A cum ulação  de 
C argos e  aos d a  C om issão de T em po I n ­te g ra l e D edicação Exclusiva.



Art. 17 — F ica  ex tin to  o cargo  em  
com issão de D ire to r d a  D ivisão de E d ifí­cios Públicos, Sím bolo 2-C, e t r a n s fo r ­
m ados os seg u in tes  cargos em  com issão:

a) de D ire to r d a  D ivisão de S e le­
ção e A perfeiçoam ento , Sím bolo 
2-C, em  C oordenador de R e c ru ta ­
m en to  e Seleção, Sím bolo 2-C;

b) de D ire to r d a  D ivisão de C las­
sificação  de Cargos, Sím bolo 2-C, em  C oordenador de C lassificação  e R e­
trib u ição  de C argos e Em pregos, 
Sím bolo 2-C ;

c) de D ire to r da  D ivisão de R egi­
m e Ju ríd ico  do Pessoal, Sím bolo 2-C, e m  C oordenador de L egislação de 
Pessoal, S ím bolo 2-C;

d) de D ire to r d a  D ivisão de O rça­
m en to  e O rgan ização , Sím bolo 2-C, 
em  C oordenador de C adastro  e Lo­
tação , S ím bolo 2-C ;

e) de D ire to r d a  E scola de S erv i­
ço Público, Sím bolo 5-C, em  C oorde­
n a d o r  de A tiv idades de A perfeiçoa­
m ento , Sím bolo 2-C;

f) de D ire to r do Serviço de D o­cu m en tação , Sím bolo 5-C, em  D i­
re to r  do C en tro  de D ocum en tação  e 
In fo rm á tic a , Sím bolo 4-C;

g) de D ire to r do Serviço de A dm i­
n is tra ç ã o , Sím bolo 5-C, em  D ire tor do Serviço de A dm in istração , S ím ­
bolo 4-C.

Art. 18 — F indo  o p razo  p rev isto  no 
a rt. 16 dêste  D ecreto , ficam  e x tin ta s  as 110 (cen to  e dez) funções g ra tif ica d a s  
a tu a lm e n te  ex is ten tes  no  DASP, d ev en ­do a  d ireção  do órgão  p ro v id en c iar, te m ­

p estiv am en te , p a ra  que se ja  expedido 
a to  executivo c rian d o  aquelas  que, em  face  d a  nova e s tru tu ra , se to rn e m  neces­
sárias .

Art. 19 — F icam  e x tin ta s  a  Com issão de A cum ulação de C argos e a  Com is­
são de Tem po In te g ra l  e D edicação E x­
clusiva, observando -se  o disposto  no a r ­
tigo  16 e seu  p a rá g ra fo  ún ico  d êste  D e­creto .

Parágrafo único — As a tribu ições 
co m e tid as  à  Com issão de A cum ulação de C argos (C .A .C .)  e à  Com issão de 
Tem po In te g ra l  e D edicação Exclusiva (COTID E), n a  fo rm a  d a  legislação em  
vigor, ficam  inc lu íd as  n a  com petência  
gera l da  C oordenação  de L egislação de 
Pessoal.

Art. 20 — H av erá  u m a R ep resen tação  
do DASP, no E stado  da  G u a n a b a ra , com  
e s tru tu ra , a tribu içõ es  e fu n c ion am en to  
defin idos no R egim en to  do DASP a  ser 
ba ixado  pelo D ire to r-G era l.

Art. 21 — As despesas com  as a tiv id a ­des do DASP c o n tin u a rã o  a  se r a te n d i­
das pe las  do tações co n sig n ad as no  re s ­pectivo  o rçam en to , a té  que as fu tu ra s  previsões se a ju s te m  à s  a lte raçõ es  e s ta ­
belecidas n es te  D ecreto .

Art. 22 — Êste D ecreto  e n tr a rá  em  v i­
gor n a  d a ta  de su a  publicação , rev o g a­
das as disposições em  co n trá rio .

B rasília , 17 de fevere iro  de 1970; 149.° d a  In d e p en d ên c ia  e 82.° d a  R epública.— Emílio G. Médici — João Paulo dos Reis Velloso.
P u b lic a d o  n o  D iá rio  O fic ia l, d e  18-2-1970 — p ág s. n .°  1 .031/32 —  (S eçáo  I  —  P a r te  I ) .



Os Concursos de Monografias 
da Revista do Serviço Público

Com a  fin a lid ad e  p rim o rd ia l de in c e n ­tiv a r  estudos e e s tim u la r o in te rê sse  dos 
funcionários, técn icos e pesquisadores, em  todos os órgãos d a  A dm in istração  Pública, bem  como no âm bito  das u n i­versidades e das g randes em prêsas, a 
trad ic io n a l R evista do Serviço Público vem  prom ovendo, desde 1967, a  re a li­zação de u m  C oncurso A nual de Mo­
no gra fias  sôbre P roblem as de Govêrno e A dm in istração . T ra ta -se , aliás, de re s ta u ­
r a r  m agn ífica  trad iç ão  té c n ico -cu ltu ra l 
in te rro m p id a  h á  m ais de dez anos, em  face d a  p rogressiva deterio ração  da  Ad­
m in is traç ão  Pública, — som en te  ju g u lad a  
e co rrig ida  com  o adven to  do D ecre to -le i n .° 200/67.

Com a recuperação  h u m a n a , técn ica  e 
m a te ria l  do DASP, acresc ida  do fo r ta le ­
cim ento  de seu prestíg io  in s titu c io n a l, logrou a  R evista do Serviço Público r e a ­lizar, com  êxito  in teg ra l, dois concursos, 
en co n tran do -se  em  pleno an d am e n to  o terceiro , no co rren te  ano  de 1970 — êste 
versando  tem a s  considerados de re le v a n ­te  in te rê sse  no cam po d a  ad m in is traç ão  de pessoal e seus prob lem as básicos.

De acôrdo com  essa o rien taç ão  p re te n ­de a  R ev is ta  do Serviço Público, com as 
M onografias p o rv e n tu ra  c lassificadas, p ro p o rc io n ar aos órgãos e serviços in te ­
g ra n te s  do P oder Executivo d a  U nião sugestões p rá tic a s , dados concretos e 
contribu ições válidas, em  condições de 
ap ro v e itam en to  a  cu rto  ou m édio prazos. 
Os dois concursos a n te r io rm e n te  rea liza ­dos t r a ta r a m  de tem a s  v inculados à  p ro ­b le m ática  g e ra l d a  R e fo rm a  A d m in is tra ­tiva, exam inados do ângu lo  d as  condições e rea lid ad es  do País.

Em  sín tese , a filosofia n o rte ad o ra  dos concursos d a  R evista do Serviço Público 
foi conceb ida em  fu n ção  de d ire trizes e m in en tem e n te  co n cre tas  que se podem  re su m ir em  poucas p a la v ra s  no elenco dos 
seg u in tes  ob je tivos p r io r itá rio s: a) es ti­
m u la r  a an á lise , em  p ro fu n d id ad e , da

p ro b lem ática  a d m in is tra tiv a  b rasile ira , 
n a  m u ltip lic id ad e  de seus aspectos te ó ri­cos e p rá ticos; b) c a p ta r  e v a lo riza r a 
con tribu ição  dos pesquisadores, técn icos 
e servidores, em  geral, no cam po das C iências A d m in is tra tiv as , ten do  em  v ista  
a  ob tenção  das m elhores soluções possí­veis p a ra  aquêles prob lem as, n o ta d a m e n - 
te  o das re fo rm as necessárias, quer do ponto  de v is ta  de su a  exeqüib ilidade té c ­n ica, ju r íd ic a  e fin an ce ira , q u er no  to ­
ca n te  à  su a  funcionalidade , senso p rá tico  e adequação  às condições n ac io na is ; c) 
p rom over o lev an tam en to  a tu a liza d o  dos erros, deficiências, h áb ito s  anacrôn icos, 
ro tin a s  obsoletas, ou  das an o m alias  de 
qualquer espécie que p e rtu rb a m , e n t r a ­
vam  e o n eram  o fu n c ion am en to  da  Ad­
m in is traç ão  P úb lica  n as  trê s  ó rb ita s  da F ederação  — U nião, E stados e M unicí­pios — , p re ju d icam  e ir r i ta m  os c o n tr i­b u in tes  e o povo em  geral; d) co n trib u ir, 
m e d ian te  a  iden tificação , d iagnóstico  
preciso e p ro n ta  correção  dessas a n o m a ­
lias e deficiências, p a ra  a ce le ra r a  im ­p la n taçã o  da  R efo rm a A d m in is tra tiv a  e 
a tin g ir, com  m a io r rap id ez  e em  m e lh o ­res condições de econom ia e eficiência , 
as f in a lid ad es  do D ecre to -le i n .° 200, de 
25-2-1967.

As m o n o g ra fias  se lecionadas e a p ro v a ­
das estão  sendo  p u b licad as como S e p a ra -  
ta s  d a  R evista do Serviço Público (Cole­
ção “E stu d o s”).

A D ireção d a  rev is ta  ap ro v e ita  o e n ­sejo p a ra  se c o n g ra tu la r  com  os au to res  
dos tra b a lh o s  p rem iados e, ao m esm o tem po, m a n ife s ta r  as expressões de seu p ro fu n do  reco n h ec im en to  aos em in en tes  
b rasile iros que in te g ra ra m  as d u as  Co­
m issões Ju lg ad o ras  in s titu íd a s  pelo Sr. D ire to r-G era l do DASP, de acôrdo com 
as In s tru ç õ e s  R egu lad o ras  dos aludidos concursos. São êles: P ro fesso r B enedicto  
Silva, D ire to r do In s ti tu to  de D octim en- tação  da  F u n d ação  G etú lio  V argas; P ro ­
fessor Edson N ery d a  F onsêca, d a  U n i­versidade de B rasília ; M in istro  José



B arre iros, do M inistério  das R elações E x­te rio res; D ou tora Isab e l G rillo, do M inis­
té rio  d a  E ducação  e C u ltu ra ; M in istro - A uditor J u ra n d y r  Coelho, do T rib u n a l de C on tas d a  U nião; Dr. C orsíndio M onteiro 
da  S ilva, A ssisten te  Ju ríd ico  do DASP. Êstes, os m em bros d a  Com issão Ju lg ad o ­
ra  do 1.° Concurso. A Com issão do 2.° C on­curso, encerrado  a  31 de ju lh o  de 1969, em B rasília , po r ocasião  do 31.° an iversário  
do DASP, em  so len idade especial p res id i­da  pelo D ire to r-G era l, P rofesso r G lauco 
Lessa, ficou assim  co n s titu íd a : Dr. Iberê  
G ilson, M in is tro -P res iden te  do T rib u n a l de C on tas da  U nião ; S ecre tá rio  Luís F e r­
n an d o  do C outto N azare th , do M inistério  
das R elações E x terio res; Dr. João  G o n ­çalves de A raú jo  N etto , do M inistério  do 
P la n e ja m e n to  e C oordenação G eral; R u ­bens d ’A lm ada H o rta  P ô rto , do M in isté ­rio d a  Ju s tiç a ;  Prof. B enedicto  Silva, da  
F u n d ação  G etú lio  V argas; Dr. T om ás de 
V ilanova M onteiro Lopes, A ssisten te  J u ­rídico do DASP. N a qu a lid ad e  de m em ­bro n a to  a  R ev is ta  foi re p re se n ta d a  pelo seu D ire tor. As M onografias c lassificadas receberam  prêm ios em  d in h e iro  no m o n ­t a n te  global de NCr$ 18.000,00 (dezoito m il cruzeiros novos) ficando  assegurado  
aos can d id a to s  vitoriosos o d ire ito  à  p u ­b licação  dos respectivos tra b a lh o s  pela  
rev ista .

M as, in d e p e n d e n te m e n te  da  m otivação  
psicológica e f in an ce ira , o que a  rev is ta  
p re ten d e , afcima de tudo , é in te n s if ic a r  o 
estudo  em  p ro fu n d id ad e  dos p rob lem as 
fu n d a m e n ta is  da  A d m in is tração  em  
nosso País, elevando, ao m esm o tem po, 
os n íveis de cap ac itação  téc n ic o -c u ltu ra l 
dos servidores. É de se p resum ir, p o r o u ­
tro  lado, a  am pliação  do in te rê sse  pelo 
estudo  de ta is  p rob lem as n a  á re a  ed u ca ­
c io na l e, sobreudo u n iv e rs itá ria . Os C on­
cursos de M onografias adqu irem , d e s ta r ­
te, relêvo especia l n e s ta  fase  de nossa  
evolução, quando  a  n ação  b ra s ile ira  se 
e n c o n tra  e n g a ja d a  n u m  a rra n c o  d e fin i­
tivo, ten d o  em  v is ta  e r ra d ic a r  o a traso , 
a  e s tag n a ção  e o subdesenvolv im ento . 
U rge, ev iden tem en te , e s tim u la r  em  todos 
os n íveis e setores, as  vocações p a ra  a 
an á lise  e dom ínio  d as  n ossas rea lid ad es, 
no co n tex to  das quais a v u lta  a  com plexa 
p ro b lem átic a  a d m in is tra tiv a  n ac io na l. 
E n ten d e  a  R evista  do  Serviço Público se r 
p le n a m e n te  v á lid a  e o p o r tu n a  su a  in ic ia ­
t iv a  de convocar a  to ta lid a d e  dos e s tu ­
diosos do P a ís  p a ra  as g ran d es  ta re fa s  de 
m odern ização  d a  A d m in is tração  P úb lica  
b ras ile ira .

PORTARIA N.° 55 DE 7 DE ABRIL DE 1970
0  D ire to r-G era l do D e p a rta m e n to  A d­

m in is tra tiv o  do Pessoal Civil (DASP), no uso de su as  a tribu içõ es reg im en ta is , e 
a ten d en d o  à  p ro p o sta  do C en tro  de D o­
cu m en tação  e In fo rm á tic a , resolve:

1 — A u to rizar o C en tro  de D o cu m en ta ­
ção e In fo rm á tic a  a  rea liza r, a tra v é s  
d a  R evista  do Serviço Público, um  C on­curso  de M onografias sôbre A d m in is tra ­ção de Pessoal e seus P rob lem as Básicos, 
de acôrdo com  as in s tru çõ es  an exas.

2 — As m o n o g ra fias  v e rsa rão  tem a s  
considerados de in te rê sse  re lev an te  p a ra  a  A d m in is tração  e deverão  p ro p orc io n ar aos órgãos e serviços in te g ra n te s  do S is­
te m a  de Pessoal do P oder Executivo  da  U nião sugestões p rá tic a s , dados co n cre ­
tos e con tribu ições válidas, em  condições 
de ap ro v e itam en te  a  cu rto  ou m édio p r a ­zos. — Glauco Lessa de Abreu e Silva, 
D ire to r-G era l.

CONCURSO DE MONOGRAFIAS DASP — 1970 
Instruções a que se refere a Portaria n.° 55, de 7 de abril de 1970, do Diretor- Geral do D epartam ento Adm inistrativo  do Pessoal Civil.

OBJETIVOS DO CONCURSO
1. O “C oncurso  de M onografias” o ra  

in s titu íd o  tem  as seg u in te s  fin a lid ad es:
a) e s tim u la r  pesquisas e aná lise , \em 

p ro fu n d id ad e , dos tem a s  fu n d a ­
m e n ta is  d a  A d m in is tração  de P e s­
soal que estão  rec lam an d o  so lu ­
ções p rá tic a s  e u rg en te s, de in te ­
rêsse im ed ia to  dos órgãos d a  Ad­
m in is tra ç ã o  D ire ta  e In d ire ta , no 
co n tex to  g lobal dos p rinc íp io s  e 
d ire tr ize s  d a  R e fo rm a  A d m in is tra ­tiv a ;

b) p rom over le v a n ta m e n to  a tu a l iz a ­
do das defic iências, an acro n ism o , 
ro tin a s  su p e ra d a s  ou  das a n o m a ­
lias  de q u a lq u e r espécie que p e r ­
tu rb a m , e n tra v a m  e o n e ram  o 
fu n c io n am en to  dos ó rgãos in te ­
g ra n te s  do S is tem a  de Pessoal do 
P o d er E xecutivo  d a  U nião, ocasio­
n a n d o  preju ízos, baixos coefic ien ­
tes de p ro d u tiv id ad e , desperd íc ios 
ou ine fic iên c ia ;

c) o ferecer co n trib u ição  — m e d ia n te  
d iagnóstico  ex a to  e sugestão  de 
m edid as de co rreção  das a n o m a ­
lia s  ou  defic iênc ias  id e n tif icad as
— p a ra  a c e le ra r  o r itm o  d a  im ­
p la n ta ç ã o  d a  R e fo rm a  A dm in is­



t ra t iv a  e a tin g ir  níveis m ais ele­
vados de rac iona lidade , m elhores 
condições operacionais, econom ia 
e efic iência  daquele S istem a; e

d) c a p ta r  e valo riza r a  con tribu ição  
técn ica  de d ire to res, chefes, asses­
sores, func ionário s  e estudiosos, em  geral, e cujos estudos e expe­
riên c ia  possam  p ro p orc io n ar su ­
gestões co n cre tas  e válidas à  so ­
lução de p rob lem as de A dm inis­tração  de Pessoal.

TEM ÁRIO
2. As m o n o g rafias  te rã o  por objetivo 

p ro p o rc io n ar à  A dm in istração  sugestões p rá tic a s , dados concretos e soluções ob je­tivas p a ra  os segu in tes  assu n to s:
1) N o m en c la tu ra  e especificação de grupos ocupacionais;
2) A plicação de m étodos audiovisuais 

ao ensino  d a  A dm in istração  de Pessoal;
3) A plicação d a  in s tru ção  p ro g ra m a ­

d a  no cam po da A dm in istração  de Pessoal;
4) S ituações co n cre tas  d a  ap licação  

do m étodo de casos no ensino  da  
A dm in istração  de Pessoal;

5) A yaliação de C argos no Serviço 
Público, do ponto  de v is ta  de c las­
sificação  e do s is tem a  de re tr ib u i­ção;

6) S im plificação  e p ad ron ização  dos 
m étodos e dos equ ipam en tos de 
reg istro  e d ivulgação dos a to s r e ­lativos a  pessoal;

7) V an tag en s e d esv an tag en s d a  d i­
versidade de_ regim es ju ríd icos n a  
A dm in istração  de Pessoal do S e r­viço Público;

8) R egim es ju ríd icos adequados ao 
pessoal d a  A dm in istração  D ire ta  e das A u ta rqu ias, inclusive com 
a  an á lise  dos fa to re s  que ju s t if i ­
quem  a  ap licação  de cad a  um  dos 
reg im es e d e te rm in a d a s  á rea s  ou a tiv id ad es;

9) P ro g ra m á tic a  de tre in a m e n to  a -  
p licável aos serv idores públicos federa is .

10) A u tilização  d a  In fo rm á tic a  n a  A d m in is tração  de Pessoal.
APRESENTAÇÃO DAS 

MONOGRAFIAS
3. As m o n o g ra fias  deverão  se r a p re ­

se n ta d a s  em  6 (seis) vias, im p ressas  ou

d a tilo g ra fad as  em  p ap e l fo rm ato  ofício, espaço dois, com  o lim ite  m ín im o de 50 
(c in q üen ta ) e o m áxim o de 100 (cem ) 
p ág in as  de tex to  escrito  em  um  só dos 
lados de cad a  fô lha . Os can d ida to s  pode­
rão  an ex ar, a  títu lo  de docum en tação  
co m p lem en ta r ju lg a d a  necessária , a  le ­gislação c itad a , ind icações b ib liográficas, 
gráficos, m apas, e s ta tís tic a s  ou fo to g ra ­fias.

4. N a e laboração  das m o n o g ra fias  os 
can d ida to s  obdecerão ao seg u in te  ro te iro  d estin ad o  a  s im p lificar e a ce le ra r o p ro ­
cesso de exam e e ju lg am en to  dos t r a b a ­
lhos: I  — In tro d u çã o ; I I  — D esenvolvi­
m en to  do tem a ; I I I  — Conclusões; IV — 
Sugestões co n cre tas; V — D ocum entação  
co m p lem en ta r a  que se re fe re  a  p a r te  f in a l de item  an te rio r .

5. As m o n o g rafias  serão  o b rig a to ria ­
m e n te  ap re se n ta d a s  sob pseudônim o, a -  
cond ic ionadas em  invólucros ou envelo ­
pes fechados e lacrados, devendo os c a n ­
d ida to s  a p re se n ta r , ju n ta m e n te  com  
a  resp ec tiva  m onografia , em  §pbrecarta  
sep a rad a , ig u a lm en te  fe c h a d a  e lac rad a , cédu la  ou fich a  de id en tificação  com  os 
segu in tes elem entos: 1 — Fo tocóp ia  a u ­
te n tic a d a  de docum ento  de id e n tid ad e ;2 — ind icação  do pseudônim o ado tado  
p a ra  ap re sen tação  de m o n o g ra fia ; 3 — 
d eclaração  de dom icílio e res id ên c ia ; 4
— “C urricu lum  V itae” su m ário ; 5 — 
n ú m ero  de reg is tro  no  C onselho F ede ra l 
de T écnicos de A dm in istração , no  caso p rev isto  no ite m  8, in  fine.

6. C ada  c an d id a to  so m en te  p a r t ic ip a ­
r á  do C oncurso com  u m a  ú n ica  m o n o g ra ­
fia , a  qual deverá  se r en treg u e  d ir e ta ­
m en te , ou re m e tid a  pelo correio  sob r e ­
g istro , à  R ev is ta  do Serviço Público.

7. As m o n o g ra fias  p rem iad as  p a s sa ­
rão  à  p ro p riedade  d a  R ev is ta  do Serviço 
Público, que as p u b lica rá , p e la  o rdem  
d a  resp ec tiva  classificação .

8. Poderão  a p re s e n ta r  m o n o g ra fia s  e 
con co rre r aos prêm ios do p re se n te  C on­
curso os serv idores públicos in te g ra n te s  de q u alq u er ó rgão ou serv iço  d a  A dm i­
n is tra ç ã o  D ire ta  ou  In d ire ta , que ex er­
çam  su as a tiv id ad es  em  q u a lq u er po n to  
do te rr itó r io  n ac io n a l, bem  com o todos 
aquêles que e s te ja m  no  exercício d a  p ro ­
fissão  de Técnico  de A dm in istração , d e ­v id am en te  in sc rito s  nos respectivos C on­
selhos R egionais, m esm o que n ão  ocupem  
cargo  ou em prêgo público.

9. N ão poderão  c o n co rre r ao p re sen te  
concurso  os M em bros d a  C om issão J u l ­



g ad o ra  e quaisquer serv idores com  ex e r­
cício n a  R evista  do Serviço Público.

CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO
10. A realização  do C oncurso  fa r - s e -á  

prog ressivam en te , obedecendo ao seg u in ­te  c ro n o g ram a :
a ) lan çam e n to  do concurso  e a b e r­

tu r a  o fic ia l d as  respec tivas  in s ­
crições n a  d a ta  d a  publicação  no 
D iário  O ficial d a  U nião d as  p re ­
sen te s  In s tru ç õ e s  R egu lado ras;

b) C a m p a n h a  de d ivu lgação  de â m ­
b ito  n ac io n a l;

c) In scrição  e h a b ilita ç ã o  dos co n ­
c o rren tes  a té  31 de agôsto  de 
1970;

d) E n c a m in h a m e n to  das m o n o g ra ­
fias  à  Com issão Ju lg a d o ra  a té  30 
de se tem bro  de 1970;

e) E xam e, seleção e ju lg am en to  de­fin itivo  das m o n o g ra fias  p e la  Co­
m issão Ju lg ad o ra , que p ro p o rá  ao D ire to r-G e ra l do D ep a rtam en to  
A d m in is tra tiv o  do P essoal Civil (DASP) a  classificação  f in a l dos tra b a lh o s  selecionados, a  p ro c la ­m ação  dos vencedores e a  d is tr i ­
bu ição  dos prêm ios aos c a n d id a ­
tos h ab ilita d o s , em  R ela tó rio  co n ­
clusivo, co n tend o  os p a rece res  r e ­
lativos a  ca d a  m o n o g ra fia  c lass i­
f icad a ;

f)  S o len idade especial p a ra  en c e r­
ra m e n to  do C oncurso  e d is tr ib u i­
ção dos prêm ios aos can d id a to s  
classificados a té  15 de dezem bro de 1970, em  B rasília , em  d a ta  e h o rá rio  p rèv iam en te  es tabe lec i­
dos pelo C en tro  de D o cu m en ta ­
ção e In fo rm á tic a  do DASP.

11. Ao C e n tro  de D o cu m en tação  e In fo rm á tic a  incum be su p e rv is io n a r e co ­
o rd e n a r  a  execução p ro g ra m a d a  do p re ­
se n te  concurso.

12. A Com issão Ju lg a d o ra  espec ifica­
m e n te  in c u m b id a  de p ro ced er ao estudo  e ju lg am en to  d as  m o n o g ra fias  in sc r ita s  
se rá  c o n s titu íd a  de se te  (7) m em bros e s ­colhidos pelo D ire to r-G e ra l do D e p a r ta ­
m en to  A d m in is tra tiv o  do P essoal Civil (DASP) d e n tre  b rasile iro s  de com pro ­
v a d a  ex p eriên c ia  no  cam po d a  A dm in is­tra ç ã o  Púb lica, reco n h ec id a  cap ac id ad e  
téc n ic a  e c u ltu ra l  e re p u ta ç ã o  ilibada.

13. A Com issão Ju lg a d o ra  e x a m in a ­
rá , ju lg a rá  e c lass ifica rá  as m o n o g ra fias  
de acôrdo com  os seg u in tes  c rité rio s  b á ­
sicos: a ) su b s tâ n c ia  e ob je tiv id ad e  dos 
tra b a lh o s  ap re sen tad o s; b) con tribu ição  
pessoal; c) possib ilidade de a p ro v e ita ­m en to  a  cu rto  ou m édio p razos das su ­
gestões fo rm u lad as  ou conclusões de ca d a  m o n o g ra fia ; d) seq ü ên cia  lógica, 
correção  e c la reza  de linguagem ; e) pes­quisas e docum en tação .

PRÊM IOS
14. A Com issão Ju lg a d o ra  in d ica rá , 

no R e la tó rio  Conclusivo de suas  a tiv id a ­
des, as cinco (5) m o n o g ra fias  c lass ifica­das em  1.°, 2.°, 3.°, 4.° e 5.° lugares, h a b i­
litan d o  os respectivos au to re s  à  p e rcep ­ção dos seg u in tes  p rêm ios:

1.° P rêm io  — Cr$ 7.000,00
2.° P rêm io  — Cr$ 5.000,00
3.° P rêm io  —  Cr$ 3.000,00
4.° P rêm io  — Cr$ 2.000,00
5.° P rêm io  — Cr$ 1.000,00

15. A Com issão Ju lg a d o ra  p o d e rá  su ­
g e rir que se c o n fira  M enção H onrosa  a 
tra b a lh o s  n ão  p rem iados, p o rém  em  
condições de serem  d ivulgados, conside­ra d a s  a  su a  q u a lid ad e  in tr ín s e c a  e a  su a  
adequação  às fin a lid ad es  do concurso.

CONSIDERAÇÕES FIN AIS
16. S e rá  d esc lassificad a  de p la n o  a 

m o n o g ra fia  que n ão  se c o n fo rm a r com  as ex igênc ias d es ta s  instruções.
17. N ão serão  devolvidas a s  cópias dos t ra b a lh o s  ap resen tad o s.
18. Os casos om issos serão  resolvidos 

pelo C en tro  de D o cum en tação  e In fo r ­
m á tic a  do DASP, o u v id a  a  C om issão J u l ­gadora.

19. Os in te re ssad o s  p o derão  o b te r  q u a isq u er in fo rm açõ es n a  R ev is ta  do 
Serviço Público, 5 °  a n d a r  do E d ifício - 
Sede do DASP, em  B rasília , Bloco 7 — E sp la n a d a  dos M inistérios, t e l e f o n e :  42-9519.

B ras ília  (D F ), 7 de a b ril  de 1970. — Glauco Lessa de Abreu e Silva, D ire ­to r-G era l.
P u b lic a d o  n o  D.O . d e  10-4-70, p á g . 2 .684



Convênio Senado Federal/DASP

TÊRM O DE CONVÊNIO CELEBRADO ENTRE A GRAFICA DO SENADO FEDERAL E O CENTRO DE DO- 
CUMENTAÇAO E INFORMÁTICA DO 
DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO PESSOAL CIVIL (DASP) PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE IM ­PRESSÃO DA “REVISTA DO SERVIÇO PÚBLICO”, DE LIVROS E PUBLICA­ÇÕES EM GERAL.
Aos v in te  e cinco (25) d ias do m ês de m arço  do ano  de m il novecentos e se te n ­

ta  (1970), -no G ab ine te  do D ire to r-G era l d a  S e c re ta r ia  do S enado  F ede ra l e em  p resen ça  do Dr. G lauco Lessa de A breu e Silva, D ire to r-G era l do D ep a rtam en to  A dm in is tra tivo  do Pessoal Civil, e dem ais 
te s tem u n h a s , a  S e c re ta ria  do Senado 
F ede ra l e o C entro  de D ocum entação  
e In fo rm á tic a  do D ep a rtam en to  A dm i­n is tra tiv o  do Pessoal Civil, no ato , 
rep resen tad o s, resp ec tivam en te , pelo Dr. E vandro  M endes V ian na  e p e la  S e n h o ra  V era d a  Silva M edeiros, d e lib e ra ram  
a ss in a r  o p re sen te  convênio, de co n fo r­m idade com  as c láusu las segu in tes:

Cláusula Primeira: O C entro  de D ocum entação  e In fo rm á tic a  do D ep a r­ta m e n to  A dm in istra tivo  do Pessoal Civil (DASP), d o rav an te  n es te  a to  designado por “C en tro ”, se com prom ete a  a tr ib u ir  à  S e c re ta ria  do Senado  F ederal, a trav és  
de seu  Serviço G ráfico , a execução dos serviços de im pressão  d a  “R ev is ta  do Serviço P úblico”, bem  como dos livros e o u tra s  publicações que ed ita r, a té  o lim i­te  d a  p a rc e la  de recursos o rçam en tá rio s  p a ra  ta l  fim  d e s tin a d a  n a  respectiva  p ro g ram ação  fin an ce ira .

Cláusula Segunda: O briga-se  a  S ecre­ta r ia  do S enado  F edera l, a trav és  de seu 
Serviço G ráfico , d o ra v a n te  designado por “Serviço G ráfico ”, a  ex e c u ta r os serviços de im pressão  refe rid o s n a  C láusu la  P r i ­m e ira , observadas as condições c o n s ta n ­tes das C láusu las subseqüentes.

Cláusula Terceira: Os o rig in a is  d a  R ev is ta  do Serviço Público, livros ou p u ­blicações a  serem  im pressos se rão  e n tre ­
gues, pelo “C e n tro ”, ao “Serviço G ráfico ” ju n ta m e n te  com  ofícios em  que se in d i­
ca rá , em  ca d a  caso, a lém  do prévio

em penho  d a  despesa co rresponden te , as especificações a  serem  observadas, inc lu ­sive o fo rm ato , cap a  e papel, bem  como 
o preço e o prazo  de e n tre g a  que, 
es tipu lados pelo “Serviço G ráfico ”, fô r aceito  pelo “C en tro ”.

C láusu la  Q u a rta :  O “Serviço G ráfico ” 
rea liza rá  as duas p rim eiras  revisões de cad a  núm ero  d a  R ev is ta  do Serviço Público, ou  ob ra  a  se r ed itada , de acôrdo com  o o rig inal respectivo  que lhe  h o uv er sido en cam in h ad o  pelo “C en tro ”, ao qual cab erá  e fe tu a r  a  ú lt im a  revisão e a u to ­riz a r d e fin itiv a m en te  a  im pressão.

Cláusula Quinta: O p ag am e n to  da  im p o rtân c ia  co rresp o n den te  à^execução  dos serviços de im pressão , em  c a d a  caso, 
se fa rá  ao “Serviço G ráfico ” sob a  fo rm a  de  cheque em itido  pelo re p re se n ta n te  
legal do “C e n tro ”, c o n tra  o B anco do 
B rasil S.A., à  v is ta  das fa tu ra s  a te s ta d a s  e à  c o n ta  dos recursos o rçam en tá rio s  p rog ram ados p a ra  o respectivo  exercício 
financeiro .

Cláusula Sexta: O p resen te  Convênio v igo rará , in ic ia lm en te , desde a  d a ta  de su a  a s s in a tu ra  a té  t r in ta  e um  (31) de dezem bro de m il novecen tos e s e te n ta  (1970), podendo  se r p ro rrogado  nos ex e r­cícios subseqüen tes m e d ia n te  a  a s s in a ­
tu r a  de tê rm o s ad itivos, e qu a lq u er das 
p a r te s  p o de rá  resc ind i-lo  m e d ian te  co­
m u n icação  à  o u tra  se o co rre r com pro ­
vado inád im p lem en to  ou m otivo de fô rça  m aior.

E p o r assim  aco rd arem , lav ro u -se  o p resen te  Convênio que vai ass in ad o  em  cinco (5) v ias pe las  p a r te s  su p ra m e n - 
cionadas, em  p resen ça  das te s te m u n h a s  abaixo  assin ad as. — Evandro Mendes Vianna, D ire to r-G e ra l d a  S e c re ta r ia  do S enado  F edera l. — Vera da Silva M edei­ros, D ire to ra  do C en tro  de D ocum en tação  e In fo rm á tic a  do D e p a rta m e n to  A dm i­
n is tra tiv o  do P essoal Civil. — T E ST E ­MUNHAS: Glauco Lessa de Abreu e Silva, D ire to r-G era l do D e p a rta m e n to  A dm i­n is tra tiv o  do P essoal Civil — Ninon  Borges Seal, V ice-D ire to ra -G era l A tim i- n is tra t iv a  — W ilson M enezes Pedrosa, 
S u p e rin te n d e n te  do Serviço G ráfico  do 
S enado  F ederal.



A Reorganização do DASP 
e a Imprensa Brasileira: Dois 

Editoriais do “Jornal do Brasil”

REFORMA VERDADEIRA
A R efo rm a  A d m in is tra tiv a  te n ta d a  no 

G ovêrno a n te r io r  t in h a  como tô n ic a  a  
descen tra lização  de podêres, delegados 
em  n íveis de ch efias  e subchefias, m as esb arro u  logo n u m a  m e n ta lid a d e  avêssa  à  m u d an ça . A lte ra r  u m a  e s tru tu ra  b u ro ­c rá tic a  se d im en tad a  no  tem po  re q u e ria  
m ais do que o sim ples apêlo  à  consc iên ­
cia  e aos deveres do servidor. N ão a d ­m ira  que essa re fo rm a, u m a necessidade 
de longa d a ta , se lim itasse  à  ex tin ção  
de a lguns papé is  e a  um  esbôço de d es­cen tra liz ação  que estim ulou  a lg um as in i ­
c ia tivas.

M exeu-Se n a  superfície , m as o p ro b le : 
m a, no fundo , co n tin u o u  o m esm o. E só ago ra , com  a  reo rg an ização  do DASP, 
p arece  que a  re fo rm a  te rá  condições de u m a  d em a rrag em  d e fin itiva . A b u ro c ra ­
c ia  c ris ta liz a d a  em  anos e anos de u m a  ro tin a  a d m in is tra tiv a  pouco efic ien te  so ­
m e n te  se rá  m o tiv a d a  p a ra  a  m u d a n ç a  
com  o respe ito  a  p rinc íp ios básicos d a  
ad m in is traç ão  púb lica  de h á  m u ito  pos­
te rg ad o s  como le tra  m o rta . É nesse se­to r  que o DASP, devolvido à  p u reza  de 
suas  in ten çõ es criad o ras , p o d e rá  exerce r 
u m a  ação  re a lm e n te  s a lu ta r .

Um  dêsses p rinc íp io s  é o d a  ju s ta  r e ­
m u n era ção , ind isp en sáve l p a ra  que o 
cargo  público recu p ere  a  cond ição  de a t i ­v idade econôm ica au tô n o m a. As d is to r­
ções sa la r ia is  freq ü en tes , o re m a n e ja -  m e n to  de quadros e de funções fe ito  q u a ­
se sem pre  p o r o b ra  do fav o r po lítico  e 
d a  in te n ç ã o  dem agóg ica  red u z iram  os 
cargos públicos a sinecuras , m eros com ­p lem en to s do o rçam en to  do servidor. O 
esvaz iam en to  ag rav o u -se  n a  in c a p a c id a ­
de c rescen te  do E stado  p a ra  faze r f re n te  à  co n co rrên c ia  d a  á re a  p riv a d a , que a c a ­
bou re c ru ta n d o  os m elho res técnicos.

R azão  t in h a  o a n te r io r  M in istro  do 
P la n e ja m e n to  quando  s itu o u  nos v en c i­
m entos dignos e com pensadores o po n to  
de p a r t id a  p a ra  a  recu p eração  do serviço 
público  b rasile iro . Vem  ag o ra  o D ire to r- G era l do DASP, Sr. Glauco Lessa, e co n ­
f irm a  êsse enfoque. É o óbvio igno rado  ao longo de u m a  po lítica  de em preguism o 
responsável pelo g igan tism o  d a  m á q u in a  b u ro c rá tic a  e pelo seu  a lto  custo .

O utro  p rinc íp io  a  se r re s ta u ra d o  é o do m érito  e tem  e s tre i ta  v incu lação  com  
o p ap e l que u m  DASP d escen tra lizado  p a ssa rá  a d esem p en h ar. A m e lh o ria  do 
pessoal ad m in is tra tiv o , a tra v é s  de c u r ­
sos de especialização  e de fo rm ação  de 
chefes, e s ta rá  a fe ta  à s  rep artiçõ es , to ­
cando  ao DASP a  o rie n ta ç ã o  geral, o 
con tro le  de u m a p o lítica  de pessoa l e  a  fiscalização  dos p rinc íp io s  que a  in fo r ­m a ra m . S o b ra rá  ao órgão , como bem  
ace n tu o u  o seu  d ire to r, o tem po  p a ra  
d ed ic a r-se  a  pesquisas e estudos que s e ­
d im en tem  d ire trize s  e consolidem  p r in ­cípios.

É preciso  in c u tir  no  fu n c io n ário  p ú ­
blico fed e ra l e e s ta d u a l a  noção  dos d e ­
veres co rre la to s , m a s  êsse p ré -re q u is ito  
não  se f irm a rá  n a  consciênc ia  p ro fiss io ­
n a l  de ca d a  um  se n ão  v ie r  a c o m p a n h a ­
do do respe ito  a  n o rm a s  que já  dev eriam  
es ta r, a  essa  a l tu ra , in s titu c io n a lizad as . In fe liz m e n te  o s is tem a  do m érito , e s ti-  m u lad o r de vocações e g e rad o r de esfo r­
ços de p ro d u tiv id ad e , foi quase b an id o  p elas m an ip u laçõ es p o líticas. E o p r in c í­
pio de que o concurso  público  é a  ú n ic a  
fó rm u la  de adm issão  de  serv idores, co n ­
fo rm e reza  a  C onstitu ição , d esv irtu o u -se  n a s  p rá tic a s  cond en áv eis  d as  c o n tr a ta ­ções irreg u la re s  que, sob a  fo rm a  de c a r ­
gos em  com issão, p re s tação  de serviços 
e o u tra s , ta n g e n c ia ra m  a  lei.



Q uando se recu p e ra  o DASP p a ra  essa 
o b ra  re s ta u ra d o ra , tem -se  em  m ira , n a ­
tu ra lm e n te , a  v e rd ad e ira  re fo rm a  ad m i­
n is tra t iv a  que n ão  se tra d u z irá  ja m a is  
em  ap o sen tad o rias  com pulsórias e cons­ta taçõ es  de ociosidade, m as no  respeito  a  p rinc íp ios capazes de devolver ao se r­
viço público a  d ign idade perd ida . É g ra n ­
de a  responsab ilidade do nôvo DASP. Êle se rá  o m ódulo e, ao m esm o tem po, a  a la ­
v an ca  de um  processo que po de rá  m o­d e rn iza r a  o rgan ização  do País.
T ra n s c r i to  do  J o r n a l  do  B ra s il  d e  26-2-70 

NÔVO DASP
E stá  nos desejos do G ovêrno F ede ra l 

rac io n a liza r o serviço público, e nesse sen tido  a  reo rgan ização  do DASP cons­titu i  a  p ed ra  de toque. O velho órgão 
su rg irá  renovado  e escoim ado de im p e r­
feições a fim  de o r ie n ta r  e superv isionar, 
no  âm bito  de c a d a  M inistério , a  re fo rm a  de pessoal que deverá  ap e rfe iço ar a  m á ­q u in a  b u ro crá tica .

D evolve-se assim  ao DASP o con tro le  que êle p erd eu  m enos p o r c u lp a  su a  do 
que pelos vícios que ce rc a ram  a  su a  o ri­
gem  ou que êle teve de abso rver ao longo 
de su a  ex istência . N ascido n a  d ita d u ra  
o órgão iden tificou-se , a  p rinc íp io , com 
certo s s in a is  de p rep o tênc ia , m as a  o r ­
gan ização  que im p rim iu  a  u m  serviço público caótico  credencia , a té  ho je , a  
su a  função  n o rm ativ a , re legando  a s  im ­p u rezas ao débito  do passado.

No período da  redem ocratização , os v í­cios d a  p re p o tê n c ia  ced eram  vez aos vícios d a  to le rânc ia . A eu fo ria  d em o crá- t ic a  b ra s ile ira  p e rm itiu  excessos que n a  
a re a  a d m in is tra tiv a , se t ra d u z ira m ’ n a  
concessão desp ropositada  de em pregos públicos p o r v ia  po lítica . Os alicerces e r ­
guidos pelo DASP fo ram  m inados e a  su a

e s tru tu ra  co rreu  o risco de ru ir. P r in ­
cípios básicos de adm issão  no  serviço 
público fo ram  tan genc iad o s p o r fo rm as 
su b -rep tíc ia s  de c o n tra to  de tra b a lh o  que a té  h o je  p e rs istem  a p e sa r  de um  
sis tem a  de v ig ilân c ia  m o n tad o  em  su ­cessivos governos.

P re te n d e -se  ag o ra  re s t itu ir  ao DASP, 
sem  os podêres t ra n sb o rd a n te s  do p a s ­sado e sem  a  co n tam in ação  d a  m á  po lí­tic a  que o esvaziou, o p ap e l de órgão 
no rm ativo . Isso sig n ifica  que os p r in c í­
pios o rien tad o res  do serviço público, 
consagrados n a  C onstitu ição , como o sis­
te m a  do m érito  e a  adm issão  p o r co n ­
curso, serão  erigidos, n a  p rá t ic a  gover­
n a m e n ta l, à  ca teg o ria  de leis inaba láveis . 
O DASP v e la rá  p o r su a  execução com  o 
zêlo redobrado  do c ria d o r que re to m a  co n ta to  com  a  su a  obra.

A fim  de re fo rm a r o serviço b u ro c rá ­
tico, re fo rm a-se  o DASP. A p rov idência  
d em o n stra  a té  que po n to  o G ovêrno se n ­
te  a  necessidade de u m a  m u d a n ç a  p ro ­
fu n d a . Não se pode lu b rif ic a r a  m á q u in a  
em p e rrad a , em  v á ria s  p a rte s , p e la  ação 
insid iosa  de fa to res  ex ternos, sem  a n te s  
c o n te r o processo de g igan tism o  que ela  
a in d a  padece. R estitu in d o  ao DASP a  
o rien taç ão  e a  fiscalização  de o u tro ra , 
o G ovêrno re c u p e ra  p rinc íp io s m o ra li-  zadores diluídos n a s  vag as de irre sp o n ­
sab ilidade que m a rc a ra m  ev en tu a lm en te  
a  v id a  p o lítica  e a  A dm in istração  P úb lica  do País. A d e se jad a  re fo rm a  com eça pelo 
seu  lado estra tég ico . O  resto  v irá  aos 
poucos n a  m ed id a  do em penho  com  que 
se ap erfe iço arem  os quadros dos serv i­
dores, im bu in d o -o s de u m a  nova re sp o n ­
sab ilidade d e riv ad a  de novos estím ulos éticos e pro fissionais. B a s ta  a  v o lta  do 
sis tem a  do m érito  e do concurso  p a ra  
red em o cra tiz a r o serviço público.
T ra n s c r i to  d o  J o r n a l  do B ra s il  d e  21-2-70



Mensagem do Presidente 
Emílio Garrastazu Médici ao 

Congresso Nacional

INTRODUÇÃO
S enhores m em bros do Congresso^ N a­

cional. N ão m a is  se co n te s ta m  os êxitos 
logrados, em  su a  o b ra  renovadora , pelo 
processo revo luc ionário  em  m a rc h a , faz 
h o je  e x a ta m e n te  seis anos. A c o n tin u id a ­
de dêsse processo n ão  é, pois, algo em  que m e ra m e n te  se co n sin ta , po rém  algo que a  op in ião  com um  n a  rea lid ad e  d ese­
ja . P e la  conqu is ta , assim  e fe tu a d a , dos 
esp írito s, a  idé ia  de d ire ito , que in sp i­rou  a  decisão p o lítica  de 31 de m arço  de 
1964, es tabeleceu  em  te rre n o  sólido os 
fu n d am en to s  de su a  positiv idade.

G an h o u  a  consciênc ia  p o p u la r a  noção 
de que o reg im e em  vigor, p leno  de v i ta ­
lidade  e d inam ism o, quer p la sm a r  o r ­
dem  ju r íd ic a  e social que, sem  re p u d ia r  
to ta lm e n te  as ca teg o rias  trad ic io n a is , se 
a ju s te  às ex igências de u m a  sociedade 
que, como a  nossa, vive sob o signo da  
m u d an ça . S om en te  p o r êsse m eio se rá  possível fo r ta le c e r  e consolidar, em  nosso 
P a ís, a  coegão social, de que êle necessi­
t a  p a ra  reso lver com  tra n q ü ilid a d e  e 
se g u ra n ç a  os p rob lem as do p re se n te  e as 
d if icu ld ad es do fu tu ro .

Se n ão  se rep u d ia , de m odo to ta l, co­
m o in s tru m e n to  de p rom oção  d a  coesão 
socia l a  dem o crac ia  p o lítica  ou clássica , 
n ão  pode esta , con tudo , se r  m a n tid a  p a ­
r a  aquêle  ob jetivo, segundo  o seu  an tig o  
e tra d ic io n a l estilo . N ão sendo fim  em  si m esm a, senão  sim ples processo  ou c a ­
m in h o  m e d ia n te  o qual se p ro c u ra  re a li­
z a r  d e te rm in ad o  fim , a  d em o crac ia  é 
fó rm u la  que tem  de evoluir, a co m p a­
n h a n d o  a  evolução social.

E squem a dem ocrá tico  m odelado  com  o 
p ropósito  de tu te la r  d ire ito s  ind iv id u a is  n ão  poderia , assim , se r c o n v en ien tem en ­
te  u tilizado , sem  m odificações, p a ra  p ro ­

teg e r os d ire ito s  sociais. Is to  porque, co­
m o é co rren te , o d ire ito  in d iv id u a l se 
resolve em  facu ld ad e  c u ja  rea lização  se 
deixa  ao p róp rio  ind iv íduo , ao passo  que 
o d ire ito  social n asce  p rec isam e n te  do 
reco n h ec im en to  de que o ind iv íduo  só, 
p o r su as  p ró p ria s  fô rças, n ão  pode a l ­
c a n ç a r  aquilo  a  que se a c h a  in titu la d o  p o r su a  condição  de hom em , n e c e ss ita n ­
do p a ra  isso, ao co n trá rio , o concurso  go­v e rn am en ta l.

O d ire ito  social, em  vez de a ting ív e l 
m e d ia n te  ab stenção  do p o der público, c ria  
p a ra  êste  o dever de in te rv ir  em  quase 
todos os dom ínios, de m odo a  sa tis fa z e r 
às  p re ten sões de b e m -e s ta r  coletivo que 
lhe  são  fo rm u lad as . A ex p an são  d as  fu n ­
ções do E stado , im p o sta  p e la  n ecess id a ­
de de a sse g u ra r  os p o stu lad os d a  ju s tiç a  social, faz  p a rte , dêsse m odo, d a  filosofia  
p o lítica  de todos os países, c u ja s  in s t i ­
tu ições, em  razão  disso, se tra n s fo rm a m  
inev itav e lm en te , ou  p e la  v io lência ou 
pelo tra b a lh o  pacífico  de revolução  s i­lenciosa.

O in terv en c io n ism o  e s ta ta l  n ão  se c a ­
ra c te riz a , e n tre ta n to , ú n ic a m e n te  p e la  d is ten são , c a d a  vez m aio r, do seu  cam po 
de inc id ên cia , m as a in d a  p e la  fo rm a  se ­
gundo  a  qual a  ação  do p o der público  
se desenvolve. A com plex idade c rescen te  d a  v id a  m o d ern a  ob riga , re a lm e n te , a  que 
se a b ra  espaço sem p re  m ais largo  à  com ­
p e tê n c ia  d isc r ic io n ária  d a  ad m in is tra ç ã o , 
a  fim  de se a sse g u ra r aos m ecan ism os 
e s ta ta is  m ais ag ilid ad e  de m ovim en tos e m a io r efic iênc ia  no  desem penho  de su as  
ta re fa s . A lib e rd ad e  que a  ad m in is tra ç ã o  adqu ire , pelo  acrésc im o  do seu  p o der d is ­
cric ionário , re fle te -se , con tudo , n a  lib e r­
d ad e  ind iv idual, cu jos lim ites, ao m enos, 
se to rn a m  im precisos, q u an do  envolvidos n a  zo n a  c in z e n ta  de ju ízos in fo rm ad o s  
p e la  co n v en iên c ia  a d m in is tra tiv a .



C um prindo  conciliar, no  e n ta n to , os d i­
re itos  ind iv iduais com  os denom inados 
d ireitos de poder, cum pre , tam bém , que 
o nôvo cen tro  de g rav idade da  nossa o r­
dem  po lítica  a ssen te  em  m odêlo dem o crá­
tico que, su peran d o  os pad rões d a  dem o­
c rac ia  clássica  ou libera l, g a ra n ta  ao h o ­
m em  os seus novos d ireitos, sem  p re ju í­
zo dos valores sob cujo apêlo se form ou, 
d en tro  dos ho rizon tes  do m undo  ociden­
ta l, a  c u ltu ra  b rasile ira .

A elegância  d as  fó rm ulas  pelas quais se 
p ro cu ra , em  nossos dias, reso lver êsse d i­
fícil p ro b lem a deve ju n ta r -s e , porém , co­mo elem ento  im prescind ível p a ra  que se 
in tro d u za  n a  sociedade nôvo estilo dem o­
crático , a  in teg raç ão  de todos no  esforço do G ovêrno p a ra  a  realização  dos o b je ti­
vos sociais. Im perioso  é que, fazendo  ca u sa  com um  com  a  au to rid ad e  pública, 
as fô rças  vivas d a  n ac io na lid ad e  trag am , 
sem  ou tro  in te rê sse  que o bem  com um , 
a  su a  con tribu ição  p a ra  que se elaborem  
ad eq u ad am e n te  e se execu tem  com  e fi­
c iên c ia  os p ro g ram as  e d ire trizes  gover­
n a m e n ta is  destin ad o s a  p rom over e su s ­
te n ta r  a  p ro spe rid ad e  do P a ís  e a  d a r  a  
ca d a  um  aquilo que, como pessoa, tem  
o d ire ito  de e sp e ra r e exigir.

A êsse esforço não  fa l ta rá , p o r certo , 
em  g rau  em in en te , aquêle que, pelo seu 
nobre  ofício, o Congresso N acional possui 
ju n ta m e n te  o d ire ito  e o dever de p re s ­
ta r , como re p re se n ta n te  d ire to  do povo. 
A p a r  d a  con tribu ição  que, no  exercício 
de su a  com petência , d a rá , com  d isce rn i­
m en to  e p ru d ên cia , à  ta r e fa  leg ife ran te  
do te rce iro  G ovêrno d a  R evolução, o P o ­
d e r Legislativo  d esem p en h ará , c e r ta m e n ­
te, com  p a trio tism o  e esp írito  público, as 
su as  dem ais e re lev an tes  funções. E n tre  estas, co n soan te  lu g a r com um  d a  teo ria  
po lítica , n ão  é de im p o rtâ n c ia  som enos 
a  fu n ção  pedagógica ou educa tiva , que o 
g ran d e  colégio político, fo rm ado  pelo 
Congresso N acional, pode e deve exercer 
com  m a io r e ficácia , m e d ian te  a  p rá tic a  
e fe tiv a  e re a l das v irtu d es cívicas, que 
se req u erem  dos condu to res  de hom ens.

D isposto a  cu m p rir, a té  o lim ite  das 
m in h a s  fôrças, os deveres do m eu  cargo, 
es tou  firm e m en te  p e rsuad ido  de que p o ­
dere i c o n ta r, p a r a  o êx ito  d a  m issão h is ­
tó rica  que, n e s ta  q u a d ra  da  v ida  n ac io ­
na l, o G ovêrno d a  R epúb lica  tem  o in ­
dec linável encargo  de rea liza r, com  a  
p le n a  e e fic ien te  co laboração  dos sen h o ­
re s  m em bros do C ongresso N acional.

P e n san d o  dessa m a n e ira  é que ten ho  a  h o n ra  de e n c a m in h a r  a  Vossas E xce­

lências e s ta  m ensagem , m e d ian te  a  qual 
dou cu m p rim en to  ao a r t .  81, ite m  X X I, 
d a  C onstitu ição  F ederal.

B rasília , 31 de m arço  de 1970. — Emílio 
Garrastazu Médici.

CONSIDERAÇÕES
PRELIMINARES

A preservação  das conqu istas básicas 
dos dois p rim eiros G overnos da  R evolu­
ção e a  im p lan taç ão  de um  processo p e r­
m a n e n te  de p la n e jam en to  go ve rn am en ta l 
exprim em  e m a rcam  a  co n tin u id ad e  re ­
volucionária .

D en tro  dessa filosofia de co n tin u id ad e  e aperfe içoam en to , o te rce iro  G ovêrno da 
R evolução não procederá, de im ediato, à elaboração de nôvo plano global, perm a­necendo em  vigor os programas e proje­tos já  aprovados, naquilo que não fôr m o­dificado pelas M etas e B ases p a ra  a  Ação do G ovêrno, a serem  pròxim am ente  
anunciadas.

E n tre  as funções p rin c ip a is , do do­
cum ento , que não  c o n s titu irá  nôvo p lano , 
inc lu i-se  a de d e fin ir o co n ju n to  das 
ações g overnam en ta is , n o ta d a m e n te  n a  
á re a  das g ran d es p rio ridades, a  fim  de não  h a v e r descom passo e n tre  a  fo rm u la ­ção de p ro je to s  e a  su a  im p lem en tação . 
E v ita r-se -á , assim , a  d ispersão  de esfo r­
ços em  novos p ro je to s, a n te s  d a  conclu ­
são de ou tro s  que estejam _ em  m a rc h a , p rin c ip a lm e n te  quando  aquêles n ão  rev e­
lem  p rio rid ad e  em  re lação  a  êstes.

O G ovêrno e n c a m in h a rá  ao Congresso 
N acional o nôvo O rçam en to  P lu r ia n u a l de 
In v estim en to s , a  te r  v igência  no triên io  1971/1973 e passível de revisão  a n u a l, a te  
p a ra  acréscim o de m a is  u m  ano  em  su bs­
titu ição  ao exercício execu tado , a fim  de m a n te r  sem pre um  h o rizon te  de trê s  anos p a ra  a  p ro g ram ação  d as  despesas 
de cap ita l. Deverá, outrossim, ser en ca ­m inhado ao Congresso, em  1971, o I P la ­no de D esenvolvim ento Econôm ico e So­cial, para vigência no período de 1972 a 
1974.

A e s tra té g ia  do G ovêrno p a ra  o q u a - 
driên io  1970/1973 prevê ta x a  m ín im a  de crescim en to  do P rod u to  In te rn o  B ru to  
e n tre  7 e 9%, com  a a r ie n ta ç ã o  de co n ­duzir a  econom ia b ra s ile ira  p a ra  u m a  
expansão  d in âm ica  d a  o rdem  de 10% ao ano, desde que assegu rado  o c a rá te r  a u to -  
su s te n tá v e l do processo. Isso colocaria o Brasil entre os países que m ais crescem , atualm ente, no m undo desenvolvido e subdesenvolvido.



A fim  de que o P a ís  o b te n h a  m aio res v an ta g e n s  do crescim ento  prev isto , p re - 
te n d e -se  m a n te r  o esforço sis tem ático  da  
redução  p rogressiva  da  in flação , de fo r­
m a  a  po ssib ilita r a  re la tiv a  estab ilidade  
de preços, com  taxas de inflação, no m á­ximo, de 10% ao ano, a ser atingida ainda  
no a tu a l  G ovêrno.

P a ra  a lc a n ç a r  o crescim en to  p rev is­
to, e s tim a-se  um  in v estim en to  b ru to  fixo a n u a l c u ja  ta x a , em  re lação  ao P rod u to  
In te rn o  B ruto , se eleve ao n ível de 18 a 20%, ou se ja , volum e a n u a l  de in v es ti­m entos e n tre  NCr$ 36 b ilhões e NCr$ 43 
b ilhões (a  preços de 1970), associado a su b s ta n c ia l inc rem en to  de progresso  te c ­nológico nos m étodos e processos de p ro ­
dução, espec ia lm en te  no que concerne  à  
ag ricu ltu ra .

Êsse n ível de inv estim en to s  p e rm itirá  
que a ta x a  de expansão  do em prêgo se 
eleve de 2,8% verificado  ú ltim am en te , a 3,5%, em  1973, con tribu indo  p a ra  red u zir 
o desem prêgo e s tru tu ra l  ex is ten te  em  segm entos das a tiv id ad es  u rb a n a s  e ru ra l  e dando  o p o rtu n id a d e  de colocação a  tô d a  m ã o -d e -o b ra  ad ic ion a l que se d everá  in ­
co rp o ra r ao m ercado  de tra b a lh o .

Não ab d ic a rá , porém , o G ovêrno da su a  
a tu a l  po lítica  de a u s te ra  co n tenção  de gastos públicos, p rin c ip a lm e n te  os de custe io  b u ro c rá tic o -ad m in is tra tiv o . Evi- 
ta r - s e -á  a  elevação de im postos e a  c r ia ­ção de novos ônus p a ra  o se to r p rivado  
d en tro  do propósito  de d a r  a  ê s te  co n d i­
ções de expansão  sa tis fa tó ria s .

FAZENDA
Os resu ltad o s  ob tidos em  1969 no c a m ­po econôm ico e f in an ce iro  fo ram  b a s ta n ­te  sa tis fa tó rio s , p rin c ip a lm e n te  no que se 

re fe re  aos ob jetivos de cresc im en to  do p rodu to  (9%, segundo  a  e s tim a tiv a  da 
F u n d ação  G etú lio  V argas) e ao au m e n to  das reservas  (561 m ilhões de dó lares), 
havendo  sido la rg a m e n te  su p e ra d a s  as 
previsões.

A e s tim a tiv a  do cresc im en to  do P rod u to  
In te rn o  B ru to , d a  o rd em  de 9%, fe ita  pela F u n d ação  G etú lio  V argas, b ase ia -se  no  cresc im en to  do p ro d u to  ag ríco la  em  
tô rno  a  7% e n a  v a riação  da  produção  in d u s tr ia l  em  níveis superio res a  10%. Is to  re p re se n ta  sensível ace leraçao  em  nosso processo de desenvolv im ento , pois a 
ta x a  m éd ia  dos ú ltim os 20 anos, a  esse 
respeito , se s itu a  em  tô rn o  de 6% e, em  
1968, a tin g iu -se  a  8,4%.

As em issões de c a p ita l  das sociedades 
an ô n im as  e lev aram -se  de 83%, sendo  que

as subscrições em  d in h e iro  c resce ram  30%. As im portações de equ ipam entos, 
que re p re se n ta m  inv estim en to s, a u m e n ­
ta ra m  de 16%. A produção  in d u s tr ia l ex­
p a n d iu -se  s a tis fa to r ia m e n te  em  todos os setores, sendo de a s s in a la r  que a  de a u to ­m óveis cresceu em  47%. A p rodução  dos 
p rin c ip a is  in sum os in d u s tr ia is  aco m pa­n h ou  essa evolução, ten do  a  de aços em  
lingo te  au m e n tad o , ap ro x im ad am en te , 
de 11% e o consum o in d u s tr ia l  de e n e r­g ia e lé trica , de 12%. No se to r agrícola, 
a p e sa r  d a  ad v ersidade  d as  condições c li­m á ticas , a  p rodução  ap re sen to u  cresci­m en to  de 7%, em  d eco rrên c ia  d a  e leva­
ção das sa fra s  de café  (m ais 38% ), so ja  (m ais 46% ), trig o  (m ais 36% ), cacau  
(m ais 15%) e algodão (m ais 8% ).

No com bate  ao processo in flac ionário , 
os resu ltados, m esm o n ão  h av en d o  sido 
in te ira m e n te  sa tis fa tó rio s , reve lam  se n ­sível avanço  em  relação  ao ano  an te rio r . 
Os ind icad o res  m ais  gerais  ev idenc iam  u m a  d im inu ição  n as  variações de preços de 1969 d a  o rdem  de 20% em  re lação  a 
1968.

As expo rtações b ra s ile ira s  ace le ra ra m  o seu ritm o  de expansão , ten d o  crescido 
14% em  1968 e 20% em  1969, g raças  a  
u m a  p o lítica  d in âm ica  de estím ulos. A ex p o rtação  de m a n u fa tu ra d o s  a p re sen to u  au m e n to  ac im a  d a  m éd ia : os m inérios 
m a n tiv e ra m  o seu ace n tu ad o  c resc im en ­to ; e, e n tre  os p ro d u to s  agríco las, ev iden- 
c iou-se  a  ex p o rtação  de algodão. O café  ap re sen to u  p eq u en a  elevação. As im p o r­
tações, após o cresc im en to  de 20% que se verificou no ano  a n te rio r , ex p an d ira m -se  m enos a c e n tu a d a m e n te , h av en d o  cresc i­
do, no global, em  6%. A v ariação  de sua  com posição foi positiva , porém , ten d o -se  reg is tra d o  m a io r cresc im en to  n a  im p o r­
tação  de eq u ip am en tos e m a n u fa tu ra s , com  sensível redução  n a  de gêneros a li­
m en tíc ios  e beb idas. Com êsse c o m p o rta ­m en to  do com ércio ex te rn o , no q u a l as 
exportações a tin g ira m  US$ 2 b ilhões e 260 m ilhões e as im p o rtaçõ es a lc a n ç a ra m  
US$ 1 b ilh ão  e 960 m ilhões (FO B ), a  b a ­la n ç a  com ercia l a p re se n to u  um  saldo  de US$ 300 m ilhões. C onsiderados os serviços e as m ov im en tações de ca p ita l, a  b a la n ç a  de p ag am e n to s  revelou su p e rá v it d a  o r­dem  de US$ 561 m ilhões, elevando, assim , 
su b s tan c ia lm en te , as n o ssas  reserv as  de 
divisas.

Foi possível a p re s e n ta r  um  crescim en to  
de, a p ro x im ad am en te , 36% d a  rece ita  a r ­re c a d a d a , o q u a l se revelou  m a is  a c e n ­tu a d o  nos im posto s d ire tos. A despesa  so­
freu  u m a  elevação  de a p e n a s  28% e, h a ­



vendo sido m eno r que o au m ento  do P ro ­du to  In te rn o  B ruto , daí resu ltou  que a p a rtic ip açã o  dos g asto s do G ovêrno F e ­
dera l, como p ercen tag em  do produto , 
declinou e n tre  1968 e 1969. O bteve-se isso, 
m esm o com  a  redução  do m o n ta n te  de d ife rim en tos prev istos p a ra  o exercício e 
o a ten d im en to , m e d ian te  créd itos  ad ic io ­nais, de a lgum as despesas de c a rá te r  p rio ritá rio . Com ta l  co m p o rtam en to  da  
R eceita  e d a  D espesa, o déficit prev isto  em  NCr$ 1 b ilhão  e 200 m ilhões foi re d u ­
zido p a ra  756 m ilhões, o que rep re sen ta  ap rec iáv e l avanço  n a  po lítica  de com bate  à  in flação .

Os m eios de p ag am e n to  ex p an d ira m -se  
em  30,6%, ten d o -se  verificado  um  a u ­m en to  líquido de NCr$ 1 b ilhão  e 300 m ilhões no m eio c ircu lan te . Os e m p rés ti­m os b an cário s  no se to r p rivado  a u m e n ­ta ra m  de 42%, sendo 53,6% no B anco do 
B rasil S.A. e 36,6% nos dem ais e s tab e le ­cim entos. Os crescim en tos dos depósitos do público fo ram  m ais m oderados: 34,6% 
no B anco do B rasil S.A. e 25,7% nos d e ­
m ais. A m a io r expansão  d as  aplicações to rn o u -se  possível em  d eco rrência  d a  e n ­
t ra d a  de recursos do ex terio r, p r in c ip a l­
m e n te  pelos m ecanism os da  In s tru ç ã o  n .° 289 e da  Resolução n .° 63, a lém  de 
m aio r ass is tên c ia  do B anco C entral.

A m a n u ten ção  de p a rid ad e  re a lis ta  do cruzeiro  em  re lação  ao dó lar, som ada  aos incen tivos, elevou as exportações ao n ível 
de US$ 2.260 m ilhões, p roporcionando  um  saldo de US$ 300 m ilhões n a  b a lan ça  co­m erc ia l (im p o rtação  FO B ), conform e já  
se indicou. T am bém  os ingressos de c a ­p ita is  finance iro s  rev e la ram -se  su b s ta n ­ciais, a tin g in d o  c ifra s  em  tô rno  de ___
US$ 800 m ilhões e p e rm itind o  que a  b a ­
la n ç a  de p ag am en to s  p roporcionasse acum ulação  líqu ida  de div isas de US$ 561 m ilhões.

COMUNICAÇÕES
No cam po  das com unicações, são êstes os p rin c ip a is  ob jetivos a  serem  a lc a n ç a ­

dos em  1970; rev e r e consolidar a  leg isla­
ção de telecom unicações, espec ia lm en te  a  re su lta n te  de decisões e resoluções do CONTEL; e s tim u la r as in ic ia tiv as  que v i­
sem  à  fo rm ação  de pessoal capac itado , em  todos os níveis, p a ra  a  operação  do se to r; a s seg u ra r c o n tin u id ad e  e flex ib ili­
dade  n a  o b tenção , d is trib u ição  e controle 
de recursos necessário s p a ra  im p la n ta r , o p e ra r  e a m p lia r  o s is tem a  de te lecom u­
n icações de in te rê sse  p a ra  o P a ís ; e s ta ­b elecer um  C en tro  de E studos e Pesquisas 
p a ra  as te lecom unicações n ac io n a is ; p ro ­

p ic ia r todo o apoio à  in d ú s tria , de m odo a g a ra n t ir  a  expansão  d as  com unicações 
em  têrm os cond izen tes com  o desenvolvi­
m en to  n ac io na l; p rom over a  p ad ro n iz a ­ção de equ ipam entos e com ponen tes, bem  
como de n o rm as  de operação  e m a n u te n ­ção dos m eios de com unicação ; p ro sse­g u ir n a  im p lan taç ão  do S is tem a Básico 
do P lano  N acional de T elecom unicações.

JUSTIÇA
No cam po d a  e labo ração  leg isla tiva , 

re fe re n te  à  Ju s tiç a , á rd u a  ta re fa  im põe- 
se ao G ovêrno em  1970. Serão  levadas a 
cabo a  p rep a raç ão  de leis co m p lem en ta - 
res  à  C onstitu ição  de codificação e 
de leis de cu m p rim en to  à  C onstitu ição . A p rep a raç ão  de leis com p lem en tares  à  
C onstitu ição  é im p era tiv o  inad iável. A C a r ta  M agna prevê a  e laboração  de ta is  leis, que devem  d esd o b rá -la  em  pontos de especial re levância .

Assim, serão  e laborados e a p re sen tad o s  
p ro je to s  de leis co m p lem en tares  sôbre: a) 
a  criação  de E stados e T erritó rio s; b) o 
estabe lec im en to  de requ isitos m ín im os de população  e re n d a  pública, bem  como a  
fo rm a  de co n su lta  p rév ia  às populações p a ra  a  c riação  de m u n ic íp io s ;-c )  a  r e ­
m u n eração  de vereadores das c ap ita is  e dos m unicíp ios de popu lação  su p e rio r a 200 m il h a b ita n te s ;  d) a  in s titu ição  de 
regiões m e tro p o litan as . E stão  sendo p re ­p arad o s  p ro je to s  de Código Civil, de Có­digo de Processo Civil, de Processo P ena l, 
de N avegação, de C ontravenções, de E xe­cuções P ena is , do T rab a lh o , de Processo do T rab a lh o , de M enores, do D ire ito  do 
A utor, assim  como de Lei G era l de A pli­
cação das N orm as Ju ríd icas .

Os p ro je to s  de lei re fe re n te s  ao cu m ­p rim en to  d a  C onstitu ição  são q u a tro . O 
p rim eiro  diz respe ito  à  “re p re sen tação  do P ro c u ra d o r-G e ra l d a  R epúb lica  p o r in -  
co n s titu c io n a lid ad e  de lei ou  a to  n o rm a ­
tivo fed era l ou es tad u a l. O segundo  r e ­fe re -se  à  an u la ção  de a to s  A d m in is tra ti­vos de n a tu re z a  tr ib u tá r ia , confo rm e e s tá  
p rev isto  no  a r t .  122 d a  C onstitu ição . O te rce iro  re lac io n a -se  com  a  in te rp re ta ç ã o  do a r t .  144, § 5.°, d a  C onstitu ição , que 
con fere  ao T rib u n a l de J u s tiç a  com pe­tê n c ia  p a ra  d ispo r sôbre a  d iv isão  e a  o rg an ização  ju d ic iá r ia s  do E stado . E o q u a rto  diz respe ito  à  s itu ação  ju r íd ic a  
das pessoas n a tu ra is  de n ac io n a lid ad e  p o rtu g u êsa , as quais, segundo  o a r t .  199 da  C onstitu ição , n ão  so frerão  q jia lquer 
re s tr ição  em  v ir tu d e  d a  condição de n a s ­cim ento  se a d m itid a  a  rec ip ro c id ad e  em  favo r de b ras ile iro s”.



AGRICULTURA
O au m e n to  d a  p rodu tiv idade , a  c ircu la ­

ção e fic ien te  das riquezas, o ab a s te c i­m en to  do m ercado  in te rn o  e o fom ento  das exportações co rrespondem  à  filosofia 
g lobal do G ovêrno no se to r d a  a g r i­
cu ltu ra .

P rocu ran do  sensib ilizar o público e m o­
tiv a r  a  in ic ia tiv a  p riv a d a , de m odo a  
co n s tru ir  u m a  in f ra -e s t ru tu ra  que e s ti­
m ule  a  a tiv id ad e  ag ro p ecu ária , a lgum as m edid as fo ram  ad o ta d a s, e n tre  e las: ex­ten sã o  do créd ito  ru ra l;  redução  d a  c a r ­ga fisca l sôbre a  p rodução  ag ro p ecu ária ; 
reg u lam en tação  do Im pôsto  de R end a  R u ra l; re fo rm u lação  d a  p o lítica  de a b a s ­
tec im en to .

A a tu ação  g o v e rn am en ta l p ro sseg u irá  
no  cu m p rim en to  de o u tra s  m e ta s  p rio ­
r i tá r ia s  nos seg u in tes  setores básicos d a  
p rodução : ab as tec im en to  (co n strução  de c e n tra is  n a s  cidades com  m a is  de_500 m il 
h a b i ta n te s ) ; colonização (ocupação  im e­d ia ta  dos espaços te rr i to r ia is  vazios); p rodução  de a lim en tos  (au m en to  das c u ltu ra s  a lim en tíc ia s  e m e lh o ria  dos s is ­tem a s  de a rm azen ag em  e de escoam ento  
dos p ro d u to s); irrigação  e d ren ag em  (es­p ec ia lm en te  no  N ordeste  e no  V ale do São F ran c isco ); ex po rtação  (p ro g ram a 
de expansão  das v en d as e x te rn a s  de p ro ­
du to s p rim á rio s ); p ro je to s  reg iona is e locais (em  convênios com  os E stados, p a ra  o es tabe lec im en to  de c in tu rõ es  v e r­
des).

SAÚDE
Com re fe rên c ia  a  assu n to s  de saúde, as c a ra c te r ís tic a s  d as  regiões m a is  pobres 

do P a ís  são  a  e levada ta x a  de c resc im en ­to ; a l ta  n a ta lid a d e ; a  p red o m in an c ia  de jovens n a  popu lação ; a  g ran d e  co n cen ­tra ç ã o  p o pu lac io n al nos cen tro s  u rbanos. 
As infecções, p arasito ses , su b n u trição  e condições desfavoráveis de v ida  sao  re s ­ponsáveis pelas doenças, p rin c ip a lm e n te  
em  c e rta s  localidades do N ordeste.

Im põe-se  m e lh o ra r  ao m áxim o êsse quadro . As d ire trize s  básicas  de saúde 
te rão , e n tre  ou tros, os ob jetivos de com ­b a te r  d o e n ç a s  tran sm issív e is; re a liz a r 
c a m p a n h a s  ed u ca tiv as  de h ig ien e ; in c re ­
m e n ta r  o sa n e a m e n to  básico, am plian d o  e m e lh o ran d o  os s is tem as de _ esgotos; e x e c u ta r  m ed id as  de p ro teção  a  m a te r ­
n id a d e  e à  in fâ n c ia ;  c r ia r  e e x p a n d ir  a  
rêd e  de u n id ad es  locais de sau d e , in c e n ­t iv a r  pesquisas p u ra s  e a p lic ad a  a  saude, ta n to  p ú b lica  com o in d iv id u a l; a te n d e r  
aos p rob lem as de a ss is tên c ia  m ed ica  e 
h o sp ita la r .

Q u an to  às doenças transm issíve is, a  a tiv id ad e  p r io r itá r ia  se rá  o com bate  à  v arío la , m a lá ria , feb re  a m are la , d oença 
de C hagas, esquistossom ose, ad o ta n d o -se  sem p re  que possível a  vac inação . O s a ­
n eam en to  s e rá  am pliado  e m elhorado , já  
que ex iste  p e rfe ito  en tro sa m en to  e n tre  os M inistérios d a  S aúde  e do In te r io r .

A in fâ n c ia  te r á  os benefícios de in te n ­
sos p ro g ram a s  educativos e d a  in teg raç ão  dos órgãos oficiais, oficiosos e p a r t ic u la ­res, que fu n c ion arão  de fo rm a  a  e v ita r  o para le lism o  de a tiv idades. P a ra  o d e ­
senvolv im en to  técn ico , h a v e rá  p rio rid ad es aos tra b a lh o s  de pesquisa, ao p rep a ro  de pessoal qualificado  e à  e labo ração  de 
m ed icam en tos p a ra  b a ra te a r - lh e s  o custo .

POLÍTICA EXTERNA
A po lítica  e x te rn a  b ra s ile ira  p ro c u ra rá  

a d a p ta r -s e  às tran sfo rm açõ es  d a  v id a  in ­te rn ac io n a l. E ssa flex ib ilidade id e n tif ic a ­
rá , em  situ açõ es novas, as conven iências do B rasil. P o r fô rça  d a  n ossa  vocação p a ­cífica, e n tre ta n to , e de nossos ideais  de h a rm o n ia  e f ra te rn id a d e , essas conven i­ên c ias  tê m  coincidido, a tra v é s  dos te m ­pos, com  os in te rê sses  globais d a  h u m a ­n idade.

A h a rm o n ia  in te rn a c io n a l n ão  se pode 
fu n d a r  n a  m a n u te n ç ã o  d a  a tu a l  desi­g u ald ad e  e n tre  os povos; e p o r d e se ja r  p re se rv a r os d ire ito s de todos os pa íses 
à  u tilização  p ac ífica  dos progressos d a  ciência, o B rasil, favo ráve l ao d e sa rm a ­m en to  m u n d ia l, c o n tin u a rá  co n trá rio  à  
a s s in a tu ra  do T ra ta d o  de N ão P ro life ­ração  das A rm as N ucleares n a  su a  re d a ­ção a tu a l..

Exige, p o r o u tro  lado, que o fu n d o  do 
m a r  e o espaço cósm ico se jam  u tilizados como p a trim ô n io  de tô d a  a  h u m an id ad e . A dotando u m a  p o lítica  a b e r ta  p a ra  com  todos os povos, o B ras il d á  lu g a r de re -  lêvo, em  su a  p o lítica  in te rn a c io n a l, às 
re lações com  os p a íse s  do co n tin e n te  am ericano .

EDUCAÇAO
Após a  an á lise  c r ític a  do s is tem a  ed u ­cac iona l, f ic a ra m  ev iden tes  sérias  d e fi­

ciências de o rgan ização  e fu n c io n am en to , c u ja  n eu tra liz a ç ã o  deve se r fe i ta  com  u r ­
gência .

A desconexão  e n tre  os g rau s  de ensino  
e a  f a l ta  de en tro sa m e n to  e n tre  os c u rr í­culos dos diversos g rau s  é u m a  das c a ­ra c te r ís t ic a s  m ais  n e g a tiv a s  de nosso e n ­sino. V isando  a  d in a m iz a r  o ensino  b r a ­
sile iro  j á  fo ram  realizados diversos co n ­vênios.



A desconexão e n tre  os diversos g raus de ensino ; a  a la rm a n te  evasão do ensino 
p rim ário  e, nêle, a  rep e tên c ia  em  ta x a  
m uito  a lta ;  a  fa l ta  de p lan ificação  da 
o fe r ta ; a  seletiv idade an tid em o crá tica , sobretudo  do ensino  m édio; o fenôm eno dos exceden tes; o d esp reparo  de g ran d e  p a rce la  do m ag isté rio  e su a  b a ix a  rem u ­
n eração ; e o elevadíssim o índ ice  de a n a l­fabetism o são a lguns dos m ais g raves e p rem en tes  p rob lem as que o G ovêrno vai e n f re n ta r  e so lucionar.

O sis tem a é tão  fa lho  que su a  in a d e ­
quação  se p a te n te ia  d ra m a tic a m e n te  nos próprios exam es de adm issão  ao curso secundário  e de v es tib u la r ao curso su ­perior. Além disso, currícu los irrea lísticos exigem  fo rte  c a rg a  h o rá r ia  de in fo rm a ­ções acadêm icas, sem  qu a lq u er p reo cu p a­ção de qualificação  g ra d a tiv a  de m ão- 
d e -o b ra  n ac io n a l ao longo das d iversas e ta p a s  dos cursos.

P a ra  m elho r p ro d u tiv id ad e  do ensino, e s tá  p ro n to  o estudo  p a ra  in teg raç ão  do 
curso  p rim ário  com o p rim eiro  ciclo do a tu a l  curso m édio, de m odo a  c ria r-se  o 
conceito  de educação  fu n d am en ta l, que v irá  a  co rrig ir os defeitos de desconexão 
h o je  ex isten tes  e n tre  os currícu los dêsses g rau s de ensino.

Em  1971, em  todo o te rritó rio  nac iona l, e s ta rá  im p la n ta d a  a  nova s is tem á tica  de ensino  fu n d a m e n ta l. N este ensino, os g i­
násios o rien tad o s p a ra  o tra b a lh o  (p lu- ricu rricu la res) d esem p en h arão  p ap el de relêvo p a ra  d e sp e rta r  vocações. F u n c io ­n a rã o  como u n id ad es de ensino  que p e r ­
m itirão  o co n ta to  dos alunos com oficinas de a r te s  e ofícios, n ão  ten do  c a rá te r  p ro ­
fissiona lizan te , m as p ré-vocacional.

Ao ensino  m édio ficarão  reservados os cinco ram o s: colegial, in d u s tria l, com er­
cial, ag ríco la  e no rm al. Todo o esforço do G ovêrno se rá  no sen tido  de q u eb ra r 
o quase m onopólio do colegial que a tu a l­m e n te  de tém  73% do to ta l  de m a trícu las . 
Im põe-se  tam b ém  fo rm a r m a io r núm ero  de pro fessores p rim ário s  p a ra  d im in u ir  a p e rcen tag em  elevada de leigos (40%) em  
exercício. As escolas in d u s tr ia is  v isarão  à  fo rm ação  de técn icos de n ível m édio de que se re ssen te  o m ercado  de tra b a lh o  nac iona l.

A o fe r ta  de ensino  su p e rio r se rá  
a u m e n ta d a  p o r m eio de am pliação  das u n id ad es  ex isten tes , a lém  de se r  p la n i-  
ficad a  a  o fe rta , levando -se  em  c o n ta  as 
p o ten c ia lidades  do m ercado  de trab a lh o .

O G ovêrno a tu a rá  a tra v é s  do P lano  N acional de E ducação , no ensino  m édio

e superior, nos E stados e m unicípios, com  o rçam en to s e  específicos d a  educação  e s ta d u a l e m un icipa l, u m  m o n ta n te  p re ­visto de NCr$ 140 m ilhões c rian d o  a in d a  
sa lário  fixo p ro fissiona l p a ra  o m ag is­tério . Is to  im p lica rá  no inc rem en to  da  
ta x a  de escolarização p a ra  80%. H av erá  a in d a  assis tên c ia  to ta l  ao a luno , a lém  de d istribu ição  de bôlsas de estudo . P a ra  isso, e s tá  em  estudo  um  p lano  de segu ro - 
educação  p a ra  possível adoção a in d a  êste  ano  com o objetivo  de g a ra n tir  o e s tu ­d a n te  co n tra  o in fo rtú n io .

INTERIOR
A efe tiv a  descen tra lização  dos se rv i­ços, m e d ian te  o fo rta lec im en to  das e s tru ­tu ra s  locais, c o n s titu i um  dos objetivos 

p rin c ip a is  do G ovêrno n a  su a  p o lítica  re la tiv a  ao in te rio r. E essa a tu ação  cad a  vez m ais se desenvolve em  s in to n ia  e n tre  a  e sfe ra  fed era l e os G overnos ao d ia g ­nóstico  e à  fo rm ulação  de soluções p rio ritá ria s , à  fo rm ação  e ap e rfe iço a ­m ento  de pessoal, ao aco m p a n h am en to  
da  execução de p ro je to s  e a tiv id ad es e à  in s titu ição  de u m  s is tem a  d e  in fo rm a ­ções p a ra  o p la n e jam en to .

C onsolidar a  ocupação  d a  A m azônia é 
um  dos ite n s  p rin c ip a is  e e s sa 'c o n so li­dação  re p re se n ta  ou tro  objetivo  fu n d a ­m e n ta l do G ovêrno, possib ilitando , des­
ta r te , a  c rescen te  in teg raç ão  daq u ela  v a s ta  á re a  às dem ais regiões do País.

Dois aspectos es tra tég ico s  no  p ro g ra ­m a  de consolidação da  ocupação  da A m azônia m erecem  destaque  especial: a  in s ta lação  de cam p us  av an çad o  de u n i­versidades em  v á ria s  cidades d a  região, como conseqüência  dos tra b a lh o s  do P ro je to  R ondon, e o co n tín u o  a p e rfe i­
çoam ento  de m étodos e s is tem as, desde o p la n e ja m e n to  a té  a  execução, n a  
a d m in is traç ão  dos te rritó rio s  federa is.

Prossegue, da  m esm a fo rm a, a  po lítica  de desenvolv im ento  p a ra  o N ordeste. 
P a ra  aquela  á re a  estão  p rev istos d iversos p lanos nos vários se to res  d a  econom ia popu lar, com  p a r t ic u la r  a ten ção  p a ra  o fo rta lec im en to  e au m e n to  d a  p ro d u tiv i­dade  da  a g ricu ltu ra , a tin g in d o  as e ta p a s  de p la n e ja m e n to , pesqu isa  e a  in tro d u ­ção de novas técn icas.

D estaca -se  nesse cap ítu lo  a  a ten ção  
do G ovêrno com  re lação  à  saú d e  pública , 
a tra v é s  do p ro g ra m a  denom inado  D éca­d a  do S a n e am en to  B ásico, ao té rm in o  d a  qual devem  e s ta r  atendidos* com  serviços reg u la res  de ab as tec im en to  d ’ág u a , pelo m enos 80% dos h a b ita n te s  
u rb an o s do País.



TRABALHO E PREVIDÊNCIA
O G ovêrno n ão  p re te n d e  a c e n a r  com  prom essas que n ão  possa cu m p rir  e r e a ­lizar. A m a n u te n ç ã o  d a  p o lítica  sa la ria l a d o ta d a  pelos ú ltim os G overnos a in d a  o b rig a  os assa la riad os  a  u m a  co ta  de 

sacrifíc io , m as  isso tem  sido co m p en sa­do p o r m odalidades de sa lá rio  in d ire to  ou  su p lem en ta r, a  que se p ro cu ra  d a r  
m a io r ên fase  e am plitude .

A su bstitu ição  do reg im e de correção  m o n e tá r ia  pelo de equ ivalência  sa la r ia l nos p lano s do BNH, as m e lh o rias  in t ro ­duzidas no IN PS e o p ro g ram a , j á  in i­ciado, de re fo rm a  d a  Ju s t iç a  do T rab a lh o  são fa to re s  in f lu e n te s  n a  o b ten ção  da  
h a rm o n ia  social.

N ão se lim ita , po rém , o G ovêrno, aos aspectos c o n ju n tu ra is  do p ro b lem a das relações de tra b a lh o . A su a  c o n s ta n te  
p reocupação  é a  de c u m p rir  a  lei e a s seg u ra r aos tra b a lh a d o re s  os d ire ito s que visem  à  m e lh o ria  de su a  condição social. O G ovêrno n ão  com preende^ a p rá t ic a  d a  ju s tiç a  socia l senão  em  tê r ­m os de d is trib u ição  eq u ân im e d a  riqueza  
global.

O a tu a l  G ovêrno já  enco n trou , quando  
assum iu , a  á re a  s ind ica l tra n q ü ila  e em  ordem , como a in d a  h o je  se ap re se n ta , com  c la ra  possib ilidade de en ten d iin en to  
fecundo  e n tre  o G ovêrno, tra b a lh a d o re s  
e em presários. O diálogo, d en tro  desse 
c lim a e g raças  a  êle, tem  sido o m ais fran co  e re a lis ta  possível, mas_ a  açao  fisca lizad o ra  e rep ressiva  do G overno nao  p o derá , sem  dúvida, se d e ix a r de faze r s e n tir  sem pre  que se re g is tra r, quer de p a r te  dos em pregadores, q u er de  p a r te  
dos em pregados, in fração  às n o rm as  aqui d e fin id as  e que se co n su b stan c iam  nos 
p rece ito s  d a  C onstitu ição  e das leis espe­cíficas. A d b ed iên c ia  aos cânones legais n ão  im p ed irá , e n tre ta n to , o su rto  do 
s in d ica to  livre, que se d ese ja  em  p rim e i­ro  lugar, liv re  das in f lu ên c ias  ideologicas e d as  in ju n çõ es p o lític o -p a r tid a ria s .

f ô r ç a s  a r m a d a s
As F ô rças  A rm adas, a n te  a  im in ên c ia  

de u m a  crise d eco rren te  do im ped im en to  do P res id en te  A rth u r  d a  C osta  e S ilva, tiv e ra m  de a rc a r  com  a  responsab ilidade  de conduzir, te m p o rà ria m e n te , os d e s ti­
n os d a  N ação. N aquela  d ifíc il c o n ju n tu ­
ra , ao a sse g u ra r  a paz  e a  o rdem , m esm o e n fre n ta n d o  episódio de d e licada  re p e r­cussão in te rn a c io n a l, p e rm itira m  o p ro s­segu im en to  d a  o b ra  do desenvolv im ento  n ac io n a l e lo g ra ram  u m a  solução  de co n ­tin u id a d e  revo luc ionária , que rea lço u  a

u n id ad e  ex is ten te  e n tre  aquelas F ô rças  e p a te n te o u  a  inequívoca c o n fian ça  que d e sfru ta m  p e ra n te  o povo b rasileiro .
No âm bito  de su as  a tiv id ad es  p ro fissio ­n a is , as trê s  A rm as co n tin u a m  a  e x ecu ta r 

re g u la rm e n te  a  re fo rm a  a d m in is tra tiv a  que p e rm itirá  u m  au m e n to  de p ro d u ti­v idade; p a ra le la m e n te , co n tin u a m  a  p re s ta r  su a  co laboração  ao desenvolvi­m e n to  econôm ico do País, m e d ian te  a  p a rtic ip açã o  nos p ro g ram a s g o verna­m e n ta is  de educação, tra n sp o rte s , a ssis­tê n c ia  e p rev idência .
INDÚSTRIA E COMÉRCIO

In te g ra ç ã o  do p a rq u e  in d u s tr ia l e 
au m e n to  d a  p ro d u tiv id ad e  de seus se to ­res  trad ic io n a is  têm  sido os objetivos básicos d a  p o lítica  de desenvolv im ento  in d u s tr ia l do G ovêrno, que re la ta :

— E m  1969, a  p rodução  in d u s tr ia l  cresceu  em  10,9%, ta x a  b a s ta n te  ex p res­siva, sobretudo  se co m p arad a  com  os índ ices d a  in d ú s tr ia  b ra s ile ira  nos dois ú ltim os decênios e com  as ta x a s  de ex ­p an são  da  in d ú s tr ia  in te rn ac io n a l.
A a tu ação  do G ovêrno nesse dom ínio  d e te rm in o u  su b s ta n c ia l au m e n to  no v a lo r dos p ro je to s  ap rovados, que a tin g ira m  NCr$ 4 b ilhões e 259 m ilhões em  1969, c o n tra  NCr$ 1 b ilhão  e 143 m ilhões em1968.
É d e s ta c a d a  a  a tu a ç ã o  dos ó rgãos com ­p e te n te s  d a  ad m in is traç ão  que, o r ie n ta n ­do os in v estim en to s  no se to r  quím ico e 

petroqu ím ico , p e rm itirá , j á  no  c o rren te  ano, o início d a  p rodução , no P a ís , de e lem entos básicos p a ra  a  expansão  no se to r, como o etileno , benzeno , p o lie tile - no , ácido n ítrico , ácido su lfú rico , f e r t i ­
liz an te s  com plexos, d ióxido de t itâ n io  e o u tra s.

A m e ta  a  ser a tin g id a  nos próx im os 
anos p e la  s id e ru rg ia  é a  com pleta  a u to -  su fic iên c ia  e, no dom ínio  d as  e x p o r ta ­
ções, os esforços são can a lizad o s no s e n ­tido  de se m a n te r  a  m esm a excepcional ta x a  de cresc im en to  dos ú ltim os anos, de m odo a  a ju s ta r  o se to r  ex te rn o  d a  eco­
n o m ia  ao nosso crescim ento .

Com o nos dem ais se to res  d a  in d ú s tr ia  
e do com ércio, o G ovêrno revela  o tim is­m o em  re lação  aos p rin c ip a is  p ro d u to s  ag ríco las  de exportação . No ano  passado  ex p o rtam o s 19 m ilhões e 600 m il sacas  
de  ca fé  e as e s tim a tiv as  d a  p rodução  n a c io n a l de a ç ú c a r  p a ra  ês te  ano  são p rom isso ras, devendo a tin g ir  75 m ilhões 
de sacas. A p rodução  de 1969 foi de 70 
m ilhões e 300 m il sacas.



TRANSPORTES
No se to r de tran sp o rte s , o objetivo fu n d a m e n ta l é a sseg u ra r a  sa tisfação  do 

co n ju n to  e necessidades da  n ação  pelo m eno r custo  p a ra  a  econom ia. P a ra  isso, e s tá  sendo  im p la n ta d a  u m a concepção u n ificad a  dos tra n sp o rte s  n ac io na is  que o b te rá  u m a  coordenação  rac io n a l en tre  os s is tem as federa l, es tad u a is  e m u n i­cipais, bem  como e n tre  as d ife ren te s  m o­dalidades de tra n sp o rte s  ex isten tes.
A ação g o v e rn am en ta l v isa rá  à  su p e ­ração  das insu fic iênc ias q u a lita tiv a s  e q u a n tita tiv a s  d a  in f ra -e s tru tu ra , à  re d u ­ção dos custos rea is  dos serviços, à  au to - su fic iênc ia  econôm ica das em prêsas e ao fu n c ion am en to  in teg rad o  e equilibrado do setor.
No se to r rodoviário , o G ovêrno p ro s­seg u irá  o p ro g ra m a  em  curso, v isando ao aperfe iço am en to  d a  execução rodo­v iá r ia  e à  o b rig a to ried ad e  de p rep a raç ão  p rév ia  de estudos de v iab ilidade de p ro ­jetos. Q uan to  às ferrov ias, a p rinc ip a l m e ta  será  a  redução  do déficit o p e ra ­

cional, n u m a  ta x a  de 10 a  15% ao ano.
Os po rto s so frerão  descen tra lização  

ad m in is tra tiv a , m e d ian te  a criação  de sociedades de econom ia m is ta  que, sob o reg im e de ad m in is traç ão  au tônom a, serão  responsáveis pelas operações p o r­
tu á ria s . No se to r das v ias navegáveis,

in te rio res , c o n tin u a rão  os estudos p a ra  
o lev an tam en to  da  rêde fluv ia l b ra s i­le ira  e do p o ten c ia l de ca rg a  p a ra  o 
tra n sp o r te  h idrov iário .

MINAS E ENERGIA
No se to r de en erg ia  e lé trica , os p ro ­g ram as in iciados vêm  tendo  p rossegu i­m en to  regu lar, havendo  sido recuperados em  quase todo o P a ís  os a tra so s  do p a s ­

sado. A nova po lítica  de en erg ia  e lé trica  tem , com efeito , possib ilitado n ão  só essa 
ação  como tam b ém  o equilíbrio  econô­m ico e fin an ce iro  das em prêsas.

Após cu idadosa p rep a raç ão  se rão  d a ­
dos, em  1970, os passos in ic ia is  p a ra  a co n stru ção  d a  p rim e ira  c e n tra l  núcleo - e lé tric a  de p o tên c ia , com  fin a lid ad e  com ercial. J á  se a c h a  d e te rm in a d a  su a  localização e n tre  Rio e São P aulo , no M unicípio de A ngra  dos Reis, es tan do  sua p o tên c ia  fix a d a  ao n ível de 500 m il kw. D en tro  de a lguns m eses, serão  publicados 
os ed ita is  re fe re n te s  ao fo rnec im en to  de equ ipam en tos e in s ta laçõ es p a ra  essa o b ra  p ioneira.

N a ex tração  do carvão  m in e ra l fo ram  
a lcançados s ign ifica tivos progressos em  têrm o s de p ro d u tiv id ad e  e no se to r e n é r- gético estão  sendo  ace lerados o s 'tra b a lh o s  
de pesquisa  de petró leo  n a  p la ta fo rm a  co n tin e n ta l, já  hav en d o  sido c o n tra ta d o s  
novos eq u ipam en tos p a ra  êsse fim .



Aula Inaugural do Presidente 
Emílio Garrastazu Médici na 

Escola Superior de Guerra

“As p a la v ra s  que trag o  a  e s ta  casa , a  
que a  generosidade de seu  c o m a n d an te  
cham ou , p a ra  h o n ra  m in h a , de au la  
in a u g u ra l dos cursos de 1970, s itu a m -se  
e n tre  du as en tre g a s  de m e d a lh as : a  m e ­
d a lh a  p o r m im  receb id a  do c o m a n d an te  
d e s ta  Escola, e as que vou e n tre g a r  ao 
P re s id en te  D u tra , ao M arech a l O bino e 
ao M arech a l C ordeiro  de F a ria s .

N esta  E sco la e p e ra n te  o seu  criado r, 
o M arech al D u tra , m in h a s  p a la v ra s  f i ­
cam  e n tre  dois tem pos: os tem pos do 
seu  e do m eu  G ovêrno, e, e n tre  êles, os 
20 anos de v id a  d a  E sco la e o q u a rto  de 
século de B ras il depois d a  guerra .

A MEMÓRIA
A m em ó ria  do que se passou  ao_ longo 

dêsse tem po  a ju d a  a  com preensão  dos 
o b je tivos e dos cam inh o s  que este  G o­vêrno  se traço u . E ssa  m em ó ria  in sp ira -  se n a  p ró p ria  p re sen ça  de D u tra , luc ida  
te s te m u n h a  dêsses 25 anos, que o seu  
G ovêrno iniciou.

O G ovêrno D u tra  m a rc a  n a  H istó ria  
d êste  P a ís  a  re s ta u ra ç ã o  e a  convales­
c en ça  d a  dem ocracia , que a  v ito ria  das 
dem ocrac ias  n a  g u e rra  im p u se ra  no 
B rasil. M arca  o fim  dos 8 anos de d i ta ­d u ra , a  que h a v ia m  levado as c o n tra d i­ções e p e rp lex id ad es dos descam in h o s 
d a  R evolução de 30, que, te n e n te  a in da , tam b ém  a ju d e i a  fa z e r n a s  cox ilhas dos 
m eus pagos.

Mas o Govêrno que teve a  sabedoria de realizar a  união da classe política para  restabelecer o processo dem ocrático e governar em  paz, haveria ainda de pro­longar, pelo refrigério da coalizão, a  ilu ­sória viabilidade de um a dem ocracia  ortodoxa e saudosista, em  um  P ais an sio ­so por sair do estágio do subdesenvolvi­
m ento.

A d écad a  de 50 h a v e r ia  de m a rc a r-se  
pe la  passagem  da in d u stria lizaçã o  es­
p o n tâ n e a  à  ind u stria lizaçã o  p la n e ja d a . A coerên c ia  exigia, no  cam po político , a 
tra n s iç ã o  d a  lib e ra l dem ocrac ia  p a ra  a  
dem ocrac ia  social. A fa l ta  de co m p atib ili­
dade, e n tre  a  c o n tin u id ad e  do lib e ra lis ­
m o político  de e n tão  e as tensões sociais, se r ia  um  dos fe rm en to s  d as  crises po lí- t ic o -m ilita re s  que se re p e tir ia m  a  p a r t ir  
de 1954.

A g rav ariam  essas crises a  m u d a n ç a  in ­
tem p estiv a  d a  c a p ita l e o esforço d esen - 
v o lv im en tista  rea lizado  sem  a  co b e rtu ra  
de u m a  p o nd eráv e l re se rv a  de d iv isas 
que assegu rasse  a  im p o rtação  dos equ i­
p am e n to s  ind ispensáve is  à  im p lan taç ão  
das in d ú s tr ia s  de base.

Os p rim eiro s  anos 60 c a ra c te r iz a r ia m  a  ex au stão  eco n ô m ico -fin an ce ira  dos e s­
forços d a  d écad a  a n te r io r  e o g e n e ra li­
zado d esen can to  pelos cam inh o s  do li­
bera lism o  político . A esp ira l in f la c io n á ­r ia  g e ra d a  p o r aq u e la  ex au stão  e a  f a l ta  
de solução p a ra  os p ro b lem as de n a t u ­
reza  econôm ica a c e n d e riam  as crises so ­
ciais. No alto , os g o v e rn an te s  bu scav am  
m u n ir-se  de p lenos podêres; n a  base, so­
p ra v a -se  a  n eu rose  de u m  refo rm ism o que, ta n ta s  vêzes, n ão  sab ia  o que re fo r ­
m a r, com o re fo rm a r  e p a ra  que re fo rm ar, 
en q u a n to  a lg un s segm en tos d a  op in ião  p o p u la r  se d e ixavam  sed u zir pelo c h a ­
m a m en to  p a ra  a v e n tu ra s  p o lítica s  c o n ­t rá r ia s  à  n o ssa  filosofia  de vida.

A decisão  d a  m a io ria  do povo b ra s ile i­
ro no  apêlo à  in te rv en çã o  d as  F ô rças  A r­
m a d a s  d esen cad ea ria  u m  nôvo passo  em  
n o ssa  evolução d e m o crá tica  que, em bora  
a in d a  n ão  e s te ja  p e rfe ita m e n te  d e fin i­
do, j á  se  sab e  h a v e r  sep u ltad o  u m  lib e ­
ra lism o  político  in c o m p a tív e l com  a s  v io-



len tas m udanças das estruturas sócio- econôm icas.
E, nos dois p rim eiros G overnos d a  R e­

volução de m arço , o P a ís  p a rtic ip o u  d a  
reg en eração  de nossa  v ida  econôm ico-fi- 
n an c e ira , en q u an to  p a rce la s  d a  classe po lítica , d e sa te n ta s  à  rea lid ad e  dos te m ­
pos e p o r dem ais ap eg ad as às filig ran as  
do velho jôgo político, te n ta v a m  v o lta r 
ao passado.

N as im agens dêsse ráp ido  re tro specto , forçoso é reco n h ecer o p ap e l dos 20 anos 
d a  ESG no am ad urec im en to  de u m a  consciênc ia  dos novos tem pos, que n ão  
se perdesse n a  ap reciação  exclusiva de 
d e te rm in ad o  aspecto  d a  p ro b lem átic a  n ac io na l, m as que tivesse m a io r am p li­
tu d e  n a  in teg raç ão  dos q u a tro  cam pos do poder.

N estes 20 anos, aqui surgiu um a filo ­sofia  de segurança ajustada à de desen­volvim ento; aqu i se a ju do u  a  c r ia r  a  
m e n ta lid a d e  de p la n e jam en to , de p ro ­
g ram ação  e de o rçam en ta ção  que está  
m odificando  o p a n o ra m a  dêste  P a ís  e t r a ­
zendo ao povo a  co n fian ça  n a  gestão  d a  coisa pública.

O QUE FAZER
A a tu a l denom inação  d a  ESG  h o je  soa 

im p ró p ria  e d esadequada, po rque p r i ­
m eiro  se pensou  fa z ê -la  sim ples curso de 
a lto  com ando, fin a lid ad e  que a  v ivência  
dêsses 20 anos de m u ito  am pliou. A cabou 
sendo in s tru m e n to , dos m a is  efetivos, da  
in teg raç ão  d as  F ôrças A rm adas e de 
iden tificação  e n tre  civis e m ilita res.

Suas vigílias de todo êsse tem po acor­daram  um a consciência civil dos proble­m as nacionais, igualm ente a ten ta  aos im perativos da liberdade, do desenvolvi­m ento e da segurança, sem  que ninguém  possa con testar-lh e a presença reitora  no ensaio de um a m etodologia de exer­cício do poder.
Creio que a  Escola S u p erio r de G u e rra  

e s tá  su fic ien tem en te  a m ad u rec id a  p a ra  que possa p re s ta r  u m a  co n trib u ição  a in ­
d a  m ais e fe tiv a  no sen tid o  do a p e rfe i­
çoam en to  de nossos h o m en s públicos, co n s titu in d o -se  em  v e rd ad e ira  escola de 
es tad is tas .

Q u ero -a  com o cen tro  de pesqu isa  a p ro ­
fu n d ad o  n a  rea lid ad e  b ra s ile ira , p a ra  
que n ão  se desviem  tem po  e id é ia  do que 
é nosso.

Q u ero -a  m enos p reo cu p ad a  com  con- 
ceituações teó ricas, com  m etodologias e 
s is tem áticas , e m uito  m ais  e m p e n h a d a  
n a  elaboração  de p ro je to s  rea is  e o b je ­
tivos, que se o fereçam  como subsídio aos 
responsáveis pelo eq u acionam en to  e p e la  
solução dos prob lem as.

D ela espero fo rm ulações viáveis de de­
senvolv im ento  reg iona l in teg rad o , de in i­
c ia tivas de n a tu re z a  tecnológ ica e c ien ­
tífica , de re fo rm as educacionais, de 
c a m p a n h a s  sa n itá r ia s , de p ro je to s  a g rá ­
rios, de exploração  das riquezas do m a r, de educação  p a ra  a  dem ocracia , de e r r a ­
d icação  do an a lfab e tism o , de sugestões 
de a lcance geopolítico, capazes de ace le­r a r  a  in teg raç ão  e o progresso  de  á re a s  
subdesenvolvidas de nosso País.

Q u ero -a  como lab o ra tó rio  que pesqu i­se p rob lem as de in fo rm á tic a  p a ra  a  a d ­
m in is traç ão , de e s tra té g ia  de seg u ran ça  in te rn a , de com unicação  social e de evo­
lução das in stitu içõ es po líticas.

O re tro sp ec to  do que se passou, e n tre  
o G ovêrno D u tra  e o comêço do m eu  G o­vêrno , do que a  ESG  logroiT  faze r e a  
m enção  ao que espero d es ta  in s titu ição , 
p re p a ra m  a  com preensão  de m eus p ro ­
pósitos nos q u a tro  an o s que h ã ó  de vir.

OS OBJETIVOS
Sei que todos d ese jam  sa b e r  qua is os 

ob jetivos defin idos pelo 3.° G ovêrno d a  
R evolução e, em  conseqüência, que p o lí­ticas  e e s tra té g ia s  p re te n d e  ad o ta r , p a ra  
a lcançá-lo s .

A principal dificuldade nas nações que, ao longo dêste século, lu tam  por em ergir do subdesenvolvim ento, n esta  hora em  que o avanço científico  e tecnológico, em  lugar de facilitar-lh es a arrancada, m ais  aum enta a  brecha que nos separa, está  precisam ente em  que seja  alcançado o estágio de desenvolvim ento sem  sacrifício  tota l das liberdades.
E em bora n estes tem pos não se con h e­ça o exem plo de um a só nação que h aja  conseguido em ergir do subdesenvolvi­m ento sem  fazer êsse sacrifício, a  firm e  e determ inada opção da Revolução bra­sileira é a  de provar, pela  prim eira vez, a viabilidade dêsse cam inho.
A ssim  sendo, desejo  d e fin ir  aquêles 

o b je tivos n ac io n a is  que considero  p r io r i­
tá rio s  no  m eu  G ovêrno. Q uero re fe r ir -  
m e, p rim eiro , à  co n cen tração  de esforços 
no sen tid o  de que se ja  a lcan çad o  um  ritm o  de desenvolvim ento acelerado e  sustentável. Busco a  co m p atib ilidade



dêsse esforço d esen v o lv im en tis ta  com  a  estabilidade interna, consubstanciada^ n a  
seg u ran ça . E p ro cu ra re i a lc a n ç a r  êsse 
desenvolv im ento  e essa seg u ran ça  com  a  construção de um a sociedade politica­m ente aberta, que concilie a  n ecessidade 
d a  ace leração  do desenvolv im ento  com  a  
m a n u te n ç ã o  das liberdades e com  o m a io r g rau  possível de p riva tiv ism o  e de d ecen tra lização  do p o der econôm ico. 
E tam b ém  considero  a lta m e n te  p r io r itá ­
rio o ob jetivo  de valorização do hom em  brasileiro, pelo fo rta lec im en to  de su as  
en erg ias  m ora is  e cívicas, assim  corno pelo au m e n to  de su a  re n d a  per capita, 
de fo rm a  a  que, no  m ínim o, possa  e s ta r  
d o b rad a  em  1980.

M as o desenvolv im ento , a  estab ilidade , 
a  liberdade  p o lítica  e o a lto  n íve l de v id a  
não  co n stitu e m  ob jetivos com pletos p a ra  
u m a  nação , como o B rasil, t a lh a d a  p a ra  
a  g ran d eza , se m a n tid a s  n ão  fo rem  a  
ind ep en d ên c ia  e a  soberan ia .

E, assim  com pletando, quero s in te ti­zar os objetivos prioritários de m eu Go­vêrno como sendo os de conquistar e m anter o desenvolvim ento, com segu­rança, liberdade, independência e  res­
peito  ao hom em .

T ra ta -s e , en tão , de a ju d a r  a  c o n s tru ir, 
no B rasil, a  sociedade desenvolvida, d e ­m o crá tica , in d ep en d en te  e livre, assegu­
ran d o , assim , a  v iab ilid ad e  econom ica, 
socia l e p o lítica  do País.

OS CAMINHOS
Passo, agora , a  a p re se n ta r  a lg um as 

idé ias sôbre com o p re te n d e  o m eu  G o­vêrno  a lc a n ç a r  êsses objetivos. Desejo 
ressa lv a r, porém , que n ão  vou m o s tra r  à  Escola n e n h u m  dos docum en tos fo r­
m a is  p rev isto s  p e la  d o u tr in a  aq u i en s i­
n a d a  e o rien tad o res  d a  po lítica  e d a  e s ­
tra té g ia  nac io na is .

Aqui n ão  venho  rev e la r as Bases para a Política N acional, co n sid erad as  p e la  
C onstitu ição  v igen te , em  seu a r t . 89, co­m o sendo  d a  co m p etên c ia  do C onselho 
de S egu rança . Não venho  d izer o Con­ceito Estratégico N acional, n em  m esm o quero  a n te c ip a r  a  e s tra té g ia  de d esen ­
volv im ento  de m eu  G ovêrno, que e la  es­
ta r á  c o n su b s tan c iad a  no P lan o  N acional de D esenvolvim ento , a  se r en cam in h ad o  
ao C ongresso N acional.

V enho, isto  sim , n u m a  h o m en ag em  a  e s ta  Escola, e como m o tivação  b a  si ca 
p a ra  os seus tra b a lh o s  d ês te  ano , ta o -  
sò m en te  rac io c io n a r em  voz a l ta  sobre

alg un s aspectos a  se rem  ap rec iados n a  fo rm ulação  d a  p o lítica  e d a  e s tra té g ia  
do 3.° G ovêrno d a  R evolução, raciocín io  
que fa re i m e valendo  d a  o rd en ação  m e ­todológica dos q u a tro  cam pos co n v en ­
cionais  do poder.

CAMPO ECONÔMICO
Como a  g ran d e  m e ta  é o desenvolvi­

m en to , com eçarei pelo cam po econôm i­co. Aí e s ta rá , p rec isam en te , a  m a io r n o ­
v idade  d a  nova p o lítica  g o ve rn am en ta l. D esde os an o s de 50, nosso esforço d e ­sen v o lv im en tis ta  vem  sendo  p red o m i­
n a n te m e n te  in d u s tria l, de fo rm a  d ese­q u ilib rad a  em  re lação  ao se to r  agríco la , 
a  po n to  de nos d e fro n ta rm o s  h o je  com  
u m a  ta x a  de cresc im en to  d a  produção  
agríco la  d a  o rdem  de 4%, e n q u an to  a  
ta x a  de cresc im en to  in d u s tr ia l  ch eg a  a  
se r t rê s  vêzes m aio r.

D essa fo rm a, nossa política de desen­volvim ento, considerado o cam po econô­mico, visará ao increm ento substancial da produção agrícola e ao aum ento das exportações, o que certam ente haverá de m otivar rápida am pliação do m ercado  interno e induzirá a própria expansão  do setor industrial.
B uscarem os, assim , a lc a n ç a r  o c resc i­m en to  m a is  equ ilib rado , a m p lia r  e d is­

tr ib u ir  m e lh o r a  re n d a  n ac io na l, bem  
como fo rta le c e r o m ercado  in te rn o , de 
t a l  fo rm a  a  p o der absorver, em  p le n itu ­
de, os fru to s  de nosso su rto  in d u s tria l.

P o r ou tro  lado, esperam os in c re m e n ­
t a r  a in d a  m ais a s  n ossas exportações a f ta i  de fo r ta le c e r  a  cap ac id ad e  de im ­
p o r ta r  os eq u ip am en tos  ind isp en sáve is  à  
im p la n ta ç ã o  de u m a  tecno log ia a tu a l i ­za d a  e de a f a s ta r  os desequilíbrios e x te r­
nos j á  ex p erim en tad o s, trazen d o  ao  P a ís  
tô d a s  a s  v a n ta g e n s  d a  in teg raç ão  com  
u m a  econom ia m u n d ia l e x tre m a m e n te  
d in âm ica .

Ao d e fin ir  u m a  n o va  p o lítica  desenvol­
v im e n tis ta  no  cam po econôm ico, ju s to  é 
que se reco rde o e x tra o rd in á r io  sa lto  que a  R evolução logrou d ar. A ssim  é que nos 
idos de m arço , o p ro d u to  n ac io n a l e s ta ­va abaixo  d a  ta x a  de au m e n to  d a  p o p u ­
lação  e o su rto  in f lac io n á rio  a t in g ira  ín ­
d ices sem  p reced en tes , ca lam ito sos a té .

N estes seis anos de ação in flexível em  favor do futuro do Brasil, logram os o m ilagre de reduzir a in flação quatro ou cinco vêzes m enos, aum entando sim ul- tân eam en te o ritm o de nosso crescim en­to, ao ponto de chegarm os à taxa  entre  7 e 9%.



A celeram os a  exploração  in d u s tria l, 
p rin c ip a lm e n te  a  produção  de aço, de 
navios, de veículos e de cim ento . In ic ia ­
m os a  exploração  do xisto , ao tem po  em  
que in ten s ificam o s a  ex tração  do p e tró ­
leo, d iversificam os nossos esforços no cam po da  p e tro qu ím ica  e com eçam os a  
b a ta lh a  das pesquisas m inera is .

P o r ou tro  lado, m u ito  se am pliou  n o s­
sa  cap ac id ad e  de produção  energé tica , 
a la rg o u -se  de  fo rm a  im p ress io n an te  a  rêd e  n ac io n a l de e s tra d a s  e ing ressam os n a  e ra  d as  com unicações, com  a  im p la n ­
tação  dos m ais m odernos s is tem as ele­trônicos.

Q uem  n ão  se reco rd a  d a  lam e n táv e l s i­
tu a ção  a  que h a v ia m  chegado  os p o r­
tos b rasile iros?  Q uem  n ão  se reco rd a  do descalab ro  de nossa  M arin h a  M ercan te?  P o rto s e navios, como tam b ém  o sis tem a ferrov iário , e s tav am  tom ados p e la  in sâ -  
n ia  dem agógica, p e la  m e n tira  s a la r ia l  e 
p e la  co m p le ta  a n a rq u ia  ad m in is tra tiv a . Os nav ios apodrec iam  nos portos, to r ­
n an d o  a in d a  m a is  ocioso o pessoal ex ­
cessivo e pago  sem  ju s to s  c rité rio s  de 
p rodu tiv idade . As co m p an h ias  e s t ra n ­
g e iras  can ce lav am  su as  escalas nos p o r­
tos  b rasile iros, onde so friam  trem end o s 
p reju ízos d ia n te  d as  greves im p o stas  por 
u m a  e s tiv a  insac iáv e l m as dócil aos co r­
dões do com ando  d a  ag itação  sind ical.

C o n sta te -se , seis anos depois do v en d a - 
val, o q uad ro  de reo rgan ização  e re a p a -  re lh a m e n to  de nossos po rto s e de nossa  
M arin h a  M ercan te . O bserve-se que n a  
fa ix a  p o r tu á r ia  n ão  h á  m a is  aquêle  t r is ­te  espetácu lo  da  exp lo ração  do hom em  
pelo hom em , qu an do  os sind icalizados 
e ra m  os falsos estivadores, que receb iam  
a  p a g a  e d av am  a  p ro p in a  ao cavalo  h u ­
m ano  a lugado  p a ra  t ra n s p o r ta r - lh e s  a  carga.

Seis an o s depois, estam os recu p erand o  
a  M arin h a  M ercan te  e os portos, a m ­
p lian d o  a  co n stru ção  n av a l, vencendo  a  
g u e rra  dos fre te s  e levando  às c o n fe rên ­
c ias in te rn a c io n a is  a  nossa  co n s ta n te  re iv ind icação  de recip rocidade.

G raça s  a  es tab ilid ad e  in te rn a , ao p la ­
n e ja m e n to  econôm ico, à  a u s te rid a d e  da  
ação  a d m in is tra tiv a , ao  com bate  aos 
desperd íc ios, aos esforços sérios sem  s a ­
crifíc ios desnecessários, à  fixação  de 
p rio rid ad es, ao estím ulo  ao p riva tiv ism o , 
ao  esforço no  sen tid o  de m a io r p ro d u ti­
v idade, à  m a n u te n ç ã o  dos n íveis de s a ­
lários, de c réd ito  e de tr ib u to s  co n so n an - 
te s  com  as ex igências de o rdem  técn ica , 
de e fic iên c ia  em p re sa ria l e de ju s tiç a  so­

cial, re s ta u ra m o s  a  nossa  econom ia e 
estam os em  condições de a ce le ra r o p ro ­cesso de nosso desenvolv im ento  econô­
mico. P rovas in con testáv e is  são o c ré ­d ito  econôm ico do B rasil no ex terior, a  
redução  d a  ta x a  in f la c io n á ria  a  n íveis m a is  suportáveis , a  elevação d a  ta x a  de 
crescim en to  e a  ex po rtação  a n u a l  su p e­
ra n d o  os 2 b ilhões de dólares.

E n tre ta n to , a p e sa r  dêsse esforço  revo ­
luc ionário  de seis anos, quando  nos vol­tam o s p a ra  a  rea lid ad e  d as  condições de 
v ida  d a  g ran d e  m a io ria  do povo b ra s ile i­
ro, chegam os à  p u n g e n te  conclusão  de que a  econom ia pode ir  bem , m as  a  
m a io ria  do povo a in d a  vai m al.

T enho  recebido m u ita s  m an ifes taçõ es  
no sen tido  de serem  c riad as  condições 
m a is favoráveis de tr ib u tação , de c réd ito , 
de sa lá rio -m ín im o  e de índ ice de custo  de 
v ida. Essas condições n ão  podem  se r a tin g id a s  a p e n a s  p o r decreto , m as  co n ­
q u is tad as  pelo t ra b a lh o  em  que todos 
estam os em penh ad o s, sem  p e rd e r  de v is­
t a  o objetivo  p rinc ip a l, que é a .a c e le ra ­ção de nosso desenvolvimento-.

Com  a  a ju d a  de todos os b rasile iros, h averem os de p ro ssegu ir essa v e rd ad e i­
r a  revolução o p e rad a  no  cam pó  econô­m ico, co m ple tando  a  re fo rm u lação  do 
s is tem a  ban cário , d as  in s titu içõ es  f in a n ­
ce iras  e do m ercado  de cap ita is , in ic ia ­d a  em  m arço  de  1964.

E haverem os de ap e rfe iço a r a in d a  
m ais a  legislação revo luc ionária  que, p e ­
lo Im pôsto  de C ircu lação  de M ercadorias, 
levou recu rso s su b s ta n c ia is  ao  m u n ic í­
pio, sangue , v id a  e en e rg ia  a  tô d a s  a s  cé lu las do corpo do País, n u m  processo 
de d in am ização  do tip o  m a is  efetivo  de 
federa lism o , que é o federa lism o  econô­
m ico.

Com  a  nossa  d e te rm in ação  e com  a 
p a rtic ip açã o  e fe tiv a  do povo, esperam os a c e le ra r  a  m a rc h a  do desenvolv im ento  
em  r itm o  de cresc im en to  d a  o rdem  de 10%, a u m e n ta n d o  a  ta x a  de in v e s tim e n ­
to  de 15 p a ra  20% e reduz indo  a in d a  
m a is  o r itm o  j á  a te n u a d o  da  in flação , 
n u m  esforço p a ra  ro m p er d escen cio na l- 
m e n te  a  b a r re ira  dos 20% e s itu á - la , 
m a is es tàv e lm en te , n a  casa  dos 10%.

E  p re ten d em o s  a lc a n ç a r  êsses o b je ti­
vos, de fo rm a  a  eq u ilib ra r os desn íveis 
se to r ia is  e  reg iona is, a  d ig n ifica r a  m o e­
da, a  desenvolver a  m e n ta lid a d e  ãp p o u ­
p a n ç a , a  c r ia r  novas fo n te s  de p rodução  e de tra b a lh o , e a  a u m e n ta r  s ig n if ic a ti­
v a m e n te  a  re n d a  n ac io n a l, co n tr ib u in d o



p a ra  re p a r t i- la  com  m a io r ju s tiç a  por 
todos os brasile iros.

Q uando  n ossas fo n te s  de en erg ia  e de riqueza  m in e ra l estiverem  p esq u isad as 
e ap ro v e itad as , quando  a s  rêdes de co­m unicações, e de tra n sp o r te s  tiv e rem  as 
d im ensões nac io na is , e q u an do  no ssas  r i ­
quezas p o ten c ia is  fo rem  b en s  n a  m ão  de nosso povo, te rem os um  p a trim ô n io  eco­
nôm ico n a  d im ensão  m esm a de nossos p a trim ô n io s  m ora l, geográfico e h u ­
m ano.

CAMPO POLÍTICO
Desejo, ago ra , a p re s e n ta r  a lg um as 

idé ias re la tiv as  ao  cam po  político, nos 
seus asp ec to s  ex te rn o  e in te rn o .

Q uero a f irm a r  que no ce n tro  de tô d a s  
as considerações re fe re n te s  à  p o lítica  de 
re lações ex teriores, p re d o m in a rá  sem pre  
o in te rê sse  n ac io na l.

Com  b ase  nesse p rinc íp io  in a rred áv e l, 
tra ç a m o s  os círcu los concên tricos de nossas re lações in te rn a c io n a is , n a s  r e a ­lid ad es de  que som os latino-am ericanos  e de que participam os da América, do H em isfério O cidental, da civilização cris­tã, da dem ocracia, da com unidade de povos de língua portuguesa e  do mundo subdesenvolvido.

F orm am os e n tre  os m em bros d a  O rg a­
n ização  dos E stados A m ericanos e d a  O r- 
gan ização  d as  N ações U nidas, e m p e n h a -  dos nos m elh o res  p ropósitos de asseg u ­
r a r  a  paz  e a  con có rd ia  e n tre  os povos, m as  ta m b é m  d e te rm in ad o s  a  c o n tr ib u ir  
p a ra  que os avanços c ien tíficos e te c n o ­
lógicos benefic iem  tô d a  a  h u m a n id a d e  e p a ra  que o im p era tiv o  d a  ju s tiç a  social n ão  p rev a leça  a p e n a s  entre_  os hom ens, 
m a s  sobre tudo  e n tre  a s  nações.*

Som os so lidários com  os ju s to s  anseios dos povos la tin o -am erican o s, com o de 
resto  com  os povos subdesenvolvidos de 
o u tro s  co n tin en te s , n a  b u sca  de co n d i­
ções m a is  ju s ta s  p a ra  o com ercio in te r ­n a c io n a l e de u m a  p o lítica  de royalties m a is  h u m a n a , m a is  a b e rta , m a is  u n iv e r­
sa l.

F o rm arem o s sem p re  e n tre  aquêles que 
p ro c u ra rã o  sen sib iliza r os pa íses de g ra n d e  desenvolv im ento  no  sen tid o  de 
que se dêem  c o n ta  dos graves perigos que am eaçam  a  h u m a n id a d e  in te ira  no  
a g ra v a m e n to  dos desn íveis socio-econo- 
m icos e n tre  os povos, em  p le n a  e ra  d a  com unicação . Os que hoje tanto_ se ch o­cam  com as desigualdades sociais, nos  
países dos outros, devem  m editar na  de­

sigualdade m aior e m ais am eaçadora, que é a desigualdade entre as nações. E, com  essa com preensão , in sis tirem o s n a  
va lidade  do p rinc íp io  de que n ão  h a v e rá  
tê rm o  p a ra  a  crise  do s is tem a  m o n e tá ­
rio m u n d ia l, sem  que, s im u ltan eam en te , se ja  levada a v a n te  a  idé ia  d a  c riação  de 
fu n d os  p a ra  o desenvolv im ento  de dois te rço s  d a  h u m an id ad e .

É certo  que a  ú lt im a  razão , qu an do  d a  
to m a d a  de nossas decisões no  cam po  d a  
p o lítica  e x te rn a , no  con flito  dos in te rê s -  ses d as  com un idades a  que estam os lig a ­
dos, se rá  sem pre  a  p ro jeção  do au tê n tic o  in te rê sse  n ac io na l. É certo  que todo  e s ­
forço do B rasil no t r a to  com  as  o u tra s  n açõ es se rá  sem pre no sen tid o  do im ­
pera tivo  do desenvolv im en to  n ac io na l. É 
certo  que a  fo rm ulação  e a  execução  de 
tô d a  a  n ossa  po lítica  ex te rn a , desde a  
m ais  a l ta  fo rm ulação  g o v e rn am en ta l n a  
P ra ç a  dos T rês  P odêres a té  a  ação  s ile n ­
ciosa de u m  d is ta n te  fu n c ion ário  co n ­su la r  em  u m  con fim  do m undo , serão  
sem pre  v o ltad as  p a ra  o b em  de nosso povo.

T udo isso é certo , tudo  isso te rá  de m eu  G ovêrno tô d a  a  a ten ção , m a s  o G o­vêrno  e o povo do B rasil, que têm  p ressa  de a c e le ra r o seu desenvolv im ento , n ão  a sp iram  a  ver ês te  P a ís  desenvolvido, p róspero  e feliz, em  m eio a  u m  m undo  em  que ex istam  nações c a d a  vez m a is  ca re n te s , m a is  pobres, m a is  d essan g ra d a s. É que o Brasil não deseja chegar às e ta ­pas superiores do desenvolvim ento v isan ­do ao desfrute de qualquer form a de h e ­gem onia ou de dom ínio, m as para a l­cançar a felicidade de seu povo e para  contribuir para a vinda de m elhores dias para tôda a hum anidade.
ASPECTOS INTERNOS

V olto-m e, ago ra , p a ra  os aspectos in ­
te rn o s  do cam po  político , onde, quase sem pre , ca d a  p a la v ra  se t ra n s fo rm a  em  m a n c h e te , e n q u an to  o u tra s  decisões, de 
repercussões p ro fu n d a s  n a  v id a  de todos nós, f icam  desperceb idas e sem  eco.

E m  rece n te  e n tre v is ta  aos jo rn a lis ta s  c redenc iados ju n to  ao P a lác io  do P la n a l­to, tive  o p o rtu n id a d e  de to r n a r  bem  c la ­ro o m eu  p e n sa m e n to  sôbre o processo de a tin g im e n to  do que hav íam o s c h a ­m ado  de p le n itu d e  d em o crá tica . F a lan d o  àqueles p ro fiss io na is  d a  im p ren sa , fiz, com  a  n aç ã o  in te ira , o p ro m etid o  jôgo 
d a  verdade.

Não tive  o p ropósito  de c re s ta r  a  es­p e ra n ç a , m as de se r re a lis ta , de a le r ta r  
os açodados e de d a r  a  ca d a  u m  o seu



q u in h ão  de responsab ilidade  n a  obra co­le tiva . E stou  seguro  de que a  e sp eran ça  e a  fé não  p ro spe ram  n a  ilusão, n a  m e n ­
t ir a  e no  engôdo, m as sim  n a  v erd ad e  e n a  lealdade.

R e ite ro  que a  R evolução proporcionou  ao G ovêrno os podêres e os in s tru m e n to s  necessários p a ra  ação  positiva  e e fic ien ­te. R e ite ro  que u sa re i êsses podêres e in s tru m e n to s  e x tra o rd in á rio s  do E xecu ti­vo e x a ta m e n te  p a ra  c r ia r  aquelas cond i­ções em  que êles possam  ser d is­pensáveis. A ssim  como n ão  os u sarem os in d isc rim in ad am e n te , tam bém , p re c ip ita ­dos, n ão  ren u n c ia rem o s a  seu em prego. 
O E stado  R evolucionário  d u ra rá  o tem po ind ispensáve l à  im p lan taç ão  das e s tru ­tu ra s  po lítica , ad m in is tra tiv a , ju ríd ica , social e econôm ica capazes de prom over a  in teg raç ão  de todos os b rasile iros aos n íveis m ín im os de b em -es ta r .

ELEIÇÕES
C onsidero êste  ano  e o próxim o deci­sivos p a ra  nossa  v id a  po lítica . É que n ê -  les se vão eleger e in s ta la r  os novos c h e ­

fes dos podêres executivos e s tad u a is  e os novos re p re se n ta n te s  do povo n a s  c â m a ­ra s  leg islativas.
Não posso o m itir-m e  em  assu n to  de in f lu ên c ia  v ita l p a ra  o m eu G ovêrno, pois as ad m in istrações  federa l, e s tad u a is  e m u n ic ipa is  devem  c o n s titu ir  u m  todo co­o rd en ad o  e harm ôn ico . Confio em  que os p a rtid o s  políticos — e eu u sa re i m in h a  p a rc e la  de in f lu ên c ia  no âm b ito  do m eu  p ró p rio  — ap re se n te m  ao povo, ou aos 

seus re p re se n ta n te s , nom es d ignos de exerce rem  a  delegação de su a  von tade , 
a  fim  de que os m elhores cheguem  ao poder. Confio em  que a  eleição que se ap ro x im a  seja , de tôdas, a  m ais m a rc a d a  
pelo sen tido  de renovação , aliado  à  ex­p eriên c ia  bem  sucedida, cu jo  exem plo eu 
m esm o venho  d an d o  no re ju v en esc im en ­to  de m eu  M inistério .

R e ite ro  que todo b rasile iro  te m  o d i­re ito  de  fa z e r oposição ao G ovêrno. C on­
sidero  im prescind ível ao bom  fu n c io n a ­m en to  do reg im e a  ex istên c ia  de oposi­tores. P o r isso m esm o n ão  serei h o stil aos que de m im  d isco rdarem . No m eu G o­vêrno  n ão  houve, n ão  h á , n em  h a v e rá  
coação  p o r m otivos p u ra m e n te  políticos.

M as, tam b ém , n ão  h a v e rá  im p u n id ad e  
p a ra  a to s  de v io lência  e de p e rtu rb a ç ã o  d a  o rdem , que c o n tra r ia m  o nosso esp í­
r ito  c ris tão , fe rem  nossas trad ições  de evolução p ac ífica  e só a b rem  cam inh o  p a ra  soluções de  fô rça . O cam in h o  da  
l ib e rd ad e  é o cam inh o  d a  lei.

Quero d izer u m a  p a la v ra  sôbre a  e fe ­tivação  d a  m u d an ça  d a  cap ita l. Hei de to rn á - la  rea lidade. É um  duro  legado que a  R evolução recebeu e que tem  p ro ­cu rado  conso lidar como se fôsse ob ra  sua. 
E stou convencido d a  necessidade de ace ­le ra r  a  conclusão d a  m u d an ça , m esm o que isso a in d a  ta n to  nos sacrifique, p a ra  a sseg u ra r o p leno exercício do G ovêrno em  B rasília.

E m p en h o -m e  em  ace le ra r a  m u d an ça  
p a ra  que se an tec ipe  a  v in d a  dos p ro ­veitos d a  tra n sfo rm a ç ã o  de u m  êrro  t á ­tico n u m  g ran d e  êx ito  estra tég ico . T ra ­ta -s e  de faze r com  que aquela  decisão que, em  cu rto  prazo, gerou ta n to s  m ales sociais, possa, em  prazos m édio e longo, t ra z e r  seus inegáveis benefícios à  ob ra  de in teg raç ão  nac iona l.

CAMPO PSICOSSOCIAL
Disse a n te s  que considero  a lta m e n te  p rio ritá rio  o ob jetivo  de valorização  do h om em  brasileiro . Q uero ag o ra  le v a n ta r  

a lgum as idé ias sôbre como vejo essa v a ­lorização.
O p rim eiro  cam inh o  p a ra  a“valorização  

do hom em  b rasile iro  é a  in teg raç ão  de todos ao esforço n ac io na l.
Em  m ensagem  d irig id a  à  SUDENE, no10.° an ive rsá rio  de  sua  criação , disse e 

re ite ro  ag o ra  que m eu  G ovêrno p re te n d e  o r ie n ta r  su a  p o lítica  no sen tido  d a  p re ­v a lên c ia  do n o rd es tin o  sôbre o N ordeste.
Q uero s ig n ifica r com  essa a firm ação  

que considero  o hom em  anôn im o a  p r i ­m e ira  das nossas in f ra -e s tru tu ra s  b á s i­cas. C abe ao G ovêrno m obilizar todos os recursos e convocar tô d a  a  g en te  p a ra  
que essa se ja  em  v erd ad e  a  m ais só lida de tôd as as nossas e s tru tu ra s .

P o r isso é que com eço pelo cam po. É que no cam po  e s tá  a  m a io ria  de nós 
m esm os. É que do cam po vem  a  n ossa  a lim en tação , e do cam po sai a  p a r te  
m ais  valiosa de  n o ssa  p a u ta  de ex p o r­tação . D an d o  p rio rid ad e  ao cam po, estou  d an d o  p rio r id ad e  à  valorização  do h o ­
m em  brasile iro .

Confio em  que as m ed id as de am p aro  
e de incen tivo  que estou  tom an d o  e que a in d a  v irei a  to m a r  em  fav o r d as  a t iv i­dades ag ro p ecu árias , a lém  de in te n s if i­
ca rem  o cresc im en to  d a  p rodução  a g r í­cola, h av e rão  de c o n tr ib u ir  p a ra  a 
in teg raç ão  do in te rio r, p a ra  o a b a s te c i­
m en to  d as  c idades e p a ra  a  m e lh o ria  do 
custo  de vida.

M as tam b ém  es ta re i p e rm a n e n te m e n te  
a te n to  ao tra b a lh a d o r  u rb an o . Sendo a



R evolução de m arço  m a rc a d a  sobretudo  p e la  coragem , da  au s te rid ad e  e pelo com ­
b a te  in tim o ra to  à  in flação , n ão  lhe  fo ­ra m  p ro m e tid as  v a n ta g e n s  dem agógicas 
e ilusórias. M esmo assim , é ju s to  que se ap o n tem  in ic ia tivas, que apo iarem os com  tô d a  a  energ ia , de g ra n d e  valo r p a ra  o assa la riad o , a lg um as a té  a in d a  não  p e rfe ita m e n te  reconhecidas, como o P la ­no N acional de H ab itação , o F undo  de G a ra n tia , a  co rreção  m o n e tá ria  dos d é ­b itos sa la ria is  e a  u n ificação  d a  P rev i­
dên c ia  Social.

P rocu ra rem os ap e rfe iço a r êsses in s t ru ­
m entos, criarem os ou tro s e nos dispom os a  to rn a r  efetivo  o p receito  co n stituc io n a l de in teg raç ão  dos tra b a lh a d o re s  “n a  v ida e no desenvolv im ento  d a  em prêsa , com  p a rtic ip açã o  nos lucros e, excepcional­
m en te , n a  gestão .”

A credito  que todos j á  te n h a m  sen tido  que o p ro b lem a da  educação  n ac io n a l deixou de se r  cu idado , m enos p o r p a la ­
v ras, e m a is  com  decisões e com  recursos.

EDUCAÇAO
Sem  p rec isa r m e n c io n a r o g ran d e  es­forço dos an te rio re s  G overnos revolucio­

n ário s , que to rn o u  o o rçam en to  fed era l d a  educação, p e la  p rim e ira  vez, u m  o rç a ­
m en to  su b s tan c ia l, que au m e n to u  as o p o rtu n id a d e s  educacionais  em  todos os 
n íveis e que e rrad ico u  a  subversão  das escolas, to rn a d a s  ag o ra  u m  lu g a r  de es­tudos e pesquisas, a í estão , com o p rov i­dênc ias  co n cre tas , a  re to m a d a  das obras d a  i lh a  do F undão , a  revisão  dos n íveis sa la r ia is  do p ro fesso r e a  reo rgan izaçao  do M in istério  d a  E ducação  e d a  C u ltu ra .

D entro em  breve estarem os realizando  um a grande cam panha de alfabetizaçao  e in iciando as obras de construção, em  diferentes partes do territono naciona,l, de m ais de duas dezenas de ginásios vo l­
tados para o trabalho.

S im u ltâ n e a m e n te , e s ta rem os a m p lia n ­
do e ap erfe iço an d o  o s is tem a  u n iv e rs itá ­
rio, in s ta u ra n d o  cen tro  de pesqu isa  e e s tim u lan d o  o ad v en to  de u m a  m e n ta li­d ad e  tecno lóg ica  e c ien tíf ica  in d isp e n sá ­
vel à  fo rm ação  de u m  know how  b ra s i­
leiro.

Em  fav o r d a  educação  de nosso povo ace itam os a  a ju d a  in te rn a c io n a l, v e n h a  
de  onde vier, desde que n ão  nos se jam  im posto s co n d ic io n am en to s lesivos a  n o s­
sa  d ig n id ad e  e à  liberdade  de o r ie n ta r ­
m os a  fo rm ação  de  nossos jovens seg u n ­do nossos p ad rõ es  m ora is  e as nossas 
p ró p ria s  concepções de vida.

C uidados especiais e s ta rem os sem pre  d an d o  à  fam ília  e à  fo rm ação  m o ra l e cív ica do hom em  b rasile iro , de ta l  fo rm a que se p reservem  os valores esp iritu a is  d a  n ac io n a lid ad e  e se fo r ta le ç a  o c a rá te r  do povo, sem  o que o progresso  m a te r ia l p o de rá  se r passageiro , en g a n a d o r e a té  
desum ano.

SAÚDE
Disse a n te s  que a  saú d e  é u m  dos se ­to res  p rio ritá rio s  de  m eu G ovêrno. P a ra  su b s titu ir , à  fre n te  do M in istério  especí­fico, o g ran d e  nom e d a  m edic in a  b ra s i­le ira , fu i b u sca r um  pesquisador, um  c ien tis ta , um  p ro fu n do  conhecedo r de su a  p ro b lem ática . C onfio em  que, co n ­v en ie n tem en te  e s tru tu ra d o , v e n h a  aq u ê- le nôvo M inistério  a  ser, em  cu rto  prazo , in s tru m e n to  efetivo  do esforço g o ve rn a­m e n ta l  em  fav o r do hom em  b rasile iro .

FUNCIONALISMO
Pretendo dar especial atenção aos tra ­balhadores do Govêrno, àquela parcela  de quase um  m ilhão de brasileiros que vive dos salários que a Fazenda Pública pode pagar. Quero referir-m e ao fu ncio­nalism o, quase sem pre entregue às a l­ternativas do esquecim ento ou da dem a­gogia cúpida que lhe disputa os favores. “Haverem os de valorizá-lo, dignificando  sua m issão”. Há nesse cam po tôda um a  revolução a fazer, de form a que a m á ­quina burocrática possa de fato  respon­der ao que dela se solicita.
Cursos de form ação, de especialização, de aperfeiçoam ento, de pós-graduação; cadastram en to; revisão da legislação; ju stiça  salarial; inform ática  e incentivo  à produtividade são alguns tópicos des­sa revolução que terem os de fazer no cam po do pessoal. Sem  ela não chegare­m os jam ais a redim ir o funcionário no conceito do povo e  continuarem os a ter por m uito tem po ainda o triste espetá­culo de ta n tas le is que não chegam  a sair do papel.

COMUNICAÇAO
A bordando  os aspectos psicossociais, quero  re fe rir -m e , f in a lm e n te , ao esforço 

de com unicação  do G ovêrno. D esde a  p r im e ira  h o ra  de m in h a  p re se n ç a  n a  c e n a  n ac io n a l, convoquei a  p a rtic ip açã o  
de todos. Q uero que todos tra g a m  a  su a  p a la v ra , a  su a  sugestão , a  su a  idé ia , a  su a  co n trib u ição  c o n s tru tiv a . E, p o r o u ­tro  lado, que m e o uçam  n a s  m in h a s  r a ­zões e m e co m p re en d a m  nos m eus ob­
jetivos. M as é preciso  tam b ém  dizer bem



claro  que a  in tr ig a  e a  in jú r ia  n ão  co n ­tribuem , como n ão  co n trib u em  o c a n to ­
chão  do em preguism o, a  b a ju lação , a  c o n te stação  e o irrealism o.

V alendo-m e dos m odernos m eios de co­m unicações que a Revolução de março trouxe e que hoje já  perm item  a iden ti­ficação de quase todos os brasileiros, es­tarei sem pre presente à casa de cada  um para dizer a todos a  verdade, e so ­m ente a  verdade.
Não farei prom oção pessoal, nem  per­m itirei que a façam  à m inh a sombra.

A com unicação  social de m eu G ovêrno 
visa a  in fo rm ar-se , a  in fo rm a r, a d ivu l­
g a r  e a  educar. U sare i os in s tru m e n to s  
a  m eu a lcan ce  p a ra  o c h am am en to  de 
todos à  coesão, ao respeito  à  lei, à  p ro ­
du tiv idade , à  un ião , à  e sp eran ça . U sarei 
êsses in s tru m e n to s  p a ra  m obilizar a  von ­
ta d e  co letiva p a ra  a  o b ra  do desenvolvi­m en to  n ac io na l.

Deixo bem  claro  que n ão  espero u n a ­
n im id ad e  em  tô rno  d a  ad m in is traç ão , o que se ria  incom patíve l com  o reg im e de­
m ocrático . Espero  ap en as  que, tôdas as 
vêzes em  que estiverem  em  jôgo os su ­
p rem os valores d a  liberdade, do desen ­
volvim ento  e d a  seg u ran ça  co m p reen d a­m os que a  p á t r ia  é u m a  só.

CAMPO MILITAR
Chego, en fim , à  á re a  específica  de p reo ­cupações d e s ta  casa, chego à  á re a  da  

seg u ran ça . S abem  todos que n ão  é m ais 
um  p ro b lem a p riva tivo  das F ôrças A r­m adas.

Bem  sabem os que, no passado, am eaças 
e perigos —  ex tern o s e fro n te ir iço s  — 
ra ra m e n te  a fe ta v a m  a  n ação  como um  
todo, c o n fig u ra n d o -se  a  re sp o sta  no q u a ­
dro  de d is ta n te  e ep idérm ica  defesa  n a ­cional.

M as o avião  p rim eiro , e, depois, as a r ­
m as psicológica e n u c le a r, assim  como o 
c a rá te r  p re d o m in a n te m e n te  ideológico 
dos an tag o n ism o s e n tre  os povos, t i r a ­
ra m  a  n itid e z  d as  f ro n te ira s  e n tre  a  paz 
e a  g u e rra , a p ro fu n d a ra m  as am eaças 
ao coração  das n açõ es  e à  m e n te  dos 
hom ens, p assan d o -se  ao co n tex to  a b ra n ­
g en te  d a  se g u ra n ç a  n ac io na l.

P re v ê -la  e p ro v ê-la  n a  d im ensão  e n a  
in te n s id a d e  ju s ta s , ad eq u ad as  ao valor 
das  am eaças  e à  im pu lsão  no  sen tido  do 
progresso , é dever in a rre d á v e l do G o­
vêrno.

P orque sei que a  seg u ran ça  de u m a  co­
m u n id ad e  ou de um  povo n ão  p ro sp e ra  
n a  desigualdade en tre  os hom ens, n a  
flo ração  dos privilégios, n a  in ju s tiç a  so­
cial, n a  desagregação  e n tre  as classes, e n ­tre  as raças, e n tre  as  gerações, m eu  o b ­
je tivo  p rim eiro  e ú ltim o  é o desenvolvi­m en to  nacional.

Mas preciso advertir que a segurança  
interna de um a nação se faz m ais on e­
rosa, m ais dura, m ais sofrida, quando do 
desrespeito à  lei, quando da libertação  
dos instintos, do desafio dá violência  
destruidora e da escalada solerte da con­
testação a tôda form a de autoridade.

E aqui m e faço solidário com todos aquêles que, no anonim ato e com  o risco da própria vida, agentes injustiçados da segurança dêste País, enfrentam , de pei­to aberto, a contestação, a  violência, a libertação dos instintos, o desrespeito à lei. G raças aos seus sacrifícios, estam os 
vencendo  o te rro rism o  de m in o ria  en g a ­
n a d a  pela  fa lá c ia  de sistem as- de  v ida  
incom patíveis  com  a  índole d e n o s s a  g en ­
te  e vislumbramos já  a tota l norm aliza­ção da vida nacional.

C onvencido de que a  se g u ran ça  é a  paz 
e en ten dend o , com  S an to  A gostinho, que 
e la  é a  tra n q ü ilid a d e  n a  o rdem , quero  d i­
zer à  N ação — que de m im  só esp era  o 
m eu  dever — tudo  fa re i p a ra  c u ra r, n a s  
raízes, as cau sas  ve lhas  e p ro fu n d a s  de 
ju s ta s  inqu ie tações, a n g ú stia s  e aflições.

M as quero d izer tam b ém , que, no  a te n ­
d im en to  d a  ordem , d a  tra n q ü ilid a d e  e da 
paz; c o n tra  o te rro rism o  im p o rtad o ; co n ­
t r a  o te rro rism o  — som bra, eco e p a rc e ­
la  de u m  processo u n iv ersa l de d esag re ­
gação ; contra o terrorismo, que desco­nhece qualquer form a de consideração  pelos direitos hum anos; e a té que esteja  seguro de que êle não m ais perturba o esforço nacional pelo desenvolvim ento, usarei, em  plen itude e com  tôda a firm e­za, os poderes que a  Constituição, que prom eti defender, coloca em  m inh a m ão.

E, se m e d isponho  assim  a  e n f re n ta r  
a  co n te staçã o , s in to  que a  fo rm a  m ais 
d u ra d o u ra  de s e g u ra n ç a  só se a f irm a  n a  
igu a ld ad e , n a  liberdade , n a  ju s tiç a , no  a m o r e n a  in teg raç ão  dos h o m en s e, p o r 
isso, cuido de a lc a n ç á - la  p e la  c o n c e n tra ­
ção p r io r itá r ia  de recursos no  ,cam po 
educacional, p o r  um  esforço de co m u n i­
cação  com  a  consc iênc ia  de todos os h o ­
m ens válidos de m in h a  te r ra , no  apêlo  à



co n fian ça  co letiva e no  fo rta lec im en to  
do c a rá te r  nac iona l.

P ensan d o  em  seg u ran ça , penso  n as  
F ô rças  A rm adas, e no  E xército , que é a  
m in h a  p ró p ria  vida. C onheço os p ro b le ­
m as d a  m in h a  F ô rça  e das F ô rças  suas 
irm ãs. E  conheço a  p ro b lem á tic a  das F ô r­
ças A uxiliares e d a  Polícia  F edera l. Todos são instrum entos do mesmo ofício da se ­gurança. Velarei para que êsses instru­m entos valham  sem pre m ais, pelos seus 
m eios m ateriais e hum anos.

B uscare i a ten d ê-lo s , n a s  necessidades 
p rio r itá r ia s  de reeq u ip am en to , v isando  
ao cu m p rim en to  dos deveres in s titu c io ­
n a is  e dos com prom issos revolucionários, 
assim  como de co laboração  com  ou tro s 
setores, n a  m ed id a  de su as  possib ilidades 
e sem  preju ízo  de suas  ta re fa s  p ro fis ­
sionais.

P enso  que co n tr ib u ir  p a ra  o re a p a re -  
lh a m e n to  dessas F ôrças é ta re fa  p a tr ió t i ­
c a  ind ispensáve l à  nossa  se g u ra n ç a  e, 
co n seq üen tem en te , ao a tin g im en to  de to ­
dos os nossos ob jetivos p rio ritá rio s.

IDENTIFICAÇÃO COM DUTRA
E aqui volto  a  m e id e n tif ic a r  com  o 

P res id en te  a  quem  e n tre g a re i a  m e d a lh a  
co m em o ra tiva  dos v in te  an o s d es ta  casa, 
volto  ao co n fro n to  com  o g ran d e  P res i­
d en te  D u tra , a  cu jo  pulso  deve a  n ação  
h a v e r  repelido  p o r du as vêzes o assédio 
d a  subversão  to ta l i tá r ia :  a  rebelião  nos q u a rté is  em  35 e a  rebelião  n a s  ru a s  em  
47, quando  do fech am en to  do P a rtid o  que 
se v a lia  das fra n q u ia s  d em o crá ticas  p a ra  
d e s tru ir  a  dem ocracia .

D ian te  do Velho C hefe, n e s ta  casa , e 
p e ra n te  a  nação , in sp iro -m e  n a  su a  a u s ­
te ridade , n a  su a  co ragem  e n a  su a  f irm e ­
za  p a ra  bem  c u m p rir  m in h a  m issão. E 
tam b ém  m e insp iro  no  seu  am o r à  lei, 
n a  su a  com preensão  e no  seu  c h a m a ­
m en to  à  un ião .

D u tra  buscou a  u n ião  d a  classe po lí­
tic a  p a ra  r e s ta u ra r  a  dem ocracia . Que 
D eus m e a ju de , no seu  apêlo  à  un ião  de tôdas as classes, p a ra  que eu possa 
a ju d a r  a  c o n s tru ir  no B rasil a  sociedade desenvolvida, d em o crá tica , ind ep en d en te  
e liv re .”


